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"[...] deixamos essas substâncias químicas serem empregadas 
com pouca ou nenhuma investigação prévia de seu efeito so-
bre o solo, água, animais selvagens e os próprios humanos. As 
gerações futuras provavelmente não perdoarão nossa falta de 
preocupação prudente com a integridade do mundo natural 
que sustenta a vida". 

Rachel Carson1 

1	 CARSON, Rachel. Primavera silenciosa. Tradução de Claudia Sant’Anna Martins. São Paulo: 
Gaia, 2010.

"[...] deixamos essas substâncias químicas se-
rem empregadas com pouca ou nenhuma in-
vestigação prévia de seu efeito sobre o solo, 
água, animais selvagens e os próprios huma-
nos. As gerações futuras provavelmente não 
perdoarão nossa falta de preocupação pruden-
te com a integridade do mundo natural que 
sustenta a vida". 

Rachel Carson1
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APRESENTAÇÃO

Leonel Severo Rocha
André Rafael Weyermüller

O desenvolvimento da humanidade passou por várias fases importantes 
onde o conhecimento adquirido em cada vivência foi sendo reproduzido e acres-
cido de novas formas de se adaptar às adversidades e limitações humanas. Um 
número cada vez maior de elementos foi agregado ao conjunto da técnica, culmi-
nando com a atual realidade complexa do século XXI. 

Esse processo de acumulação de conhecimentos resultou em benefícios, 
mas também resultou em diversas formas de riscos e danos que atingem a socieda-
de global de maneira desigual. Pandemia, mudanças climáticas, escassez de água e 
outros recursos essenciais, são apenas uma parte dos problemas que precisam ser 
enfrentados para garantir uma sobrevivência digna e comprometida com o futu-
ro. Além da segurança ambiental, a produção contínua e crescente de alimentos 
também se destaca como um grande desafio.

Trata-se de uma necessidade/atividade que implica em profundas transfor-
mações do meio ambiente e que prescinde de tecnologias capazes de viabilizar pre-
visibilidade e produtividade em níveis suficientes a suprir as necessidades de uma 
população de mais de sete bilhões de pessoas, mesmo que uma parte considerável 
dela não tenha o suficiente acesso aos alimentos produzidos. 

A mecanização da agricultura, o uso de fertilizantes químicos, irrigação, 
transgênicos e agrotóxicos formam o conjunto de técnicas que mantém boa parte 
da produção agrícola mundial. Infelizmente esses elementos da inventividade hu-
mana também representam riscos ambientais amplos e danos concretos cada vez 
mais evidentes.

Assim, os agrotóxicos figuram como elementos químicos amplamente uti-
lizados na agricultura, elevando cada vez mais as consequências negativas sobre as 
pessoas e o meio ambiente. Para abordar esse tema, propôs-se reunir importantes 
pesquisas acadêmicas de pesquisadores e pesquisadoras que se dedicam a avaliar 
os efeitos, os riscos, os danos e os caminhos a seguir em relação ao uso de agrotó-
xicos. Tem-se aqui uma rica pesquisa multidisciplinar que aborda a questão sob 
diversas perspectivas, o que possibilita ao leitor a necessária amplitude para com-
preender o tema.

O conteúdo da obra conjunta se interconecta pelas diversas perspectivas 
que o tema central dos agrotóxicos permite desenvolver. Revela-se assim uma di-
nâmica sistêmica de interligações que formam um todo que pode ser adequada-
mente compreendido a partir de si mesmo e não de forma isolada.
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Essa interconexão de prismas de observação da realidade social conta com 
elementos essenciais como direitos humanos e biotecnologia. A poluição de re-
cursos hídricos recebe especial atenção considerando o caráter essencial desses 
recursos. Os riscos e o princípio da precaução são elementos conceituais funda-
mentais para posturas de efetiva antecipação aos danos. Na sequência das pesqui-
sas, a questão do glifosato e as patentes de agroquímicos recebe atenta análise. 
A sustentabilidade abordada no tema do glifosato é retomada também no tema 
dos nanoagroquímicos na perspectiva dos objetivos da ONU. Pesticidas e micro-
plásticos representam importante ameaça à sustentabilidade e ao meio ambiente 
como um todo e, por isso, recebem atenta análise na obra. Covid-19 e agrotóxi-
cos são abordados como elementos de uma problemática mais ampla relacionada 
à flexibilização da legislação. Agrotóxicos, consumo e sustentabilidade são pontos 
interligados e abordados com precisão na busca de uma observação mais apurada 
da sociedade atual. Na mesma linha, o princípio da informação é destacado nesse 
contexto de consumo. Por fim, os nanoagrotóxicos são abordados como mais um 
elemento de complexidade a ser enfrentado pelo Direito Ambiental.

Com todos esses temas abordados nos capítulos da obra, é possível ter um 
panorama amplo da questão dos agrotóxicos e, ao mesmo tempo, permite os ne-
cessários aprofundamentos que os temas exigem. 

Simplificações e generalizações são cada vez mais comuns na atual quadra 
da história, sendo que tal realidade fica ainda mais evidente na temática ambien-
tal, infelizmente. Os sistemas sociais da Economia e do Direito e sua improbabili-
dade comunicativa são os sistemas-chave que permitem observar a complexidade 
da sociedade na atualidade. A utilização de agrotóxicos tem evidente motivação 
econômica e óbvia implicação ambiental. Talvez por isso o tema exija tantas pes-
quisas de áreas diferentes para ser enfrentado com mais efetividade. A obra pro-
porciona essa dimensão ao congregar reflexões sobre risco, princípios, tecnologias, 
direitos, complexidade e consumo, entre outros aspectos que compõem um con-
junto maior, um sistema.

A qualidade e a profundidade das pesquisas aqui publicadas merecem des-
taque e divulgação, como mais um elemento de contribuição da Academia em 
benefício da ciência, da sociedade, do meio ambiente e do futuro.

Prof. Dr. Leonel Severo Rocha
Prof. Dr. André Rafael Weyermüller
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BIOTECNOLOGÍA, DERECHOS HUMANOS Y 
DESARROLLO EMPRESARIAL, UNA ARMONIZACIÓN 
NECESARIA: ESTRATEGIAS EMPRESARIALES PARA 
FORTALECER LA RELACIÓN ENTRE BIOTECNOLOGÍA 

AGRÍCOLA, CRECIMIENTO CORPORATIVO Y 
PROTECCIÓN A DERECHOS HUMANOS

María Alejandra Arévalo Moscoso1

INTRODUCCIÓN

En la actualidad, una de las industrias que reporta mayores avances es la 
biotecnología verde2. Tendencias modernas en esta área se orientan hacia el desarro-
llo de fuentes de alimento genéticamente modificadas, incluyendo la producción 
de plantas genéticamente modificadas (GMP), cultivos genéticamente modifica-
dos (CGM) y uso de organismos genéticamente modificados (OGM) en prácticas 
agrícolas y generación de alimentos (TUTELYAN, 2013, p. 26), así como hacia 
el fortalecimiento de nuevas áreas como la agronanobiotecnología, cuyos ejes de 
investigación incluyen, entre otros, medidas de protección contra factores bióti-
cos (nanopesticidas y nanosensores), procesamiento y envasado de alimentos (na-
nopartículas metálicas y emulsiones), transporte (materiales de nanoembalaje), y 
gestión ambiental (nanoremediación) (FERNÁNDEZ et al., 2018, p.5; VERMA; 
KHANAM, 2020, p. 290).

Si bien, el reto de la biotecnología verde es enfrentar los desafíos globales 
en la producción de cultivos, la seguridad alimentaria, la sostenibilidad y el cam-
bio climático, en la actualidad se presenta un debate sobre el verdadero impacto 
que la industria de la biotecnología verde ha tenido sobre asuntos como el respeto 
y protección de derechos humanos, en particular en lo atinente al derecho a la sa-

1	  LLM – International Business Law, Universiteit Van Tilburg. Abogada de la Pontificia Univer-
sidad Javeriana (Colombia). Coordinadora del área de Derecho Internacional y Directora de la 
Maestría en Derecho Empresarial de la Pontificia Universidad Javeriana Cali (Colombia). Adscrita 
al grupo de investigación Instituciones Jurídicas y Desarrollo (IJUD), categoría A en Colciencias. 
Correo electrónico: maria.arevalo@javerianacali.edu.co.

2	 Aquella aplicada a la agricultura, para el mejoramiento de calidades nutricionales, procesos pro-
ductivos y fortalecimiento de soluciones agrícolas amigables con el medio ambiente, como alter-
nativa a métodos y sistemas tradicionales de siembra y cría de animales. 

DOI: https://doi.org/10.29327/529131.1-1

mailto:maria.arevalo@javerianacali.edu.co?subject=
https://doi.org/10.29327/529131.1-1
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lud, al derecho a una alimentación adecuada y segura, y al desarrollo rural equita-
tivo, como se verá a continuación. 

Respecto al derecho a la salud, a la fecha se presentan resultados no conclu-
yentes en torno a la seguridad del uso de fuentes y consumo de alimentos genéti-
camente modificados (GM), pese a que desde los años 90´s la OCDE y la OMC 
han reconocido el principio de “equivalencia sustancial”3 Resultados de algunos 
estudios indican que los GM pueden causar algunos efectos tóxicos comunes, 
como hepáticos, pancreáticos, renales o reproductivos y puede alterar los paráme-
tros hematológicos, bioquímicos e inmunológicos (DONA; ARVANITOYAN-
NIS, 2009, p. 1), pueden causar resistencia antibiótica (LEIGHTON, 1999, p. 
583), o efectos adversos desconocidos (BAWA; ANILAKUMAR, 2013, p. 1042); 
mientras otros estudios indican efectos positivos de la agrobiotecnología en la 
salud. Esta tensión sobre los efectos de productos GM sobre la salud humana, 
dificulta asegurar que el efecto de la biotecnología agrícola es positivo, en lo que 
respecta a la protección y aseguramiento de este derecho.

En materia de seguridad alimentaria, a la fecha, no se presenta información 
determinante sobre efectos nutricionales negativos resultado del consumo de pro-
ductos GM (HILBECK et al., 2015, p. 10). Estudios recientes sobre el estado del 
arte en impactos nutricionales de productos GM muestra que productos como 
soja, arroz, maíz y el trigo serían tan seguros como las especies parentales de estas 
plantas, sin embargo, se reconoce la necesidad de mayores estudios que analicen 
el impacto a largo plazo de estos productos (DOMINGO, 2016, p. 17), sobre te-
mas como la integración del ADN del consumidor basado en una dieta de GM 
(NAWAZ et al., 2019, p. 429).

En lo que concierne al impacto de la agrobiotecnología al desarrollo rural 
equitativo, hasta ahora, innovaciones biotecnológicas se han enfocado en cultivos 
con proceso agrícolas de gran escala en países desarrollados, dejando a un lado los 
países en vía de desarrollo, caracterizados por inestabilidades políticas, desigual-
dad y pobreza (OZOR; IGBOKWE, 2007, p. 2). Se habla de una privatización 
de la investigación biotecnológica, altamente dominada por pocas corporaciones, 
con actividades enfocadas hacia países con alto grado de desarrollo (MECHLEM; 
RANEY, 2007, p. 145). Además, las grandes corporaciones no están trabajando 
en los cultivos consumidos por población de escasos recursos, como la yuca, el 
mijo, la batata, el ñame y las legumbres (aparte de la soja), ni tampoco están trans-
firiendo su tecnología a los países en vía de desarrollo porque buscan recuperar los 
costos de sus inversiones en biotecnología (CHRISPEELS, 2000, p. 3). Todo ello 
puede alejarse del alcance de una agricultura sostenible, que mejore la gobernanza 
del comercio agrícola mundial, y aumente la productividad conservando la base 
de recursos naturales. 

3	  Este principio sugiere que los alimentos genéticamente modificados pueden ser considerados tan 
seguros como los alimentos tradicionales cuando los componentes toxicológicos y nutricionales 
clave de los alimentos modificados genéticamente son comparables a los alimentos convencionales 
(dentro de la variabilidad natural), y cuando la modificación genética en sí misma se considera se-
gura (ORGANIZACIÓN PARA EL DESARROLLO ECONÓMICO Y LA COOPERACIÓN 
(OCDE), 1993, p. 14).
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Así las cosas, el debate se mantiene como una relación pendular entre ten-
sión o complementariedad entre derechos humanos y la industria de la biotecno-
logía verde, producto de, entre otros factores, un desbalance entre la protección 
al interés público y maximización de intereses privados en materia de desarrollo 
biotecnológico, y de una falta de armonización entre las agendas políticas de los 
estados, el desarrollo empresarial y la protección a derechos humanos en lo atinen-
te a sostenibilidad agrícola. 

Hasta el momento, algunos aportes académicos se han centrado en ana-
lizar el papel de instrumentos internacionales (MACKENZIE, 2002, p. 6) y de 
organismos internacionales (TAYLOR, 2002, p. 977) para formular recomen-
daciones en pro de la armonización entre derechos humanos y la industria de la 
biotecnología. Por ello, el objetivo del presente texto es efectuar recomendaciones 
y formular estrategias empresariales que complementen la relación entre biotec-
nología agrícola, crecimiento corporativo y protección a derechos humanos, para 
alcanzar el disfrute real del derecho a una alimentación adecuada y segura, el de-
recho a la salud y el desarrollo rural equitativo, sin afectar la sostenibilidad y cre-
cimiento empresarial. Para estos efectos de alcanzar el objetivo planteado, la pri-
mera sección presenta estrategias para la industria de la biotecnología verde para 
contribuir al alcance a una alimentación adecuada y segura, el derecho a la salud, 
y el desarrollo rural equitativo; la segunda sección expone los impactos empresa-
riales de implementar o no dichas estrategias; y la tercera sección expone algunos 
comentarios finales.

1. ESTRATEGIAS PARA LA INDUSTRIA DE LA BIOTECNOLOGÍA 
VERDE PARA CONTRIBUIR AL ALCANCE DEL DERECHO A UNA 
ALIMENTACIÓN ADECUADA Y SEGURA, EL DERECHO A LA SALUD, Y 
EL DESARROLLO RURAL EQUITATIVO

Existe una correlación innegable entre el derecho a una alimentación ade-
cuada y segura, y el derecho a la salud, en tanto que, el último es un derecho inclu-
sivo, este incluye un amplio rango de factores, determinantes subyacentes como 
una alimentación segura y adecuada (OFICINA DEL ALTO COMISIONADO 
PARA LOS DERECHOS HUMANOS DE LAS NACIONES UNIDAS, 2008, 
p. 3). Asimismo, se reconoce un vínculo entre el derecho a una alimentación ade-
cuada y segura y el desarrollo rural equitativo, pues la no discriminación y la igual-
dad sustantiva son elementos fundamentales para el derecho a la alimentación, de 
tal manera que, se debe garantizar el acceso equitativo a los recursos y alimentos 
en las zonas rurales, así como también la población campesina y rural debe benefi-
ciarse de cadenas organizadas de comercialización y distribución de sus productos 
a nivel local, regional o internacional (AGRONOMES VETERINARIES SANS 
FRONTIERES, 2011, p. 3).

Si bien, en la actualidad se reconocen grandes avances tecnológicos y di-
námicas de integración y globalización que pueden favorecer el derecho a una ali-
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mentación adecuada y segura, y el desarrollo rural equitativo, también se presen-
tan ciertos factores que amenazan o afectan directamente la producción agrícola y, 
por lo tanto, este derecho. Así, se habla de una crisis multidimensional energética, 
financiera y climática, e incluso una crisis de derechos humanos; de tal manera 
que, el contexto vigente plantea retos en materia de nutrición, acceso igualita-
rio a fuentes de alimentación, construcción de sistemas alimentarios resilientes e 
inclusión de grupos marginalizados en la producción de alimentos (MURPHY; 
SCHIAVONI, 2017, p. 22).

La atención y minimización de estas amenazas requiere la participación or-
ganizada, así como acciones directas y más efectivas del conjunto de los gobiernos 
nacionales, la sociedad civil, el sector empresarial y de diversas instituciones y or-
ganismos internacionales. En cuanto al sector empresarial, y en especial, la indus-
tria de la biotecnología agrícola, esta puede contribuir al gran desafío de alimentar 
a la población con suficientes alimentos nutritivos sin comprometer aún más el 
medio ambiente (LAKHAN; MONDAL, 2017, p. 1). De igual forma, el cultivo 
de productos GM puede proporcionar a los agricultores una gama de beneficios 
agronómicos, favoreciendo el crecimiento rural (NIELSEN; THIERFELDER; 
ROBINSON, 2004, p. 429).

A continuación, se presentarán cinco recomendaciones, dirigidas a la in-
dustria de la biotecnología verde, para facilitar el alcance efectivo de una alimen-
tación adecuada y segura, y permitir el desarrollo rural equitativo, de tal forma 
que se logre una complementariedad entre biotecnología agrícola, crecimiento 
corporativo y protección a derechos humanos.

1.1 EL SENTIDO DE LA INVESTIGACIÓN Y DESARROLLO (I&D) 
BIOTECNOLÓGICA AGRÍCOLA DEBE ESTAR ENFOCADO HACIA EL 
CUMPLIMIENTO DE LOS ODS

La agenda de la ONU 2030 reconoce que los objetivos de desarrollo sos-
tenible (ODS) no pueden progresar sin una fuerte participación de la ciencia, por 
eso, la biotecnología juega un papel importante para alcanzar estas metas, cuyo 
horizonte se alinea con el derecho a la alimentación adecuada y segura, pues el 
cumplimiento de este derecho humano de carácter multisectorial, encaja con el 
carácter integrado y relacional del conjunto de la agenda de los ODS (MEDINA; 
ORTEGA, 2017, p. 13).

En cuanto al ODS 2 “hambre cero”, la biotecnología agrícola es fundamen-
tal para alimentar a una población mundial en crecimiento, de tal forma que, sus 
actividades de I&D deben estar encaminadas a producir cultivos más saludables 
y productivos; reducir el desperdicio de alimentos al extender la vida útil de los 
productos; y mejorar la nutrición infantil al mejorar los cultivos básicos con ma-
yores cantidades de vitaminas y minerales esenciales. Sobre el ODS 13 “acción 
por el clima”, las aplicaciones agrícolas biotecnológicas son fundamentales para 
combatir los efectos del cambio climático, entonces, las acciones de la industria 
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deben encaminarse al desarrollo de productos GM que reduzcan las emisiones 
de gases de efecto invernadero mediante el uso de cultivos transgénicos, y a brin-
dar soluciones de subsistencia agrícola para los agricultores que luchan contra los 
efectos del cambio climático (INTERNATIONAL COUNCIL OF BIOTECH-
NOLOGY ASSOCIATIONS (ICBA), 2019, p. 8-28), con esto es posible reducir 
los impactos negativos en los agro ecosistemas, la producción agrícola, y las cade-
nas alimentarias, garantizando una alimentación adecuada y segura para futuras 
generaciones.

Para ejemplificar, nuevas técnicas de fitomejoramiento plant breeding tech-
nologies (NPBTs)- pueden impactar positivamente en la reducción del uso de pes-
ticidas, la adaptación a las condiciones climáticas cambiantes y el control de las 
pérdidas de producción. Estas técnicas no sólo evidencian la viabilidad económica 
real de nuevas soluciones, sino una contribución concreta a una agricultura más 
sostenible (BERTONI et al., 2018, p. 5), conforme lo plantean los ODS. Por otro 
lado, el control biológico, el manejo integrado de plagas y avances similares de 
biopesticidas son clave para la producción sostenible de alimentos (LOCATELLI, 
2020, p. 55). Asimismo, la aplicación de la tecnología biofloc ofrece beneficios en 
la mejora de la producción acuícola que podrían contribuir al logro de los OSD, 
sin contar que, los sistemas biológicos pueden desarrollarse y realizarse en integra-
ción con la producción de alimentos, con el objetivo de producir más alimentos 
a partir de la misma área de tierra con menos insumos (BOSSIER; EKASARI, 
2017, p. 1014), de ahí que, el enfoque de la agrobiotecnología debe direccionarse 
a esos caminos.

1.2 LAS ACTIVIDADES DE BIOTECNOLOGÍA VERDE DEBEN INTEGRAR LAS 
NECESIDADES DE LOS PAÍSES EN VÍA DE DESARROLLO, Y DEBEN 
ENFOCARSE HACIA UNA PARTICIPACIÓN JUSTA Y EQUITATIVA

La seguridad alimentaria no se puede desvincular de la defensa de la agri-
cultura campesina que asegura una producción diversificada y crea empleo en 
medio rural. Hoy en día, pequeños productores, generalmente de países en vía de 
desarrollo, se encuentran por lo general en situación de competencia desigual con 
otros agricultores que tienen niveles de productividad más elevados4, provocando 
fuerte desigualdades productivas regionales, por lo cual, es necesario promover un 
acceso más equitativo para los agricultores, a los recursos necesarios para la pro-
ducción, a los mercados de bienes y servicios (AGRONOMES VETERINARIES 
SANS FRONTIERES, 2011, p. 9), así como a las innovaciones tecnológicas agrí-
colas que facilitan su trabajo.

4	  Los agricultores de los países en desarrollo, especialmente los pequeños agricultores, cultivan 
y enfrentan problemas que son específicos de sus condiciones culturales y ambientales y, a me-
nudo, tienen un poder adquisitivo limitado para acceder a tecnologías patentadas. Además, la 
mayoría de las nuevas biotecnologías se han originado fuera de los países en desarrollo, y existen 
insuficientes e inestables inversiones en materia de I&D en territorios agrícolas de pequeña ex-
tensión (SOLLEIRO et al., 2017, p. 146).



María Alejandra Arévalo Moscoso18

Para alcanzar este logro, es crucial mejorar los enlaces entre países desarro-
llados y en vía de desarrollo para facilitar la transmisión de capacidades y el flujo 
de tecnología. De igual forma, la optimización de cultivos de los pequeños pro-
ductores puede mejorarse utilizando enfoques de investigación participativa, que 
conducen a soluciones más relevantes, adaptadas al sitio y socialmente aceptables 
para problemas del mundo real (LAKHAN; MONDAL, 2017, p. 26). Aunado a 
ello, actividades de investigación deben estar orientadas a descubrir cómo escalar, 
ampliar y aplicar tecnologías e innovaciones en áreas agrícolas de bajo potencial, 
así como extender los cultivos objeto de investigación, basándose en la produc-
ción local, para diversificar las variedades de cultivos y medios de vida de la po-
blación campesina, y amplificar el enfoque de los beneficiarios de los proyectos 
de I&D.

La inclusión del sector rural en la biotecnología verde puede resultar más 
atractiva si se tiene en cuenta los beneficios empresariales de explorar y explotar 
nuevas oportunidades para la financiación agrícola y rural inclusiva. Se encuentra 
disponible una amplia gama de enfoques innovadores para las finanzas rurales y 
mecanismos de inversión (ORGANIZACIÓN DE LAS NACIONES UNIDAS 
PARA LA ALIMENTACIÓN Y LA AGRICULTURA, 2018, p. 59) que permi-
ten aumentar el nivel de financiamiento y reducir los riesgos para los inversores. 
Estas modalidades de inversión requieren de enfoques holísticos que integren las 
capacidades de la industria y de los participantes del mercado local.

1.3 DEBE FORTALECERSE EL ANÁLISIS DE RIESGOS DE LOS PRODUCTOS GM 
PARA GARANTIZAR LA SEGURIDAD E INOCUIDAD ALIMENTARIA

El uso seguro de nuevos productos de biotecnología requiere procesos de 
análisis de riesgos rigurosos, predecibles y transparentes cuya exhaustividad, pro-
fundidad y rendimiento reflejen el alcance, la escala, la complejidad y el ritmo 
de las futuras aplicaciones de biotecnología. Una desconexión entre el análisis de 
riesgos y los marcos regulatorios crea una situación en la que los nuevos productos 
pueden concebirse y diseñarse de manera desalineada con estándares normativos, 
lo que puede generar sorpresas y retrasos en el ciclo de desarrollo (NATIONAL 
ACADEMY OF SCIENCE ENGINEERING AND MEDICINE, 2017, p. 10). 
Por eso, es necesario que, antes de la comercialización de cualquier cultivo y pro-
ducto GM, se realicen todas las evaluaciones de riesgo solicitadas, y se realice 
un monitoreo posterior para evaluar potenciales efectos adversos y consecuencias 
desastrosas en la cadena alimentaria, pues sólo a través de un uso seguro de esta 
tecnología, es posible disfrutar de todas sus ventajas en la agricultura (DADGAR-
NEJAD; KOUSER; MOSLEMI, 2017, p. 193). 

En vista que, en el proceso de desarrollo de cualquier tecnología agrícola 
o alimentaria, no existe consenso sobre los efectos de estas tecnologías en especial 
sobre la salud humana o los rendimientos del producto, y que, incluso cuando 
existe acceso a la información, los consumidores pueden no tener suficiente co-
nocimiento y capacitación para interpretar y adquirir productos GM (ORGA-
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NIZACIÓN DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LA ALIMENTACIÓN Y 
LA AGRICULTURA, 2001, p. 25) el avance de las metodologías de análisis de 
riesgos, dentro de un marco de gobernanza participativo y de fácil acceso, puede 
aumentar la confianza del público en la seguridad de los productos que ingresan 
al mercado. Con esto, se mejora sucesivamente el consumo de productos GM y, 
por ende, las finanzas corporativas de la industria.

En todo caso, el fortalecimiento de metodologías y procesos de análisis de 
riesgos, desde el nivel empresarial, debe ir acompañado de regulaciones y legis-
laciones coherentes con los avances que la biotecnología agrícola alcanza. Debe 
establecerse un equilibrio entre normas regulatorias para asegurar la seguridad e 
inocuidad alimentaria y los costos que ello genera para la industria de la biotec-
nología, pues requisitos regulatorios extensos y costosos conducen a altos costos 
financieros y generan desincentivos para desarrollar productos GM. Deben elimi-
narse las cargas excesivas en la I&D en pro de fomentar la innovación y aliviar las 
malas interpretaciones públicas alimentadas por la sobre regulación gubernamen-
tal (COHRSSEN; MILLER, 2018, p. 13).

1.4 DEBE ROBUSTECERSE LA COOPERACIÓN DE EMPRESAS DE 
LA BIOTECNOLOGÍA VERDE CON ESTADOS, ORGANISMOS 
INTERNACIONALES Y CENTROS DE INVESTIGACIÓN

Existe una corresponsabilidad en el alcance de una alimentación adecuada 
y segura en el marco de un desarrollo rural equitativo. Estados, empresas, orga-
nismos internacionales y centros de investigación son llamados a adelantar activi-
dades, desde su acciones y funciones, para permitir un desarrollo sostenible que 
asegure el disfrute equilibrado de derechos humanos, atendiendo a las particulari-
dades de individuos, comunidades y regiones. Así, los lazos de relacionamiento y 
cooperación, y las alianzas público-privadas en temas de inversión, investigación 
y desarrollo, se vuelven herramientas fundamentales para alcanzar dichas metas. 

Estudios de Graff y Hamdan-Livramento (2019, p. 33) muestra que, en 
muchas economías emergentes, las empresas multinacionales son la principal 
fuente de innovaciones patentadas en el campo de la biotecnología verde, en es-
pecial la biotecnología vegetal, y que la presencia de centros internacionales de in-
vestigación agrícola (IARC) financiados con fondos públicos y de servicios nacio-
nales de investigación agrícola (SNIA) ha facilitado la difusión de la innovación 
en estos lugares, por ello, la necesidad de colaboración entre los sectores público 
y privado para llevar la innovación agrícola al mercado es cada vez más evidente.

Modelos de innovación de triple hélice, basados en la relación entre go-
biernos, academia e industria, son importantes para comprender la red entre los 
diferentes actores que intervienen en el sistema de innovación agrícola (HALL et 
al., 2001, p. 20), y han generado resultados favorables en el aumento de activida-
des de investigación y desarrollo de productos biotecnológicos exitosos. En Brasil, 
por ejemplo, estudios de Sousa et al (2015, p. 180) demostraron que colaboracio-
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nes en I&D mejoraron el flujo de conocimientos que influyen positivamente en 
el desempeño de las empresas industriales brasileñas, así como en la tasa de éxito 
en la innovación de productos.

Se resalta la particular importancia de la relación educativa-industrial, 
donde las universidades apoyadas por fondos del sector público para la investi-
gación desarrollan y patentan nuevas innovaciones que luego son desarrolladas y 
comercializadas por el sector privado. Esta asociación público-privada de facto le 
ha dado a los Estados Unidos una ventaja relativa en el desarrollo del moderno 
sector de biotecnología, así como del sector de tecnología de la información (ZIL-
BERMAN et al., 2013, p. 99), de ahí la importancia de robustecer esta sinergia.

Debe fomentarse también la participación de nuevos países en I&D a tra-
vés de la cooperación internacional, pues ello puede aumentar la excelencia cien-
tífica, ampliar la cobertura internacional de datos, especialmente en el medio am-
biente y la energía, y aportar nuevas habilidades, conocimientos y recursos. (AD-
VISORY GROUP ON INTERNATIONAL COOPERATION, 2016, p. 8). De 
ahí que la industria de la biotecnología verde debe generar oportunidades para 
que países, en especial aquellos en vía de desarrollo, a través de sus centros de in-
vestigación públicos, puedan sumarse a sus actividades y generar uniones con be-
neficios múltiples para los participantes. 

Como se evidencia, la formación de alianzas a nivel científico, tecnológico 
y productivo entre industria, academia, organismos internacionales y entes esta-
tales, son particularmente importantes ante la complejidad científica y producti-
va que caracteriza la investigación biotecnológica, por ello, efectivizar el derecho 
a una alimentación adecuada y segura, y permitir el desarrollo rural equitativo a 
través de la biotecnología agrícola requiere inexorablemente de dichas alianzas.

1.5 DEBE INCORPORARSE UNA PERSPECTIVA ROBUSTA DE COMPLIANCE EN 
DERECHOS HUMANOS EN EMPRESAS DE BIOTECNOLOGÍA VERDE

Considerando que el ejercicio de actividades de biotecnología verde está 
estrechamente relacionado con el alcance de los ODS y el derecho a una alimen-
tación adecuada y segura, abordar este derecho y el desarrollo rural equitativo des-
de un enfoque amplio de derechos humanos permitirá que la materialización de 
estos derechos se logre de manera más completa y profunda. Por ello, desarrollar 
una política de compliance en derechos humanos al interior de las organizaciones 
se constituye como una herramienta de autoevaluación para incentivar, y al mis-
mo tiempo verificar, el cumplimiento de estos objetivos.

Los programas de compliance no sólo determinan el grado de acatamien-
to de las distintas regulaciones y aseguran su observancia, sino que minimizan la 
materialización de riesgos empresariales, en especial, el riesgo reputacional. En 
particular, la implementación de programas de compliance en derechos humanos 
permite desarrollar relaciones comerciales más sostenibles con gobiernos, socios 
comerciales, sindicatos, subcontratistas, proveedores, consumidores y la comu-
nidad, y entender y gestionar de mejor forma los riesgos sociales que rodean a la 
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empresa, por eso la conexión positiva entre compliance y los derechos humanos 
bajo estudio.

Lograr que un programa de compliance alcance los frutos esperados requie-
re de una estructura corporativa que considere el alcance completo de su esfera 
de acción y actividades para, a partir de ello, crear procedimientos que identi-
fiquen riesgos y oportunidades relacionados con derechos humanos, y sistemas 
de control para su gestión (BUSINESS LEADERS INITIATIVE ON HUMAN 
RIGHTS; OFFICE OF THE HIGH COMMISSIONER FOR HUMAN RI-
GHTS; UNITED NATIONS GLOBAL COMPACT, 2006, p. 23).

Dado el espectro de acción de las empresas de agrobiotecnología, es esen-
cial integrar una perspectiva de derechos humanos en códigos de ética, bajo el 
entendido que, es necesaria una armonización entre los sujetos de derechos hu-
manos y los actores involucrados en I&D para equilibrar los derechos del sujeto 
humano individual y los derechos colectivos de la sociedad. Por eso, es preciso 
identificar convergencias, divergencias y lagunas en los instrumentos internacio-
nales de ética y derechos humanos e identificar los medios más efectivos para la 
introducción de los derechos humanos en estos códigos en diálogo con diferen-
tes asociaciones científicas profesionales. Con estas medidas las empresas de bio-
tecnología facilitarían un acercamiento entre la labor empresarial y el respeto de 
derechos humanos, y de forma indirecta contribuirían al alcance del derecho a 
una alimentación sana y segura (SCIENCE ETHICS AND HUMAN RIGHTS 
WORKING GROUP, 2012, p. 21).

2. IMPACTOS EMPRESARIALES DERIVADOS DE LA IMPLEMENTACIÓN O 
AUSENCIA DE IMPLEMENTACIÓN DE LAS ESTRATEGIAS PLANTEADAS

Las recomendaciones y acciones previamente expuestas, dirigidas específi-
camente a la industria de la biotecnología verde, propenden por nutrir la comple-
mentariedad de sus actividades con el logro efectivo del derecho a una alimenta-
ción adecuada y segura y del desarrollo rural equitativo, partiendo de su estrecho 
relacionamiento. El planteamiento de estas propuestas no desconoce que, uno de 
los principales objetivos de la industria es la rentabilidad del negocio y retorno de 
la inversión, por eso en esta sección se presentarán los beneficios e impactos orga-
nizacionales que se derivan de la implementación o ausencia de implementación 
de lo sugerido.

2.1 IMPACTO FINANCIERO

La relación entre finanzas y derechos humanos se explica en tanto que, 
en respuesta a la crisis financiera, los reguladores financieros globales están enfo-
cados en fortalecer la resiliencia del sistema financiero global. Al hacerlo, deben 
enfrentar la cuestión de la complejidad del contexto en el que opera para com-
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prender y controlar mejor sus impactos, entendiendo que, el sistema financiero es 
un sistema interconectado con otros sistemas: económico, legal, político, cultural, 
ecológico y social. Por lo tanto, hoy se habla de finanzas sostenibles, un concepto 
colectivo que comprende la forma en que el sistema interactúa con las sociedades, 
las comunidades y sus impactos sobre ellas. Esto ha llevado a que el sistema ahora 
analice mucho más profundamente los procesos económicos y sociales alrededor 
del mundo, para que con su intervención se pueda tener efectos transformadores 
respecto de situaciones de injusticia social arraigada y violaciones de los derechos 
humanos (UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME & INSTI-
TUTE FOR HUMAN RIGHTS AND BUSINESS, 2016, p. 19). 

La ausencia de políticas y mecanismos que integren la función empresarial 
con una política de protección de derechos humanos aparejada con el desarrollo 
corporativo puede potencialmente generar litigios de derechos humanos en los 
cuales se reclame su respeto. La exposición a este tipo de litigios puede afectar 
negativamente su calificación crediticia y acceso al capital. Esto se debe a que, 
enfrentar una demanda y el riesgo potencial de ser un deudor judicial por son 
reconocidas y vistas negativamente por las agencias de calificación crediticia. Así, 
una empresa involucrada en un litigio probablemente enfrentará un mayor cos-
to de capital para financiar su inversión. Bağlayan et al. (2018, p. 42) muestran 
evidencia empírica sobre el impacto en el rating crediticio de empresas que han 
enfrentado litigios en derechos humanos, emitido por la agencia de calificación 
de riesgos Moody.

Los autores también exponen el costo financiero de las empresas de en-
frentarse a litigios en derechos humanos y/o transar este tipo de controversias, 
concluyendo que (i) el costo de los litigios se está volviendo cada vez más signifi-
cativo para las empresas, lo que hace que algunas lleguen a acuerdos con los de-
mandantes como una forma de reducir esos costos; y, (ii) que resolver casos sin 
intervención judicial se ha vuelto igualmente costoso para las empresas. Esto se 
materializa, por ejemplo, en los costos corporativos derivados de la divulgación de 
información. Los procedimientos litigiosos implican la divulgación de varios tipos 
de información interna de la empresa. De esta revelación de información, se pue-
de derivar la publicación de información estratégica u otro tipo de información 
de la compañía que impacte sus operaciones (BAĞLAYAN et al., 2018, p. 46).

Por otro lado, un número cada vez mayor de sectores, evalúan con mayor 
atención las operaciones y divulgaciones de empresas mediante “puntos de refe-
rencia” que comparan su desempeño en materia de derechos humanos, protec-
ción ambiental, social y cuestiones de gobernanza. En especial, evaluaciones com-
parativas sobre derechos humanos como Corporate Human Rights Benchmark 
(CHRB), KnowTheChain (KTC) y Ranking Digital Rights (RDR) consideran 
cuestiones específicas sobre esta materia, y revisan cómo las empresas responden a 
los riesgos identificados para su protección, ayudando a las corporaciones a iden-
tificar brechas en sus esfuerzos de cumplimiento. Estos reportes tienen como obje-
tivo proporcionar datos transparentes sobre el desempeño corporativo y permiten 
una mejor toma de decisiones, en particular para la comunidad inversora. 
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Tendencias modernas de inversión muestran que, inversionistas en especial 
del sector agrícola, están cada vez más atentos a los resultados de estos informes 
corporativos, y la gestión corporativa de estos riesgos en las cadenas globales de 
valor, y que estos impulsan con mayor fuerza sus decisiones. Orientar esfuerzos a 
proteger derechos humanos demuestran un buen desempeño en este benchmar-
king, lo cual puede mejorar el acceso de una empresa a capital, en particular de los 
grupos de inversores que utilizan estos resultados de referencia en sus decisiones 
de inversión (CONNELLAN et al., 2020, p. 6). Un reporte reciente de la consul-
tora EY (MATHEW, 2017, p. 6) sobre las opiniones de inversores institucionales 
acerca de la relación entre el desempeño no financiero de compañías y la toma de 
decisiones de inversión indica que, la importancia de este desempeño y, en par-
ticular, las estrategias relacionadas con las prácticas ambientales, sociales y de go-
bernanza (ESG) de las empresas se ha incrementado considerablemente, pues ello 
ayuda a satisfacer las necesidades de los inversores informándoles de los aspectos 
ambientales, sociales y económicos más destacados que podrían afectar la capa-
cidad de su empresa para generar valor a largo plazo, y qué pasos está tomando 
para gestionarlos. 

En igual sentido, instituciones crediticias que han adoptado los Principios 
de Ecuador5 (PE), también consideran cuestiones ambientales y de derechos hu-
manos en sus decisiones de financiamiento, de ahí la importancia de consolidar 
una protección en estos asuntos. Estos principios, en su tercera generación, con-
tienen referencias directas a la existencia de políticas de compliance y due diligence 
en materia de derechos humanos (WÖRSDÖRFER, 2015, p. 496). Con esto, el 
acceso a recursos crediticios en EPFI será mucho más alcanzable si las corpora-
ciones integran en sus actividades políticas y acciones de protección a derechos 
humanos. 

2.2 IMPACTO REPUTACIONAL

La reputación de una empresa es el resultado de un proceso de compara-
ción entre los objetivos, valores y metas de la organización por un lado, y su com-
portamiento y acciones de acuerdo con las expectativas de los grupos de interés 
por el otro (AMBROISE; PRIM-ALLAZ, 2017, p. 67). Si bien existen varios ni-
veles de reputación corporativa, se destaca la reputación a nivel institucional, re-
lacionada con los compromisos de la empresa con la sociedad y el territorio, mar-
cada, entre otros factores, por el respeto hacia derechos humanos (FOMBRUN; 
PONZI; NEWBURRY, 2015, p. 7).

Investigaciones empíricas demuestran que la reputación a nivel institucio-
nal es un activo estratégico de construcción de legitimidad. Los comportamien-
tos, valores y principios corporativos son los pilares sobre los que se construye 

5	  Estos principios son un conjunto de estándares adoptados voluntariamente por algunas institu-
ciones financieras para identificar, evaluar y gestionar los riesgos sociales y ambientales derivados 
de grandes proyectos en la fase de financiación.
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una corporación, y si estos valores son poderosos e incorporan el bienestar de la 
comunidad, las percepciones de las partes interesadas sobre la empresa serán po-
sitivas y tendrán un mayor sentido de confiabilidad corporativa, en lugar de si la 
cultura corporativa careciera de atributos socialmente responsables (SRIDHAR, 
2012, p. 74). En otras palabras, al actuar de forma responsable y comunicarlo 
públicamente, las empresas demuestran su ciudadanía corporativa y, por lo tanto, 
generan confianza y reputación. 

Se ha identificado que una buena reputación aumenta el acceso al capital 
y reduce los costos relacionados con acceso a créditos; reduce la disonancia cogni-
tiva, ya que la reputación actúa como sustituto de la información, para los inver-
sores privados; conduce a una mayor ponderación de las acciones de la empresa; 
genera mayores tasas de contratación y retención de empleados entre las empresas 
con mayor reputación; una reputación intacta da a los agentes más libertad para 
actuar, por el contrario, cuanto más sitiada la reputación de una institución, or-
ganización o junta ejecutiva, mayor es la presión para controlarlos y regularlos. 
En suma, la buena reputación corporativa es un activo escaso, valioso, sostenible 
y difícil de imitar para un competidor (SCHWAIGER; RAITHEL; SCHLODE-
RER, 2009, p. 41).

En la medida que corporaciones de biotecnología agrícola incorporen en 
sus estrategias y acciones políticas de protección a derechos humanos, su ciuda-
danía corporativa se afectará positivamente, incrementándose al mismo tiempo 
su reputación y confianza. Buenas prácticas de derechos humanos dan como re-
sultado una mejor moral del personal, lo que lleva a una mayor motivación, pro-
ductividad y la capacidad de atraer y retener a los mejores empleados; crea en-
tornos operativos más estables; y promueve mejores relaciones comunitarias. Las 
empresas que adoptan políticas explícitas de derechos humanos están mejor pre-
paradas para prevenir abusos contra los derechos humanos y para hacer frente de 
manera eficaz a las denuncias de delitos contra los derechos humanos que puedan 
surgir (CASTAN CENTRE FOR HUMAN RIGHTS LAW; INTERNATION-
AL BUSINESS LEADERS FORUM; OFFICE OF THE UNITED NATIONS 
HIGH COMMISIONER FOR HUMAN RIGHTS, 2008, p. VIII).

2.3 IMPACTO COMERCIAL

Considerando que, en la industria de la biotecnología agrícola, debido a la 
falta de certeza sobre los efectos de los alimentos e insumos producidos a partir de 
productos GM sobre la salud e inocuidad alimentaria, la preferencia de muchos 
consumidores hacia el consumo de este tipo de productos no es lo suficientemen-
te alta, es preciso buscar estrategias que acerquen a los compradores y permita 
transformar las preferencias y tendencias de consumo. Para alcanzar este fin, debe 
analizarse lo siguiente: (i) existe un vínculo positivo entre protección a derechos 
humanos e impacto reputacional, de forma que, a mayor respeto por derechos hu-
manos se mejora la reputación y confianza en la corporación; (ii) en la medida que 
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exista una reputación favorable, esto permite la atracción de más consumidores y 
la formación de barreras de movilidad dentro de una industria, generando efectos 
positivos directos e indirectos sobre la rentabilidad de las empresas (BASDEO et 
al., 2006, p. 1206). 

Estudios de Castaldo et al. (2009, p. 13) demuestran que los consumidores 
estan especialmente atentos a la reputación de una empresa en cuanto a sus in-
tentos por satisfacer las necesidades de los consumidores y proteger sus derechos 
e intereses, y que, las empresas con orientación social pueden lograr una ventaja 
competitiva en aquellas áreas donde la confianza es crucial para determinar las op-
ciones de los consumidores. En similar sentido, Bianchi, Bruno e Sarabia-Sánchez 
(2019, p. 216) indican que políticas y estrategias de responsabilidad social corpo-
rativa (RSC)6 tienen la capacidad de tener un impacto a corto plazo, al fomentar 
las intenciones de compra, y un efecto a largo plazo, al ayudar a desarrollar el ca-
pital de reputación de la empresa, que puede proporcionar una ventaja competiti-
va. Cuando las empresas adoptan este tipo de estrategias, los consumidores están 
dispuestos a ser leales a la marca, así, políticas de responsabilidad son fuente de 
ventaja competitiva, reflejada en el incremento del valor de marca y el posiciona-
miento diferencial a través de un mayor reconocimiento por parte del consumidor 
de las acciones sociales de la empresa y la repercusión en el comportamiento de 
compra (RIVERA; BIGNE; CURRAS-PEREZ, 2019, p. 409).

Por otro lado, analizando los efectos de la implementación de acciones 
positivas de RSC sobre los precios, los resultados de investigaciones identifican la 
integración de la responsabilidad social, en el campo de la percepción de equidad 
de precios, como un motivo que contribuye a que un diferencial de precios sea 
juzgado como justo. Y, aparentemente, una compra que contribuya a la sensación 
de bienestar del consumidor, al tiempo que contribuye a la RSC, resulta aún más 
atractiva si además incluye un beneficio asociado al interés propio de este con-
sumidor (acción social de impacto directo). En este campo opera una forma de 
razonar sobre la disposición de pagar más para contribuir a acciones de respon-
sabilidad empresarial, dada la búsqueda del consumidor del placer derivado de la 
acción de hacer el bien a los demás (ABRANTES FERREIRA; GONÇALVES 
AVILA; DIAS FARIA, 2010, p. 218).

CONSIDERACIONES FINALES

En un contexto caracterizado por la globalización, digitalización e inter-
nacionalización, el crecimiento empresarial no puede entenderse aislado del logro 
de objetivos comunes y globales, como el alcance de un desarrollo sostenible. Por 
eso, industrias emergentes, como la biotecnológica, están llamadas a alinear sus 

6	  La Responsabilidad Social Corporativa (RSC) es un concepto de carácter pluridimensional que 
afecta a distintos ámbitos de la gestión de la empresa: derechos humanos, prácticas de trabajo y 
empleo, protección de la salud, cuestiones medioambientales, lucha contra el fraude y la corrup-
ción, intereses de los consumidores. (OBSERVATORIO DE RESPONSABILIDAD SOCIAL 
CORPORATIVA, 2014, p. 7).
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operaciones con estas metas. En especial, áreas como la biotecnología agrícola 
pueden contribuir a la protección de derechos humanos, pues sus actividades im-
pactan una triada estrechamente relacionada: el derecho a una alimentación ade-
cuada y segura, el derecho a la salud y el desarrollo rural equitativo, especialmente 
si se considera que, la agricultura desempeña un papel crucial en la reducción de 
pobreza desigualdades sociales y malnutrición.

Así, el enfoque de I&D en biotecnología agrícola debe estar direccionado 
a buscar nuevas fórmulas y estrategias que logren producir insumos y alimentos 
con especial foco en el mejoramiento de cultivos de uso de sectores menos favo-
recidos y en zonas rurales con menor desarrollo e industrialización, integrando a 
poblaciones especialmente protegidas por los derechos humanos, como campesi-
nos y mujeres.

De igual forma, en aras de robustecer la confianza de los consumidores 
en productos GM, y garantizar que este tipo de productos estén alineados con la 
necesidad de inocuidad y seguridad alimentaria, que impacta en el derecho a la 
salud, la industria debe propender porque el análisis de gestión y administración 
de riesgos este orientado hacia la consolidación de estrategias y políticas integrales 
que aseguren toda la cadena de consumo de los productos, de tal manera que se 
minimicen riesgos y efectos secundarios desconocidos, sobretodo si se considera 
que los productos GM pueden ser una funcional estrategia para reducir costos de 
producción, asegurar el suministro global de alimentos y mejorar capacidades nu-
tricionales actuales.

Lo anterior no puede alcanzarse sin la intervención de dos elementos: (i) 
una cooperación interinstitucional que involucre esfuerzos conjuntos de la aca-
demia e industria, así como la participación de gobierno, organizaciones interna-
cionales y actores privados en actividades de I&D sobre biotecnología agrícola; y, 
(ii) la estructuración de políticas empresariales internas afines con los ODS, como 
son los programas de cumplimiento en derechos humanos, que orienten la mi-
sión organizacional hacia un desarrollo equitativo comprometido con el cuidado 
de generaciones actuales y futuras y el medio ambiente.

La implementación de las estrategias y acciones propuestas motivará en la 
maximización de beneficios no sólo hacia los externos relacionados (comunidad, 
trabajadores, consumidores), sino que también generará impactos positivos di-
rectos para las corporaciones, e indirectos para los accionistas e inversionistas, en 
tanto que, la alineación de operaciones y políticas organizacionales con asuntos 
propios de responsabilidad social corporativa, entre ellos, la protección a derechos 
humanos, acarrea beneficios en términos financieros, comerciales y reputaciona-
les, tales como acceso a créditos, atracción de inversionistas, lealtad de los consu-
midores y ampliación de cuotas de mercado. 

Por lo comentado, es vital que las corporaciones se inserten en estas diná-
micas actuales, armonicen sus operaciones con intereses comunes generales y reo-
rienten la búsqueda de beneficios organizacionales desde una mirada más amplia y 
social. Es necesario aún mayor compromiso desde el sector empresarial en la pro-
tección de derechos humanos, máxime en un escenario donde el bienestar general 
y el crecimiento económico están íntimamente relacionados.
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O TRATAMENTO DAS ÁGUAS CATARINENSES FRENTE AOS 
AGROTÓXICOS E A SUSTENTABILIDADE: ANÁLISE DA 

CONFIGURAÇÃO DE UM (POSSÍVEL) ECOCÍCIO HÍDRICO
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INTRODUÇÃO

Após a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (CRFB/88), o trato dos bens coletivos e transindividuais ganha uma rele-
vância no ordenamento jurídico brasileiro, de forma que o Meio Ambiente por 
si só ganha um espaço destacado em nossa Lei Maior, a partir do artigo 225 da 
CRFB/88. 

Nesse contexto abrangente, leia-se o Meio Ambiente, enfatizar-se-á aqui 
acerca do tratamento das águas, com enfoque regional no estado de Santa Cata-
rina, com base em estudos e relatórios que demonstram índice preocupante de 
contaminação das águas com agrotóxicos, gerando-se obviamente um impacto 
em toda a Ecologia4. 

1	  Doutora e Mestra em “Derecho Ambiental y de la Sostenibilidad” pela Universidade de Alicante - 
Espanha. Mestra em Ciência Jurídica pela UNIVALI– Brasil. Graduada em Direito pela UNIVALI - 
Brasil. Professora Permanente no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência Jurídica, nos 
cursos de Doutorado e Mestrado e na Graduação no Curso de Direito da UNIVALI. Líder do Gru-
po de Pesquisa “Direito Ambiental, Transnacionalidade e Sustentabilidade” cadastrado no CNPq/
EDATS/UNIVALI. Membro vitalício à Cadeira n. 11 da Academia Catarinense de Letras Jurídicas 
(ACALEJ). Membro Efetivo do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB). Advogada e Consultora 
Jurídica. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-8118-1071. E-mail: mclaudia@univali.br.

2	  Mestrando em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI. Bolsista FAPES-
C-UNIVALI. Pós-Graduando em Jurisdição Federal pela Escola da Magistratura Federal do Estado 
de Santa Catarina – ESMAFESC. Graduado em Direito pela Universidade do Vale do Itajaí – UNI-
VALI, com o título Mérito Estudantil. Advogado. E-mail: adv.maykonfagundes@gmail.com.

3	 Mestrando em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale de Itajaí – UNIVALI e em Direito da 
União Europeia pela Universidade do Minho – UMINHO (Braga, Portugal). E-mail: lorenz@
edu.univali.br.

4	  Ecologia é palavra proveniente do grego oikos (“lar”) – é o estudo do Lar Terra. Mais precisamen-
te, é o estudo das relações que interligam todos os membros do Lar Terra. O termo foi introduzi-
do em 1866 pelo biólogo alemão Ernst Haekel, que o definiu como “a ciência das relações entre 
o organismo e o mundo externo circunvizinho”. Em 1909, a palavra Umwelt (“meio ambiente”) 
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Considerando-se as legislações brasileiras vigentes, o trato das águas deve 
ser analisado pelas instituições competentes de forma a garantir minimamente 
tanto a dignidade da pessoa humana, bem como dos próprios rios e do ambiente, 
como sendo esses detentores de direitos igualmente. 

Nessa perspectiva, Morin (2015, p. 100) nos recorda que: 

O mundo existe e, ao mesmo tempo, nós existimos no mundo. Não somos 
seres extravivos, não somos extra-animais ou extraprimatas, mas seres verda-
deiramente supervivos, superanimais e superprimatas. A organização biológi-
ca, animal, mamífera encontra-se na natureza exterior, mas também em nossa 
natureza interior.

Considerar que tudo está interligado5 torna-se fundamental sob essa ótica, 
justamente por isto que, na presença de contaminação das águas, por vezes instau-
rada pelo próprio homem, esse mesmo acaba por ser lesionado futuramente. Ora, 
ocorre um ciclo de responsabilidades, e não há relação de independência entre o 
ser humano e o não humano/ambiente, mas sim de dependência – nos moldes da 
sustentabilidade6.

Partindo-se das premissas levantadas, analisando-se a fundamentalidade 
do cuidado com o bem comum7, destacam-se as águas catarinenses nesse contex-
to: verificar-se-á uma possível configuração de ecocídio hídrico, caso não sejam 
tomadas as devidas providências ambientais/sanitárias a médio-longo prazo. 

Como problema, destaca-se a seguinte indagação: atualmente as águas ca-
tarinenses observam o princípio da sustentabilidade de forma a inibir quaisquer 
riscos e violações à saúde da coletividade? 

Como hipótese provisória, responde-se que não, haja vista a constatação de 
ativos tóxicos nos leitos d’água, que levam a crer a inobservância dos pressupos-
tos ecológicos hídricos por parte das autoridades constituídas, almejando-se, pois 
o despertar de uma Governança que atenda os interesses legítimos da sociedade. 

Em suma, reitera-se que o presente estudo possui por objeto a análise do 
tratamento das águas catarinenses, considerada a problemática dos agrotóxicos 

foi utilizada pela primeira vez pelo biólogo, o pioneiro da ecologia do Báltico Jakob von Uexküll 
[...] A concepção de ecossistema – definida hoje como “uma lógica” – moldou todo o pensamento 
ecológico subsequente e, como seu próprio nome, promoveu uma abordagem sistêmica da ecolo-
gia, conforme Capra (2006, p. 43).

5	  “[…] Tudo está interligado. Por isso, exige-se uma preocupação pelo meio ambiente, unida ao 
amor sincero pelos seres humanos e a um compromisso constante com os problemas da sociedade” 
(FRANCISCO, 2015, p. 59).

6	  [...] Neste sentido ‘’sustentabilidade’’ é, em termos ecológicos, tudo o que a Terra faz para que 
um ecossistema não decaia e se arruíne. Esta diligência implica que a Terra e os biomas tenham 
condições não apenas para conservar-se assim como são, mas também que possam prosperar, for-
talecer-se e evoluir, conforme Boff (2015, p. 31). 

7	  [...] Pensar sobre os bens comuns exige, antes de tudo, uma postura central tipicamente global 
capaz de situar no centro do problema o problema do acesso igualitário das possibilidades que o 
planeta nos oferece. Uma perspectiva desse sentido suscita perguntas difíceis de contestar para 
quem opera numa fé inabalável sobre a constante depredação dos recursos naturais [...], conforme 
Mattei (2013, p. 16-17).
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identificados nos rios e leitos, frente ao modelo de sustentabilidade vigente no 
Brasil.

Partindo da técnica do referente8, figura como objetivo geral analisar o tra-
tamento das águas catarinenses encontra-se atualmente em consonância com o 
princípio da sustentabilidade, haja vista a constatação de agrotóxicos nos rios e 
leitos, conforme se exporá no decorrer deste relato de pesquisa.

Como objetivo específico, pretende-se identificar a configuração de um pos-
sível ecocídio hídrico, considerando-se que o não cuidado das águas catarinenses 
pode repercutir na qualidade de vida futura dos cidadãos, violando-se direitos 
fundamentais e, sobretudo, infringindo o basilar pressuposto da sustentabilidade.

Para se desenvolver a base lógica deste artigo, na fase de investigação, foi 
utilizado o Método Indutivo9. 

As técnicas de pesquisa acionadas para se cumprir com a finalidade propos-
ta pelo método eleito são as de Pesquisa Documental e Bibliográfica10, a Catego-
ria11 e o Conceito Operacional12. 

As adoções dessas últimas ferramentas são necessárias para se estabelecer, 
com clareza necessária, o Acordo Semântico13 entre os escritores e o leitor(es) a fim 
de se estabelecer, minimamente, quais são os pressupostos teóricos que conduzem 
o desenvolvimento, inclusive ideológico14, deste estudo. 

Justifica-se a presente pesquisa pela atualidade e pertinência, haja vista que 
os dados recentes a serem expostos no presente relato de pesquisa possuem signi-
ficante constatação a fim de deixar as autoridades e instituições em alerta no que 
tange ao trato das águas catarinenses, principalmente nos moldes da sustentabili-
dade e da prevenção de um ecocídio hídrico.

Busca-se, ainda como propósito, causar uma reflexão e contribuir para o 
esclarecimento do(a) leitor(a) acerca deste relato de pesquisa, a fim de que este se 

8	  A perspectiva conceitual da Técnica do Referente, entendida como a “[...] explicitação prévia 
do motivo, objetivo e produto desejado, delimitando o alcance temático e de abordagem para 
uma atividade intelectual, especialmente para uma pesquisa”, foi extraída da obra Metodologia 
da Pesquisa Jurídica (PASOLD, 2015, p. 217).

9	  “[...] base lógica da dinâmica da Pesquisa Científica que consiste em pesquisar e identificar as par-
tes de um fenômeno e colecioná-las de modo a ter uma percepção ou conclusão geral” (PASOLD, 
2015, p. 213).

10	  “[...] Técnica de investigação em livros, repertórios jurisprudenciais e coletâneas legais”. (PA-
SOLD, 2015, p. 207). 

11	  “[...] palavra ou expressão estratégia à elaboração e/ou à expressão de uma ideia” (PASOLD, 2015, 
p. 205). 

12	  “[...] definição estabelecida ou proposta para uma palavra ou expressão, com o propósito de que 
tal definição seja aceita para os efeitos das ideias expostas” (PASOLD, 2015, p. 205).

13	  “[...] ato pelo qual os envolvidos num processo comunicativo partilham os significados para as 
palavras e expressões que estão escrevendo ou falando” (PASOLD, 2015, p. 204). 

14	  “[...] vamos a entender por ideología a un cuerpo de ideas que expresan el funcionamiento desea-
ble de la sociedad, por parte de un grupo humano o colectivo social. Implican una representación 
y evaluación político-social existente para un momento histórico determinado, plantean un tipo 
de sociedad ideal o deseable a que se aspira, y prescriben las acciones políticas que permitan, ya sea 
acercar lo existente con lo ideal […]” (SAAVEDRA, 2009, p. 28). 
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conscientize com a causa comum, seja ela o trato das águas, bem como a preserva-
ção integral do Meio Ambiente, ciente de que quaisquer atitudes de preservação 
de nossa Casa Comum possuem significante relevância. Aliás, se cada um fizesse 
sua parte, milhões fariam e obviamente todos ganhariam – tanto a presente como 
a futura geração.

1. OS AGROTÓXICOS NO BRASIL, DOS IMPACTOS E DO USO: DA 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS, NO PRESENTE E NO 
FUTURO

A lesividade dos ditos defensivos agrícolas, ora denominados aqui como se 
deve, agrotóxicos, ao longo dos anos tem sido objeto de debate e discussão; entre-
tanto, estudos evidenciam de fato o potencial risco que esses ativos causam, ultra-
passando-se o mero controle de pragas, e utilidade e cultivo e uso na água, a qual 
se alega serem destinados (LOPES; ALBUQUERQUE, 2018, p. 522).

O início da expansão da distribuição e uso desses ativos tóxicos remonta 
mais de 50 anos atrás, com o despertar de uma Revolução Verde que teria por fim 
único ser útil à produtividade e à agricultura. Entretanto, os efeitos colaterais são 
deveras preocupantes, conforme: 

A utilização em massa de agrotóxicos na agricultura se inicia na década de 
1950, nos Estados Unidos, com a chamada ‘Revolução Verde’, que teria o in-
tuito de modernizar a agricultura e aumentar sua produtividade. No Brasil, 
esse movimento chega na década de 1960 e, com a implantação do Programa 
Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA), ganha impulso na década de 1970. 
O programa vinculava a utilização dessas substâncias à concessão de créditos 
agrícolas, sendo o Estado um dos principais incentivadores dessa prática (LO-
PES; ALBUQUERQUE, 2018, p. 523).

Terra (2008, p. 102) destaca que, por meados de: 

[...]“1980/1990 intensificou-se a caducidade das patentes que protegiam os 
primeiros agrotóxicos produzidos no país. Isto permitiu que um número maior 
de empresas especializadas na produção de agrotóxicos com patentes expiradas 
ocupasse as margens do mercado.

Bombardi (2017, p. 33) eleva nossa preocupação quando esclarece que 
o Brasil, em um período posterior ao supracitado, leia-se de 2000 a 2014, expe-
rimentou um elevado crescimento de aproximadamente 300% no consumo de 
agrotóxicos.

 Haja vista a política do agro no Brasil, que se direciona para a produção, 
estima-se que ocupemos o ranking nos primeiros lugares de consumidores de 
agrotóxicos, com cerca de 19%, perdendo-se apenas para os Estados Unidos da 
América (HESS, 2018, p. 129).
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No que se refere ao aspecto legal, a matéria dos agrotóxicos está prevista na 
Lei de n. 7.802/1989 (BRASIL, 1989) e segue regulamentada pelo Decreto Fede-
ral de n. 4.074/2002 (BRASIL, 2002). 

Com a referida legislação regulamenta-se o uso, no cultivo agrícola e, prin-
cipalmente em tese, sendo útil contra pragas e insetos que destroem plantações. 
Contudo, veja-se que, nesse dito combate, acabam por ocorrer as contaminações 
dos alimentos, podendo causar posteriormente sérios riscos à saúde. 

Apesar das graves consequências apontadas e debatidas durante os anos, 
infelizmente ainda assim inúmeros Projetos de Lei acabam por tramitar com o 
intuito de facilitar ainda mais a disseminação de agrotóxicos no país, a exemplo 
do PL 6.299/2002. 

De acordo com Lenza (2017, p. 1109), entretanto: 

Os direitos fundamentais são aplicados de maneira reflexa, tanto de uma di-
mensão proibitiva e voltada para o legislador, que não poderá editar lei que 
viole direitos fundamentais, como, ainda, positiva, voltada para que o legisla-
dor implemente os direitos fundamentais, ponderando quais devem aplicar-se 
às relações privadas.

A edição de leis que visam degradar o Meio Ambiente, dentre outros di-
reitos fundamentais como a saúde, atualmente representam por si só um regresso 
constrangedor e preocupante, ao ponto de se cogitar a aplicabilidade do comen-
tado princípio da vedação ao retrocesso. 

Segundo preconiza Mendes (2017, p. 696), a finalidade do texto norma-
tivo deveria ser a proteção do cidadão, principalmente no que se refere à saúde, e 
não o inverso, favorecendo-se terceiros com interesses escusos:

O dispositivo constitucional deixa claro que, para além do direito fundamen-
tal à saúde, o dever fundamental de prestação de saúde por parte do Estado 
(União, Estados, Distrito Federal). O dever de desenvolver políticas públicas 
que visem a redução de doenças, a promoção, a proteção e a recuperação da 
saúde está expresso no art. 196. Essa é uma atribuição comum dos entes da fe-
deração, consoante a art. 23.II, da constituição.

Sob essa ótica, caso se cogite a hipótese de implementação de Lei que viole 
os ditames constitucionais básicos da saúde, entende-se que tal emergente diplo-
ma careceria de plena inconstitucionalidade. 

Ademais, há de considerar os riscos que surgem com esse comentado avan-
ço para com a agricultura, principalmente na perspectiva de Beck (2011, p. 26) 
quando disserta que: 

[…] os riscos e ameaças atuais diferenciam-se, portanto, de seus equivalentes 
medievais, com frequência semelhantes por for a, fundamentalmente por con-
ta da globalidade de seu alcance (ser humano, fauna, flora) e de suas causas 
modernas. São riscos da modernização. São um produto de série do maquiná-
rio industrial do progresso, sendo sistematicamente agravados com seu desen-
volvimento ulterior. 

https://23.ii/
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Ora, com a referida Revolução Verde que (em tese) seria um sucesso, trou-
xeram a tona uma série de riscos à sociedade15, confirmando-se a teoria de Beck 

16 que sempre ressalta, conforme acima, que na iminência de potenciais avanços 
da indústria, não se medem as consequências, se faz tudo pelo lucro desenfrea-
do, pela produção em larga escala, e acaba-se por esquecer, lamentavelmente, até 
mesmo da própria subsistência da espécie – de forma sadia e harmônica com o 
ambiente. 

Dentre os riscos ao ser humano, vejam-se estes de forma crônica e aguda, 
viabilizados tragicamente por intoxicações – sinais de que há fundamento quando 
se afirma pela lesividade dos agrotóxicos, conforme relatório disponibilizado pelo 
INCA (2015): 

[...] As intoxicações agudas provenientes dos agrotóxicos são caracterizadas por 
efeitos como irritação da pele e olhos, coceira, cólicas, vômitos, diarreias, espas-
mos, dificuldades respiratórias, convulsões e podem até mesmo levar a morte. 
Já os efeitos associados à exposição crônica aos ingredientes ativos são: inferti-
lidade, impotência, aborto, malformações, neurotoxicidade, desregulação hor-
monal, efeitos sobre o sistema imunológico e câncer.

Aponta-se a gravidade dos danos, conforme acima, não de forma aleatória, 
mas sim para situar o leitor do potencial impacto da proliferação de agrotóxicos – 
inclusive presentes nas águas, conforme se exporá a seguir, sejam eles permitidos 
ou não no Brasil, ademais porque se sabe que nossos índices permissivos – ainda 
que em sua quantidade mínima, não seriam aceitos de forma alguma na União 
Europeia e nos demais Estados desenvolvidos pelo mundo, eis a razão da análise 
crítica. 

A fim de que se solucionem tais impasses que surgem ao degradar tanto a 
vida, como o Meio Ambiente, aponta-se utopicamente que a solução seria a im-
plementação de um modelo de Governança Sustentável coerente, em que se teria 
como agenda a dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais, sejam eles 
sim do Homem e, inclusive, do não humano, na forma do ecocentrismo – leia-se 
a compreensão da interligação do ser humano/natureza, no centro. 

Conforme Santos (1997), entende-se Governança como sendo o: 

[...] modo pelo qual os governos articulam e coordenam suas ações, em coo-
peração com os diversos atores sociais e políticos e sua forma de organização 

15	  “A sociedade, enquanto fenômeno humano, decorre da associação de homens, da vida em co-
mum, fundada na mesma origem, nos mesmos usos, costumes, valores, cultura e história. Consti-
tui-se sociedade no e pelo fluxo das necessidades e potencialidades da vida humana; o que implica 
tanto a experiência da solidariedade, do cuidado, quanto da oposição, da conflitividade. Organi-
zação e caos são polos complementares de um mesmo movimento – dialético – que dá dinamismo 
à vida da sociedade” (DIAS apud BARRETO, 2010, p. 487).

16	  "[...] De um lado, muitas ameaças e destruições já são reais e irreais. De um lado, muitas ameaças 
e destruições já são reais: rios poluídos ou mortos, destruição florestal, novas doenças etc. De ou-
tro lado, a verdadeira força social do argumento do risco reside nas ameaças projetadas no futuro. 
São, nesse caso, riscos que, quando quer que surjam, representam destruições de tal proporção que 
qualquer ação em resposta a elas se torna impossível [...]" (BECK, 2010, p. 40). 
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institucional. Uma boa governança é requisito essencial para o desenvolvimen-
to sustentável, o crescimento econômico, a equidade social e direitos humanos 
sob o prisma da igualdade.

Em suma, a cooperação das instituições torna-se fulcral nessa empreita-
da contra os desmandos antivida instaurados em nosso país, conforme salienta 
Trennpohl (2017, p. 32) quando lembra que: “a cooperação das instituições, e não 
somente do estado, tornou-se necessária, inclusive sob pena de configurar uma 
'unilateral estatização do ambiente'’’. 

Parte-se, pois, após essa abordagem introdutória, sem pretensão de esgota-
mento da temática, para a análise da constatação desses ativos tóxicos, presentes 
(além de alimentos e vegetações), igualmente em corpos d’água, de forma a in-
fringir com o Princípio basilar da Sustentabilidade17, conforme se exporá a seguir. 

2. DA ANÁLISE DAS ÁGUAS CATARINENSES: A PRESENÇA DOS 
AGROTÓXICOS NOS RIOS E A NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DA 
SUSTENTABILIDADE 

Infelizmente, o cenário das águas brasileiras encontra-se em situação não 
adequada em diversas localidades. Aranha e Rocha (2019) salientam nesse senti-
do, haja vista que 25% da água disponibilizada por sistemas municipais de abaste-
cimento encontram-se atualmente com diversos resíduos de ativos de agrotóxicos 
– potencial risco à saúde da coletividade. 

Coloca-se aqui como abrangência a delimitação regional no estado de San-
ta Catarina, e aponta-se que recentemente o Ministério Público de Santa Catari-
na (MPSC), por intermédio de Programa Institucional referente ao tratamento e 
qualidade da água catarinense, constatou diversas irregularidades, como a presen-
ça de ativos tóxicos nas águas catarinenses. 

Diversos pesquisadores se debruçaram sobre os relatórios que apontam da-
dos valiosos, a fim de alertar as autoridades e instituições acerca do potencial dano 
à saúde que pode ser enfrentado. 

Souza e Lorenz (2020, p. 302) foram pesquisadores que igualmente retra-
taram a presente situação evidenciada no estado de Santa Catarina – em alguns 
municípios, senão vejamos: 

[...] Outro aspecto relevante dos resultados é multiplicidade de agrotóxicos 
encontrados numa mesma amostra. No município de Rio do Sul, um dos lo-
cais das coletas, foram identificados sete resíduos ao mesmo tempo: atrazina, 

17	  "O discurso da sustentabilidade busca reconciliar os contrários da dialética do desenvolvi-
mento: o meio ambiente e o crescimento econômico. Este mecanismo ideológico não significa 
apenas uma volta de parafuso a mais da racionalidade econômica, mas opera uma volta e um 
torcimento da razão; seu intuito não é internalizar as condições ecológicas da produção, mas 
proclamar o crescimento econômico como um processo sustentável, firmado nos mecanismos 
do livre mercado como meio eficaz de assegurar o equilíbrio ecológico e a igualdade social"  
(LEFF, 2001, p. 26-27). 
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diurom, imidacloprido, metalaxil-m, metalacloro, tebuconazol e triflumurom. 
Somados os quantitativos de cada ingrediente ativo, a amostra continha 1,153 
μg/L (microgramas por litro) de agrotóxicos. [...]
Na água tratada de Balneário Camboriú e Camboriú descobriu-se concentra-
ção de 0,644 μg/L (microgramas por litro) do herbicida 2,4-D, considerado 
extremamente tóxico (Figura 1), que limite máximo de resíduo 300 vezes su-
perior ao da União Europeia.

Considerados os dados levantados, conforme acima, ainda o MPSC se va-
leu de parecerista que interpretara os resultados da análise. Trata-se da Doutora 
em Química, Sonia Corina Hess (2020, p. 01-02) que, no Parecer Técnico n. 
01/2020, destacou que: 

[...] Foi aferida a presença de agrotóxicos nas águas de sistemas de abastecimen-
to localizados em 43 municípios, provenientes de 41 sistemas de abastecimen-
to e 4 mananciais. Na Tabela 4.2 são listados os 88 municípios que tiveram 
águas de abastecimento amostradas e submetidas a análises químicas visando 
aferição da presença de princípios ativos de agrotóxicos em 2019, reunidos 
segundo as respectivas microrregiões, e o número de agrotóxicos aferidos em 
cada análise.

Ademais, veja-se a tabela trazida por HESS, (2020, p. 08): 

Conforme figura 4.1 ipsis litteris: mapa de Santa Catarina em que são 
indicados, em vermelho, os municípios que apresentaram pelo menos 

um princípio ativo de agrotóxicos na água de abastecimento e, em azul, 
aqueles em que não foi aferida a presença de tais substâncias.
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Veja-se acima que os indicadores demonstram um atualizado potencial ris-
co à saúde dos catarinenses. Entretanto, desde 2019 Hess (2019) igualmente já 
constatara, dentre outras, substâncias tóxicas inclusive banidas da União Europeia 
e largamente utilizadas no Brasil, conforme: 

•	 atrazina (7 municípios): Coronel Freitas, Rio do Sul, Porto 
União, Mafra, Itaiópolis, Rio Negrinho e Schroeder;

•	 metolacloro (7 municípios): Ituporanga, Rio do Sul, Mafra, Rio 
Negrinho, Schroeder, Jaguaruna e Ilhota;

•	 simazina (3 municípios): Coronel Freitas, Mafra e Orleans.
•	 permetrina (2 municípios): Balneário Gaivota e Itapema;
•	 bromopropilato (1 município): Itapema;
•	 propargite (1 município): Itapema; e
•	 propiconazol (1 município): Massaranduba

Considerados tais dados, imperioso salientar novamente que o Brasil pos-
sui legislação que versa sobre águas: trata-se da Lei Federal n. 9.433/1977, com 
objetivos fixados em seu artigo segundo: 

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:
I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, 
em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;
II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o trans-
porte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável;
III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem na-
tural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais.
IV - incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de 
águas pluviais.

Note-se que a observância de tal diploma torna-se fundamental; aliás, esse 
se espelha na CRFB/88, especificamente em seu artigo 21º, instituindo a Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e criando o Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), sendo tal legislação referência no 
que se refere à temática. Desse modo, a relevância em cumprir tanto com os dita-
mes constitucionais e infralegais torna-se fulcral nesse cenário. 

Ainda que em nossa regulamentação seja permitida determinadas quan-
tidades de ativos tóxicos, veja-se que, em uma comparação com outros países, 
somos deficitários no que se refere ao assunto. Senão veja-se o comparativo de al-
guns ativos encontrados nos rios catarinenses com a União Europeia: 
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Figura 02: Comparativo Brasil e UE a respeito do limite máximo de resíduos (LMR) 
para atrazina, acefato e malationa na Água Potável, expresso em micrograma por Litro. 

Fonte: comparativo elaborado pela Profª Dra. Larrisa Mies Bombardi e apresentada 
na palestra proferida no Seminário sobre Agrotóxicos nos Alimentos, na Água e 
na Saúde46, promovido pelo Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), em 
Florianópolis, nos dias 25 e 26 de março de 2019. Extraído de: Lorenz e Locateli, 
Análises de agrotóxicos na água tratada: reflexões à luz da precaução ambiental, da 

sustentabilidade e da transnacionalidade, In: Anais do 14º Seminário Internacional de 
Governança e Sustentabilidade Universidade de Alicante – Espanha Maio 2019, p. 477.

Em suma, revela-se e denuncia-se aqui a disparidade do descaso em âmbito 
nacional e regional acerca do tratamento das águas, haja vista legislação vigente 
que possui claro teor protetivo em prol da coletividade presente e futura. 

Conclui-se, neste item, portanto que, em um aspecto comparativo em âm-
bito internacional, carecemos de reajustes em nossas políticas nacionais, regio-
nais, bem como na efetividade em proteção de nossos bens comuns nos moldes 
da sustentabilidade. 
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A partir dessas constatações, verificar-se-á, a seguir, a possibilidade de con-
figuração de um ecocídio hídrico, caso as devidas precauções e prevenções não so-
brevenham no formato de uma Governança Sustentável responsável, interessada 
no resguardo dos Direitos Fundamentais, leia-se principalmente o Direito à Vida 
de qualidade, tanto no presente como no futuro. 

3. DO CRIME CONTRA A HUMANIDADE: A EXTENSÃO DO DANO 
AMBIENTAL SEM FRONTEIRAS E A CONFIGURAÇÃO DE UM ECOCÍCIO 
HÍDRICO

Conforme evidenciado nesse relato de pesquisa, a evolução dos Direitos 
Fundamentais no Brasil, com a promulgação da CRFB/88, afetou inclusive a te-
mática ambiental, trazendo-se novas conceituações e avanços referentes à proteção 
do Meio Ambiente. 

A degradação dos rios e mares por agrotóxicos, conforme constatado 
mediante estudo sistemático realizado perante todo o estado de Santa Catari-
na poderia evidenciar um possível ecocídio hídrico, a ser exposto a seguir nas 
fundamentações. 

A denominação ecocídio já vem sendo discutida por anos, inclusive o gru-
po ERADICATING ECOCIDE apresentara uma conceituação para a categoria, 
sobretudo de forma a tentar encaixá-la no rol dos crimes contra a humanidade: 

El delito de Ecocidio es:

“Cualquier acto u omisión cometido imprudentemente en tiempos de paz o de con-
flicto por cualquier persona de alto rango en el curso de la actividad del Estado, 
de una empresa, o de cualquier otra entidad que cause o contribuya a una grave 
perdida o daño ecológico, climático o cultural o a la destrucción del ecosistema o 
ecossistemas de un territorio o territorios determinados, de manera que el disfrute 
pacífico por parte de los habitantes se haya visto o vaya a verse gravemente menos-
cabado (ERATICATING ECOCIDE, 2020).

Nessa perspectiva, Gordilho e Ravazzano (2017, p. 698), lembram que 
somente havendo um dano ambiental que atinja de forma grave e sistêmica a po-
pulação sem quaisquer precauções se poderia pensar no enquadramento no artigo 
7º do Estatuto de Roma. Coincidentemente, o caso que esses autores colocam é 
idêntico ao que se discute: 

Assim, para que a prática do ecocídio seja considera um crime contra a huma-
nidade, a acusação deve provar de que conduta praticada foi um ataque gene-
ralizado ou sistemático que provocou um dano ambiental o qual, por sua vez, 
resultou em um grave comprometimento da saúde física ou mental de uma po-
pulação civil – como por exemplo, o lançamento deliberado de um produto 
tóxico em um rio que abasteça a população local – caso contrário, estar-se-á 
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admitindo a analogia in malam partem, proibida nos Estados Democráticos de 
Direito (grifo do autor). 

Freeland (2005, p. 135) segue no mesmo sentido, considerando-se que a 
referida definição encontrada no Estatuto de Roma poderia incluir o ecocídio, 
inclusive hídrico – conforme se propõe, a ser apreciado pelo Tribunal Penal In-
ternacional (TPI): 

Quer parecer, porém, que a definição constante do Estatuto de Roma facul-
taria inserir os crimes ambientais em seu âmbito. As opções mais prováveis 
nesse sentido seriam os atos enquadrados nos Artigos 7º (1)(h) e 7º (1)(k) do 
Estatuto de Roma. O Artigo 7º (1)(h) refere-se à “[...] perseguição de um gru-
po ou comunidade que possa ser identificado, por motivos políticos, raciais, 
nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, [...] ou em função de ou-
tros critérios universalmente reconhecidos como inaceitáveis no direito inter-
nacional [...]”. No Artigo 7º (2)(g) a caracterização dos grupos é mais ampla 
do que para o Crime de Genocídio. O termo “perseguição” vem definido como 
“privação intencional e grave de direitos fundamentais em violação do direito 
internacional [...]”.

Comprovando-se, pois os elementos do crime, seja este a manifesta de-
gradação do ambiente de forma sistêmica/generalizada, contra a população ci-
vil, se propõe aqui enquadrar o evidenciado crime, caso não haja providên-
cias das autoridades responsáveis, considerando-se, sobretudo, o abalo na saúde 
dos afetados a médio-longo prazo, inclusive na hipótese de responsabilidade 
internacional. 

Ademais, imperioso dizer que o Meio Ambiente não se trata de bem exclu-
sivamente local, regional ou nacional, mas sua importância repercute em todo o 
mundo, logo, havendo o referido dano e tendo esse repercussão apta a abalar todo 
o ecossistema em nível internacional, cabível a configuração do ecocídio, seja ele 
em terra, água, ou ar. 

Trennepohl (2017, p. 30-31), acerca da transnacionalidade do dano am-
biental, destaca que: 

Hoje os efeitos de qualquer impacto ambiental transcendem as linhas geo-
gráficas imaginárias dos Estados. Principalmente os problemas relacionados 
à poluição atmosférica, que ganharam contornos mais acentuados após a Se-
gunda Guerra, a exemplo da chuva ácida e dos fogs e smogs, acentuadamente 
na Inglaterra e na Alemanha, e do efeito estufa (greenhouse effect), de propor-
ções globais. 

No Brasil (2019), a tentativa de tipificação de ecocídio se viabilizou pelo 
Projeto de Lei n. 2.787/19, em trâmite no Senado, essa que altera a Lei de Crimes 
Ambientais e insere a hipótese do ecocídio caso haja degradação/destruição da 
flora, da fauna – de modo em que se considere a agressão transnacional do Meio 
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Ambiente, haja vista a transnacionalidade18 evidenciada atualmente, consideran-
do-se os mercados comuns e a relevância da temática. 

Conforme evidenciado no segundo item, embora em grande parte das 
amostras analisadas se demonstre concentração de resíduo mínima, em compa-
ração com a União Europeia, ainda assim seja um gritante escândalo tais propor-
ções. Moreira et al (2012, p. 1564), ressalta que: 

[...] não se pode excluir a possibilidade de que algumas destas substâncias, 
principalmente aquelas com capacidade de serem bioacumuladas ou as com 
propriedades mutagênicas e teratogênicas, possam estar causando impacto so-
bre a qualidade do ambiente, da biota local e, em último caso, a saúde huma-
na. Ademais, cabe ressaltar que existem outras legislações em vigor muito mais 
restritivas que a brasileira, como é o caso da União Europeia.

Dores e De-Lamonica-Freire (2001, p. 27) concordam com o autor supra, 
quando salientam igualmente que: 

[...] mesmo em concentrações baixas, os pesticidas representam riscos para al-
gumas espécies de organismos aquáticos que podem concentrar estes produtos 
até 1000 vezes. Não existe nível seguro previsível para pesticidas em água quan-
do pode ocorrer biomagnificação.

Em suma, o dano ambiental evidenciado na presente pesquisa possui po-
tencial para devastar espécies de organismos aquáticos, inviabilizar o mercado eco-
nômico, causar danos aos seres humanos, dentre outros fatores que podem reper-
cutir tanto nessa geração, bem como nas próximas. 

Posto isto, caso não se adote urgentemente medidas de precaução (caso 
não se saiba potenciais novos danos) e prevenção (ciente dos danos), a configu-
ração de ecocídio hídrico, ainda que identificada em aspecto regional, torna-se 
adequada, inclusive visando-se intervenção internacional, haja vista que não se 
possui a ciência do alcance, estimando-se que abranja dimensões antiecológicas 
transnacionais preocupantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se, portanto, desde os moldes introdutórios narrados na primeira 
parte do texto, acerca da gravidade presumida e constatada dos agrotóxicos, inclu-
sive no que se refere à presença de ativos tóxicos nas águas catarinenses. 

18	  A transnacionalização pode ser compreendida como um fenômeno reflexivo da globalização, que 
se evidencia pela desterritorialização dos relacionamentos político-sociais, fomentado por sistema 
econômico capitalista ultravalorizado, que articula ordenamento jurídico mundial à margem da so-
berania dos Estados. A transnacionalidade insere-se no contexto da globalização e liga-se fortemente 
com a concepção do transpasse estatal. Enquanto a globalização remete à ideia de conjunto, de glo-
bo, enfim, o mundo sintetizado como único; transnacionalização está atada à referência de Estado 
permeável, mas tem na figura estatal a referência do ente em declínio” (STELZER, 2010, p. 21).
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Sabe-se, conforme exposto de forma enfática na presente pesquisa, que 
adentramos em uma era onde se presume o respeito mínimo aos Direitos Fun-
damentais previstos na CRFB/88. Sobretudo destacou-se aqui o Direito à Vida 
e ao Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, tanto para essa, como para as 
futuras gerações. 

Imperioso destacar que o modelo de Sustentabilidade a qual se propõe 
afasta toda e qualquer hipótese de degradação e desprestígio da Dignidade da Pes-
soa Humana, sobretudo no que se refere a sua dimensão ecológica. 

Sendo assim, retoma-se o problema, seja este: atualmente as águas catari-
nenses observam o princípio da sustentabilidade de forma a inibir quaisquer ris-
cos e violações à saúde da coletividade?

Considerado todo este relato de pesquisa, a hipótese provisória apontada 
inicialmente restou-se confirmada, considerando-se que não, de fato encontrou-se 
a omissão dos órgãos de fiscalização e controle do estado de Santa Catarina, in-
clusive de instituições que, embora constatassem o potencial dano lesivo, carecem 
de ajuizamento de medidas cabíveis a impor responsabilidades perante as gestões 
de cada localidade, considerando-se inclusive a negligência dessas frentes ao prin-
cípio da sustentabilidade. 

Destacou-se, ainda no presente relato de pesquisa, na forma de seus obje-
tivos constituídos, tanto a gravidade dos ativos tóxicos nas águas catarinenses – 
demonstrados pelos relatórios técnicos e demais estudos aqui evidenciados, bem 
como a possibilidade de enquadramento do dano ambiental em debate como sen-
do uma espécie de ecocídio, na modalidade hídrica, haja vista o potencial dano 
imensurável às águas catarinenses, com possível repercussão transnacional. 

Em suma, entende-se nessa abordagem pela integral proteção do relevante 
Bem Comum, leia-se as águas, bem como se considerando sempre a nossa inter-
ligação com a Natureza. Ademais, caso ela seja lesionada, nós todos também sere-
mos na perspectiva de um corpo. Ora, além disto, a terra é o nosso lar. 
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AGROTÓXICOS E O CONTROLE DE RISCOS ÀS 
GERAÇÕES ATUAIS E FUTURAS PELA APLICAÇÃO 

PRUDENTE DO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO

Leonardo Cordeiro de Gusmão1

Émilien Vilas Boas Reis2

INTRODUÇÃO

É indiscutível a relevância histórica e ainda atual da agricultura para o cres-
cimento socioeconômico do Brasil, correspondendo a uma porção relevante do 
Produto Interno Bruto (PIB) do país. O setor tem mantido um bom ritmo em 
termos de produtividade ano após ano, com grande capacidade de exportação de 
alimentos, além do abastecimento eficaz do mercado interno com produtos essen-
ciais à garantia da segurança alimentar.

Também é sabido que o modelo agrícola predominante no país é aquele 
decorrente da Revolução Verde – assim como no restante do mundo –, embasado 
em monoculturas cultivadas em largas escalas mediante o intenso uso de agrotó-
xicos para o combate às denominadas “pragas”3, que atrapalham o rendimento da 
produção.

Percebe-se, portanto, que a economia e o abastecimento alimentar dos bra-
sileiros vêm, há tempos, sendo amparada nessa relação histórica entre agricultura 
e a utilização de agrotóxicos. No entanto, hoje em dia não restam dúvidas cien-
tíficas sobre a periculosidade inerente dos resíduos químicos de tais produtos, 
representando riscos ao desenvolvimento sustentável e à dignidade das atuais e 
futuras gerações, tendo em vista os potenciais danos que podem acarretar ao meio 

1	  Mestre em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável na Escola Superior Dom Helder 
Câmara. Pós-Graduado em Direito Tributário pela Fundação Getúlio Vargas. Graduado em Di-
reito pela Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce.

2	  Pós-doutor em Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade de Porto (Portugal). Doutor e 
Mestre em Filosofia pela PUC/RS. Professor de Filosofia e Filosofia do Direito na Graduação da 
Escola Superior Dom Helder Câmara. Professor nos cursos de Mestrado e Doutorado em Direito 
Ambiental e Desenvolvimento Sustentável na Escola Superior Dom Helder Câmara.

3	  Na língua portuguesa, costuma-se denominar como praga um agente nocivo que desencadeia al-
gum tipo de calamidade ou epidemia. As aspas foram utilizadas “praga” porque, na realidade, os 
agrotóxicos combatem tipos de vida que ocasionalmente prejudicam as lavouras, especialmente 
em razão da adoção de um modelo de produção que desequilibra determinado ecossistema.
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ambiente e à saúde e vida humana. Parâmetros de segurança foram estabelecidos 
para o controle desses riscos, porém, sem aptidão para fazê-lo de forma efetiva em 
razão da incapacidade técnico-científica em mensurar adequadamente as conse-
quências do efeito bioacumulativo, bem como as consequências da interação si-
nérgica entre os resíduos dos variados tipos de agrotóxicos cujo uso é permitido.

A evidência dos graves riscos decorrentes do modelo agrícola fundamen-
tado na utilização de tais produtos químicos, não apenas no Brasil, mas em todo 
o mundo, fez com que a implantação de uma agricultura sustentável fosse inseri-
da como um dos objetivos essenciais ao desenvolvimento sustentável, conforme 
se depreende da Agenda 2030, elaborada no âmbito da Organização das Nações 
Unidas (ONU).

A periculosidade dos agrotóxicos também está nítida no ordenamento ju-
rídico brasileiro, inclusive em termos constitucionais, tendo em vista o expresso 
reconhecimento dos riscos associados e da consequente necessidade em realizar o 
controle do registro, do uso e da comercialização de tais produtos.

Considerando a perspectiva exposta, com o presente trabalho pretende-se 
expor qual medida deve orientar o Poder Público no intuito de controlar adequa-
damente os riscos associados aos resíduos químicos dos agrotóxicos utilizados pelo 
setor agrícola brasileiro, identificados dentro de um cenário de incerteza cientifi-
ca, prezando pelo desenvolvimento sustentável e pela dignidade das atuais e futu-
ras gerações. O estudo é conduzido por pesquisa qualitativa, descritiva e explica-
tiva, mediante aplicação do método dedutivo com abordagem jurídico-teórica, a 
partir de fontes documentais, bibliográficas e legislativas.

1. A UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS NO BRASIL E A RELEVÂNCIA 
ECONÔMICA DO SETOR AGRÍCOLA NO PAÍS

Com o fim da II Guerra Mundial e a percepção de uma grande quantidade 
de famintos, colocou-se em prática um novo modelo de produção agrícola que já 
estava sendo desenvolvido, envolvendo o cultivo de monoculturas em largas es-
calas, mediante auxílio de máquinas, fertilizantes e agrotóxicos sintéticos – poste-
riormente, a este modelo foi acrescido o uso de sementes transgênicas resistentes a 
determinado tipo de agrotóxico. Pretendia-se, assim, alavancar consideravelmente 
a produção de alimentos e, de tal forma, sanar as situações de fome e proporcio-
nar segurança alimentar.

A partir do financiamento e da gestão da Rockfeller Foundation, em 1950, 
deu-se início ao que posteriormente ficou conhecido pela alcunha “Revolução 
Verde”, com a implantação do referido modelo agrícola em plantações de trigo no 
México (PATEL, 2013, p. 08). Em consequência ao sucesso produtivo e econô-
mico, notavelmente no continente asiático, esse modelo de produção foi replica-
do em todo o mundo, inclusive no Brasil.

No que diz respeito aos agrotóxicos, cumpre salientar que no Brasil são his-
tóricos os incentivos à sua produção, comercialização e utilização para o cultivo de 
alimentos, a despeito do grupo político que tenha assumido o poder. Nesse senti-
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do, pode-se citar o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), criado em 1965, 
que condicionou a concessão de créditos agrícolas à compra de insumos químicos 
pelos agricultores (LONDRES, 2011, p. 18). Menciona-se também a instituição 
do Programa Nacional de Defensivos Agrícolas em 1975, que propiciou recursos 
financeiros para a consecução do parque brasileiro de produção de agrotóxicos 
(LONDRES, 2011, p. 18).

Quanto aos incentivos fiscais, foram concedidos diversos entre as décadas 
de 1940 e 1960, resultando, na maioria das vezes, em isenção total da tributação 
relativa à importação de tais produtos químicos (BULL; HATHAWAY, 1986, p. 
154). Durante a década de 1960 os agrotóxicos “eram isentos do imposto de con-
sumo, ICM e IPI, as importações de agrotóxicos não produzidos no País eram 
isentas de qualquer taxação e eram reduzidos todos os impostos sobre agrotóxicos 
de fabricação nacional” (BULL; HATHAWAY, 1986, p. 155, grifo no original).

Os incentivos fiscais à produção e comercialização de agrotóxicos no 
país ainda são verificáveis na atualidade. Como exemplo, tem-se o Convênio n. 
100/97 do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), que autoriza aos 
estados a redução de até 60% da base de cálculo do Imposto sobre Circulação de 
Mercadoria e Serviços (ICMS) incidente sobre os agrotóxicos nas operações in-
terestaduais (BRASIL, 1997). Conveniente citar também o Decreto 5.630/2005, 
que conferiu alíquota zero para alguns agrotóxicos no que se refere ao Programa 
de Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor (PIS/
PASEP) e à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
(BRASIL, 2005). Por sua vez, o Decreto 7.660/2011 – posteriormente revogado 
pelo Decreto 8.950/2016 – estabeleceu alíquota zero para o imposto sobre pro-
dutos industrializados (IPI) (BRASIL, 2011).

No Censo Agropecuário 2017, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), evidenciou-se que, entre 2006 e 2017, houve o cres-
cimento substancial de monoculturas cultivadas em largas escalas, dependentes 
da intensa aplicação de agrotóxicos. Durante esse período foram constatados 
3.287 novos estabelecimentos agrícolas com mais de 1.000ha, e, paralelamente, 
verificou-se uma redução considerável quanto àqueles que medem entre 100ha e 
1.000ha – redução em 4.152 estabelecimentos agrícolas, o que acarretou na redu-
ção de aproximadamente 1,5 milhões de pessoas no campo (IBGE, 2018).

Em relação à comercialização de agrotóxicos no país, de acordo com infor-
mações disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (IBAMA), em 2000 foram comercializadas 162.461,96 
toneladas em todo o país, número que, em 2018, chegou a 549.280,44 toneladas 
(IBAMA, 2018). No que tange especificamente à agricultura, constatou-se o au-
mento em 20,4% do número de produtores que utilizaram agrotóxicos em 2017, 
se comparado a 2006 (IBGE, 2018).

Diante de tal cenário, conforme informações prestadas pela Associação 
Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), em números absolutos o Brasil pas-
sou a ocupar, desde 2008, o posto de maior consumidor de agrotóxicos em todo 
o mundo (CARNEIRO et al., 2015, p. 37). Por outro lado, quanto ao nível de 
utilização de agrotóxicos por hectares plantados, atualmente o país é o 7º maior 
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consumidor de agrotóxicos, atrás de Japão, Coreia do Sul, Alemanha, França, Itá-
lia e Reino Unido (2019, GRIGORI apud FIOCRUZ, 2019).

Essa histórica e ainda atual política de incentivos à produção e comerciali-
zação de agrotóxicos é justificada pela relevância socioeconômica do agronegócio4 
brasileiro – em especial a agricultura e pecuária –, que representa parcela relevante 
do PIB do país. Em 2019, por exemplo, para o agronegócio registrou-se cresci-
mento de 3,81% se comparado a 2018, correspondendo a 21,4% do PIB brasi-
leiro total (CNA, 2020a).

Vale enfatizar que, dentre as atividades componentes do agronegócio, a 
indústria de agrotóxicos foi a que obteve maior crescimento em seu faturamento 
(23,74%), muito em razão da constante ampliação da área produzida em grandes 
culturas – o que resultou no aumento da produção em 18,30% –, do aumento 
dos preços reais (4,60%) e do recorde no registro de novos produtos – 474 no to-
tal, sendo 448 genéricos5 (CNA, 2020a). Por outro lado, apesar do aumento da 
produção agrícola, no referido período houve recuo da participação do segmento 
primário agrícola no PIB, o que se justifica “pelo aumento no custo de produção 
e pelos menores preços de produtos importantes, como algodão, café, mandioca 
e soja” (CNA, 2020a).

Já no primeiro trimestre do ano de 2020, verificou-se um recuo de 0,3% 
do PIB, quando comparado a 2019 (CNA, 2020b). Contudo, para o setor agro-
pecuário constatou-se crescimento de 1,9%, com destaque para a produção de 
soja, café, arroz e laranja, apesar da pandemia provocada pelo Coronavírus e da 
consequente crise socioeconômica (CNA, 2020b). 

2. OS RISCOS ASSOCIADOS AOS RESÍDUOS QUÍMICOS DE AGROTÓXICOS 
UTILIZADOS PELO SETOR AGRÍCOLA

O sucesso produtivo e econômico propiciado pelo modelo agrícola sedi-
mentado pela Revolução Verde resultou na presença massiva de resíduos de agro-
tóxicos tanto no meio biótico quanto abiótico, conforme observações realizadas 
por Rachel Carson (1907) em estudos realizados na década de 1960 (CARSON, 
2020, p. 29). Na oportunidade, ao destacar a nocividade de tais produtos, a reno-
mada bióloga ainda ressaltou sua origem bélica, como frutos da Segunda Guerra 
Mundial, sendo inicialmente desenvolvidos para serem utilizados na guerra quí-
mica (CARSON, 2020, p. 30).

Desde então, diversos estudos foram realizados com objetivo de verificar 
o comportamento dos resíduos agrotóxicos após sua aplicação, bem como os ris-
cos que representam ao meio ambiente, à saúde e à vida humana. De acordo com 

4	  A cadeia de atividades que compõem o agronegócio é variada, envolvendo agricultura, pecuária, 
indústria de agrotóxicos, frigoríficos etc. 

5	  A produção de genéricos decorre da expiração de uma patente e a consequente possibilidade em 
se reproduzir um agrotóxico a base de uma substância anteriormente explorada apenas pelo titular 
da patente.
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Soares (2015), os “Agrotóxicos podem volatilizar no ar, escoar superficialmente ou 
lixiviar atingindo as águas subterrâneas. Além disso, podem ser assimilados pelas 
plantas ou organismos do solo ou permanecerem no ambiente”. Quanto à conta-
minação dos recursos hídricos por seus resíduos, sua capacidade bioacumulativa e 
toxicidade proporcionada aos organismos do ambiente aquático e aos seres huma-
nos, Soares fez os seguintes apontamentos:

A contaminação da água por agrotóxicos pode ocorrer diretamente pela deriva 
das pulverizações aéreas, por meio da erosão dos solos contaminados, pelo es-
coamento superficial (runoff), pela lixiviação e ainda pelo descarte e lavagem de 
tanques e embalagens de produtos. Águas superficiais contaminadas podem ter 
efeitos ecotoxicológicos para a fauna e flora aquáticas e para a saúde humana, 
se utilizadas para abastecimento público. Isso porque esses produtos são geral-
mente tóxicos para organismos e muitos são dificilmente degradados no am-
biente. Ademais, apresentam efeitos bioacumulativos. Quando os agrotóxicos 
atingem o ambiente aquático, eles são expostos a diferentes processos físicos, 
químicos e microbiológicos (2015, p. 36).

Pode-se afirmar que existe uma certeza científica quanto à periculosidade 
inerente a tais produtos químicos que, de acordo com a Organização Pan-Ameri-
cana de Saúde (OPAS) e a Organização Mundial de Saúde (OMS), resultam em 
risco de intoxicação crônica e aguda em seres humanos (OPAS; OMS, 1996, p. 
23). A primeira se caracteriza por seu surgimento tardio em consequência ao con-
tato prolongado com resíduos de agrotóxicos, enquanto a outra se manifesta rapi-
damente após uma exposição excessiva por um curto período de tempo (OPAS; 
OMS, 1996, p. 23).

Segundo o Instituto Nacional do Câncer (INCA), há uma preocupação 
especial com o risco de intoxicação crônica, que pode se manifestar em uma gama 
enorme de pessoas, desde aquelas que trabalham com a aplicação de agrotóxicos 
aos consumidores que ingerem os alimentos cultivados com tais produtos quími-
cos (INCA, 2015). Dentre os possíveis efeitos decorrentes, cita como exemplo a 
possibilidade de infertilidade, impotência, abortos, malformações, neurotoxicida-
de, desregulação hormonal, efeitos sobre o sistema imunológico e câncer (INCA, 
2015). O potencial carcinogênico resulta em grande preocupação, pois, segundo 
o INCA, “Não há níveis seguros de exposição a agentes cancerígenos. Sempre se 
deve ter bastante precaução” (INCA, 2005).

 Tal compreensão é compartilhada pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), ao destacar ser enorme sua preocupação com os riscos de intoxicação 
crônica, ressaltando ainda o caráter persistente dos resíduos de agrotóxicos, pois, 
apesar de eventuais proibições ou restrições quanto à aplicação em determinadas 
localidades, continuam representando risco de contaminação por muitas décadas, 
com capacidade de se acumularem em fontes de alimentos (ONU, 2017, p. 5).

Esse consenso científico acerca da periculosidade imanente aos agrotóxi-
cos, e sua potencialidade para causar graves danos ao meio ambiente, à saúde e 
à vida humana foi encampado pelo ordenamento jurídico brasileiro, tanto no 
campo constitucional quanto legal. É o que se observa no § 4º do artigo 220 da 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), ao impor 
restrições às propagandas envolvendo tais produtos (BRASIL, 2018). No cam-
po infraconstitucional merece destaque a Lei 7.802/1989 e seu respectivo regu-
lamento (Decreto 4.074/2002), que trazem enunciados normativos que visam 
regular o uso, o registro e a comercialização de tais produtos, e, com isso, evitar 
níveis insustentáveis de poluição por agrotóxicos e a consequente intoxicação de 
seres humanos (BRASIL, 1989; 2002).

Visando controlar o nível de resíduos químicos presentes nos alimentos, 
foram estabelecidos limites quantitativos para aplicação de agrotóxico em uma 
cultura específica, denominado Limite Máximo de Resíduos (LMR). Trata-se de 
medida expressa em miligramas do ingrediente ativo6 por quilo do alimento (mg/
kg) (ANVISA, 2018).

Também foram criados parâmetros de segurança com pretensão de evitar 
a concretização dos riscos de intoxicação humana devido à exposição aos resíduos 
de agrotóxicos. Por meio da Dose de Referência Aguda (DRfA), medida em mili-
grama de resíduo por quilograma de peso corpóreo (mg/kg p.c.), preocupa-se em 
evitar quadros de intoxicação aguda (ANVISA, 2018).

Quanto ao controle dos riscos de intoxicação crônica, foi criado um índice 
de Ingestão Diária Aceitável (IDA), que corresponde à “quantidade máxima de 
agrotóxico que podemos ingerir por dia, durante toda a nossa vida, sem que sofra-
mos danos à saúde por esta ingestão” (ANVISA, 2018). É calculado isoladamente 
para cada ingrediente ativo, sendo expresso em miligramas de resíduos por quilo 
de peso corpóreo da pessoa que o ingere (mg/kg) (ANVISA, 2018).

Entretanto, em razão do estado da técnica, não é possível obter certeza 
científica quanto à eficácia proporcionada pelos parâmetros de segurança desti-
nados à contenção dos riscos associados à contaminação por agrotóxicos. Não 
se consegue mensurar adequadamente os riscos de intoxicação crônica decor-
rentes do efeito bioacumulativo de tais substâncias químicas no meio ambiente 
e no organismo humano. Tampouco se constata capacidade em prever as con-
sequências potencialmente danosas da interação sinérgica entre os resíduos dos 
diversos tipos de agrotóxicos utilizados para o cultivo de alimentos, aos quais 
trabalhadores e consumidores são expostos diariamente – efeito cocktail (GUS-
MÃO, 2018, p. 78).

Portanto, vislumbra-se um cenário de certeza científica quanto ao perigo 
que os resíduos de agrotóxicos representam ao meio ambiente, à saúde e à vida 
humana, restando uma incerteza apenas quanto à efetividade dos parâmetros de 
segurança estipulados com o propósito de evitar quadros de intoxicação aguda e 
crônica em seres humanos.

Percebe-se, com nitidez, aquilo que Ülrich Beck (1944) denominou como 
Sociedade de Risco, na qual “o acúmulo de poder do ‘progresso’ tecnológico-eco-
nômico é cada vez mais ofuscado pela produção de riscos” (BECK, 2011, p. 15; 

6	  No caso dos agrotóxicos sintéticos, o ingrediente ativo corresponde ao agente químico que 
confere eficácia ao produto no combate à determinada “praga”. Muitas vezes, ao utilizar o 
termo “agrotóxico” e destacar sua periculosidade, na realidade se está fazendo menção ao seu 
ingrediente ativo, sem prejuízo da potencialidade nociva de outros componentes do produto.



Agrotóxicos e o controle de riscos às gerações atuais e futuras pela aplicação prudente... 55

16). Sob tal perspectiva, pode-se afirmar que a intensa utilização de agrotóxicos na 
produção de alimentos contribui para uma sociedade que se caracteriza pela “sim-
biose entre o desenvolvimento de novas tecnologias com a produção de riscos que 
quando se manifestam causam graves danos à saúde e à vida humana” (RIBEIRO; 
GUSMÃO; CUSTÓDIO, 2018, p. 21).

Os parâmetros de segurança fixados para variadas atividades no contexto 
da sociedade de risco, tais como aqueles estabelecidos para evitar casos de into-
xicação aguda e crônica por exposição a resíduos de agrotóxicos, “assemelham-se 
a um jogo de apostas, numa espécie de loteria às avessas que ameaça a dignidade 
das presentes e futuras gerações” (GUSMÃO, 2018, p. 21). Assiste razão a Beck, 
ao ponderar que ao intentar calcular e controlar o risco dentro de um cenário de 
incerteza decorrente de limitações verificadas no estado da técnica, a racionalidade 
científica “baseia-se, por um lado, num castelo de cartas de conjecturas especulativas 
e move-se unicamente no quadro de asserções de probabilidade” (BECK, 2011, p. 
35, grifo no original).

Além de decorrer de limitações da ciência, a incerteza quanto ao risco tam-
bém pode se originar da simples ausência de estudos científicos sobre determinada 
questão ou por sua falta de profundidade quando realizados, a exemplo do que 
ocorre naqueles em que se percebe uma manifesta insuficiência de amostras cole-
tadas. Esta última situação pode ser extraída dos fundamentos e conclusões conti-
dos no Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos (PARA), publicado pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) em 2016, com pretensão de 
averiguar os riscos de intoxicação pela dieta.

No aludido estudo, em que se pretendia averiguar o nível de segurança 
alimentar do consumidor brasileiro, foram analisadas apenas 12.051 amostras de 
25 tipos de frutas, verduras e legumes, de modo que diversos tipos de alimentos 
que também possuem resíduos de agrotóxicos não foram avaliados – outras frutas, 
verduras e legumes, além de carnes, ovos, leite, etc. (ANVISA, 2016, p. 5). Além 
de limitação de amostras, não se analisou a presença de resíduos do glifosato e do 
2,4-D, que são dois ingredientes ativos que compõem herbicidas intensamente 
utilizados pelo setor agrícola brasileiro, em especial na sojicultura, sob o argumen-
to de que se faria necessário adotar uma metodologia específica, o que acarretaria 
em sobrecarga da rotina laboratorial (ANVISA, 2016, p. 21).

Evidencia-se, portanto, uma situação de incerteza provocada por risco la-
tente, resultante do modelo de produção agrícola oriundo da Revolução Verde, 
em ameaça não apenas ao meio ambiente, à saúde e à vida das atuais e futuras 
gerações, mas também à própria capacidade produtiva das terras hoje cultivadas. 
Com razão, Gliessman pontua que “Todas as práticas da agricultura convencional 
tendem a comprometer a produtividade futura em favor da alta produtividade no 
presente” (GLIESSMAN, 2009, p. 40).

São diversos os meios pelos quais os resíduos de agrotóxicos utilizados pela 
agricultura podem contaminar o meio ambiente e expor seres humanos a riscos de 
intoxicação aguda e, principalmente, crônica. Desde a aplicação do produto em 
si, passando pelo descarte de embalagens vazias que ainda permanecem impreg-
nadas de resíduos, até o consumo de água e de alimentos.
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Notadamente, há uma maior exposição para os trabalhadores que fazem a 
aplicação de tais produtos químicos nas lavouras. Embora em grau de exposição 
menor quando comparado ao trabalhador agrícola, ainda sim é possível afirmar 
que toda a população está sujeita a esses riscos por meio da dessedentação pessoal 
e da dieta, devido à capacidade bioacumulativa dos resíduos de agrotóxicos, fixan-
do-se de forma persistente nos solos, nas águas, nos variados tipos de alimentos 
consumidos e no próprio organismo humano.

3. O CONTROLE DOS RISCOS INCERTOS PELA APLICAÇÃO PRUDENTE DO 
PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO

O reconhecimento, pelo ordenamento jurídico brasileiro, da relação in-
dissociável entre preservação ambiental e proteção à saúde e à vida humana, re-
monta à Lei 6.938/1981, ainda em vigor (BRASIL. 1981). Depois, por meio do 
artigo 225 da CRFB/1988, qualificou-se como fundamental, e, portanto, essen-
cial à dignidade humana, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
(BRASIL, 1988).

A partir da conjugação do inciso VI do artigo 23 com o § 1º do artigo 225 
da CRFB/1988, conclui-se ser competência material comum à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, a obrigação de controlar os níveis de 
poluição em quaisquer de suas formas, incluindo aquela proporcionada pelo uso 
de agrotóxico no setor agrícola (BRASIL, 1988).

Igualmente relevante à gestão pública dos riscos que os agrotóxicos repre-
sentam ao meio ambiente e aos seres humanos, tem-se a competência concorrente 
para legislar para o controle das formas de poluição, constante no inciso VI do 
artigo 24 da CRFB/1988. Ao passo que à União compete elaborar normas gerais, 
aos Estados e ao Distrito Federal cabe legislar em caráter suplementar, podendo 
tal competência ser exercida de forma plena em caso de inexistência de legislação 
federal (BRASIL, 1988). No que se refere aos Municípios, faz-se relevante obser-
var os incisos I e II do artigo 30 da CRFB/1988, que lhes assegura competência 
legislativa suplementar em relação à União e aos Estados, cabendo-lhes tratar de 
matérias cujo interesse seja predominantemente local (BRASIL, 1988).

Além do mais, em razão do Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição, 
disposto no inciso XXXV do artigo 5º da CRFB/88 (BRASIL, 1988), em caso de 
proteção insuficiente do meio ambiente e da saúde humana contra os riscos pro-
porcionados pela exposição a resíduos de agrotóxicos, sempre será possível pro-
vocar o Poder Judiciário visando fazer cessar a situação ameaçadora e/ou reparar, 
recuperar e compensar os danos efetivamente causados.

Cumpre frisar que o exercício de atividades econômicas, dentre as quais se 
insere a agricultura e demais ramos componentes do agronegócio, sempre deve 
ocorrer em consonância com a função social da propriedade e em atenção à pre-
mente necessidade de se proteger o meio ambiente e os consumidores, conforme 
regra expressa no caput e incisos III, V e VI do artigo 170 da CRFB/88 (BRASIL, 
1988).
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Vale ressaltar, nesse sentido, que somente se estará promovendo o desen-
volvimento nacional, conforme objetivo fundamental previsto pelo inciso II do 
artigo 3º da CRFB/88, quando se estiver atento à noção de sustentabilidade. 
Significa dizer que a atividade econômica deve se justificar pelo fomento ao de-
senvolvimento sustentável, compatibilizando interesses econômicos, sociais e am-
bientais, sempre em atenção à efetivação da dignidade da pessoa humana prevista 
pelo inciso III do artigo 1º da CRFB/88 (BRASIL, 1988).

Segundo Machado, a noção de desenvolvimento sustentável resulta de 
uma “locução verbal em que se ligam dois conceitos. O conceito de sustentabili-
dade passa a qualificar ou caracterizar o desenvolvimento” (MACHADO, 2016, 
p. 63). Por sustentabilidade, Freitas compreende o princípio constitucional que 
impõe tanto ao Estado quanto à sociedade a responsabilidade “pela concretização 
solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável 
e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de as-
segurar [...] o direito ao bem-estar” (FREITAS, 2016, p. 43).

Não obstante, muitas vezes surge um conflito circunstancial entre interes-
ses socioeconômicos e socioambientais, exigindo do Poder Público uma decisão 
dentro de um cenário de escolhas difíceis. O crescimento econômico de um país 
e a garantia à livre iniciativa são fatores essenciais à capacitação dos indivíduos 
para seu pleno desenvolvimento, podendo-se dizer o mesmo em relação à preser-
vação do meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade 
de vida.

Em casos tais, nos quais se apresentam conflitos de interesses de igual rele-
vância, o Supremo Tribunal Federal tem conferido uma ligeira predominância à 
medida que melhor protege a saúde e a vida humana, apesar de eventuais prejuí-
zos socioeconômicos. Nesse sentido, na ementa da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 101, cujo julgamento foi conduzido mediante 
relatoria da Ministra Cármen Lúcia, afirmou-se que o desenvolvimento sustentá-
vel corresponde ao “crescimento econômico com garantia paralela e superiormen-
te respeitada da saúde da população, cujos direitos devem ser observados em face 
das necessidades atuais e daquelas previsíveis e a serem prevenidas para garantia e 
respeito às gerações futuras” (BRASIL, 2009).

Essa preferência circunstancial conferida à proteção à saúde e à vida huma-
na foi sensivelmente notada no contexto da pandemia provocada pela Covid-19, 
haja vista as medidas de isolamento social que foram estabelecidas pelo Poder Pú-
blico no Brasil e no resto do mundo – em níveis distintos, em atenção à realidade 
vivida em cada país –, assumindo-se os graves prejuízos socioeconômicos decor-
rentes, com pretensão de evitar a rápida propagação da doença e a consequente 
superlotação de hospitais, o que resultaria em colapso do sistema de saúde e um 
maior número de óbitos.

Diante do conflito entre interesses fundamentais relacionados ao exercício 
de uma determinada atividade econômica relevante ao desenvolvimento do país, 
mas associada a potenciais riscos de danos ambientais, como é o caso da agricul-
tura que faz o uso intenso de agrotóxicos, caberá ao Poder Público definir suas es-
colhas em consonância com uma perspectiva ética que considere a necessidade de 
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evitar o “efeito paralisante do medo desarrazoado no qual a tudo se teme, e tam-
bém a confiança imprudente – temeridade –, que é aquela que ignora um temor 
reconhecido e que precisa ser racionalmente evitado” (GUSMÃO, 2018, p. 42).

Torna-se pertinente, nesse sentido, uma releitura da ética em Aristóteles 
para sua aplicação no controle dos riscos a ser realizado pelo Poder Público, em 
especial quando estes estiverem envoltos num cenário de incerteza, como é o caso 
da exposição aos resíduos de agrotóxicos, encampando-se a virtude da coragem:

Ora, os bravos são tão indômitos quanto pode sê-lo um homem. Por isso, em-
bora temam também as coisas que não estão acima das forças humanas, enfren-
tam-nas como devem e como prescreve a regra, a bem da honra; pois essa é a 
finalidade da virtude. Mas é possível temê-las mais ou menos, e também temer 
coisas que não são terríveis como se o fossem. Dos erros que se podem cometer, 
um consiste em temer o que não se deve, outro em temer como não se deve, 
outro quando não se deve, e assim por diante; e da mesma forma quanto às 
coisas que inspiram confiança. Por conseguinte, o homem que enfrenta e que 
teme as coisas que deve e pelo devido motivo, da maneira e na ocasião devi-
das, e que mostra confiança nas condições correspondentes, é bravo; porque o 
homem bravo sente e age conforme os méritos do caso e do modo que a regra 
prescreve (ARISTÓTELES, 1984, p. 91).

Essa gestão ética dos riscos que os resíduos de agrotóxicos representam ao 
meio ambiente, à saúde e à vida humana, devido ao elevado grau de incerteza 
quanto aos parâmetros de segurança fixados, deve ocorrer a partir da aplicação 
prudente do Princípio da Precaução, o qual ganhou notoriedade a partir da Con-
ferência Rio-92, ao dispor que “a ausência de certeza científica absoluta não será 
utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para 
prevenir a degradação ambiental” (ONU, 1992). 

No ordenamento jurídico brasileiro, o Princípio da Precaução está implici-
tamente previsto pelos artigos 196 e 225 do texto constitucional, em proteção ao 
meio ambiente e à saúde e à vida humana, conforme reconhecido pelo Supremo 
Tribunal Federal ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.510, em es-
pecial no voto do então Ministro Ayres Britto (BRASIL, 2008, p. 32).

O Princípio da Precaução está assentado na ciência, uma vez que sua apli-
cação dependerá, sempre, de uma situação de incerteza científica relevante – dúvi-
da científica razoável – quanto a determinado risco que precisa ser racionalmente 
controlado, sendo insuficiente o mero dissenso resultante de algumas opiniões 
divergentes. Merecem destaque, nesse sentido, algumas ponderações de Saunders:

Longe de ser anticientífico, o princípio da precaução baseia-se na ciência em 
todas as fases. Ele não entra em jogo a menos que exista, pelo menos, evidência 
científica prima facie de um perigo, requer evidências científicas para determi-
nar se as restrições são ou não justificadas e, se forem, dados científicos adicio-
nais podem posteriormente levar à sua remoção. Evidência científica também 
é necessária para avaliar os benefícios que podemos perder: precisamos de ali-
mentos transgênicos para alimentar o planeta, as luzes irão se apagar em toda 
a Europa se decidirmos não optar por energia nuclear, não há realmente ne-
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nhuma alternativa ao amianto para os revestimentos de freios?7 (SAUNDERS, 
2010, p. 52, tradução nossa).

Apesar da necessidade de estudos científicos conclusivos e relevantes para 
tornar possível a aplicação do Princípio da Precaução, eventual omissão pernicio-
sa, por parte do Poder Público, quanto ao dever de avaliar adequadamente os ris-
cos relacionados à determinada atividade não pode ser suficiente para afastar a in-
cidência do referido princípio – como exemplo, a omissão da ANVISA no PARA 
2016, ao não avaliar a presença de resíduos dos ingredientes ativos glifosato e 
2,4-D nas amostras de alimentos coletadas, bem como os riscos decorrentes. Não 
pode impedir a inserção de medidas de precaução para evitar danos aos consumi-
dores em razão da dieta, se houverem indícios científicos relevantes indicando a 
periculosidade de tais substâncias.

Importante enfatizar que, para que a dúvida científica razoável acerca do 
risco possibilite a adoção de medidas fundamentadas no Princípio da Precau-
ção, não se exige uma conclusão, em juízo de probabilidade, no sentido de que 
a ameaça seja iminente, uma vez que o ordenamento jurídico brasileiro também 
está atento aos riscos que as escolhas de hoje ensejam para o futuro, isto é, para a 
necessidade de se garantir segurança às futuras gerações, em consonância com o 
ideal do desenvolvimento sustentável.

Para que a aplicação do Princípio da Precaução se dê de forma prudente, há 
de se atentar para as circunstâncias fáticas apresentadas, adotando-se medida que 
se revele mais apropriada à preservação do meio ambiente e à proteção da saúde e 
da vida humana, sem desconsiderar a relevância que a atividade econômica pro-
dutora do risco representa para o progresso da sociedade. Mais uma vez, eviden-
cia-se a necessidade de uma escolha racional equilibrada, em consonância com a 
virtude da coragem, evitando excessos de lado a lado.

Nesse contexto, merece destaque o objetivo n. 02 da Agenda 2030, desen-
volvida no âmbito da ONU, visando fomentar o desenvolvimento sustentável em 
prol das atuais e futuras gerações. Discorre-se sobre a necessidade de “Acabar com 
a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agri-
cultura sustentável” (ONU, 2015).

Conveniente destacar que a conquista da segurança alimentar se faz me-
diante efetivação do direito à alimentação adequada, previsto pelo artigo 6º da 
CRFB/88 (BRASIL, 1988), que por sua vez não se limita a aspectos quantitativos 
– produção de alimentos para sanar a fome –, envolvendo também fatores quali-
tativos que consistem na garantia de acesso a alimentos com nutrientes suficientes 
ao adequado desenvolvimento humano, contendo quantidades mínimas de con-

7	  “Far from being anti-science, the precautionary principle relies on science at every stage. It does 
not come into play unless there is at least prima facie scientific evidence of a hazard, it requires 
scientific evidence to determine whether or not restrictions are justified, and, if they are, further 
scientific evidence might lead to their being lifted. Scientific evidence is also required to assess the 
benefits we may lose: do we need GM food to feed the planet, will the lights go out all over Europe 
if we decide not to go for nuclear power, is there really no alternative to asbestos for brake linings?”
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taminantes, havendo necessidade, portanto, de evitar ao máximo a exposição a 
resíduos de agrotóxicos por meio da dieta (GUSMÃO, 2018, p. 77).

Assim, revela-se indispensável que se promova a superação gradual do mo-
delo agrícola convencional embasado no uso intenso de agrotóxicos, oriundo da 
Revolução Verde que, apesar de sua relevante contribuição ao desenvolvimento 
humano, verificado desde a década de 1950, tornou-se perigoso para o meio am-
biente e para a saúde e a vida das atuais e futuras gerações. Para tanto, faz-se im-
prescindível a criação e efetiva aplicação de políticas públicas com tal propósito.

Considerando a certeza científica quanto à periculosidade inerente aos agro-
tóxicos, bem como a dúvida científica razoável quanto à eficácia dos parâmetros de 
segurança fixados para evitar quadros de intoxicação aguda e crônica, pode-se afir-
mar que a promoção de uma agricultura sustentável, capaz de garantir às pessoas 
efetiva segurança alimentar – aspectos quantitativos e qualitativos –, passa, necessa-
riamente, por uma política de redução progressiva do nível de utilização de agrotó-
xicos pelo setor agrícola – à semelhança do que se pretende fazer com a substituição 
gradual de combustíveis fósseis por fontes de energia limpas, incluindo renováveis.

Poder-se-ia questionar se é faticamente possível a produção de alimentos sem 
a utilização de agrotóxicos, especialmente ao considerar o crescimento demográfi-
co no Brasil, assim como no resto do mundo. De acordo com a ONU, o sistema 
agroecológico não apenas é eficiente no quesito produtividade, como também se re-
vela como um modelo agrícola sustentável, não dependente do uso de agrotóxicos:

Práticas mais seguras existem e podem ser desenvolvidas para minimizar os 
impactos do uso excessivo, em alguns casos desnecessários, de agrotóxicos que 
violam diversos direitos humanos. Um aumento nas práticas agrícolas orgâni-
cas em muitos lugares ilustra que a agricultura com menos ou sem agrotóxicos 
é viável. Estudos indicaram que a agroecologia é capaz de fornecer rendimentos 
suficientes para alimentar toda a população mundial e garantir que eles sejam 
adequadamente nutridos.
A afirmação promovida pela indústria agroquímica de que os pesticidas são 
necessários para alcançar a segurança alimentar não é apenas imprecisa, mas 
perigosamente enganosa. Em princípio, há comida adequada para alimentar 
o mundo; os sistemas de produção e distribuição não equitativos apresentam 
grandes bloqueios que impedem o acesso de pessoas necessitadas. Ironicamen-
te, muitos dos que têm insegurança alimentar são, na verdade, agricultores de 
subsistência envolvidos no trabalho agrícola, particularmente em países de bai-
xa renda 8 (ONU, 2017, p. 19, tradução nossa).

8	  Safer practices exist and can be developed further to minimize the impacts of such excessive, in 
some cases unnecessary, use of pesticides that violate a number of human rights. A rise in organic 
agricultural practices in many places illustrates that farming with less or without any pesticides is 
feasible. Studies have indicated that agroecology is capable of delivering sufficient yields to feed 
the entire world population and ensure that they are adequately nourished.
The assertion promoted by the agrochemical industry that pesticides are necessary to achieve food 
security is not only inaccurate, but dangerously misleading. In principle, there is adequate food 
to feed the world; inequitable production and distribution systems present major blockages that 
prevent those in need from accessing it. Ironically, many of those who are food insecure are in 
fact subsistence farmers engaged in agricultural work, particularly in lower-income countries.”
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A percepção da insustentabilidade do modelo agrícola tradicional, bem 
como da necessidade e possibilidade em promover a progressiva redução do uso 
de agrotóxicos está ficando cada vez mais nítida aos produtores rurais. Como 
exemplo, pode-se citar o caso do agricultor paranaense que foi premiado, no ano 
de 2020, por conseguir aumentar a produtividade de soja por hectare plantado 
(colheu 118 sacas por hectare) sem a aplicação de inseticidas, amparado pelos 
conceitos do plantio direto e das técnicas do Manejo Integrado de Pragas (MIP) 
(FAEP, 2020). Na notícia que narrou o caso em destaque não houve menção à re-
dução quanto ao uso de herbicidas na plantação premiada, porém, diante da não 
utilização de inseticidas já se observa grande êxito quanto à imprescindível redu-
ção do uso de agrotóxicos.

Enquanto se promove essa redução progressiva do uso de agrotóxicos, por 
meio de políticas públicas mais restritivas à produção, ao registro e ao uso de tais 
produtos químicos, em contraposição ao histórico e atual cenário de incentivos 
políticos, financeiros e fiscais, muitas outras medidas precaucionais podem e de-
vem ser adotadas para a gestão dos riscos que oferecem ao meio ambiente, à saúde 
e à vida humana.

Nesse azo, pode-se citar, dentre outras, as seguintes medidas precaucionais 
que podem ser implementadas, algumas delas em qualquer situação e outras a 
depender do contexto fático existente em cada região do país: i) logística reversa 
das embalagens vazias, possibilitando sua reciclagem e evitando que os resíduos 
remanescentes em seu interior alcancem solos e águas ii) educação ambiental e 
aperfeiçoamento técnico do produtor agrícola, iii) proibição à pulverização aérea, 
iv) criação de zonas livres de agrotóxicos e incentivos à agroecologia, v) prestação 
de informações ostensivas ao consumidor, em especial no varejo, o que é essencial 
à garantia do exercício da autonomia privada e à legitimação democrática do risco 
incerto contido no produto ofertado (HUPFFER; POL, 2017, p. 61; GUSMÃO, 
2018, p. 84), vi) vedação ao registro de agrotóxicos proibidos em seu país de ori-
gem, vii) proibição ao registro e uso de agrotóxicos para os quais exista dúvida 
científica razoável sobre sua relação com os riscos inaceitáveis descritos pelo §6º 
do artigo 3º da Lei 7.802/1989, a exemplo do potencial carcinogênico (BRASIL, 
1989).

Ademais, quando em razão de dúvida científica razoável associada aos ris-
cos produzidos por resíduos de agrotóxicos, for verificada a existência de amea-
ça aos direitos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, à saúde e à vida, 
far-se-á relevante a provocação do Poder Judiciário, a quem competirá avaliar a 
possibilidade de exigir a concretização de medidas precaucionais proporcionais e 
razoáveis (prudentes), considerando a necessidade de se efetivar a dignidade da 
pessoa humana e em promover o desenvolvimento sustentável. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O setor agrícola brasileiro, ainda predominantemente fundamentado no 
intenso uso de agrotóxicos, tem grande contribuição para o crescimento econômi-
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co do país e contribui para garantir a produção de alimentos suficientes à deman-
da sempre crescente, evitando a propagação de temerosos cenários de fome. Por 
tal razão, são históricos e ainda atuais os incentivos políticos, financeiros e fiscais 
à produção, ao registro e à comercialização de tais produtos químicos no Brasil.

Simultaneamente, devido ao risco inerente que resíduos dos agrotóxicos 
representam ao meio ambiente, à saúde e à vida humana, aliado à incerteza quan-
to à efetividade dos parâmetros de segurança fixados para evitar quadros de in-
toxicação aguda e crônica, considerando a inabilidade científica em mensurar os 
riscos decorrentes da capacidade bioacumulativa de tais substâncias e as conse-
quências da interação sinérgica entre os resíduos dos variados tipos de agrotóxicos 
encontrados no meio abiótico e biótico, faz-se imprescindível a imediata adoção 
de medidas precaucionais destinadas ao controle desses riscos incertos, a partir da 
aplicação prudente do Princípio da Precaução.

Em especial, faz-se necessário elaborar e executar política pública destinada 
à redução progressiva do uso de agrotóxicos na produção agrícola, com inserção 
de técnicas alternativas que sejam eficientes ao combate às “pragas” e à garantia 
da produtividade, fomentando-se o desenvolvimento sustentável, prezando pela 
segurança alimentar e dignidade constitucionalmente assegurada às atuais e futu-
ras gerações.
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INTRODUÇÃO

O objetivo do presente artigo é apresentar a problemática das patentes de 
agroquímicos, considerando o direito de propriedade intelectual, especificamente 
a propriedade industrial. Toma-se como referencial exemplificativo o caso do Gli-
fosato, da empresa Monsanto, para analisar possíveis consequências e prejuízos do 
exercício do direito patentário, intentando-se argumentar que este foi exercido de 
forma “abusiva” no caso concreto, extrapolando a “função social da propriedade 
intelectual”. Para tanto, verifica-se os impactos negativos do seu uso no meio am-
biente (ecossistemas) e em áreas sanitárias (saúde pública e biossegurança alimen-
tar) de modo geral.

No primeiro tópico do desenvolvimento destacam-se os principais requi-
sitos para concessão de patentes. Na sequência, aborda-se o tema das patentes no 
setor dos agroquímicos. E, na continuidade, expõem-se algumas decorrências e 
inter-relações entre o âmbito do direito patentário agroquímico, a saúde pública 
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e o desenvolvimento sustentável do meio ambiente, exemplificando com o julga-
mento Dewayne Johnson versus Monsanto Company, California, 2018.

Por fim, a metodologia utilizada foi o método dedutivo e o estudo de caso, 
e a técnica de pesquisa bibliográfica, com a pesquisa em artigos, dissertações e te-
ses na área jurídica, bem como obras de outras áreas, principalmente da agrono-
mia, da química e da biotecnologia.

1. ANÁLISE DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE PATENTES 

A propriedade intelectual pode ser entendida como o conjunto de direito 
e deveres que protegem os criadores e compreende os direitos de autor – obras de 
arte, propriedade literária; a propriedade industrial – patentes, desenho industrial, 
marcas, indicações geográficas, concorrência desleal; e as formas sui generis – cul-
tivares, topografia de circuitos integrados, software e conhecimentos tradicionais.

As patentes, especificamente, são um privilégio temporário que o Estado 
concede a uma pessoa física ou jurídica pela criação industrial (BOFF; BOFF, 
2018, p. 35). Ao mesmo tempo que o inventor recebe a proteção jurídica, apre-
senta uma fonte de informação revelada à sociedade.

Para que determinado sujeito possa ter seu invento abarcado pela proteção 
do Direito Industrial, por patente, com exclusividade no exercício deste direito, a 
sua criação deverá cumprir alguns requisitos: a novidade, a atividade inventiva e 
a aplicação industrial. 

O requisito da novidade impõe a necessidade de que o produto ou pro-
cesso produza “elementos positivos em relação ao estado anterior (experiência 
tradicional de um grupo) e a apreciação do que a novidade possa representar”, re-
sultando num valor positivo. O conhecimento produzido não é de conhecimento 
público, diferente daquilo que já é conhecido, ou seja, não está contemplado no 
estado da técnica (BOFF; BOFF, 2018, p. 36). O conhecimento tem que ser di-
ferente daquilo que já é conhecido. 

Sobre o caractere da atividade inventiva, entende-se que a invenção deve 
resultar da atividade intelectual do autor. A criação não pode ser óbvia para uma 
pessoa que tenha “conhecimento ordinário sobre o campo técnico da informação 
para a qual se requer a patente” (BOFF; BOFF, 2018, p. 38). “A invenção é dota-
da de atividade inventiva sempre que, para um técnico no assunto, não decorra de 
maneira evidente ou óbvia do estado da técnica” (GÊNOVA, 2007).

O critério referente à aplicação industrial (e produtiva) exige que o in-
vento possa “ser reproduzido, empregado, modificado numa atividade industrial 
qualquer” (BOFF; BOFF, 2018, p. 37). A Lei n. 9.279/1996 traz entendimento 
elucidativo, em seu art. 15: “a invenção e o modelo de utilidade são considerados 
suscetíveis de aplicação industrial quando possam ser utilizados ou produzidos em 
qualquer tipo de indústria”.

Portanto, configura-se essencial perceber que o bem ou serviço que se pre-
tende ver patenteado deve ainda ter um grau mínimo de “concretude”, que só 
pode ser atingido com uma descrição minimamente detalhada e suficientemente 
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minuciosa do que se pretende patentear, pelo que se pode considerar a chamada 
suficiência descritiva como um quarto critério objetivo para a concessão de deter-
minada patente pelo órgão nacional respectivo. 

Importante a opinião de Moreira (2010, p. 296) quando relaciona a neces-
sidade de suficiência descritiva e a extinção do segredo industrial de “fabricação” 
de certo produto, o que “presume a extinção do segredo, tornando o conhecimen-
to da tecnologia acessível a todos. Como requisito para conceder a patente, o Esta-
do exige a descrição exata da tecnologia de forma a que um técnico com formação 
média na área seja capaz de reproduzir a invenção”.

Por ora, é necessário fazer menção às situações excluídas da possibilida-
de de concessão de patentes, que são os impedimentos expressos à patenteabi-
lidade, relacionados no artigo 18 do diploma legal, considerando que não são 
patenteáveis:

a) o que for contrário à moral, aos bons costumes e à segurança, à ordem e à 
saúde públicas; 
b) as substâncias, matérias, misturas, elementos ou produtos de qualquer espé-
cie, bem como a modificação de suas propriedades físico-químicas e os respec-
tivos processos de obtenção ou modificação, quanto resultantes de transforma-
ção de núcleo atômico; 
c) o todo ou parte dos seres vivos, exceto os micro-organismos transgênicos que 
atendam aos três requisitos de patenteabilidade que são: novidade, atividade 
inventiva e aplicação industrial (FERNANDES, 2007).

Apenas se menciona, por não ser de assunto do presente trabalho, que, 
devido à complexidade que permeia o tema dos micro-organismos transgênicos, 
estes recebem tratamento normativo diferenciado entre os países, consoante os 
riscos quanto à biodiversidade dessas nações e possíveis exclusões e exceções aos 
direitos patentários (AFONSO, 2013). Nesta seara, alguns países permitem o pa-
tenteamento de micro-organismos, e primordialmente já outros os enquadrariam 
na seara dos Cultivares e no âmbito da UPOV (União para a proteção das Obten-
ções Vegetais), por exemplo (AVILA, 2014). 

Retomando a temática da patenteabilidade das invenções, cumpridos os 
requisitos cumulativos da novidade, atividade inventiva e “aplicabilidade indus-
trial”, e não estando enquadrada dentre as situações de exclusão, a patente poderá 
ser concedida e o seu detentor terá o direito exclusivo de exploração, aproveita-
mento dos resultados decorrentes deste invento, durante determinado tempo pré-
-fixado, pelo que o direito de exclusividade conferido pela patente é temporário. 
Com isso, é preciso depreender e entender que o sujeito titular da patente tem o 
dever – obrigação legal – de exploração econômica daquela patente exclusiva que 
lhe foi conferida, sob pena da perda do seu direito patentário respectivo.

Destarte, a concessão de determinada patente permite o uso exclusivo por 
parte de seu detentor; entretanto, isso não significa que exista um monopólio de 
exploração, ideia esta que decorre primordialmente do texto constitucional de 
1988 quando prevê expressamente a função social do direito de propriedade, em 
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seu relevante art. 5º (que trata das garantias, liberdades e direitos fundamentais 
dos cidadãos).

2. AS PATENTES AGROQUÍMICAS – A MONSANTO E O CASO DO 
HERBICIDA GLIFOSATO

Quanto ao recorte do presente artigo científico, quando se fala em paten-
tes agroquímicas, necessário se faz trazer o caso da empresa Monsanto, empresa 
multinacional de biotecnologia e agricultura, pertencente à farmacêutica e quí-
mica alemã Bayer. Nesta senda, importa trazer: “E, em decorrência da união das 
expressões biologia e tecnologia extraem-se uma definição de biotecnologia, que é 
a utilização de processos biológicos à produção industrial de alimentos, bebidas, 
materiais e substâncias.” (GÊNOVA, 2007)

Sobre a empresa Monsanto, sabe-se que ela desenvolve “produtos químicos, 
tornando-se atualmente na maior empresa de biotecnologia, que detém o maior nú-
mero de patentes e o maior número de produtos no mercado compostos pelas suas 
'invenções' (LIND, 2014, p. 17). De acordo com a autora, a Monsanto “encontra-
-se envolvida na produção de determinados produtos polêmicos pela sua nocivida-
de e toxicidade ao ser humano, sendo hoje em dia fortemente contestada pela sua 
postura dominante, agressiva e invasora no mercado em detrimento dos pequenos 
e médios agricultores.” (LIND, 2014, p. 17). Pode-se citar o herbicida Roundup, 
composto químico formulado com base na substância glifosato, e responsável pela 
extinção de ervas daninhas em culturas e plantações de amplo espectro.

Para o presente trabalho, é importante acentuar a relevância das patentes 
agroquímicas em dois diferentes aspectos: para a proteção e incentivo das menores 
empresas e agricultores no quadro econômico e a diversificação dos investidores 
e produtores agrícolas; e primordialmente porque se trata de novidade e da con-
cessão de direitos patentários exclusivos, em um ramo essencial para a segurança 
alimentar da população em escala mundial. 

Dessa forma, ao diversificar-se a escala produtiva em nível de produção e 
de produtores, gera-se inovação e atualmente é bastante cediço o entendimento 
acerca da necessidade de transferência de tecnologia inovadora para a garantia dos 
direitos alimentares humanos de forma equilibrada e saudável, tratando-se de ma-
téria urgente de saúde pública (CASTRO, 2018). E decidir acerca de concessões 
patentárias é ato político e fundamental, devendo ser discutido e divulgado.

Além de a empresa possuir a patente sobre o composto herbicida Roundup, 
detém também os direitos de patente sobre as únicas espécies de soja capazes de re-
sistirem à aplicação da substância glifosato, por meio da invenção das sementes de 
soja geneticamente modificadas4, o que proporciona à empresa a denominada “ven-

4	  Apenas pontua-se, sobre os denominados transgênicos, visto que não configuram o foco deste es-
tudo, que: “O cultivo e permissão de organismos geneticamente modificados no mercado colidem 
com determinados direitos fundamentais, com reconhecimento internacional, nomeadamente o 
direito dos consumidores, direito à saúde, direito ao ambiente assim como a política agrícola cons-
titucionalmente proclamada.” (LIND, 2014, p. 35).
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da combinada” do herbicida químico junto com sementes “ultrarresistentes”, ge-
rando o forte domínio da transnacional Monsanto no ramo dos produtos agrícolas.

Acrescenta Lind (2014, p. 39), referindo-se aos impactos da respectiva 
substância glifosato, principalmente nos solos, que: “Donde, a fertilidade dos 
mesmos e a riqueza dos nutrientes é então afetada devido ao uso corrente e cons-
tante ao longo dos anos, dos químicos compostos pelo herbicida, o que acarreta 
para o agricultor mais custos e menos colheitas.” 

Portanto, constata-se um ciclo que é gerado pelo uso do referido herbicida, 
patenteado pela multinacional Monsanto, com consequências destrutivas para o 
meio ambiente, o que impacta na saúde da generalidade dos seres vivos. “O uso 
intenso pode causar danos às plantas que não são alvo da aplicação, aumentando 
o número de espécies que podem ser afetadas.” Ainda o uso continuado gera

maior resistência de ervas daninhas através dos mecanismos da seleção natu-
ral, que beneficia biótipos resistentes, preexistentes na população, levando ao 
aumento da quantidade destes indivíduos. Em consequência, a população de 
plantas resistentes pode aumentar a ponto de comprometer o nível de controle 
das ervas (AMARANTE JUNIOR et al., 2001).

Além disso, necessário trazer as anotações seguintes sobre os prejuízos 
nas condições de saúde dos seres humanos que possuem contato com a referida 
substância:

Entre os efeitos agudo e crônico em seres humanos são citados: dermatite de 
contato e síndrome tóxica após a ingestão de doses elevadas (epigastralgia, ul-
ceração ou lesão de mucosa gástrica, hipertermia, anúria, oligúria, hipotensão, 
conjuntivite, edema orbital, choque cardiogênico, arritmias cardíacas, edema 
pulmonar não-carcinogênico, pneumonite, necrose tubular aguda, elevação de 
enzimas hepáticas, aumento da quantidade de leucócitos, acidose metabólica e 
hipercalemia (AMARANTE JUNIOR et al., 2001).

Ademais, com o alto nível de toxicidade do herbicida, os compostos quí-
micos do mesmo, ao serem pulverizados sobre as lavouras agrícolas, permanecem 
entranhados/retidos nos alimentos que serão consumidos depois pelo homem, 
ocasionando os diferentes tipos de doenças já exemplificados. Portanto, ao ser 
confirmada a toxicidade do herbicida glifosato, com os prejuízos à vitalidade e 
saúde do meio ambiente, do ecossistema e dos seres vivos, é preciso tecer alguns 
comentários críticos acerca da atuação da empresa Monsanto no mercado em que 
atua, o que será debatido seguidamente.

3. ATUAÇÃO DA EMPRESA MONSANTO E A PROTEÇÃO PATENTÁRIA

Na linha do que já foi demonstrado no presente trabalho, passa-se a anali-
sar o mercado, a força econômica no setor agroquímico e o aspecto financeiro do 
direito patentário, de ‘‘matriz intelectual’’, pelo que alguns autores trazem o deno-
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minado fenômeno da financeirização da agricultura, que “significa intensificar a 
submissão dos agricultores às regras do jogo do funcionamento de mercados rela-
cionado com as compras e vendas nas bolsas, reduzindo a autonomia com relação 
aos padrões tecnológicos” (PEDROSO, 2014, p. 71).

Seguindo a linha mercadológica, no setor da agricultura, o país se estrutura 
em empresas multinacionais ligadas/voltadas ao agronegócio (no Brasil, as princi-
pais utilizadoras dos herbicidas agroquímicos, patenteados ou não, dentre outros 
compostos biotecnológicos), em detrimento das microempresas e dos pequenos 
agricultores: 

Dessa forma, ante tais transformações, alguns agentes privados passam a assumir 
papel dominante em lugar de outros e podem igualmente determinar imperati-
vamente o processo de inovação, de acordo com os seus interesses econômicos 
específicos. Essa configuração, de uma forma geral, tem dado ao agricultor um 
papel inferior nas decisões acerca da tecnologia necessária e, usualmente, um 
papel de destaque para aquele agente econômico que assume o maior valor fi-
nanceiro na cadeia econômica de um dado produto (PEDROSO, 2014, p. 67).

Buainain, Bonacelli e Mendes (2015, p. 68) também enfatizam que as em-
presas bem sucedidas no agronegócio têm verticalizado suas atividades, “empresas 
da área de sementes não vendem somente sementes ao produtor rural, mas um pa-
cote tecnológico que, além das sementes, inclui outros insumos e processos essen-
ciais como defensivos, fertilizantes, crédito, assistência técnica e comercialização”.

Portanto, o direito patentário é essencial para, além do incentivo em pes-
quisa e desenvolvimento tecnológico, proteger os diferentes tipos de investidores 
agrícolas existentes no país. Nesse sentido, ao tentar recompensar os investimen-
tos dispendidos por determinada entidade ou empresa em pesquisas tecnocientífi-
cas, a concessão de patentes, além de promover o ressarcimento desses custos em 
estudos, propicia que os distintos níveis de “investimento”, de grande ou pequeno 
e médio porte, também sejam atraídos para o setor da agricultura, trazendo be-
nefícios e diversificação, e desenvolvimento (científico, tecnológico, agroquímico, 
dentre outros).

As pequenas empresas titulares de patentes podem explorá-las ou podem  
celebrar contratos de cessão de direitos de uso/utilização por meio de licenciamen-
to ou cessão total dos direitos a outras empresas que detenham maior potencial 
econômico-financeiro para desenvolver a criação e transformá-la, uma inovação. 
A concentração financeira gera a dificuldade competitiva e produtiva de mercado 
dos pequenos agricultores e dos produtores agrícolas de médio porte, reduzindo a 
sua participação nos projetos de inovação tecnológica e do sistema patentário (di-
ficuldades econômico-mercadológicas). Continuamente, “esta presença marcante 
atravessa um período bastante turbulento, com grande ameaça de desnacionali-
zação, via fusões, aquisições e falências, com grande tendência à concentração em 
poucas empresas” (BUAINAIN; BONACELLI; MENDES, 2015, p. 80).

No mesmo sentido, os autores acrescentam que “o risco de dependência é 
grande: para produzir as principais commodities agrícolas, a maior parte dos insu-
mos contidos nos pacotes tecnológicos ora empregados depende de importação” 
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(BUAINAIN; BONACELLI; MENDES, 2015, p. 59). E ainda fazem referência 
particular à condição do Brasil: “uma das razões principais da perda de mercado 
é a baixa competitividade (...) e da baixa inovação tecnológica, numa conjuntura 
em que a competição mundial se acirra e se manifesta, no interior do mercado 
brasileiro, com crescente emprego das tecnologias convergentes” (BUAINAIN; 
BONACELLI; MENDES, 2015, p. 80).

As pequenas empresas, segundo Junne (1992),

[...] não são capazes de produzir em grande escala com os processos industriais 
que inventam, nem de comercializar eficazmente o produto final, elas depen-
dem de dividir ou vender sua tecnologia para outros. Tais empresas só conse-
guem obter um preço compensador se a tecnologia é protegida.

Daí ter-se reforçada a importância da proteção patentária para estas 
empresas. 

Além disso, impõe-se que haja maior controle, por parte dos órgãos gover-
namentais, no que se refere ao exercício dos direitos exclusivos patentários na área 
dos agroquímicos, por parte dos grandes grupos econômicos, posto que é funda-
mental a relação existente entre o “desempenho correto e regular” desses direitos 
de patentes agroquímicas e as condições de saúde e alimentação dos indivíduos.

Soma-se a este fato a falta de esclarecimento e informação acerca das vanta-
gens e relevância das patentes agroquímicas, no plano nacional, para os pequenos 
e médios produtores agrícolas. Ademais, na estruturação do mercado brasileiro 
(do tipo do “agronegócio”) é cediço que não existem incentivos substanciais e/ou 
suficientes, por parte do governo e da política agrícola do Brasil, ao desenvolvi-
mento tecnológico e patentário.

Conforme Junne (1992), 

Um motivo importante para isso é que a inovação de produtos pode ser alcan-
çada com maior facilidade pela introdução de produtos oriundos do estran-
geiro em um determinado mercado do que pela invenção de novos produtos.

Como já abordado, o sistema de patentes agroquímicas está estruturado 
em torno das grandes corporações transnacionais e oligopólios, trazendo relevan-
tes consequências para o meio ambiente e para a saúde da população, temática 
central que ora será melhor desenvolvida. Considera-se meio ambiente “como um 
conjunto de sistemas ecológicos, físicos, químicos e biológicos e de fatores econô-
micos sociais e culturais” (LIND, 2014, p. 42). Quando o ambiente puder estar 
“ameaçado”, deve-se buscar amparo no Direito Ambiental, nos princípios que 
embasam a sua tutela, particularmente o princípio da precaução. 

O recurso ao mesmo permite impedir a distribuição ou mesmo retirar do mer-
cado produtos suscetíveis de serem perigosos, privilegiando neste âmbito o 
meio ambiente em caso de incerteza científica sobre determinado dano am-
biental (in dubio pro ambiente) (LIND, 2014, p. 43).



Salete Oro Boff, Marta Carolina Gimenez e Giovanna Martins Sampaio74

Com esta postura é possível de “forma legítima a suspensão da produção 
de organismos geneticamente modificados, em virtude da atribuição de conse-
quências nefastas para o ambiente que se tem assistido” (LIND, 2014, p. 43).

Elucidativo trazer correlações entre as condições ambientais e de saúde e 
vitalidade dos seres, pois a “possibilidade de vir a desenvolver determinadas pato-
logias em virtude do contato com o pesticida e da ingestão dos produtos genetica-
mente modificados põe em risco iminente a saúde dos cidadãos.” (LIND, 2014, 
p. 36). Percebe-se que estão presentes duas ações: 

uma de natureza negativa, que consiste no direito a exigir do estado (ou de ter-
ceiros) que se abstenham de qualquer ato que prejudique a saúde; outra, de na-
tureza positiva, que significa o direito às medidas e prestações estaduais visando 
à prevenção de doenças e o tratamento delas (LIND, 2014, p. 36).

Apesar de pesquisas controversas quanto aos efeitos da substância nos 
sistemas hormonal, reprodutivo e endócrino, vários estudos apontam para a sua 
toxicidade acentuada, gerando malefícios ao ecossistema em geral, principal-
mente nos solos, e resultando na incidência de doenças nas diferentes espécies 
de seres vivos, pelo que a solução apresentada pela autora também pode ser apli-
cada: a participação ativa do Poder Estatal no controle preventivo e repressivo 
dessas condutas. 

E, para tanto, é essencial, junto à postura de prudência estatal, o papel das 
forças sociais no âmbito das manifestações em prol da preservação e conservação 
ambientais, pois “a industrialização da agricultura é fenômeno inevitável, cujas 
características são commoditização da produção e o ganho de escala.” (PEDRO-
SO, 2017, p. 73).

Nesse sentido, importante a anotação: “A demanda por alimentos tem sido 
cada vez mais conformada por requerimentos ambientais, não se reduzindo aos 
produtos orgânicos. Tal demanda influencia também na inovação tecnológica que 
passa a sofrer crivos ambientais”. (PEDROSO, 2017, p. 70)

A partir do final do século passado, com o uso crescente de produtos transgê-
nicos, tanto para a saúde como para a agricultura ou destinada à indústria, sur-
giu um novo desafio relacionado à inquietude social, o que fez emergir novas 
preocupações com questões ambientais, alimentares, éticas, culturais, sociais 
e econômicas. Foi necessário delinear rotas de avaliação desses produtos, pois 
não existiam antes na natureza. O conceito de ‘“biossegurança” foi a resposta cien-
tífica e normativa a esta inquietude. Dessa forma, a biossegurança é um con-
junto de políticas, normas e procedimentos adotados, e constituem a aplicação 
de princípios científicos que objetivam avaliar rigorosamente possíveis novos 
perigos derivados da adoção da biotecnologia, assim como propor métodos de 
prevenção, manejo, mitigação ou eliminação de ameaças ao meio ambiente e 
às saúdes humana e animal. (PEDROSO, 2017, p. 156)

Portanto, pode-se perceber, pelo exemplo fático e empírico do glifosato 
(Monsanto), que o tema das patentes agroquímicas possui interconectividade 
com as questões públicas ambientais, de saúde e qualidade de vida da população, 
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devendo ser objeto de preocupação e cuidado por parte das instâncias de poder, 
tanto estatais, quanto sociais. “Nas últimas décadas tem sido observado o cresci-
mento da importância da influência de grupos de pressão social que são formados 
em escala mundial e que podem representar mudanças não antecipadas” (RO-
DRIGUES, 2012).

Desse modo, têm-se as novas formas de conectividade como um vetor ex-
ponencial e progressivo para as transformações sociais e mudanças nas políticas 
públicas, especialmente no tema global relativo ao meio ambiente, demonstrando 
uma tomada de consciência política por parte dos cidadãos e consumidores num 
exercício ativo de cidadania.

Portanto, o tema das patentes agroquímicas possui e demonstra especial 
relevância para a comunidade, em âmbito mundial, pois está relacionado às ques-
tões de produção agrícola, fazendo surgir reflexões e preocupações acerca da no-
meada biossegurança alimentar global. Há que se considerar a “sustentação da 
produção de alimentos (...) que promova a sua sustentabilidade, ou seja, o atendi-
mento das demandas de ordem econômica, ambiental e social da geração presen-
te sem afetar a possibilidade das gerações futuras suprirem as suas necessidades” 
(RODRIGUES, 2012).

Resta assente a correlação entre a segurança alimentar, de caráter mundial 
que ultrapassa as fronteiras nacionais e o interesse público subsistente na conces-
são de patentes agroquímicas, pelo que conforma assunto relativo à saúde global. 
O Brasil desempenha papel central para a chamada biossegurança (ainda devido 
ao seu consagrado potencial agrícola) pelo que é elementar que os poderes gover-
namentais não só regulamentem e fiscalizem os investimentos diversificados neste 
setor, prevenindo e evitando abusos na concessão de patentes. 

Importante garantir a função social da propriedade intelectual (verdadeira 
limitação insculpida na Constituição Federal de 1988), no exercício dos direitos 
patentários concedidos, por meio da difusão das vantagens e benefícios dos direi-
tos sobre as patentes, sob o recorte da agroquímica e da biotecnologia. O art. 5º, 
inciso XXIX, assegura aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, considerando o 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País, que vem 
ao encontro dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 
3º, da CF) de construir uma sociedade livre, justa e solidária e garantir o desen-
volvimento nacional, juntamente com a proposta de desenvolvimento tecnológi-
co voltado predominantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o 
desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional (art. 218, § 2º), para o 
mercado interno e será incentivado de forma a viabilizar o desenvolvimento cul-
tural e socioeconômico, o bem estar da população e a autonomia tecnológica do 
País, nos termos de lei federal (art. 219). 

Como se percebe, a proteção jurídica pela propriedade industrial se fun-
damenta no interesse social e no desenvolvimento tecnológico e econômico do 
país. Desse modo, verifica-se que a propriedade industrial transcende o interesse 
individual/particular, porque distingue valores gerais relativos ao ser humano, 
em sociedade.
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4. RESPONSBILIDADE AMBIENTAL E SANITÁRIA: O EXEMPLO DO 
JULGAMENTO CALIFORNIANO DEWAYNE JOHNSON VERSUS 
MONSANTO COMPANY

Num caso de repercussão internacional, a empresa Monsanto foi responsa-
bilizada civilmente por júri ocorrido na Suprema Corte do Estado da Califórnia, 
em ação que condenou a referida multinacional ao pagamento dos chamados “da-
nos punitivos” e dos prejuízos passados e futuros, a Dewayne Johnson, jardineiro 
que utilizou por dois anos o herbicida no trabalho em escolas, e que foi diagnos-
ticado com câncer em estágio terminal.

No referido júri, dentre outros aspectos, ficou estabelecida a relação entre a 
doença do demandante/acionante e o uso da substância glifosato, patenteado sob 
o nome Roundup – ou seja, entendeu-se pela toxicologia acentuada do Glifosato.5 
Destarte, ano julgado aduzido, pode-se perceber que houve exercício abusivo da 
empresa quando não advertiu sobre os riscos (toxicológicos) referentes ao uso da 
substância, pelo que a decisão conferiu ao demandante determinado montante a 
título de punitive damages visto que a multinacional sabia dos riscos e prejuízos do 
Glifosato e ainda sim omitiu essas informações aos compradores e consumidores 
do respectivo produto. 

Com isso, pode-se constatar um verdadeiro abuso do exercício dos direi-
tos exclusivos patentários e, desempenhando uma análise sob o ponto de vista do 
direito brasileiro, considera-se que este exercício abusivo se refere à função social 
da propriedade: verdadeira limitação constitucional aos direitos de patentes no 
campo nacional. 

Dessa forma, reiteram-se aqui as facetas duais das patentes enquanto es-
tímulo ao desenvolvimento econômico (SABINO, 2007), pelo que não se pode 
pensar neste desenvolvimento em escala institucional e político-jurídica sem os 
devidos anseios e avanços sociais, no sentido de se cumprir pontualmente o sen-
tido e atribuições sociais dos direitos das patentes, e demonstrando as constantes 
e existentes divergências entre os interesses e posições privados versus os públi-
cos (BOFF; GONÇALVES, 2016), cabendo finalmente ao operador do direito 
a tarefa de sopesar e ponderar, igualitária e proporcionalmente, esses interesses 
conflitantes.

5	  Relevante trazer certo excerto/recorte do veredicto dado pelo Júri: “4. ¿Roundup Pro® o Ranger 
Pro® suponía posibles riesgos que se conocían o podían saberse a la luz del conocimiento científico gene-
ralmente aceptado en la comunidad científica al momento de su producción, distribución o venta? Sí 
5. ¿Los riesgos posibles de Roundup Pro® o Ranger Pro® presentaban un peligro significativo a las perso-
nas que hacen un uso, ya sea correcto o incorrecto, de Roundup Pro® o Ranger Pro® según el fin para el 
que fue creado o de manera razonablemente previsible? Sí 11. ¿Monsanto omitió advertir debidamente 
acerca del riesgo o dar indicaciones sobre el uso seguro Roundup Pro® o Ranger Pro®? Sí 15.¿Descubrie-
ron, mediante los elementos probatorios claros y convincentes, que Monsanto actuó de manera premedi-
tada o abusiva al llevar una conducta sobre la base de la cual ustedes basan su conclusión de responsabi-
lidad civil a favor del Sr. Johnson? Sí 16.¿La conducta que se entiende como premeditada o opresiva la 
cometió, ratificó o autorizó uno o más funcionarios, directores o agentes administradores de Monsanto 
que actuaron en representación de Monsanto? Sí” (LA VACA, 2018).
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Por fim, ao aduzir o abuso de direitos patentários, no caso do julgamento 
americano trazido no presente tópico, e relacionado com a infração à função so-
cial da propriedade, indica-se que o exercício das patentes agroquímicas deve ser 
fiscalizado pelo Estado, posto que detém influência intrínseca com a produção 
de alimentos, em caráter global, ou seja, referindo-se à biossegurança alimentar 
mundial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ante ao exposto, invoca-se a função do Estado em regular a esfera de mer-
cado, e incentivar o desenvolvimento das pesquisas tecnológicas em patentes e no 
setor agroquímico, não só por meio dos subsídios conferidos ao setor privado em 
regra estrangeiro, bem como ampliando e inclusive priorizando os estímulos nas 
investidas públicas, no sentido de promoção dos laboratórios químicos e biotec-
nológicos na seara das Universidades Públicas.

Na contemporaneidade, as exigências proporcionadas pelo crescimento 
demográfico-populacional impulsionaram o desenvolvimento das técnicas e mé-
todos de produção agrícola, cada vez mais avançados e tecnológicos, visando o au-
mento da produtividade na agricultura. Outrossim, o avanço das transnacionais e 
do setor privado no âmbito agrícola, com o desenvolvimento da biotecnologia e 
das chamadas patentes agroquímicas, exigem que as forças governamentais voltem 
a sua atenção para este assunto tão essencial à biossegurança alimentar global, de 
forma a fiscalizar, regulamentar e coibir os eventuais abusos que possam decorrer 
do exercício do direito patentário e do poderio econômico-financeiro em torno 
dos grupos de empresas capitalizadas (financeirizadas).

Conforme foi reiterado no decorrer do presente artigo, existem exemplos 
empíricos e fáticos a respeito da capacidade destrutiva - com fortes impactos ne-
gativos – acerca da má utilização dos avanços nas técnicas agroindustriais e bio-
tecnológicas, consequências essas que recaem tanto nas condições e aspectos da 
sustentabilidade e preservação do meio ambiente, quanto nas questões relativas à 
saúde, bem-estar e qualidade de vida da população do planeta.

Destarte, é preciso que se recupere a confiabilidade das diferentes instân-
cias sociais, bem como informar e educar os indivíduos, de forma mais ampla e 
aberta, sobre os diferentes aspectos do direito intelectual (direito industrial, den-
tre outras searas e ramos da Propriedade), de forma a incentivar e difundir o que 
se pode chamar de “cultura da propriedade intelectual”, no seio das diferentes or-
ganizações e grupos sociais, tendo em vista a maior proteção dos inventos e ino-
vações tecnológicas. 

É fundamental a busca do equilíbrio entre a retribuição aos inventores e 
aos investidores em P&D, com práticas sustentáveis de desenvolvimento, conci-
liando o controle estatal e social capaz de delimitar o alcance do “privilégio tem-
porário de exploração” pelas empresas transnacionais agroquímicas.
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Ao abrir a caixa-preta dos fatos científicos, não ignorávamos que abríamos a cai-
xa de Pandora. Era impossível evitá-lo. Ela estava hermeticamente fechada en-
quanto permaneceu na terra de ninguém das duas culturas, oculta no meio das 
couves e nabos, placidamente ignorada pelos humanistas, que tentam combater 
os perigos da objetificação, e pelos epistemólogos, que procuram anular os males 
trazidos pela massa rebelde. Agora que ela foi aberta, espalhando pragas e maldi-
ções, pecados e doenças, só há uma coisa a fazer: mergulhar na caixa quase vazia 
para resgatar aquilo que, segundo a lenda venerável, ficou lá no fundo – sim, a 
esperança. A profundidade é demasiado para mim; não gostaria de me ajudar na 
tarefa? Não me daria uma mãozinha? (LATOUR, 2017, p. 38). 
Existem problemas novos convivendo com antigos – a persistência da pobreza 
e de necessidades essenciais não satisfeitas, fomes coletivas (...) e ameaças cada 
vez mais graves ao nosso meio ambiente e sustentabilidade de nossa vida eco-
nômica e social (SEN, 2000, p. 9).
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1. INTRODUÇÃO

Vive-se hoje a Quarta Revolução Industrial, conforme expressão criada por 
Klaus Schwab, fundador e presidente executivo do Fórum Econômico Mundial. 
Trata-se de uma ampla revolução científico-tecnológica caracterizada principal-
mente pela “velocidade; amplitude; profundidade e impacto sistêmico” (SCH-
WAB, 2016, p. 13). Diante dos incontestáveis impactos na maneira como os seres 
humanos vivem, trabalham e se relacionam, novas tecnologias estão exercendo 
tensão sobre os sistemas econômicos, sociais e políticos.

Sobre os impactos e expansão dos avanços tecnológicos, trata-se de mu-
danças históricas em termos de tamanho, velocidade e escopo e ainda não se sa-
bem os desdobramentos destas transformações, sua complexidade e interdepen-
dência. Mas, o que se sabe é que todas as partes interessadas da sociedade global 
– governo, empresas, universidades e sociedade civil – têm a responsabilidade de 
trabalhar em conjunto para compreender melhor estas tendências emergentes, 
bem como para lidar de um modo sustentável com os riscos destas inovações. 

Vivenciam-se, na sociedade atual, diversas mudanças oriundas da Quarta 
Revolução Industrial, e este capítulo faz referência às atuais incertezas das nano-
tecnologias (uma das grandes inovações desta revolução) utilizadas em agroquími-
cos, ao risco e aos novos questionamentos jurídicos que são apresentados ao Di-
reito. A utilização da escala nanométrica avança exponencialmente e enfrenta-se 
uma (in) certeza científica sobre a segurança das nanopartículas, em especial no 
que tange os agroquímicos.

A revolução nanotecnológica já está em curso e os produtos resultantes es-
tão sendo consumidos, sem que seus reais riscos e efeitos sobre a saúde humana 
e ambiental sejam conhecidos. Hoje, em termos de ciência, as dúvidas se sobre-
põem às certezas e a ciência do Direito também foi atingida por esta nova reali-
dade repleta de incertezas. A nanotecnologia, como inovação, traz à tona questões 
relacionadas com diferentes áreas do conhecimento, inclusive o Direito, espe-
cialmente em função dos novos riscos advindos de seu uso e como equacionar 
esta miríade de possibilidades com os objetivos de desenvolvimento sustentável, 
mais especificamente com o combate à fome e a questão do consumo e produção 
sustentáveis. 

Embora seja difícil prever o futuro papel que a nanotecnologia irá desem-
penhar no desenvolvimento de insumos agrícolas, há uma clara indicação da dire-
ção que a indústria está seguindo. Em teoria, os nutrientes em nanoescala podem 
ser capazes de penetrar nos poros das plantas onde seus homólogos em tamanho 
macro não conseguem e, assim, reduzir-se-ia, em muito, os gastos com desperdí-
cios de fertilizantes nas culturas. As incertezas surgidas graças à potencialização 
dos riscos dos produtos nanoagroquímicos tornam necessários mais estudos na 
área de nanotoxicologia, de modo a evitar maiores danos com efeitos graves e im-
previsíveis ao meio ambiente e à saúde humana. 

Para desenvolver este capítulo, será utilizada a perspectiva metodológica sistê-
mico-construtivista que considera a realidade como uma construção de um obser-
vador, analisando todas as peculiaridades implicadas na observação. É um método 
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que parte de uma observação complexa de segunda-ordem, pressupondo reflexões 
que são estabelecidas a partir de um conjunto de categorias teóricas, próprias da 
Matriz Pragmático-Sistêmica, que guardam uma coerência teórica autorreferen-
cial. Trata-se de uma estratégia autopoiética de reflexão jurídica sobre as próprias 
condições de produção de sentido, bem como as possibilidades de compreensão 
das múltiplas dinâmicas comunicativas diferenciadas em um ambiente complexo, 
como é o gerado pelas nanotecnologias.

Os possíveis danos desta nova tecnologia afetam primordialmente a saúde 
do trabalhador e do meio ambiente, que passa a interagir com partículas nano-
particuladas desde sua origem até sua destinação final. A partir disto, o problema 
de pesquisa pode ser assim definido: e que maneira está o Direito lidando com as 
novas demandas dos nanoagroquímicos face ao risco?

Portanto, os principais objetivos deste capítulo são pesquisar as interfaces 
entre as Nanotecnologias e o Direito abordando o pouco que é conhecido, as in-
definições, os aspectos que ainda precisam de maiores estudos continuados no 
tempo, em longo prazo, os possíveis riscos em relação à contaminação por produ-
tos nanoagroquímicos, bem como propor avanço na discussão sobre a inovação 
no/do Direito frente a esta nova realidade em desenvolvimento.

Ressalta-se a importância e necessidade desta discussão, especialmente em 
um país onde a liberação de uso de novos produtos agrícolas cresce exponencial-
mente. Cabe lembrar ainda que, ao longo do ano de 2019, no Brasil, nos primei-
ros cem dias do ano, foram liberados 152 agrotóxicos, sendo que 44 são da classe 
mais perigosa e apenas dezoito da classe menos tóxica, ampliando assim os riscos.

2. OS PRIMEIROS PASSOS E MUITAS INCERTEZAS: A NANOTECNOLOGIA 
E OS AGROQUÍMICOS

Conforme previamente explicitado, torna-se necessária uma configuração 
textual sobre a nanotecnologia, um dos tipos de inovação tecnológica da pós-mo-
dernidade, representante importante das novas tecnologias oriundas da Quarta 
Revolução Industrial, destacando sua origem, o que realmente são, seu uso na 
atualidade no ambiente dos agroquímicos e os riscos associados. 

Nano é uma medida, não um objeto, ou seja, engloba “[...] a habilidade 
de trabalhar a nível molecular, átomo por átomo, criando estruturas com orga-
nizações moleculares diferentes e explorando as novas propriedades exibidas em 
tal escala” (ENGELMANN; CARDOSO, 2010), cujas partículas correspondem 
à ordem de 1-100 nanômetros (o que equivale a 0,000000001 metros), os quais 
não podem ser vistos a olho nu.

Estas tecnologias correspondem à investigação e ao desenvolvimento tec-
nológico em nível atômico, molecular ou macromolecular em uma escala de com-
primento de cerca de um a cem nanômetros em qualquer dimensão; à criação e à 
utilização de estruturas, dispositivos e sistemas que possuem novas propriedades e 
funções por causa de seu tamanho reduzido; e à capacidade de controlar ou mani-
pular a matéria em escala atômica (UNITED STATES, 2007).
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As nanotecnologias são um conjunto de técnicas multidisciplinares que 
permitem o domínio de partículas com dimensões extremamente pequenas que 
exibem propriedades mecânicas, óticas, magnéticas e químicas completamente 
novas (DUPAS, 2009).

A nanotecnologia pode ser definida como a ciência da manipulação de 
matéria na escala nanométrica, a fim de descobrir novas propriedades e assim 
produzir novos produtos. Nos últimos trinta anos, uma quantidade considerável 
de interesse científico e financiamento de pesquisa e desenvolvimento dedicado à 
nanotecnologia levou a desenvolvimentos rápidos em todas as áreas de ciência e 
engenharia, incluindo química, materiais, energia, medicina, biotecnologia, agri-
cultura, alimentos, dispositivos eletrônicos e produtos de consumo. Somente nos 
EUA o governo federal gastou mais de US$ 22 bilhões em pesquisa em nanotec-
nologia desde 2001 (CHENG et al., 2016).

A Organisation for Economic Co-Operation and Development (OCDE) de-
fine a nanotecnologia como um “[...] conjunto de tecnologias que permitem a 
manipulação, estudo ou exploração de estruturas e sistemas muito pequenos (ge-
ralmente menos de cem nanômetros)” (OECD, 2017).

Como as nanopartículas são muito pequenas, medindo menos de um cen-
tésimo de bilionésimo de metro, são regidos por leis físicas muito diferentes da-
quelas com as quais a ciência está acostumada. Existem probabilidades de que as 
nanopartículas apresentem grau de toxicidade maior do que as partículas em ta-
manhos normais, podendo assim ocasionar riscos à saúde e segurança de pesqui-
sadores, trabalhadores e consumidores. 

Desta forma, podem-se mencionar em destaque diversas características das 
nanotecnologias, tais como as propriedades incomuns de nanopartículas que são 
principalmente baseadas em seu tamanho em nanoescala e sua área de superfície. 
À medida que o tamanho de uma partícula diminui e se aproxima da nanoescala, 
muitas propriedades começam a mudar em comparação com o mesmo material 
no seu tamanho macro. Cita-se, como exemplo, a cor e a temperatura de fusão do 
ouro, as quais são muito diferentes em nanoescala que em ouro convencional. Os 
efeitos tóxicos de materiais que se mostram como inertes na escala macro também 
são muito diferentes na escala nano. Como a área de superfície de partículas au-
menta, uma maior proporção dos seus átomos ou moléculas começar a ser exibida 
na superfície, em vez de o interior do material. Existe uma relação inversa entre o 
tamanho das partículas e o número de moléculas presente na superfície da partí-
cula. O aumento na área de superfície determina o número potencial de grupos 
reativos sobre a partícula. A alteração das propriedades físico-químicas e estrutu-
rais das nanopartículas com uma diminuição do tamanho poderá ser responsável 
por uma série de interações materiais que podem levar a efeitos toxicológicos.

Quanto mais larga for a utilização da nanoescala na indústria, maior será 
a quantidade de produtos colocados à disposição do consumidor. Qual o motivo 
da preocupação? Por meio de equipamentos especializados, em condições de inte-
ragir com o nível atômico, se geram produtos com características físico-químicas 
diferentes daquelas encontradas no seu similar na escala macro. Aliado a esse as-
pecto, inexiste regulação específica para as nanotecnologias ao longo do ciclo de 
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vida de um nanomaterial. As Ciências Exatas, dentre as quais se sublinha a Enge-
nharia, a Química, a Física, a Biologia e outras, ainda não conseguiram calibrar a 
metodologia para a avaliação da segurança dos produtos desenvolvidos à base da 
nanoescala; se desconhece o número de nanopartículas já produzidas pela ação 
humana, as denominadas nanopartículas engenheiradas.

No caso específico do setor agrícola, que se aplica diretamente ao agrone-
gócio, nessa base de dados se observam as seguintes aplicações: criação animal; 
melhoramento e proteção vegetal; melhoria do solo; fertilizantes químicos; nu-
trientes para plantas e nanocompósitos de liberação controlada (INTRODUC-
TION, 2020). Na área do agronegócio vislumbra-se o desenvolvimento da cha-
mada “nanotecnologia na agricultura de precisão”, onde se encontram: nanos-
sensores para saúde e condição do solo; liberação controlada de agroquímicos; 
detecção de agroquímicos; ampliação do tempo de prateleira de agroprodutos; 
regulagem do crescimento de plantas; retenção de nutrientes e água; entrega de 
nutrientes e água de forma seletiva e aumento da qualidade de saúde dos agropro-
dutos (BRASIL, 2019). Uma consulta à base de dados da Statnano, em agosto de 
2020, demonstrou existirem 227 produtos agrícolas com nanotecnologia, em 26 
países, produzidos por 72 diferentes empresas (INTRODUCTION, 2020).

As aplicações dos nanoagroquímicos têm demonstrado um potencial para 
adoção em larga escala pelo setor agrícola em todo o mundo; assim, é importan-
te que os países em desenvolvimento construam e coloquem em prática estraté-
gias adequadas de gestão de risco com antecedência, pois algumas das aplicações 
(por exemplo, nanopesticidas) podem representar um risco maior (ou diferente) 
para os trabalhadores rurais, o meio ambiente e os consumidores (CHAUDHRY; 
CASTLE, 2011). A toxicidade para o ecossistema, os resíduos potenciais que po-
dem ser depositados nos alimentos, e a fitotoxicidade dos nanomateriais são algu-
mas das maiores preocupações para a aplicação dos nanomateriais na agricultura 
(ILUMINATO, 2009). 

A produção, a utilização e a eliminação de produtos nanoagroquímicos re-
sultarão inevitavelmente na liberação de nanomateriais no meio ambiente e ainda 
não há entendimento amplo sobre os efeitos destes materiais em bactérias, mi-
cróbios e fungos em ambientes naturais. É possível que uma maior presença de 
nanomateriais antibacterianos altamente potentes nos fluxos de resíduos altere 
o comportamento das bactérias benéficas ao meio ambiente. As mesmas carac-
terísticas que fazem com que os nanoagroquímicos sejam mais efetivos que suas 
versões macro, – maior toxicidade, mais biodisponibilidade para alcançar pragas 
específicas e maior longevidade no terreno – também significam novos riscos para 
os seres humanos e o meio ambiente (MILLER; SENJEN, 2008).

Por conta desse cenário, o documento Guidance to Facilitate Decisions for 
Sustainable Nanotechnology, produzido pela Agência Norte-Americana de Meio 
Ambiente, destina-se a oferecer um ponto de partida para avaliar a sustentabili-
dade dos nanoprodutos e fornece um resumo dos métodos existentes para avaliar 
vários aspectos da sustentabilidade. Além disso, destaca os elementos críticos ne-
cessários para apoiar a tomada de decisão baseada na sustentabilidade. Os comen-
tários recolhidos a partir deste relatório também serão utilizados para aprimorar 
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o trabalho, clarificação da abordagem e priorização de pesquisas futuras e, como 
a área da nanotecnologia e as abordagens do ciclo de vida estão mudando rapida-
mente, este documento deverá ser revisado e atualizado à medida que as informa-
ções adicionais estiverem disponíveis (EASON et al., 2011). Essa orientação serve 
para facilitar a tomada de decisões sustentáveis no cenário dos nanoagroquímicos e 
evidencia a necessidade de uma discussão sobre os riscos, que se fará na sequência.

3. A IMPRESCINDÍVEL REFLEXÃO ACERCA DOS RISCOS DOS 
NANOAGROQUÍMICOS E SEU CICLO DE VIDA

Existem muitas incógnitas em torno de nanotecnologias e nanoprodutos, 
tanto em termos de desempenho quanto de impacto no meio ambiente, econo-
mia e sociedade: o modo como as nanopartículas se comportam no meio ambien-
te é extremamente complexo e ainda não foram coletados dados experimentais 
sistemáticos para ajudar a compreender esse processo de forma abrangente. Esta 
é a conclusão de uma equipe do Instituto ETH de Zurique, na Suíça, depois de 
realizar uma grande revisão da literatura científica sobre o assunto: “[…] a equi-
pe afirma que somente quando os cientistas adotarem uma abordagem mais pa-
dronizada será possível compreender os efeitos que as nanopartículas têm sobre o 
ambiente - incluindo os seres humanos […]”. De acordo com a equipe, mesmo 
os especialistas envolvidos nos estudos científicos acham difícil dizer exatamen-
te o que acontece às nanopartículas uma vez que elas cheguem à água ou ao solo 
(SANI-KAST et al., 2017).

Na mesma linha vai Simonin et al. (2018), que destacam: apesar do rápido 
aumento na diversidade e nas quantidades de nanomateriais produzidos por en-
genharia, os impactos desses contaminantes emergentes na estrutura e na função 
dos ecossistemas receberam pouca atenção dos ecologistas. Além disso, pouco se 
sabe sobre como os nanomateriais manufaturados podem interagir com a polui-
ção de nutrientes na alteração da produtividade do ecossistema, apesar do reco-
nhecimento de que a eutrofização (o aumento exagerado de algas, decorrentes da 
poluição e outras contribuições dos humanos, desequilibrando o meio ambiente) 
é a principal questão da qualidade da água nos ecossistemas de água doce em todo 
o mundo. Neste estudo, os autores deixaram duas perguntas principais: (1) Até 
que ponto as nanopartículas manufaturadas afetam a biomassa e a produtividade 
dos produtores primários nos ecossistemas de áreas úmidas? (2) Como esses im-
pactos são mediados pela poluição por nutrientes? Aqui se tem claramente a in-
certeza, pois existe uma projeção dos riscos, mas também perguntas sem respostas.

Na Duke University, dos Estados Unidos da América encontra-se o CEIN-
T-Center for the environmental implications of NanoTechnology, que estuda as in-
terações ambientais das nanopartículas: nos últimos 10 anos, houve um aumento 
no uso de pequenas substâncias chamadas nanomateriais em agroquímicos, como 
pesticidas e fungicidas. A ideia é fornecer mais proteção contra doenças e melho-
res rendimentos para as culturas, enquanto diminui a quantidade de toxinas pul-
verizadas nos campos agrícolas. Mas quando combinados com o escoamento de 
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nutrientes de terras cultivadas, fertilizadas e pastagens cheias de esterco, esses “na-
nopesticidas” também podem significar surtos de algas mais tóxicos para córregos, 
lagos e áreas úmidas próximas. Essas interações podem intensificar a proliferação 
de algas nocivas nas zonas úmidas (CEINT, 2018). 

Para lidar com as novidades trazidas pela nanoescala, especialmente na área 
de alimentos e embalagens (e aqui a preocupação com as questões do lixo e sua 
destinação final), será fundamental iniciar um trabalho sério por meio da chama-
da avaliação e gestão dos riscos (NOWACK et al., 2012).

Esse tema deverá ingressar na seara jurídica, buscando-se a aprendizagem 
já gerada na área da Administração, devendo iniciar no laboratório, onde as pes-
quisas são especificadas, passar pelo setor industrial e, finalmente, chegar ao mer-
cado consumidor, ao uso e descarte, ou seja, atingindo a integralidade do ciclo de 
vida de um nanomaterial.

A avaliação e a gestão dos riscos dos produtos nanoagroquímicos não é 
possível dissociada da análise dos produtos ao longo de todo o seu ciclo de vida, 
inclusive e principalmente considerando a destinação final. As inúmeras embala-
gens dos produtos que contêm nanotecnologias podem ser fontes muito impor-
tantes de contaminação ambiental, basta verificar-se, ao longo da história recente 
da humanidade, o grande problema das embalagens de agrotóxicos, por exemplo, 
bem como de medicamentos. Muitos contaminantes chegam aos cursos de água e 
ao ambiente através da destinação inadequada das embalagens. 

Assim, os nanoagroquímicos podem estar sendo agentes geradores de pro-
blemas ecológicos ainda maiores que os químicos que substituem, pois podem 
deixar resíduos mais persistentes e criar novos tipos de contaminação de solos e 
águas e na cadeia alimentar, assim como podem ter efeitos tóxicos contra as espé-
cies não alvo. E, se forem biopersistentes, se estará lidando com uma nova forma 
de contaminação perigosa de solos e águas. 

Em relação aos produtos nanoagroquímicos, é necessário que, quando, por 
exemplo, os nanotubos de carbono forem adicionados ao solo em experimentos 
de laboratório para determinar se irão aumentar as taxas de germinação de se-
mentes, a avaliação tecnológica sobre tais experiências investigue também como 
estas partículas nanoengenheiradas afetarão os diversos reguladores biológicos e 
químicos do solo. Devido à natureza persistente de alguns destes contaminantes, 
repetidas aplicações para o mesmo pedaço de terra podem aumentar os níveis de 
contaminação do solo e, possivelmente, os níveis de contaminação de alimentos 
durante séculos vindouros (SUPAN, 2013).

Ainda são muitas as lacunas existentes e, em geral, dizem respeito à meta-
bolização e excreção, estudos de biodistribuição, comportamento e destino am-
biental, efeitos em demais espécies vegetais e animais (incluindo os insetos be-
néficos para outras culturas e a microbiota do solo), métricas de quantificação 
ambiental, mecanismos de remoção, toxicidade aguda e crônica, mudanças das 
propriedades em função do ambiente, biocaptação, bioconcentração e bioacumu-
lação, mecanismos de toxicidade. Restam dúvidas quanto ao manuseio e destino 
das embalagens: devem seguir as mesmas recomendações dos produtos agroquí-
micos? Quanto aos testes de riscos de toxicidade, sabe-se que, atualmente, não são 
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exigidos novos testes porque se entende tratar dos mesmos agentes das formula-
ções antigas, mas um produto nano tem de ser novamente avaliado mesmo que 
use os mesmos compostos, uma vez que, ao que tudo indica, terá comportamen-
tos diferentes.

Ainda há a questão de estratégia comercial de não dizer se o produto con-
tém ou não os nanoagroquímicos. Será que não serviu a lição dos transgênicos? 
Não aprendemos como sociedade? Os organismos geneticamente modificados, 
assim como hoje a agricultura nanotecnológica, seriam os salvadores do planeta, 
acabariam com a fome, permitindo a ampliação da produção agrícola. E o que 
aconteceu? Nada além de um aumento da dependência de produtos agroquími-
cos. Nenhum estudo em longo prazo, ausência de dados, ausência de estudos, de 
certezas. Espera-se que, com os nanoagroquímicos e com produtos com tecnolo-
gia nano em geral, não incorramos no mesmo vazio de conhecimento acerca dos 
potenciais efeitos negativos, antes que seja tarde demais. 

A nanotecnologia aplicada à agricultura não deveria reproduzir o cami-
nho controvertido seguido pelos transgênicos. Deve-se escutar a voz da tradição. 
A tradição, a partir de Hans-Georg Gadamer, está vinculada à herança histórica 
que “possui uma autoridade que se tornou anônima” (GADAMER, 1997, p. 420-
421). A força da tradição, da experiência com o vivido historicamente deverá ser 
valorizada neste momento da história. Vale dizer, há antecedentes científicos que 
produziram resultados catastróficos para o ser humano e o meio ambiente, como a 
bomba atômica, produzida a partir da inovação tecnocientífica da energia nuclear. 
Por conta disso, é preciso aprimorar o Direito, iniciando pela perspectiva herme-
nêutica, rompendo com a pretensão de se ter sempre a resposta correta, postulado 
da hermenêutica clássica. Será necessário aprender com Gadamer, ou seja, é pre-
ciso dar-se conta de que “[...] a consciência hermenêutica sabe que não pode estar 
vinculada à coisa em questão, ao modo de uma unidade inquestionável e natural, 
como se dá na continuidade ininterrupta de uma tradição” (GADAMER, 1997, 
p. 420-421). Assim, tendo em conta o que a história da humanidade já presen-
ciou e contou para as futuras gerações, faz-se necessário discutir as suas possíveis 
implicações sociais, econômicas e políticas, em tempo real. Mas a experiência pas-
sada não parece estar sendo levada em conta e são visíveis as pressões econômicas 
e políticas no desenvolvimento de nanoprodutos que são determinantes na traje-
tória tecnológica da nanotecnologia (FOLADORI; INVERNIZI, 2008, p. 18).

Deste modo, ensina Engelmann (2010, p. 303) que, mais do que em ne-
nhum outro momento da história, é necessária a prática da virtude da phrónesis 
para perpassar as questões e as respostas que estarão sendo levantadas de hoje para 
o futuro, sem descuidar de valorizar a aprendizagem oriunda do horizonte histó-
rico da tradição humana já vivenciada no passado. 

O desenvolvimento socioeconômico que ocorrerá com o advento e imple-
mentação das nanotecnologias nos mais diversos processos produtivos não pode 
deixar de considerar os aspectos éticos legais e sociais [éticos, legais e sociais], bem 
como a sustentabilidade, promovendo sempre os ideais de uma responsabilidade 
planetária e de um não retrocesso ambiental. Contudo, muito embora o desenvol-
vimento desta nanotecnologia venha alcançando contornos significativos, não há 
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regulação específica. Segundo Engelmann (2015, p. 350), “[...] o Direito deverá 
construir as bases para um conjunto normativo de acompanhamento, assessora-
mento e recompensas pela implementação das condutas mais aceitáveis em rela-
ção à gestão do risco nanotecnológico”.

O livro Nanopesticides – from research and development to mechanisms of 
action and sustainable use in agriculture foi recentemente, em agosto de 2020, lan-
çado pela Editora Springer (FRACETO et al., 2020). O livro aborda inúmeros 
aspectos sobre os nanoagroquímicos, mas deixa claro que os nanomateriais vêm 
contribuindo para a ciência e a tecnologia agrícola nas mais diferentes fases de 
produção e comercialização. Seus benefícios podem incluir melhor estabilidade e 
maior eficácia do composto, permeabilidade e dispersão do ingrediente ativo, me-
lhor direcionamento para espécies de pragas, redução de doses de aplicação, e au-
mento da segurança ambiental. Desta forma, o uso dos nanoagroquímicos pode 
auxiliar na redução dos efeitos nocivos ao meio ambiente, mas ainda faltam dados 
mundiais sobre a eficácia dos nanoagroquímicos em comparação com os produtos 
convencionais, bem como sobre seus efeitos ambientais. Desta forma, os editores 
mencionam que, apesar de seu uso promissor, é necessário estudar o possível im-
pacto dos nanoagroquímicos no meio ambiente e em toda a biota, afetando assim 
a biodiversidade, a saúde ambiental e humana.

Assim, a utilização das nanotecnologias sem uma avaliação adequada dos 
riscos e de uma gestão adequada destes riscos pode configurar-se em caminho 
como o do amianto, dos transgênicos e dos aerossóis, onde a comercialização pas-
sou muito à frente da avaliação ambiental dessas tecnologias. Por tudo isso, a con-
tinuidade da produção e do consequente uso de produtos com nanotecnologias 
exige que se pense sempre, sob as luzes dos objetivos do desenvolvimento susten-
tável, da Agenda 2030 da ONU, especialmente no que diz respeito aos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) de números 2 e 12, que versam, respec-
tivamente, sobre o combate à fome e agricultura sustentável e sobre assegurar pa-
drões de produção e de consumo sustentáveis.

4. O (NOSSO) FUTURO SUSTENTÁVEL COM O USO DE 
NANOAGROQUÍMICOS: A NECESSÁRIA PASSAGEM PELOS OBJETIVOS 
DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS)

Em setembro de 2015, 193 países da Cúpula das Nações Unidas adotaram 
o que ficou mundialmente conhecido como a Agenda 2030, um plano de ação 
com 17 objetivos globais, os – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
– envolvendo diversos temas, como sustentabilidade, educação e direitos huma-
nos – para serem desenvolvidos ao longo de quinze anos, para erradicar a pobreza, 
promover a paz e igualdade, alavancar o crescimento inclusivo e proteger o meio 
ambiente (BRASIL, 2016; UNITED NATIONS 2017).

Nos documentos que versam sobre os ODS, o desenvolvimento sustentá-
vel é definido como o desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da 
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geração atual sem comprometer a capacidade das futuras gerações de satisfazer as 
próprias necessidades. Assim, demanda um esforço conjunto para a construção de 
um futuro inclusivo, resiliente e sustentável para todas as pessoas e todo o planeta, 
e, para que seja alcançado, é preciso que se harmonizem três elementos centrais: 
crescimento econômico, inclusão social e proteção ao meio ambiente. Trata-se de 
elementos interligados e fundamentais para o bem-estar dos indivíduos e das so-
ciedades (BRASIL, 2016; UNITED NATIONS 2017).

Desta forma, os ODS definem as prioridades e aspirações de desenvolvi-
mento sustentável global para 2030, e buscam mobilizar os esforços globais ao 
redor de uma série comum de objetivos e metas. Os ODS exigem uma ação mun-
dial entre os governos, as organizações e a sociedade civil para acabar com a po-
breza e criar uma vida com dignidade e oportunidades para todos considerando 
os limites do planeta. 

Diferentemente dos seus antecessores, os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio, os ODS explicitamente convocam todas as organizações a utilizar sua cria-
tividade e inovação para resolver os desafios de desenvolvimento sustentável. Po-
dem ser compreendidos como uma oportunidade para que as soluções e tecnologias 
empresariais sejam desenvolvidas e implementadas para tratar dos maiores desafios 
mundiais de desenvolvimento sustentável. Na medida em que os ODS formam a 
agenda global para o desenvolvimento da sociedade, eles permitirão que as organi-
zações líderes demonstrem como os seus negócios ajudam no avanço do desenvolvi-
mento sustentável, tanto minimizando os impactos negativos quanto maximizando 
os impactos positivos nas pessoas e no planeta (SDG COMPASS, 2016). As nano-
tecnologias representam uma enorme possibilidade para o cumprimento dos ODS, 
mas também, em função de seus riscos, um grande desafio em tal função. 

Dos 17 ODS os de números 2 e 12 são os mais diretamente relacionados 
ao tema deste artigo. As nanotecnologias podem fazer parte de vários deles, mas 
tanto o 2 (trata de fome zero e agricultura sustentável) quanto o 12 (trata de con-
sumo e produção responsáveis) são diretamente relacionados à ideia do uso ade-
quado e seguro dos nanoagroquímicos.

O objetivo 2, que tem como definição acabar com a fome, alcançar a se-
gurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável 
está totalmente inserido no contexto dos nanoagroquímicos, que tratam de uma 
das novas propostas para a intensificação sustentável da agricultura, em busca do 
combate à fome no mundo. 

Já o objetivo número 12, que aborda a necessidade de assegurar padrões 
de produção e de consumo sustentáveis, está perfeitamente relacionado à questão 
da imprescindível abordagem dos riscos dos nanoagroquímicos, de forma a ser o 
mais sustentável possível, influenciando os padrões de produção e as escolhas do 
mercado consumidor.

Ainda, até 2030, espera-se reduzir substancialmente a geração de resí-
duos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso. A ideia é incentivar as 
organizações, especialmente as empresas grandes e transnacionais, a adotar práti-
cas sustentáveis e a integrar informações de sustentabilidade em seu ciclo de rela-
tórios (BRASIL, 2016).
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Como ensina Freitas (2012, p. 325; 327), a sustentabilidade passa por uma 
ideia de consumo e produção diferentes dos que acontecem atualmente:

Encorajar, nesse contexto, um novo ciclo de produção e de consumo afigura-
-se condição necessária para oferecer o bem-estar duradouro a cerca de nove 
bilhões de seres humanos, em 2050. [...]. A sustentabilidade implica praticar a 
equidade com gerações futuras e, ao mesmo tempo, assegurar a equidade no pre-
sente, desafio inarredável de agir, de maneira intertemporalmente integrada, para 
erradicar as discriminações (inclusive de gênero), promover a reeducação ali-
mentar, universalizar o consumo consciente, regularizar a ocupação segura do 
solo e garantir o acesso a trabalho decente (grifo nosso).

Para expandir a pesquisa, a produção e o uso de nanoagroquímicos em 
todo o mundo, são necessárias políticas transformadoras que incentivem a inova-
ção e a aplicação industrial da engenharia verde, bem como, o mais importante, 
quadros regulatórios interativos e flexíveis que aplicam o princípio da precaução5 
por razões de segurança e a obtenção de resultados não poluentes. O mundo não 
pode se dar ao luxo de ignorar experiências passadas sobre os riscos e danos à saú-
de humana e ao meio ambiente em sua resposta às oportunidades promissoras 
oferecidas por novos materiais (PNUMA, 2017).

O desenvolvimento socioeconômico que ocorrerá com o advento e imple-
mentação das nanotecnologias nos mais diversos processos produtivos não pode 
deixar de considerar a sustentabilidade e a justiça ambiental, promovendo sempre 
os ideais de uma responsabilidade planetária e de um não retrocesso ambiental.

5. A TÍTULO DE CONCLUSÕES

Os nanoagroquímicos vêm sendo destacados como uma área inovadora 
com inúmeros potenciais inclusive para contribuir positivamente para a busca da 
sustentabilidade e, assim, atraem cada vez mais investimentos, mas, ao mesmo 
tempo, as dúvidas e incertezas acerca dos riscos permanecem.

O uso de nanoagroquímicos é fundamental para a agricultura moderna e 
as aplicações da nanotecnologia, na forma de nanopesticidas ou nanofertilizantes, 
estão crescendo em todo o mundo. Não obstante, a avaliação de risco desses pro-
dutos foi ultrapassada em muito pelo seu desenvolvimento. Impactos na saúde 
ambiental e humana são preocupações sempre presentes. 

 Muitos estudos enfocam o nível de testes de toxicidade usando organis-
mos como procariotos, plantas e animais invertebrados e vertebrados. Os dados, 
no entanto, ainda são insuficientes, pois muitos estudos estão incompletos, faltan-
do uma análise físico-química completa, controles adequados ou continuidade. 

5	  Cabe aqui lembrar a lição de Loureiro: “Como juristas, sólo podemos convocar nuestras mejores 
fuerzas argumentativas para articular dignidad y precaución, principio que, junto con la preven-
ción, expresa, en el mundo del derecho, la virtud cardenal de la prudencia. Tenemos que seguir 
conversando, en un diálogo ciudadano, seguros de la importancia de los supuestos culturales 
como condición de un derecho que no olvide la persona y su dignidad” (LOUREIRO, 2016).
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Isso prejudica o desenvolvimento de políticas e, consequentemente, a comerciali-
zação desses produtos. 

A avaliação de risco é necessária para garantir a segurança dos nanoagro-
químicos e os benefícios que o meio ambiente pode obter de seu uso. Este campo 
exige pesquisadores, financiamento e iniciativas colaborativas internacionais para 
prosperar (PEREIRA et al., 2020). 

A obrigação e responsabilidade com o dever de cuidado para com o Plane-
ta, objetivando o bem-estar das atuais e futuras gerações tornam-se imprescindí-
veis para a gestão dos riscos dos nanoagroquímicos, que se comportam como um 
paradigma para a sociedade atual, eis que contêm em sua estrutura os papéis de 
herói e vilão de uma das tecnologias da Quarta Revolução Industrial, carregando 
dentro de si tanto possíveis soluções quanto inevitáveis riscos, especialmente por 
serem apontados como os solucionadores da fome no mundo. 

As transformações da sociedade atual são maiores do que se pode prever, 
e ainda mais profundas e rápidas do que em qualquer outro momento. Assim, o 
cenário atual apresenta-se como desafio para novas análises, estudos e pesquisas.

É preciso um Direito crítico, capaz de fazer leituras da realidade e apto a 
provocar as mudanças necessárias nesta realidade, sob pena de restar isolado das 
outras áreas do conhecimento, que se utilizarão dos espaços vazios deixados pelo 
Direito, para atuarem, inclusive em questões regulatórias.

Mas há que seguir, eis que, de cada nova decisão, surgem novos riscos. A 
ideia está posta e se for transformada em certificação, código de conduta ou qual-
quer outro instrumento de origem estatal ou não, caberá às organizações, tanto 
do Sistema da Ciência quanto do Sistema do Direito, decidirem (e correrem os 
riscos em função da decisão).
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INTRODUÇÃO

Atividades agrícolas têm fomentado a disseminação e acumulação de pesti-
cidas tóxicos e persistentes nos solos (AKTAR; SENGUPTA; CHOWDHURY, 
2009, p. 2; SHARMA et al., 2019, p. 1466). Estes compostos são aplicados para 
proteger as plantas de doenças, ervas daninhas, insectos e outras pragas. Porém, 
os riscos associados ao uso de agrotóxicos nas áreas agrícolas têm largamente su-
perado os seus efeitos benéficos. De fato, uma vez nos solos, os pesticidas sofrem 
uma variedade de transformações que proporcionam a formação de um padrão 
complexo de metabólitos contaminantes. Geralmente, estes produtos de transfor-
mação são mais móveis e, recorrentemente, mais biodisponíveis que os pesticidas 
que lhes deram origem, podendo acumular nos solos em concentrações mais ele-
vadas que os primeiros, apesar de, na maioria dos casos, apresentarem menores 
toxicidades (BAVCON; TREBŠE; ZUPANČIČ-KRALJ, 2003, p. 595). Con-
tudo, todos estes compostos em conjunto, em interação com as propriedades e 
ciclos de nutrientes dos solos, assim como com outros poluentes ali existentes, re-
presentam um risco sério ao funcionamento desses ecossistemas e merecem, sem 
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dúvida, a atenção da comunidade científica, das autoridades de proteção sanitárias 
e ambientais (ANDREU; PICÓ, 2004, p. 772). Com efeito, a aplicação nos sis-
temas agrícolas de compostos como: a) poluentes orgânicos persistentes (POPs): 
DDT (Dicloro-Difenil-Tricloroetano), aldrin, clordano, dieldrin, endrin, hepta-
cloro, mirex e toxapene; b) produtos químicos industriais como hexacloroben-
zeno (HCB) e o bifenilo policlorinado (PCBs); e, c) subprodutos de compostos 
clorados da produção de herbicidas, como as dioxinas e furanos tem estado as-
sociada a: 1) efeitos negativos nas comunidades bacterianas e de protozoários do 
solo, em consórcios fúngicos, micorrizas e processos fotossintéticos nas plantas; 3) 
nos ciclos de nutrientes dos solos e enzimas; 3) no funcionamento e qualidade de 
sistemas lênticos, lóticos, e águas subterrâneas; e, 4) diferentes problemas de saúde 
em humanos, incluindo asma e outros distúrbios respiratórios, efeitos carcinogé-
nicos, diabetes, e doença de Parkinson (RIAH et al., 2014, p. 258; RAJMOHAN; 
CHANDRASEKARAN; VARJANI, 2020, p. 130).

O destino dos pesticidas e metabólitos derivados nos solos é dependente 
das dinâmicas química, biológica e física existentes nesse meio (KHALID et al., 
2020, p. 3). Tais interações e processos do solo afetam em determinado grau a per-
sistência dos pesticidas, incluindo a persistência química e a degradação por con-
sórcios microbianos, afetando as respectivas mobilidades, mediando ainda proces-
sos de sorção, extração por organismos vegetais, volatilização e erosão pelo vento, 
escoamento superficial e lixiviação (JOHNSEN et al., 2001, p. 448). Todas estas 
informações são de importância fundamental para a efetiva extração e imobiliza-
ção desses poluentes nos solos.

De fato, após pulverização dos solos agrícolas, cerca de 80-90% dos pesti-
cidas comumente usados (incluindo inseticidas, herbicidas e fungicidas) sofrem 
volatilização significativa, causando uma redução na sua eficácia, criando conse-
quências em diversos organismos não alvos (DAS e HAGEMAN, 2020, p. 7302), 
assim como na camada de ozono (MELO et al., 2010, p. 113). Após volatilização, 
comum nas regiões mais quentes, muitos pesticidas entram no transporte atmos-
férico de longo alcance, para depois condensarem em latitudes mais temperadas 
e frias, como as Árticas, onde ocorre a sua bioacumulação por zooplâncton, espé-
cies de peixes, e outros organismos – um processo mediante o qual a população 
de consumidores secundários tenderá a aumentar e a de consumidores primários, 
a diminuir (LANDEROS; DÍAZ; BILYEU, 2019, p. 4). 

Nos solos, uma fração dos pesticidas será degradada biologica e quimi-
camente, enquanto outra persistirá, por razões distintas. A degradação química 
ocorre através de reações de fotólise, hidrólise, oxidação e redução (RIAH et al., 
2014, p. 259). A degradação biológica ocorre somente quando estão presentes mi-
cro-organismos no solo, capazes de consumir e decompor estes compostos. Estas 
comunidades microbianas distribuem-se normalmente nas camadas mais super-
ficiais do solo, onde a matéria orgânica lhes serve de fonte de energia e carbono 
(LIU et al., 2019, p. 2). Assim, por causa destes fatores, a extensão do processo 
de degradação de pesticidas operado por consórcios microbianos varia entre a for-
mação de metabólitos e a decomposição em produtos inorgânicos, como metais 
pesados, que não são degradados.
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No que concerne à persistência, o destino dos pesticidas é dependente do 
tipo de solo, das condições edafo-climáticas, e das práticas agrícolas utilizadas. 
Por exemplo, a adsorção de pesticidas tende a ser maior quando os teores de ma-
téria orgânica no solo são maiores e, no caso de pesticidas ionizáveis (como o 
2,4-D,2,4,5-T, o picloram e atrazina), quando o pH diminui (ANDREU; PICÓ, 
2004, p. 774). Os pesticidas e metabólitos derivados possuem polaridades diver-
sas, desde os altamente apolares, aos solúveis em água, podendo ser agrupados 
em: 1) hidrofóbicos, persistentes e bioacumuláveis – que estão fortemente ligados 
ao solo, e incluem organoclorados como o DDT, o endosulfan, endrin, heptaclo-
ro, lindane e derivados, e que hoje estão na larga maioria com o seu uso proibido 
na agricultura, embora os seus resíduos e efeitos permaneçam; 2) polares, nor-
malmente representados por herbicidas, carbamatos, fungicidas e alguns insetici-
das organofosforados, que, por serem mais móveis, são transportados pelo escoa-
mento superficial ou lixiviados, contaminando as águas subterrâneas (ANDREU; 
PICÓ, 2004, p. 774; MELO et al., 2010, p. 109; RAJMOHAN; CHANDRA-
SEKARAN; VARJANI, 2020, p. 125). De um modo geral, os pesticidas serão 
capazes de contaminar os corpos hídricos subterrâneos (por lixiviação), quando o 
seu coeficiente de sorção for baixo, a sua meia-vida for longa e a sua solubilidade 
em água, alta (LIU et al., 2019, p. 2).

Nas últimas décadas, diferentes atividades humanas têm contribuído de 
forma massiva para a incorporação nos solos, não só de pesticidas, mas de uma 
ampla variedade de resíduos e contaminantes químicos orgânicos e inorgânicos, 
assim como de resíduos plásticos (WANG et al., 2019, p. 848). Os plásticos são 
polímeros orgânicos sintéticos muito versáteis, duráveis e resistentes, leves e trans-
parentes, ideais para serem usados numa gama muito extensa de aplicações. As-
sim, quando na forma de resíduos, são também extremamente persistentes no 
ambiente, degradando-se muito lentamente nos solos (GUZZETTI et al., 2018, 
p. 168). De fato, a utilização de filmes plásticos (mulching) e a aplicação de biossó-
lidos nas áreas agrícolas, aliados à disposição de resíduos sólidos urbanos à produ-
ção de efluentes domésticos e industriais, entre outras atividades, contribuem para 
a uma extensa disseminação e contaminação de vários ecossistemas terrestres com 
resíduos plásticos (ZHANG et al., 2019, p. 64; ZHU et al., 2019, p. 741). Uma 
vez nos ecossistemas agrícolas, processos naturais como a foto-oxidação por ra-
diação UV, diferentes forças físicas e mecânicas aí existentes e ainda a degradação 
biológica operada mediante consórcios microbianos reduzem esses resíduos, de ta-
manho macro, a fragmentos e materiais particulados nos tamanhos micro e nano, 
comumente designados de micro e nanoplásticos (RAMOS et al., 2015, p. 79; 
VERLA et al., 2019, p. 1), que, como os resíduos que lhes deram origem, podem 
persistir por longos períodos no ambiente, porém com destinos e propriedades 
toxicológicas ainda bastante desconhecidas (SÁ et al., 2018, p. 1029; SILVA et al., 
2018, p. 15). Apesar da escassez de informação relativa a este assunto, é altamente 
provável que micro (MPs: 1 a <1000 μm) e nanoplásticos (NP: 1 to <1000 nm) 
de fontes difusas possam agir de forma sinérgica com os fatores físicos, químicos 
e biológicos dos solos e, obviamente, com os pesticidas, necessitando-se, por essa 
razão, aprofundar a nossa compreensão a respeito da extensão, grau e efeitos des-
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sas interações (BRENNECKE et al., 2016). É altamente provável que os MPs e 
NPs contribuam para o incremento na persistência e toxicidade colocada por al-
guns pesticidas (LIU et al., 2019, p. 9; YANG et al., 2019, p. 829), informações 
que deverão ser esclarecidas e consideradas, aquando da fase de implementação de 
projetos de restauração e remediação de solos contaminados com esses poluentes. 
Acrescente-se ainda que, alguns dos efeitos tóxicos atribuídos exclusivamente aos 
pesticidas, e à presença de metais pesados (componentes nas suas formulações), 
possam, na realidade, dever-se à presença e interação desses contaminantes com 
resíduos plásticos particulados. Assim, o modo como MPs e pesticidas interagem 
nos solos precisa ser estudado em maior detalhe, de forma a promover a eficiência 
dos protocolos de remediação. Neste sentido, o presente trabalho: 1) fornece uma 
revisão das principais descobertas relativas às interações existentes entre pesticidas 
e microplásticos nos solos agrícolas; e, 2) apresenta um quadro das principais tec-
nologias físico-químicas e biológicas hoje disponíveis, que poderão ser aplicadas 
nesses contextos de contaminação, a fim de promover a restauração e remediação 
de ecossistemas funcionais em solos hoje degradados, inutilizados e poluídos.

1. INTERAÇÃO DE PESTICIDAS COM MICROPLÁSTICOS NO SOLO

MPs e NPs alcançam ecossistemas terrestres e interagem com os respetivos 
fatores biológicos, físicos e químicos. Quando em interação com os fatores bio-
lógicos dos solos, causam perturbações e degeneração ao nível hormonal, assim 
como no crescimento, desenvolvimento e reprodução em insectos (OLIVEIRA et 
al., 2019, p. 318; RILLING; ZIERSCH; HEMPEL, 2017, p. 1) e plantas (QI 
et al., 2018, p. 1054; LIAN et al., 2020, p. 17), alteram a diversidade e riqueza 
de comunidades bacterianas (FEI et al., 2020, p. 4) e de fungos (LEHMANN 
et al., 2020, p. 5), acarretando, por isso, diversas consequências para os ecossis-
temas. Para além de serem transferidos na cadeia alimentar, MPs e NPs servem 
como novo habitat para bactérias e fungos (HUANG et al., 2019, p. 3), sendo, 
em alguns casos, desintegrados em partículas menores e transportados para os 
perfis inferiores no solo por micro-organismos e minhocas (HUERTA LWANGA 
et al., 2017, p. 6), mesmo utilizados como fontes de carbono e energia por dife-
rentes protistas do solo, bactérias e fungos (SÁNCHEZ, 2019, p. 7). Esta é uma 
particularidade que exploraremos em maior detalhe no próximo ponto, dado que 
plantas, fungos e micro-organismos do solo podem ser utilizados na degradação 
de MPs, assumindo um papel importante na remediação biológica destes meios 
contaminados. Em outros casos, acumulam nos solos e provocam consequências 
negativas ao nível físico e químico.  Do ponto de vista físico, MPs e NPs indu-
zem a desagregação das partículas do solo, afetam a densidade aparente do solo e a 
condutividade hidráulica (ZHANG; ZHANG; LI, 2019, p. 5), alteram as dinâ-
micas relacionadas às quantidades hídricas em solução e nutrientes do solo, bem 
como as relações C/N e lignina/N (OLIVEIRA et al., 2019, p. 319), contribuin-
do, assim, para a intensificação dos processos de desertificação e erosão mediante 
um aumento da dessecação das rachaduras no solo e incremento nas taxas de eva-
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poração (WAN et al., 2019, p. 579), estando ainda envolvidos em mecanismos 
de bloqueio físico relacionados à absorção de nutrientes essenciais em espécies 
vegetais (BOSKER et al., 2019, p. 778). Do posto de vista químico, MPs e NPs 
podem contribuir para alterar o pH dos solos (LIU et al., 2019, p. 4; BOOTS; 
RUSSELL; GREEN, 2019, p. E) e amplificar os efeitos toxicológicos colocados 
por metais pesados e contaminantes orgânicos (YI et al., 2020, p. 14; ZHOU; 
LIU; WANG, 2019, p. 17) em diversas comunidades microbianas, fúngicas e 
vegetais, assim como na saúde animal e humana (CAMPANALE et al., 2020, p. 
11). É também neste contexto de interação com todos os fatores físicos, químicos 
e biológicos que os MPs e NPs interagem com os pesticidas e metabólitos destes.

Poluentes orgânicos como os bifenis policlorados (PCBs), os hidrocarbo-
netos poliaromáticos (PAHs), pesticidas organoclorados (OCPs), diclorodifenil-
tricloroetano (DDT) e compostos relacionados, isômeros de hexaclorociclohe-
xano (HCH), clordano, ciclodienos, mirex, hexaclorobenzeno e hopanes, éteres 
difenílicos polibromados (PBDEs), compostos perfluorados (PFCs), bisfenol A 
(BPA), hidrocarbonetos alifáticos, octilfenóis e nonilfenóis, entre outros, podem 
ser concentrados em microplásticos, colocando vários riscos à saúde animal e hu-
mana, nas funções microbianas e fúngicas dos solos e no funcionamento geral do 
ambiente do solo (VERLA et al., 2019, p. 5-15). Muitos destes compostos e po-
luentes, incluindo MPs e pesticidas, entram no solo agrícola por via da aplicação 
de biossólidos ou por via da irrigação (MOHAJERANI; KARABATAK, 2020, 
p. 263). Uma vez nos solos, os MPs tendem a acumular e transportar contami-
nantes, como metais pesados e pesticidas, podendo incrementar, como já referido, 
a sua toxicidade para a biota do solo (bactérias, fungos, vermes, insectos, e ou-
tros animas [animais??]), sendo depois transportados por estes para profundidades 
maiores, ou então, por técnicas agrícolas como a lavoura (RODRÍGUEZ-SEIJO 
et al., 2019, p. 8; WU et al., 2019, p. 13).

Recentemente, alguns autores têm se dedicado ao estudo das interações 
entre MPs e pesticidas nos solos, assim como dos respetivos efeitos no ambiente 
físico e químico, e das suas componentes biológicas (WANG et al., 2019, p. 851). 
Wang et al. (2020, p. 5) estudaram os comportamentos e mecanismos de adsorção 
de cinco pesticidas [os fungicidas carbendazim (CAR) e difenoconazole (DIF), e 
os inseticidas dipterex (DIP), diflubenzuron (DIFE), e malathion (MAL)] em mi-
croplásticos derivados de filmes de polietileno (<5mm). Os resultados mostraram 
que os cinco pesticidas são adsorvidos nos MPs, especialmente o DIFE e o DIF, 
com base em interações hidrofóbicas. O processo de adsorção é espontâneo e exo-
térmico (altas temperaturas no meio são favoráveis ao processo), sendo governado 
por interações químicas e físicas, onde mecanismos de transferência de massa e de 
difusão intrapartículas estão envolvidos, ocorrendo de forma mais proeminente 
na ordem: DIF > DIFE > MAL > CAR > DIP. Dessa forma, estes autores mos-
traram que pesticidas e MPs provenientes de filmes plásticos utilizados em práti-
cas agrícolas, de fato, causam riscos combinados para o ambiente. Scutariu et al. 
(2019, p. 4625) pesquisaram os processos de sorção de pesticidas organoclorados 
em MPs de polietileno tereftalato (PET), em condições laboratoriais (in vitro), 
observando que essas partículas plásticas podem adsorver em até 50% da quanti-
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dade adicionada de pesticidas, num processo dependente da hidrofobicidade dos 
materiais e da solubilidade hídrica. De fato, a maior percentagem de pesticidas 
organoclorados adsorvidos nos MPs correspondeu à classe do DDT (52-58%), 
seguida da classe dos heptacloros (23%), do endosulfan (6-15%), do endrin (4-
12%) e da classe dos isômeros de hexaclorociclohexano (HCHs = 2-8%). Os au-
tores referem que fatores como a área superficial dos plásticos, o tempo de exposi-
ção aos contaminantes, as taxas de intemperismo e degradação dos plásticos, bem 
como as condições edafoclimáticas influenciam todo o processo de adsorção, e 
concluem que as partículas microplásticas de PET podem adsorver pesticidas or-
ganoclorados, transportá-los para os cursos hídricos, favorecendo a bioacumula-
ção em diversos grupos tróficos nas cadeias alimentares terrestres e aquáticas. Uma 
vez nos cursos hídricos, os MPs tendem a amplificar os efeitos tóxicos colocados 
pelos pesticidas (caso do glifosato), pelo que tais interações deverão ser aprofunda-
das também nesses meios (ZOCCHI; SOMMARUGA, 2019, p. 1).

Fang et al. (2019, p. 1124) testaram os comportamentos de adsorção de 
três fungicidas triazóis [hexaconazole (HEX), N miclobutanil (MYC), e N tria-
dimenol (TRI)], comumente usados no controle de doenças em cereais, frutos 
e vegetais, em MPs (2, 10, 100 µm) de poliestireno. Os autores mostraram que 
MPs de poliestireno podem adsorver e dessorver todos os fungicidas testados, 
sendo que o HEX demonstrou uma hidrofobicidade mais forte e uma capacida-
de de adsorção e dessorção superiores (esses resultados ocorreram na ordem: HE-
X>MYC>TRI). O processo de adsorção foi governado por interações hidrofóbicas 
e eletrostáticas, e fatores como o tamanho das partículas plásticas (as de dimen-
sões mais reduzidas), a mudança de pH (em solução), e a força iónica afetaram 
de forma mais proeminente as capacidades de adsorção dos fungicidas pelos MPs. 
Assim, este estudo aponta para o fato de que MPs atuam como fonte e sumidouro 
de fungicidas, em ambientes aquáticos, embora isso ocorra muito provavelmente 
na solução do solo. De fato, outros estudos apontam nesse sentido. Hüffer et al. 
(2019, p. 246) também se referem à influência que MPs (<250 μm) de polietileno 
podem exercer no transporte de poluentes orgânicos hidrofóbicos, como a atrazi-
na (herbicida) e o ácido 4-(2,4-diclorofenoxi) butírico (herbicida), em solos com 
condições aquosas distintas. Os resultados desta pesquisa indicaram que a presen-
ça de MPs nos solos aumentou a mobilidade dos herbicidas (e os riscos de conta-
minação de águas subterrâneas) e são agentes ativos na redução da capacidade de 
sorção dos solos naturais.

Yang et al. (2018, p. 16) pesquisaram a influência da adição de MPs no de-
caimento de glifosato e nas atividades microbianas nos solos. Os efeitos de metabó-
litos de glifosato, formados nos solos, após aplicação dos pesticidas, como o ácido 
aminometilfosfónico (AMPA), também foram estudados. Estes autores verificaram 
que MPs de tamanhos superiores se convertem em MPs de tamanho mais diminu-
to em tão somente 30 dias de experiência, afetando a dinâmica de enzimas como a 
β-glucosidase, urease e fosfatase, alterando a respiração (microbiana) do solo, facili-
tando a lixiviação e entrada destes compostos nas águas subterrâneas. O metabólito 
AMPA permanece no solo mais tempo que o glifosato, colocando mais riscos para 
os micro-organismos do solo que o primeiro. Yang et al. (2020, p. 831) mostraram 
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ainda que tanto o glifosato como o AMPA podem ser transportados para perfis mais 
profundos dos solos por vermes e minhocas dos solos, e que estes são agentes de 
disseminação destes poluentes nos sistemas agrícolas. A interação entre MPs e pes-
ticidas pode interferir na biodisponibilidade de vários elementos essenciais à biota 
do solo. LIU et al. (2019, p. 9) estudaram os efeitos interativos entre microplásticos 
(pó de polipropileno homopolímero: 7% e 28% w/w) e glifosato (3.6 e 7.2 kg ha-

1) nas dinâmicas da matéria orgânica dissolvida em solos do tipo Loesse, na China. 
Observaram que a interação de glifosato com os MPs apresenta comportamentos 
muito diferenciados, conforme varia o conteúdo de MPs. A baixos conteúdos de 
MPs, a interação afeta negativamente as dinâmicas de carbono e fósforo orgânicos 
dissolvidos no solo, conduzindo à perda de C e P biodisponíveis. Porém, na presen-
ça de conteúdos elevados de MPs no solo, a interação aumenta a atividade enzimá-
tica e os conteúdos de C e P orgânicos, de materiais de baixo peso molecular e de 
ácidos fúlvicos, mas afeta negativamente os conteúdos de N orgânico dissolvidos no 
meio. Os autores concluem que, em geral, a interação entre glifosato e MPs conduz 
a mais efeitos positivos que negativos nos parâmetros estudados. Porém, deveremos 
ter em mente que outros estudos apontam para alteração da composição da comu-
nidade microbiana e da atividade de enzimas no solo, na presença de MPs e, que, 
neste meio, as condições são complexas (HUANG et al., 2019, p. 8). Logo, ocor-
rendo interferência nas biodisponibilidades de elementos essenciais e nas dinâmicas 
da matéria orgânica do solo, é expectável que várias comunidades microbianas e ve-
getais, assim como as respectivas funções possam também sofrer modificações (QI 
et al., 2018; p.1054), devendo-se, por isso, conduzir mais estudos para aprofundar 
estas questões.

As interações de pesticidas e MPs podem ocorrer também no sentido in-
verso, isto é, os pesticidas podem degradar MPs e agir ainda sobre a biodisponibi-
lidade e mobilidade de elementos inorgânicos nos solos. De fato, metais pesados 
são frequentemente adicionados aos produtos plásticos durante o seu processo 
produtivo, sendo comum que também estejam presentes com os MPs nos solos, 
como contaminantes. Li et al. (2020, p. 15) estudaram os efeitos do pesticida pro-
tioconazol na degradação de MPs derivados de dois tipos de filmes plásticos: 1) 
filme de polietileno; e 2) filme biodegradável de poli (butileno adipato-co-teref-
talato), ou PBAT. Estes autores descobriram que o pesticida promoveu a degrada-
ção de MPs de PBAT de forma mais rápida que MPs de poliestireno, facilitou a 
adsorção de Cu, não apresentou um efeito significativo em relação a Sn, e inibiu 
a adsorção de Cr, As, Pb e Ba pelos MPs. Estes resultados são importantes na ava-
liação dos riscos ecológicos causados pela poluição de MPs provenientes de filmes 
plásticos (mulching), quando combinados com metais pesados, assim como em 
projetos de restauração e remediação desses solos.

Assim, fica patente que ocorrem diferentes interações entre MPs/NPs e os 
pesticidas aplicados aos solos, que tal interação coloca diversos riscos nos sistemas 
agrícolas, cadeias alimentares e na vida humana, e ainda que é urgente adotar me-
didas de controle e remediação destes solos co-contaminados. No ponto seguinte, 
apresentamos o potencial que as tecnologias de biorremediação e fitorremediação 
apresentam no sentido de promover uma remediação efetiva desses ecossistemas 
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degradados, e enunciamos os principais impactes socioeconômicos e ambientais 
que poderão derivar da sua implementação em terrenos contaminados com MPs 
e pesticidas.

2. BIORREMEDIAÇÃO E FITORREMEDIAÇÃO DE SOLOS CONTAMINADOS 
COM PESTICIDAS E MICRO/NANOPLÁSTICOS 

Tecnologias biológicas de remediação de solos in situ como a biorremedia-
ção e a fitorremediação utilizam plantas, assim como consórcios microbianos e 
fúngicos a elas associados, na extração (fitoextração), imobilização (fitoestabiliza-
ção) e redução da toxicidade de vários contaminantes dos solos, incluindo metais 
pesados (MCINTYRE, 2003, p. 97), compostos orgânicos (DAI et al., 2020, p. 
7) e pesticidas (LAFLEUR et al., 2016, p. 1146). Além disso, algumas plantas 
estimulam (fitoestimulação) o desenvolvimento de micro-organismos e fungos 
capazes de degradar e utilizar micro e nanoplásticos como fontes primárias de 
energia e carbono (DENG; CAO, 2017, p. 1103; POWELL; RILLIG, 2018, p. 
12) podendo extrair NPs para as suas componentes subterrâneas e aéreas (LI et al., 
2019, p. 928). Dado que está já confirmado que plantas conseguem extrair resí-
duos plásticos nanoparticulados para os seus tecidos (LI et al., 2019, p. 928; QI 
et al., 2018, p. 1055), essa informação abre a porta para o seu uso nas tecnologias 
de fitorremediação. Assim, neste ponto, fazemos uma breve revisão das principais 
espécies de plantas fitorremediadoras, e dos consórcios microbianos e fúngicos a 
elas associados, no sentido de perceber de que forma tais tecnologias oferecem 
uma possibilidade real de remediação de solos co-contaminados com pesticidas e 
MPs, ao mesmo tempo que benefícios ambientais e socioeconômicos são gerados.

Dentre as diferentes espécies de plantas com potencial fitorremediador, in-
cluindo espécies vegetais hipertolerantes e hiperacumuladoras de metais pesados 
(ver MCINTYRE, 2003, p. 97), assim como plantas utilizadas na fitomineração 
(phytomining), as culturas perenes de bioenergia podem adaptar-se a uma ampla 
diversidade de condições edafo-climáticas com baixas disponibilidades hídricas 
e de nutrientes nos solos, ao mesmo tempo que apresentam crescimento rápido, 
assim como produtividades e qualidades elevadas de biomassa para a produção de 
biocombustíveis, fibras e outros subprodutos com valor econômico (BARBOSA 
et al., 2015, p. 1503; MEHEMOOD et al., 2016, p. 20). De fato, vários estudos 
mostram que estas plantas são capazes de tolerar e remediar solos contendo dife-
rentes contaminantes e condições adversas, incluindo vários sais, metais pesados, 
radionuclídeos, compostos orgânicos e pesticidas (ULLAH et al., 2019, p. 1017; 
KHAN et al., 2020, p. 7). De momento, não existem ainda pesquisas que tenham 
testado as tecnologias de fitorremediação na descontaminação de solos co-conta-
minados com MPs/NPs e pesticidas. Porém, pesquisas como as de Powell e Rillig 
(2018, p. 13) referem-se à necessidade e urgência da pesquisa avançar neste senti-
do, assim como o papel desempenhado por associações fúngicas na restauração de 
diversas funções ecossistêmicas, afetadas por MPs e pesticidas.



Tecnologias de biorremediação e fitorremediação aplicadas à remoção de pesticidas e microplásticos... 105

Mediante a fitoestimulação de micro-organismos, culturas energéticas fi-
torremediadoras promovem a atividade microbiana e fúngica, degradadoras de 
MPs e pesticidas: a) através da liberação de exsudados das suas raízes (açúcares, 
acetatos, enzimas, etc.); b) através do estímulo dos processos aeróbios operados 
pelas suas raízes; c) mediante o aumento das disponibilidades de carbono orgâni-
co no solo; e, d) através do aumento de micro-habitats para o seu desenvolvimen-
to (BANJOKO; ESLAMIAN, 2016). Tiwari et al. (2020, p. 14) apresentaram 
uma lista de diferentes micro-organismos que podem ser usados na remediação de 
meios contaminados com MPs, incluindo solos. Segundo estes autores, bactérias 
como Bacillus spp., Ideonella sakaiensis, Muricauda sp., Thalassospira sp., Paeniba-
cillus amylolyticus, Comamonas acidovorans, Pseudomonas spp., Brevibacillus borste-
lensis, e Kocuriapalustris, e fungos como Zalerion maritimum, Aspergillus spp. e o 
Penicillium pinophilum, podem degradar MPs de polipropileno, polietileno, PET, 
ácido polilácteo, poliuretano, poliestireno, polietileno de baixa e alta densidades, 
e partículas plásticas de Nylon 66 e Nylon 6, de solos, ecossistemas de mangue, e 
ecossistemas aquáticos. Este trabalho refere ainda uma longa lista de enzimas pro-
movidas por esses micro-organismos, que participam do processo de degradação 
de partículas plásticas em vários ambientes contaminados (TIWARI et al., 2020, 
p. 20). Muitas das enzimas promovidas por micro-organismos degradadores de 
MPs são também responsáveis pela degradação de outros poluentes existentes nos 
solos, como os pesticidas (ver ALI et al., 2020, p. 1887). A presença de enzimas 
no solo não é razão suficiente para que elas atuem nos pesticidas, dado que outros 
parâmetros (ecológicos, bioquímicos, fisiológicos e moleculares) são igualmente 
importantes para que elas estejam ativas na degradação (BHATTACHARJEE et 
al., 2020, p. 291). No entanto, alguns estudos recentes têm mostrado que bacté-
rias como as Pseudomonas spp., Klebsiella spp., e Bacillus spp.; e fungos como Tri-
choderma spp., Aspergillus spp., e fungos lignolíticos podem degradar pesticidas, 
incluíndo inseticidas organoclorados como o endosulfan, glifosato e metabólitos 
derivados (AMPA) nos solos (AHMAD et al., 2020, p. 3; BHATTACHARJEE 
et al., 2020, p. 291; KAUR; GOYAL, 2020, p. 3). De fato, fungos endofíticos 
desempenham também um papel importante na performance de muitas plantas 
fitorremediadoras (DENG; CAO, 2017, p. 1104).

A espécie Panicum virgatum pode ser usada na remoção dos herbicidas trini-
trotolueno, bifenil policlorado, e hidrocarbonetos aromáticos polinucleares comple-
xados com Cr e radionuclídeos (PARRISH; FIKE, 2005, p. 425). Além disso, esta 
espécie estimula diversas atividades microbianas na sua rizosfera, mediante a pro-
dução de substâncias poliméricas compostas maioritariamente por polisacarídeos 
extracelulares, ao mesmo tempo que é ativa na remediação de diversas propriedades 
físicas que são danificadas pela presença de MPs nos solos – melhorando a retenção 
hídrica a estabilidade dos agregados do solo, e aumentando a persistência de C nos 
solos (SHER et al., 2020, p. 6). Quando inoculados fungos arbusculares, a Pani-
cum virgatum alia à melhoria das performances fitorremediativas (fitoestabilização 
de vários contaminantes ao nível das raízes), elevadas qualidades de biomassa para 
a produção de bioenergia (EMERY et al., 2018, p. 506). Resultados semelhantes a 
estes foram registados para as espécies Zea mays e Helianthus annuus, em solos con-
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taminados com metais pesados (ver IRAM et al., 2019, p. 421). A mamona (Ricinus 
communis L.) apresenta naturalmente associações com fungos arbusculares (impor-
tantes na manutenção da estabilidade do solo) que lhe permitem tolerar e extrair 
a grande maioria dos metais pesados de solos contaminados, compostos orgânicos 
e pesticidas (como o DDT), ao mesmo tempo que promove a fertilidade de solos 
afetados por fenômenos de desertificação e erosão (BAUDDH et al., 2015, p. 646), 
e produz biomassa com elevada qualidade para a produção de bioenergia (KIRAN; 
PRASAD, 2017, p. 104). Por estas razões, é uma espécie que deverá ser estudada em 
intuitos de fitorremediação de diferentes fatores químicos e biofísicos, afetados pelas 
interações existentes entre MPs/NPs, pesticidas e outros poluentes (metais pesados). 
Além da mamona, espécies como Arundo donax L., Cannabis sativa, Phragmites aus-
tralis, Salix spp., Miscanthus spp., Populus grimminge, Pennisetum purpureum, Pen-
nisetum thyphoideum, e Jatropha curcas podem ser usadas na restauração do pH do 
solo, aumentando ainda o arejamento do solo, e a respetiva agregação, promovendo 
a estabilização de encostas e minimizando a lixiviação de metais pesados e diferentes 
compostos orgânicos, por fitoestabilização (DAUBER et al., 2012, p. 23; MCCAL-
MONT et al., 2017, p. 13) pelo que é altamente provável que tais propriedades pos-
sam ser desempenhadas em solos co-contaminados com pesticidas e MPs, devendo 
isso ser estudado. Independentemente das condições existentes nos solos, isto é, 
condições edafoclimáticas, e contaminação com metais pesados, compostos orgâni-
cos e pesticidas, a implementação destas plantas nesses ecossistemas proporciona: 1) 
a criação de habitats para o desenvolvimento de micro e macro-organismos do solo; 
2) favorecem interações microbianas tolerantes às altas temperaturas, como o Rhi-
zobium leguminosarum, e tolerantes ao frio como as Pseudomonas spp.; 3) reduzem 
a evapotranspiração à superfície, contribuem para a conservação (retenção) da água 
na solução do solo, e respetiva infiltração, e melhoram a estabilidade dos agregados 
do solo, que MPs tendem a desagregar (BRIONES et al., 2019, p. 5).

Assim, apesar de ainda não existirem estudos que comprovem a eficiência 
e eficácia da aplicabilidade das tecnologias de fitorremediação e biorremediação 
no tratamento de solos co-contaminados com MPs/NPs e pesticidas, fica paten-
te que algumas plantas são capazes de promover, por fitoestimulação, diferentes 
consórcios bacterianos e fúngicos, que são capazes de degradar MPs de diferentes 
origens, assim como diferentes pesticidas. Muitos destes consórcios microbianos, 
assim como as plantas associadas, podem tolerar diferentes condições edafo-cli-
máticas e promover a contenção de vários poluentes ao nível da rizosfera das plan-
tas, evitando a sua disseminação, e lixiviação para os lençóis freáticos, ao mesmo 
tempo que diferentes benefícios socioeconômicos poderão ser gerados pela pro-
dução de biomassa com qualidade para bioenergia, fibra e outros bioprodutos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Micro(nano)plásticos e pesticidas têm chegado aos solos agrícolas por dife-
rentes vias, contribuindo para a contaminação desses ecossistemas e colocando di-
ferentes riscos na saúde animal e humana. Na presença de MPs e NPs muitos pes-
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ticidas incrementam os seus efeitos tóxicos no ambiente e, em detalhe. nas cadeias 
alimentares. Contudo, praticamente ainda não foram desenvolvidas pesquisas no 
sentido de se apurarem a extensão, o grau e os efeitos dessas interações nos fatores 
químicos, físicos e biológicos dos solos. Pesticidas e MPs interagem no sentido de 
induzir desagregação do solo, alterar dinâmicas hídricas e de nutrientes, aumentar 
taxas de evapotranspiração, induzir erosão e alteração de diferentes comunidades 
microbianas. A introdução de culturas de bioenergia em solos co-contaminados 
com pesticidas, MPs e outros contaminantes (metais pesados) promove o desen-
volvimento de comunidades bacterianas e fúngicas que, por sua vez, degradam 
pesticidas e MPs, promovem o arejamento do solo, aumentam a fertilidade deste 
meio (N, P e C) e restauram o pH no meio. Por serem extremamente tolerantes e 
adaptadas a diferentes tipos de contaminação nos solos, por poderem incorporar 
diferentes contaminantes nos seus tecidos, imobilizá-los ao nível da sua rizosfera, 
promoverem a redução da erosão (eólica, hídrica, escoamento superficial), au-
mentar a estabilidade de agregados dos solos, a sustentação de taludes e minimiza-
ção da lixiviação, além de produzirem biomassa que pode ser valorizada para fins 
econômicos, estas plantas deverão ser pesquisadas em maior detalhe, e implemen-
tadas em situações reais com esse tipo de contaminação.
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INTRODUÇÃO 

Enquanto o mundo é assombrado por um vírus invisível, com alto poten-
cial de contaminação global que está ceifando inúmeras vidas, no Brasil são flexi-
bilizadas as legislações ambientais destinadas ao regramento do uso de agrotóxi-
cos. No primeiro ano do atual governo foram aprovados para registro 474 agro-
tóxicos e genéricos e, mesmo durante a maior pandemia sanitária global foram li-
berados mais duzentos agrotóxicos, o que soma 674 novos agrotóxicos registrados 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento no período de janeiro 
de 2019 até final de julho de 2020.

O aumento vertiginoso da liberação de agrotóxicos quando cientistas asso-
ciam epidemias de biovírus com degradação ambiental e com as invasões crescen-
tes dos humanos em habitats naturais são motivos para refletir sobre as lições da 
Covid-19 para a humanidade repensar o uso de agrotóxicos. 

Acrescente a este cenário a flexibilização da legislação ambiental com apro-
vação de legislação que flexibiliza a aprovação de registro de novos agrotóxicos, 
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renovação pelos Estados de políticas de benefícios com desoneração de 30% a 
60% do ICMS, além de redução em outros tributos. A controvérsia em relação à 
permissividade, flexibilização e concessão de benefícios foi parar no Supremo Tri-
bunal Federal e a questão foi judicializada em nome da defesa da saúde pública e 
dos altos custos para o sistema público de saúde. Os agrotóxicos geram notórias 
externalidades negativas que são amplamente divulgadas por cientistas e por orga-
nizações que apontam o nexo causal entre o consumo de agrotóxicos e inúmeras 
doenças. 

Em virtude da magnitude da emergência de saúde pública global provoca-
da pela Covid-19, faz-se necessário uma análise a partir de vários olhares que re-
lacionam o vírus à degradação dos habitats naturais para, em sequência, dialogar 
sobre um desastre silencioso que já está instalado com a utilização exponencial de 
agrotóxicos que contaminam alimentos, recursos hídricos, o solo, o ar e entram 
silenciosamente no organismo do consumidor e do agricultor, transformando-se 
em doenças, tanto para as gerações presentes como para as gerações futuras. 

O estudo inicia a discussão contextualizando que a degradação ambiental 
pode ser relacionada ao surgimento do biovírus responsável pela maior crise sa-
nitária e socioeconômica mundial. Na sequência serão discutidas premissas que 
indicam um cenário de desastre silencioso provocado pelos inúmeros agrotóxicos 
utilizados para, ao final, apresentar como o Brasil se posiciona neste cenário e 
quais as ações realizadas pelo governo no período da pandemia que ampliam so-
bremaneira os riscos à saúde humana e ao meio ambiente, sem uma contrapartida 
dos grandes conglomerados internacionais com as externalidades negativas causa-
das pela comercialização e utilização de agrotóxicos em solo brasileiro. 

1. A COVID-19 COMO CONSEQUÊNCIA DRAMÁTICA DA DEGRADAÇÃO 
AMBIENTAL 

A degradação ambiental há muito tempo vem permeando a preocupação 
de ambientalistas e interessados na área, em todo o mundo, sendo que, cada vez 
mais, a problemática ambiental tem sido mencionada, evidenciando a crise do 
ambiente natural, causada pelos impactos das ações humanas, e alertando para o 
desequilíbrio ocasionado pela relação entre o desenvolvimento social e econômico 
e a sustentabilidade ambiental planetária. 

Em 1992, no Rio de Janeiro, no encontro denominado Cúpula da Terra, 
também conhecido como Rio-92, dando seguimento aos eventos voltados para 
as preocupações mundiais com a degradação ambiental, teve início a criação da 
Carta da Terra (ONU, 2000) que foi ratificada no ano de 2000, após oito anos de 
intensos debates. O documento afirma que as sociedades humanas se encontram 
num momento crítico de sua relação com o Planeta, necessitando escolher o futu-
ro que desejam para si, dado o fato de que a relação homem/natureza está tornan-
do-se cada vez mais interdependente e frágil, encaminhando-se para um futuro 
de grandes perigos. Faz-se necessário reconhecer que os humanos são apenas mais 
uma espécie existente num mundo magnífico, de várias culturas e formas de vida, 
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todos possuindo o mesmo destino, devendo somar forças para a geração de uma 
sociedade global sustentável que respeite a natureza, os direitos humanos univer-
sais, a justiça econômica e a paz (ONU, 2000).

A Carta da Terra (ONU, 2000) declara que, para serem alcançados os ob-
jetivos, a humanidade precisa comprometer-se entre si, com a vida na Terra como 
um todo e com as futuras gerações, porque os humanos tem como lar o Planeta 
Terra que é um organismo vivo e único, que oferece condições para a evolução da 
vida, sendo que a vida neste organismo e o bem-estar da humanidade dependem 
da preservação de uma biosfera saudável em todas as suas dimensões, devendo a 
proteção do meio ambiente natural e de seus recursos ser uma preocupação de to-
dos como um dever sagrado (ONU, 2000).

Quinze anos depois da redação da Carta da Terra, o atual Pontífice Fran-
cisco (2015), numa carta para a humanidade, entre vários temas, aborda as ques-
tões ambientais falando sobre o cuidado com a casa comum e referindo-se sobre a 
Terra como uma irmã que clama contra o mal que lhe é provocado pelo uso abu-
sivo dos seus recursos pelo homem. Acrescenta que a humanidade se desenvolveu 
acreditando ser proprietária da Terra com direito a dominá-la e autorizada a sa-
quear seus bens. O pontífice fala que a violência nos corações humanos pode ser 
percebida nos sintomas de doenças notadas em todos os lugares e nos seres vivos, 
e que milhões de mortes prematuras são provocadas pela exposição aos poluentes 
atmosféricos que produzem vários efeitos sobre a saúde humana, principalmente 
da população mais pobre. Comentou sobre a grande produção de fumaças, de-
rivadas dos consumos de combustíveis fósseis, ser a causa de doenças, somadas 
à poluição das indústrias que, pelo descarte de substâncias, acidificam o solo e a 
água, com fertilizantes, inseticidas, fungicidas, pesticidas e agrotóxicos, sendo que 
a tecnologia, usada como única solução dos problemas, por estar ligada às finan-
ças, acaba não percebendo a interligação entre as coisas e, por conta disto, às vezes, 
acaba resolvendo um problema criando outros (FRANCISCO, 2015).

Na Carta Encíclica Laudato Si', o papa Francisco (2015) alerta que o cui-
dado com os ecossistemas requer atenção que vá além do imediatismo, porque 
quando a preocupação é apenas com o lucro econômico, a preservação do meio 
ambiente deixa de realmente ser importante e que o custo desta negligência acaba 
sendo maior que o benefício obtido, pois o dano grave ou a perda de alguma espé-
cie é valor que excede todo e qualquer cálculo que possa vir a ser feito. O pontífice 
expõe também que a ausência de preocupação em quantificar o impacto ambien-
tal das decisões e os danos à natureza evidencia a falta de interesse em reconhecer 
a mensagem intrínseca da natureza que “traz inscrita nas suas próprias estruturas 
que tudo está interligado” (FRANCISCO, 2015).

A interação da humanidade no Planeta, geralmente, ocorre apenas por 
conta da vontade humana. Mas, agora, um fato novo e alheio a esta vontade tem 
levado as sociedades humanas à adoção de mudanças no seu comportamento. É 
como se a natureza tivesse encontrado um meio de evidenciar que na relação Ho-
mem/Natureza a capacidade da intervenção humana pode ser limitada, onde a 
vontade humana nem sempre prevalecerá. Um biovírus se instalou e se espalhou 
rapidamente por todo o planeta Terra, causando um surto de doença que dizimou 
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milhares de vidas, destroçou a economia mundial, extinguindo empregos, redu-
zindo drasticamente a renda individual, destruindo empresas, gerando uma enor-
me crise na saúde pública, instalando-se como uma emergência de saúde pública 
de âmbito internacional. 

O biovírus foi identificado no início de dezembro de 2019, quando, no 
Oriente, foi detectado um novo agente do Coronavírus, causador de doença res-
piratória grave, que evoluiu para uma pandemia sanitária global, ceifando mi-
lhares de vidas humanas em todos os países. No Brasil não tem sido diferente: a 
primeira morte pela Covid-19 foi registrada em março de 2020, sendo que, no 
final do mês de agosto, apenas seis meses depois, o Ministério da Saúde divulgou 
dados que contabilizaram 3.908.272 pessoas infectadas com a doença e o número 
de 121.381 mortes (BRASIL, 2020). Em 31 de agosto de 2020 o mundo já re-
gistrava 25.118.689 casos de Covid-19, com 264.107 novos casos em relação ao 
dia anterior; 844.312 mortes e com o assustador número de 5.385 novos óbitos 
em relação ao dia anterior (OPAS, 2020). Em números absolutos, o Brasil figura 
como o segundo país com o maior registro de mortes pela Covid-19.

Empresas de todos os segmentos paralisaram suas funções, o comércio foi 
suspenso, as escolas e universidades foram fechadas, o turismo foi interrompido, 
eventos e espetáculos foram cancelados, restando apenas o funcionamento de ser-
viços considerados essenciais, tais como abastecimento de supermercados e farmá-
cias, serviços de segurança pública, distribuição de alimentos e medicação, aten-
dimentos à saúde e serviços fúnebres. Nunca antes, na história da humanidade, 
se teve registro de qualquer crise na saúde humana que houvesse se propagado de 
maneira tão abrupta e rapidamente se alastrando em todos os lugares do mundo, 
como o vírus que agora se apresenta.

Estudos de Zou, Yang e Shi (2020, p. 270-271) associam o vírus com 
questões ambientais. Os autores explicam que “desde o surto de síndrome respi-
ratória aguda grave (SARS) há 18 anos, um grande número de coronavírus rela-
cionados ao (SARS-CoVs) foram descobertos em seu hospedeiro de reservatório 
natural de morcegos”. Os autores relatam que pesquisas anteriores mostraram que 
alguns tipos de vírus encontrados em morcegos podem infectar humanos, como o 
novo coronavírus, classificado como (2019-nCoV), o qual deu início a Pandemia 
Mundial de Síndrome Respiratória em dezembro de 2019, em Wuhan, China, 
causando infecções comprovadas em laboratório. O estudo menciona que as se-
quências de genomas do novo vírus são quase idênticas ao SARS-CoV, mostrando 
que o 2019-nCoV é 96% idêntico ao nível do genoma do coronavírus morcego 
e indicando que a maioria dos casos iniciais de contágio apresentaram histórico 
de contato com o mercado original de frutos do mar, porém, a doença progrediu 
passando a ser transmitida pelo contato humano (ZOU; YANG; SHI, 2020, p. 
270-271).

Na pesquisa desenvolvida por Volgenant et al. (2020), os autores descre-
vem as características da doença explicando tratar-se de uma doença infecciosa e 
emergente, transmitida pelo coronavírus SARS-CoV-2, na qual “alguns dos in-
fectados ficam gravemente doentes. Outros não apresentam sintomas, mas ainda 
podem contribuir para a transmissão do vírus. O SARS-CoV-2 é excretado na 
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cavidade oral e pode ser espalhado através do ar” (VOLGENANT, et al. 2020). 
O estudo relatou que a ausência de imunidade de rebanho da população ocorreu 
pelo fato de nunca ter havido o contato com este tipo de vírus, sendo que ele é al-
tamente contagioso: cada indivíduo infectado pode acabar infectando, em média, 
duas a três pessoas, potencializando o número de pessoas infectadas e, como ainda 
não existe medicação ou vacina para a doença, a diminuição do contágio fica res-
trita às medidas de controle de infecções (VOLGENANT et al. 2020).

Responsabilizando os seres humanos como únicos responsáveis pela pan-
demia mundial do coronavírus, a Organização das Nações Unidas (ONU, 2020) 
divulgou, em sua Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos, que o atual estilo de vida da humanidade alterou o ambiente na-
tural em seu entorno, destruindo florestas para a ocupação demográfica, a agri-
cultura e a industrialização, reduzindo, assim, o espaço da vida selvagem e degra-
dando as barreiras de proteção natural existentes entre os seres humanos e os ani-
mais. Declarou, ainda, que a mudança climática, principalmente as ocasionadas 
pelas emissões de gases de efeito estufa, ao alterarem a temperatura e a umidade 
do planeta, afetam a sobrevivência dos micróbios, desencadeando a manifestação 
de doenças transmitidas ao homem pelos animais e que as transformações acele-
radas dos habitats, como mudanças do clima, inundações ou incêndios florestais 
“não permitem que os ecossistemas equilibrem picos repentinos na população de 
algumas espécies – como os mosquitos –, que podem se tornar vetores de doenças 
emergentes” (ONU, 2020). 

A ONU (2020), ao analisar as causas da Covid-19 e relacioná-las a degra-
dação ambiental, informa que está sendo programado o lançamento de uma ava-
liação sobre zoonoses, que será realizada pelo Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente – PNUMA, juntamente com o Instituto Internacional de Pes-
quisa Pecuária, o qual sugere que, conforme a mudança do clima avança, o surgi-
mento de epidemias será cada vez mais frequente.

Outro recente artigo sobre a Covid-19, de Monzoni e Carvalho (2020, 
p. 47), também associa a pandemia do momento ao atual modo de vida das so-
ciedades humanas, chamando a atenção para a necessidade de uma articulação, 
em escala global, para o combate de novas doenças que, por conta do modelo de 
interconexão socioeconômica, com fluxos intensos de pessoas, informação, mer-
cadorias, urbanização crescente e invasão de reservas naturais, podem se alastrar 
rapidamente. Os autores falam sobre a estimativa do crescimento da urbanização 
que prevê um salto, no crescimento das cidades, na ordem de 55 para 68% até o 
ano de 2050, e acrescentam que deve ser observado que grande parte das novas 
doenças que ameaçam a vida humana tem origem de organismos vivos que trans-
mitem infecções de animais para humanos, e de humanos para humanos. Acres-
centam, ainda, que “As doenças zoonóticas representam 60% dos 365 eventos de 
doenças infecciosas emergentes identificadas entre 1940 e 2004, a maioria delas 
(72%) de animais silvestres e com crescimento significativo ao longo do período 
examinado” (MONZONI; CARVALHO, 2020, p. 47-48). O artigo cita como 
exemplos de doenças zoonóticas a síndrome respiratória aguda grave – SARS, a 
doença pelo vírus ebola, a síndrome respiratória do Oriente Médio – MERS e a 
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atual Covid-19 e salienta que o avanço da população sobre áreas nativas aproxi-
ma os humanos e a população de animais silvestres (MONZONI; CARVALHO, 
2020, p. 48).

Comentando sobre as fazendas modernas da atualidade, outro estudo de 
Morris (2020) denominou-as como sendo biocatástrofes, referindo-se às condi-
ções de vida às quais o gado é submetido, vivendo amontoado, tornando-se fo-
cos de vida para vírus e bactérias, ao mesmo tempo em que são adicionados à 
sua alimentação antibióticos potentes, que geram as condições propícias para o 
desenvolvimento de patógenos resistentes a antibióticos e agrotóxicos, que reper-
cutem num preço alto a ser pago pelo público que consome a carne ali produzida 
e acaba contraindo doenças difíceis de serem tratadas, devido à resistência que os 
patógenos adquiriram. O autor ainda relata que os animais são alimentados com 
alimentos produzidos com agrotóxicos em larga escala, que esse fato pode trazer 
inúmeras doenças e que a humanidade não está se preparando para evitá-las, re-
duzindo o volume de pesticidas utilizados que impactam o solo, a água, o ar e a 
saúde do ser humano (MORRIS, 2020).

Para a humanidade prevenir danos futuros, como o surto de H1N1, que 
em 2009 adoeceu cerca de 59 milhões de pessoas e a Pandemia da Covid-19, se 
faz necessário o tratamento da saúde animal juntamente com a saúde humana em 
todo o Planeta (MORRIS, 2020). Isto exigirá mudanças radicais nos negócios e o 
abandono da ideia de que a medicina e a ecologia possam ser entendidas separa-
damente uma da outra, porque a Covid-19 mostra que as condições que afetam 
o reino animal não são separadas das que afetam a espécie humana e cientistas já 
estimam que os animais possuam mais de 600.000 vírus, com potencial para in-
fectar humanos, os quais a humanidade ainda nem conhece (MORRIS, 2020).

O atual vírus apresenta um poder de aniquilação muito rápido, que, até o 
presente momento, ainda não há uma vacina segura para imunizar as populações. 
Cientistas e governos de todo o mundo têm se unido e somado esforços no senti-
do de desenvolver antídoto ou vacina contra a doença, mas, mesmo com todo o 
empenho, até agora os resultados se resumem a testagens. As sociedades humanas, 
que sempre impuseram sua vontade consumindo recursos naturais, tantas vezes 
degradando o ambiente natural para a manutenção de sua espécie, se veem hoje 
diante de um inimigo voraz e silencioso do qual ainda não sabem como se defen-
der, e que parece querer mostrar que a intervenção humana pode ser limitada pela 
natureza que, discreta e silenciosamente, pode impor condições que limitarão os 
impactos das ações humanas nos seus ecossistemas.

Por essas razões, discutir o desastre sanitário global da Covid-19 com o 
uso de agrotóxicos em larga escala é urgente e necessário, visto que os reflexos da 
utilização em larga escala de agrotóxicos estão associados com a degradação am-
biental, distúrbios nos ecossistemas e extinção de parcela significativa da biodiver-
sidade. Os agrotóxicos representam verdadeiras ameaças ao bem-estar humano e 
ambiental, bem como à integridade dos ecossistemas. Grande parte da produção 
de commodities agrícolas com uso intensivo de agrotóxicos é utilizada para alimen-
tar animais que são comercializados para consumo humano, o que traz reflexos à 
saúde animal e, consequentemente, à saúde humana.
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Com a justificativa de aumentar a produção agroalimentar para uma po-
pulação mundial que deverá ter um acréscimo de mais de dois bilhões de pessoas 
nos próximos trinta anos, o ser humano se introduz e adentra cada vez mais nas 
matas primárias que restam para extrair recursos e produzir alimentos. Também 
é cada vez mais frequente a compra de terras agrícolas de pequenos proprietários 
que desenvolvem práticas de agricultura sustentável por grandes empresas repre-
sentativas da agricultura industrial. O vírus, assim como o agrotóxico, se alastra 
pelo globo terrestre e desafia a ciência impondo a todos uma reflexão. 

2. AGROTÓXICOS: UM DESASTRE SILENCIOSO

Com a obra “Primavera Silenciosa”, Rachel Carson causou enorme impac-
to no ano de 1962 pela denúncia contundente de que o ser humano e todos os 
ecossistemas estavam sendo submetidos a um lento envenenamento pelo uso de 
pesticidas químicos e misteriosas doenças que atacavam os animais e os fazendei-
ros que adoeciam e morriam. Carson (2010, p. 21) inicia seu relato falando de ci-
dades espalhadas em diversas partes do mundo onde pairava a sombra da morte e 
uma estranha quietude que se traduzia em uma primavera sem vozes e um silêncio 
de tudo o que fosse vivo. Sua obra é uma tentativa de explicar o silêncio das vozes 
da primavera em numerosas cidades dos Estados Unidos a partir do que considera 
ser “o mais alarmante de todos os ataques do ser humano ao meio ambiente” com 
a contaminação “do ar, do solo, dos rios e dos mares com materiais perigosos e até 
mesmo letais” (CARSON, 2020, p. 22).

O crescimento do uso de agrotóxicos e seu mau uso têm contribuído para 
o envenenamento do meio ambiente. A crença de que eram seguros para os seres 
humanos e para os ecossistemas mostrou ao longo dos anos que podem desenvol-
ver resultados desastrosos. Usados para controle de insetos, roedores e vegetação 
indesejada, os pesticidas entram no solo “sob a suposição de que o solo iria tolerar 
qualquer quantidade de agressão, na forma de introdução de veneno, sem revidar” 
(CARSON, 2020, p. 60). O solo, as águas, os animais e qualquer ser vivo sofrem 
intensamente os efeitos dos agrotóxicos ao acumularem quantidades fantásticas 
em seus organismos. A vida animal é sustentada pela água, pelo solo e pelo manto 
verde da Terra que é formado pela vegetação que, por sua vez, “é parte da teia da 
vida em que existem relações íntimas e essenciais entre as plantas e a Terra, entre 
as plantas e outras plantas, entre as plantas e os animais”. Com vendas ascenden-
tes, os pesticidas proliferam em nome dos “prósperos negócios da erradicação de 
ervas daninhas”, do progresso e do retorno financeiro do agronegócio calcado na 
produção de alimentos com uso de pesticidas. Só que essa erradicação cobra um 
preço alto e a natureza tem dado a sua resposta, pois que todo “tecido cuidadosa-
mente tramado da vida foi dilacerado” (CARSON, 2010, p. 67). 

Faz 58 anos que Carson escreveu “Primavera Silenciosa” e, de lá para cá, os 
agrotóxicos cresceram de forma exponencial em todo o planeta Terra. Carson fez 
uma verdadeira revolução ao denunciar o uso exagerado de agrotóxicos e os efeitos 
à saúde humana e a todos os ecossistemas. Entretanto, o poder das grandes multi-
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nacionais fabricantes de pesticidas e dos países que hospedam empresas produtoras 
de agrotóxicos se mostrou mais forte e avançou envenenando de forma sistêmica o 
planeta. Terras foram desmatadas e novas formas de cultivos agrícolas com uso de 
pesticidas foram criadas. O ser humano avançou no habitat dos animais e encurra-
lou-os em espaços restritos, ou seja, expulsou os animais, destruiu os ecossistemas 
e o resultado foi que restou muito pouco do espaço vital natural para qualquer ser 
vivo, menos para o ser humano que foi se apropriando da natureza. O esplêndido 
retorno financeiro e a produção de alimentos para uma população que continua a 
crescer tem sido a justificativa para desenvolver produtos químicos extremamente 
potentes e que desequilibram os ecossistemas causando inúmeros efeitos colaterais. 

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura – 
FAO, ao divulgar a “Avaliação global de Recursos Florestais 2020”, denuncia que 
o desmatamento continua globalmente a níveis alarmantes com uma taxa de 10 
milhões de hectares por ano. Países que flexibilizam regras de desmatamento jus-
tificam suas ações indicando que o aumento rápido da população humana mun-
dial, que era de aproximadamente um bilhão há dois séculos, para mais de 7,8 
bilhões em 2020, exigiu ampliar a produção de alimentos, o que significou cada 
vez mais invasão de humanos em habitats naturais. Esse fato leva o ser humano 
e animais silvestres a um contato cada vez mais próximo, resultando no aumento 
do risco de transmissão de doenças de animais para humanos. A perda de habitat/
biodiversidade tem relação direta com o surgimento de doenças zoonóticas como 
a que deu origem à Covid-19 (UNEP, 2020, p. 29),

A pandemia oferece a oportunidade de reexaminar as práticas de produção 
de alimentos ancoradas no uso de fertilizantes e pesticidas, como pontuam Mon-
tgomery e Birké (2020). Estes produtos apenas gerenciam os sintomas do solo 
biologicamente prejudicado, mas não resolvem os problemas de fertilidade do 
solo e das pragas. Isso colocou a humanidade em uma situação terrível, porque a 
agricultura padrão, com utilização massiva de insumos, já degradou cerca de um 
terço das terras agrícolas do mundo. No século atual, a estimativa é de degradar 
mais um terço das terras agrícolas globais. Não há vacina para curar o que afli-
ge os solos agrícolas. Por isso, o alerta dos autores é no sentido de urgentemente 
serem alteradas as atuais práticas e, em sequência, explorar novas possibilidades 
para salvaguardar a saúde do solo no médio e longo prazo, garantindo, assim, para 
as gerações presentes e futuras, culturas saudáveis e resistentes a doenças e pragas 
(MONTGOMERY; BIKLÉ, 2020). 

Para Montgomery e Biklé (2020), uma lição-chave da pandemia da Co-
vid-19 em curso é que ela lança luzes sobre como transformar a agricultura. Os 
autores chamam a atenção que é necessário substituir as práticas convencionais 
degenerativas com a redução significativa de agrotóxicos, diesel e fertilizantes e 
apoiar práticas regenerativas. Esta é a melhor chance da humanidade para resol-
ver os problemas ligados à saúde do solo, qualidade ambiental e saúde humana 
(MONTGOMERY; BIKLÉ, 2020).

O agrotóxico, como o biovírus da Covid-19, é invisível, transterritorial e 
transtemporal, viaja livremente pelos alimentos, pelo solo, água e ar. Por isso, de-
ve-se falar de agrotóxicos em meio a maior pandemia sanitária global, quando go-
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vernos, como o brasileiro, usaram a pandemia para aprovar agrotóxicos em ritmo 
acelerado enquanto os olhos do mundo estavam mergulhados nos efeitos socioe-
conômicos e de saúde causados pelo vírus. 

A pesquisadora do Laboratório de Toxicologia Aplicada do Instituto Bu-
tantã, Mônica Lopes Ferreira, em entrevista realizada por Lu Sudré da Rádio Bra-
sil de Fato, alerta sobre os riscos que os agrotóxicos trazem para a saúde dos bra-
sileiros associando-os ao coronavírus, quando posiciona que a humanidade está 
“diante de um inimigo invisível, que é o vírus [...] Ele é invisível e está adoecendo 
e matando. O agrotóxico também é invisível”. Exemplifica dizendo que “quando 
estou comendo uma maçã, não enxergo o agrotóxico nela. Quando tomo água, 
não enxergo o agrotóxico. Mas ele está presente. E assim como o coronavírus, o 
agrotóxico também adoece e mata”. Denuncia que na água que a população brasi-
leira bebe há um coquetel de agrotóxicos e que não existe dose segura. A pesquisa-
dora ainda alerta que “estamos em um cenário muito complexo. De um lado, uma 
liberação massiva de agrotóxicos sem que saibamos que testes estão sendo feitos 
para que sejam liberados”. Do outro lado, os agrotóxicos são utilizados de manei-
ra desenfreada e muito acima dos limites indicados na sua liberação. “As pessoas 
estão pulverizando cinco vezes mais do que é permitido pulverizar. Cai no lençol 
freático e chega nas nossas águas” (FERREIRA, 2020). 

Em outra questão, levantada por Lu Sudré para a pesquisadora Mônica 
Lopes Ferreira, indaga se a “quantidade excessiva de agrotóxicos pode comprome-
ter nossa resposta imunológica à pandemia da Covid-19, por exemplo?”. Ferreira 
(2020) responde que o que mantém o ser humano bem é o seu sistema imune 
e que as “células estão prontas para nos defender desses agentes estranhos, vírus, 
bactérias” e para que o sistema imune esteja pronto para combater os invasores é 
preciso “estar em equilíbrio e ter me alimentado muito bem”. Relacionando com 
a Covid-19, a pesquisadora mostra que são as pessoas mais frágeis e do grupo de 
risco que estão mais expostas. Grande parte das doenças podem estar relacionadas 
à “água contaminada por um coquetel de agrotóxicos” e ao consumo de alimentos 
contaminados. Não estar saudável é deixar a porta aberta para o coronavírus ou 
para qualquer outro patógeno (FERREIRA, 2020).

Diariamente o ser humano está exposto a poluentes ambientais em que 
os agrotóxicos representam um relevante grupo desses poluentes. Os alimentos, 
a água ingerida e a exposição direta de trabalhadores a agrotóxicos têm grande 
influência no microbioma humano. Se os alimentos e a água estiverem contami-
nados com resíduos de agrotóxicos, seus efeitos à saúde humana podem ser asso-
ciados à várias doenças, como o desenvolvimento de câncer, danos genéticos, mu-
tações no DNA, alterações no sistema gênito-urinário, infertilidade, modificações 
na qualidade do sêmen, malformações congênitas no trato genital masculino, hi-
pospádia, disrupção endócrina, desregulação hormonal, dentre outros riscos para 
o acometimento de diversas doenças em seres humanos (KOIFMAN; HATAGI-
MA, 203, p. 79). Embora não no ritmo necessário, observa-se nas últimas décadas 
um esforço acadêmico voltado para a “compreensão dos mecanismos toxicológi-
cos envolvidos na associação entre este tipo de exposição e o desenvolvimento de 
doenças” (KOIFMAN; HATAGIMA, 203, p. 79). 
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Aproximadamente 200 mil mortes por envenenamento por ano são associa-
das ao uso de pesticidas, como registra Milkiewicz (2020, p. 315) na análise reali-
zada sobre o Relatório da ONU de 2017. Em países em desenvolvimento ocorrem 
99% destas mortes. Esse elevado percentual nos países em desenvolvimento está 
relacionado com falhas no sistema de saúde, insegurança no ambiente laboral, le-
gislação permissiva e fiscalização ineficiente e insuficiente. No relatório da ONU, 
analisado pela autora, os principais problemas de saúde associados à exposição de 
agrotóxicos são: câncer, perda de memória, doença de Alzheimer, Parkinson, distúr-
bios hormonais; “distúrbios no desenvolvimento e esterilidade, da coordenação, da 
capacidade visual; asma e alergias” (MILKIEWICZ, 2020, p. 315). 

Ao longo das últimas décadas, alguns pesticidas foram proibidos; entre-
tanto “o risco de contaminação pode persistir por muitas décadas e podem conti-
nuar a se acumular através das fontes de alimentos”. O certo é que a exposição aos 
agrotóxicos tem “graves impactos nos direitos humanos, em particular ao direito 
à alimentação adequada e ao direito à saúde”. Um fator agravante é a falta de re-
gulamentação internacional abrangente para disciplinar os agrotóxicos, o que dei-
xa “uma lacuna para a proteção dos direitos humanos, e esses impõem um custo 
substancial aos governos e impactos catastróficos ao meio ambiente, à saúde hu-
mana e à sociedade como um todo” (MILKIEWICZ, 2020, p. 315). 

O modelo químico-dependente e dominante na agricultura e em hortifru-
tigranjeiros se alastrou globalmente de forma desregulamentada e os reflexos indi-
cam um “grave problema de saúde pública pela extensiva exposição humana aos 
agrotóxicos, pela contaminação ambiental, particularmente da água para abaste-
cimento e consumo humano, e também pela contaminação de alimentos”. Como 
resultado, pode-se dizer que a humanidade vive na atualidade “uma situação de 
descontrole sanitário em relação aos agrotóxicos” (AUGUSTO, 2003, p. 66). 

Os fatores que contribuíram para esse quadro de descontrole sanitário são 
assim resumidos por Augusto (2003, p. 66): i) os atuais sistemas de vigilância am-
biental e saúde não são efetivos na realização da vigilância ambiental e de saúde; 
ii) insuficiência de recursos públicos disponibilizados para ciência e tecnologia, 
em especial, não se observa destinação de recursos para “induzir tecnologias mais 
adequadas para a solução fitossanitária, tais como a cultura orgânica, a de manejo 
integrado de pragas ou a de agroecologia, passíveis de aplicação nas condições so-
cioambientais” em conformidade com cada região produtora; iii) uma permissiva 
propaganda das indústrias químicas; iv) política agrícola de financiamento “que 
incentiva o uso descontrolado de agrotóxicos através do crédito agrícola” em de-
trimento de uma agricultura sustentável e tecnologias sustentáveis de produção 
(AUGUSTO, 2003, p. 66). 

3. AÇÕES DO GOVERNO BRASILEIRO EM RELAÇÃO AOS AGROTÓXICOS 
NO MEIO DA PANDEMIA DA COVID-19 

Nos primeiros meses da pandemia da Covid-19, o governo brasileiro “libe-
rou o registro de 118 agrotóxicos para serem vendidos no Brasil. Destes produtos, 
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84 são destinados para agricultores e 34 para a indústria”. No Ministério da Agri-
cultura encontram-se ainda 216 produtos para serem avaliados, o que, segundo a 
Associação Brasileira de Saúde Coletiva – ABRASCO, segue a lógica “de aprovei-
tar para passar a boiada4”. Durante a pandemia, foram muitos os retrocessos: libe-
ração recorde de agrotóxicos, flexibilização das normas ambientais, esvaziamento 
da ANVISA (ABRASCO, 2020). Retrocessos nas políticas de proteção ao meio 
ambiente no ano de 2020 também são registrados nos direitos dos povos indíge-
nas, alteração substancial dos integrantes do CONAMA e do Conselho da Ama-
zônia, enfraquecimento de órgãos de controle ambiental com redução orçamen-
tária, anistia de multas por desmatamento da Mata Atlântica, mudanças de en-
tendimento quanto à ocupação de áreas desmatadas na Mata Atlântica, que passa 
a permitir a consolidação de supressão clandestina e não autorizada de vegetação 
nativa, registro de agrotóxicos mediante aprovação tácita, entre outros retrocessos. 
A Covid-19 ensina exatamente o contrário, pois, quanto mais o ser humano inter-
fere nos ecossistemas naturais, mais portas está abrindo para facilitar o surgimento 
de novas epidemias que podem se transformar em pandemias. 

Um exemplo emblemático é a Portaria n. 43, de 21 de fevereiro de 2020, 
da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, que “estabelece os prazos para aprovação tácita para os atos públi-
cos de liberação de responsabilidade da Secretaria de Defesa Agropecuária, con-
forme disposto no caput do art. 10 do Decreto n. 10.178, de 18 de dezembro de 
2019”. Por esta Portaria, em conformidade com o art. 2º, os prazos para resposta 
aos requerimentos de atos públicos e de aprovação tácita de registro de agrotóxicos 
e afins seriam de apenas sessenta dias (BRASIL, 2020a). A aprovação da Portaria 
ocorreu em um momento crítico global quando a humanidade estava mergulhada 
em sua mais grave crise sanitária e socioeconômica. 

A deputada Fernanda Melchionna (2020, p. 1), do Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL), apresentou no dia 3 de março de 2020 o PDL n. 65/2020 – 
“Projeto de Decreto Legislativo de Sustação de Atos Normativos do Poder Exe-
cutivo” – para sustar os efeitos da Portaria n. 43, de 21 de fevereiro de 2020, que 
facilita a aprovação e liberação de registros de agrotóxicos. Na justificativa da PDL 
n. 65/2020, a deputada chama a atenção de que as “regulamentações massivas de 
novos agrotóxicos colocam em risco o meio ambiente e a vida de milhões de bra-
sileiros e brasileiras”. Registra ainda que só no ano de 2019 foram liberados 503 
agrotóxicos em uma escala nunca vista no Brasil. Pela Portaria n. 43/2020, após 
sessenta dias, registros de agrotóxicos “serão liberados automaticamente, sem ne-
nhuma regulamentação ou inspeção”. A licença tácita aprovada em dezembro de 
2019, conhecida como a Lei da Liberdade Econômica, estabeleceu as regras para 
aplicação do que foi batizado pelo governo como “Licenciamento 4.0”, para ace-

4	  Na reunião ministerial do dia 22 de abril de 2020, o Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles 
falou textualmente que o governo deveria “aproveitar a oportunidade de que toda a imprensa tá 
falando só de pandemia de Covid-19, do novo coronavírus, para ir passando a boiada”, comple-
mentando ainda que deveriam “aproveitar este momento em que estamos contando corpos aos 
milhares para ir flexibilizando tudo ou destruindo a legislação ambiental”. A divulgação do vídeo 
chocou o Brasil e o mundo, escancarando a política de retrocesso ambiental do atual governo. 
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lerar a liberação de licenças, alvarás, permissões, autorizações e cadastros de em-
presas. Ainda na sua justificativa da PDL n. 65/2020, a deputada reitera que, para 
nenhum caso, a flexibilização dos processos de licenciamento e autorização tácita 
pode “servir para flexibilizar o direito à saúde, ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e à segurança alimentar garantidos à população” (MELCHIONNA, 
2020, p. 2-3). 

Com o mesmo foco, o deputado Helder Salomão (2020), do Partido dos 
Trabalhadores do Espírito Santo, encaminhou o Projeto de Decreto Legislativo n. 
71/2020 para sustar a aplicação da Portaria n. 43, de 21 de fevereiro de 2020, da 
Secretaria de Defesa Agropecuária. O deputado, em sua justificativa, argumenta 
que a “medida coloca toda a população em risco, uma vez que vai facilitar sobre-
maneira a aprovação de agrotóxicos, pois dificilmente o órgão será capaz de con-
cluir o processo em tão exíguo prazo” (SALOMÃO, 2020). A mesa diretora da 
Câmara dos Deputados indicou que o Projeto do deputado Helder Salomão fosse 
apensado ao PDL n. 65/2020. 

Em sequência, foram ajuizadas no Supremo Tribunal Federal, pelos Parti-
dos Rede Sustentabilidade e Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), as Arguições 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) n. 656 (Rede Susten-
tabilidade e n. 658 (PSOL). O pedido de liminar começou a ser examinado em 
março e, no dia 15 de junho de 2020, o plenário do STF acompanhou o voto do 
relator, ministro Ricardo Lewandowski, e por unanimidade, concedeu medida 
cautelar para suspender a eficácia dos itens 64 a 68 da Tabela 1 do art. 2º da Por-
taria 43/2020, “referente aos prazos para a aprovação tácita de agrotóxicos, com 
dispensa da análise pelos órgãos competentes de vigilância ambiental e sanitária” 
(BRASIL, 2020b).

O ministro Ricardo Lewandowski, na Medida Cautelar na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental n. 656 do Distrito Federal, posicio-
nou ao deferir a Medida Cautelar que, como bem evidenciado no pedido de limi-
nar, se está diante de um perigo de grave lesão à saúde pública e, por isso, trata-
-se de decisão urgente e que não pode sofrer qualquer proteção. Para o ministro, 
“situações excepcionais exigem soluções excepcionais” e, diante do argumentado, 
é urgente a “prolação de uma decisão monocrática para resguardar [...]a popula-
ção brasileira do insidioso perigo representado pela liberação indiscriminada de 
agrotóxicos e outros produtos químicos na natureza”. O ministro justifica que 
esta providência é ainda “mais necessária e urgente diante da terrível pandemia 
que assola o Brasil e o mundo, decorrente da incontrolada e rápida propagação do 
Covid-19”. Estaria se permitindo uma liberação indiscriminada ao admitir-se a 
liberação tácita de agrotóxicos, “sem uma análise aprofundada, de cada caso, por 
parte das autoridades de vigilância ambiental e sanitária” (BRASIL, 2020c).

Friedrich et al. (2018, p. 344) argumentam que a aprovação de legislação 
mais permissiva amplia significativamente a “contaminação, intensiva e extensiva” 
e os resultados à saúde humana e aos ecossistemas serão irreversíveis, visto que se 
“abre a possibilidade inclusive para a fabricação de produtos proibidos no Brasil, 
muitos deles persistentes no ambiente e altamente prejudiciais à saúde”, produ-
tos estes já proibidos em seus países de origem e que são largamente utilizados no 
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Brasil. Os autores denunciam que uma legislação mais permissiva fará com que 
as “doenças crônicas que passarão a ser ‘legalizadas’ a partir da lei são graves, irre-
versíveis e em muitas vezes, nem cessando a exposição, sua evolução é impedida” 
(FRIEDRICH et al., 2018, p. 344).

Outra questão polêmica sobre os agrotóxicos diz respeito à política de be-
nefícios com isenções e reduções de impostos adotada no Brasil desde o ano de 
1975, com o Plano Nacional de Desenvolvimento Agrícola. No dia 23 de abril de 
2020, os Governadores prorrogaram a desoneração de 30% a 60% do ICMS nas 
comercializações interestaduais de agrotóxicos e outros insumos agropecuários. 
Além da desoneração de ICMS, as empresas de agrotóxicos também contam com 
redução e eliminação de outros tributos, como Imposto de Importação, Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) e contribuições sociais, como o COFINS e 
o PIS/PASEP. 

Soares, Cunha e Santos (2020), do Grupo de Trabalho Saúde e Ambien-
te da ABRASCO, realizaram extensa pesquisa sobre os benefícios recebidos pelas 
empresas de agrotóxicos. Da pesquisa resultou o relatório “Uma política de incen-
tivo fiscal à agrotóxicos no Brasil é injustificável e insustentável”, publicado em 
fevereiro de 2020, em que realizam denúncias contundentes sobre os benefícios 
concedidos e que se perpetuam com renovação quase que automática. Utilizam 
como exemplo o “acordo 100/97 do Confaz que reduz a base do ICMS em 60% 
e foi renovado pelo menos dezessete vezes desde que foi promulgado em 1997”. 
Somente no ano de 2017 os benefícios concedidos às empresas de agrotóxicos so-
maram cerca de dez bilhões de reais. Deste valor, 63,1% é relativo à desoneração 
do ICMS, 16,5% do IPI e 15,6% referente às contribuições sociais PIS/PASEP e 
COFINS e 4,8% referente ao Imposto sobre Importação (SOARES; CUNHA; 
SANTOS, 2020, p. 5).

Ao relacionar o déficit orçamentário de Estados no ano de 2017, Soares, 
Cunha e Santos (2020, p. 6) usam como exemplo o estado do Rio Grande do Sul 
que apresentou um déficit de R$ 1.668.735.918,34 e a renúncia fiscal de ICMS 
de agrotóxicos no período foi de R$ 945 milhões, o que representa “cerca de 
56,7% do déficit do exercício de 2017 desse Estado”. Os autores relatam dados 
mais alarmantes comparando a renúncia fiscal do estado de Mato Grosso que, 
em 2017, representou 66,4% do orçamento da saúde. Os números apresentados 
mostram claramente que as benesses dadas pelos Estados aos agrotóxicos preci-
sam ser discutidas publicamente. Para Soares, Cunha e Santos (2020, p. 7) “é in-
concebível justificar os subsídios com base na nobreza do discurso de segurança 
alimentar e do combate à fome de um produto que possui o potencial de matar 
e poluir o meio ambiente”. É muito mais razoável e correto subsidiar o consumo 
de alimentos para a população carente em vez de subsidiar as empresas de agrotó-
xicos. Também é importante discutir que, em nenhum momento, os Estados ava-
liam em sua política de benefícios as externalidades negativas representadas pelas 
doenças, mortes e degradação ambiental relacionada aos agrotóxicos. Os autores 
ressaltam que essa política de incentivos “vai na contramão das ações de regulação 
de problemas sanitários e ambientais que os países mais ricos adotam, que é o uso 
de instrumentos econômicos para restringir o uso de substâncias perigosas, como 
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é o caso dos agrotóxicos”. Como exemplo, citam a França, Itália, Holanda, Cana-
dá, Suécia e Noruega que, em vez de concederem benesses, taxam agrotóxicos de 
acordo com os riscos do produto (SOARES; CUNHA; SANTOS, 2020, p. 7-8).

Para os benefícios serem renovados, todos os Secretários de Fazenda dos 26 
Estados e Distrito Federal devem aprovar o convênio da Confaz por unanimidade 
e foi isso que ocorreu no mês de abril de 2020. Assim, a “bolsa agrotóxicos” foi 
prorrogada por mais oito meses. Este convênio com o Confaz já é renovado há 23 
anos, ou seja, “entra e sai governo e o benefício bilionário aos produtos agrotóxi-
cos nunca foi derrubado”. A razão da exigência de decisão unânime e unificada 
é prevista pelo Confaz como uma forma de impedir uma guerra fiscal entre os 
Estados. Entretanto, a não cobrança de parcela de tributos com o argumento de 
baratear o custo para o produtor rural não leva em conta que é a sociedade que 
está pagando essa renúncia fiscal, pois em casos de internações é geralmente o SUS 
que paga as contas e em caso de mortes ligadas ao uso de agrotóxicos, em muitas 
situações, é o INSS que paga a conta (GREGORI, 2020).

O Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) entrou com uma Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade (ADIN 5.553) em 29 de junho de 2016 justamente 
questionando o Convênio n. 100/97 do Confaz e o Decreto n. 7.660/2011 que 
concede isenção em 60% da base de cálculo do ICMS. Na síntese da Inicial, rea-
lizam um panorama do uso de agrotóxicos no Brasil apresentando que, em 2010, 
da receita das vendas de agrotóxicos, 92% foram de empresas controladas por ca-
pital estrangeiro. Ao tratarem da inconstitucionalidade dos benefícios fiscais de-
nunciam que as isenções “confrontam o direito constitucional ao meio ambiente 
equilibrado, o direito à saúde, e violam frontalmente o princípio da seletividade 
tributária”, pois essas isenções são contrárias aos interesses públicos. Em sequên-
cia são mencionados todos os artigos violados da Constituição Federal de 1988, 
ancorados em doutrina, discussão científica validada por pares, jurisprudência e 
legislação, demonstrando, assim, a flagrante afronta aos direitos constitucionali-
zados e que os incentivos representam uma controvérsia sobre matéria constitu-
cional (PSO, 2016, p. 10-38). 

No STF o relator da ADIN 5.553 é o ministro Edson Fachin que, em seu 
primeiro despacho, indicou que iria adotar “o rito abreviado previsto no artigo 
12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADINs) para que a ação seja julgada pelo Plená-
rio do STF diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar”. O 
ministro justifica a adoção do rito abreviado face à “relevância da matéria e de sua 
importância para a ordem social e segurança jurídica”. Na sequência requisitou 
informações e manifestação à Advocacia-Geral da União e ao Procurador-Geral 
da República (BRASIL, 2020d).

O ministro Edson Fachin deferiu o amicus curiae à Associação dos Produ-
tores de Soja (PROSOJA BRASIL), Sindicato Nacional da Indústria de Produ-
tos para Defesa Vegetal (SINDEVEG), Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(ABRASCO), Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, Terra de Direitos, 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), Federação das Associa-
ções de Arrozeiros do Rio Grande do Sul (FEDERARROZ), FIAN Brasil – Or-
ganização pelo Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas, Asso-
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ciação Brasileira de Agroecologia, Campanha Nacional Permanente Contra os 
Agrotóxicos e pela Vida, Defensoria Pública do Estado de São Paulo e, por fim, 
para Croplife Brasil. A amicus curiae foi concedida com base no § 2º do art. 7º da 
Lei n. 9.868/1999 que faculta a “apresentação de informações, memoriais escritos 
nos autos e de sustentação oral por ocasião do julgamento definitivo do mérito da 
presente ação direta de inconstitucionalidade”. Como justificativa, o ministro ex-
põe ser matéria de grande relevância, a “especificidade da demanda e a repercussão 
social da controvérsia”, citando ainda os impactos para a ordem econômica-finan-
ceira que o tema representa (BRASIL, 2020d).

Em 17 de dezembro de 2019, a ADIN 5.553 foi incluída no calendário de 
julgamento pelo presidente do STF para ser julgada em 19 de fevereiro de 2020. 
(BRASIL, 2020d). Contudo, em 19 de fevereiro de 2019, data agendada para o 
julgamento da ADIN 5.553 no STF, o presidente do STF, ministro Dias Toffoli, 
adiou a sessão com a justificativa da posse da nova presidente do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST). A última movimentação da ADIN 5.553 foi em 4 de ju-
nho de 2020, na qual foi solicitada a Juntada de Documentos. Até o momento da 
redação deste artigo, não foi indicada nova data para o julgamento.

O Conselho Nacional de Saúde (2020) elaborou a “Recomendação n. 011, 
de 14 de fevereiro de 2020” em que recomendam ao Supremo Tribunal Federal, 
em especial ao relator ministro Edson Fachin, que declare a inconstitucionalida-
de das Cláusulas Primeira e Terceira do Convênio Confaz nº 100/1197 e dos 24 
dispositivos apontados da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – TIPI. No documento, o CNS (2020) reafirma que é dever do Estado 
garantir a redução do risco de doenças e adotar medidas para equilibrar o livre 
exercício da atividade “com a defesa da saúde pública, assegurando existência dig-
na e não estimulando a oferta e consumo de alimentos que impliquem em perigo 
à saúde ou segurança das pessoas de um produto que gera externalidades negati-
vas notórias”. Os malefícios de consumir alimentos produzidos com agrotóxicos 
encontram respaldo na vasta comprovação científica de instituições especializadas 
e de notável prestígio. Nas considerações, o CNS (2020) também reporta que a 
“política fiscal deve ser harmonizadora do desenvolvimento econômico com a 
proteção da saúde e do meio ambiente e que os incentivos fiscais a agrotóxicos vão 
na contramão desse objetivo, violando o direito fundamental à saúde”.

Cortez (2020), ao escrever sobre o debate da agricultura tradicional que 
utiliza agroquímicos em nome do aumento da produção e produtividade, instiga 
a sociedade e o Estado a fazer o seguinte questionamento: “qual é o real custo so-
cial, ambiental e de saúde desta grande produção ‘aditivada’ com agroquímicos? 
Quem arca com as consequências e quem realmente paga por isto?”. A resposta 
de Cortez (2020) é clara: “pagamos, com nossa saúde e nossas vidas, mais este 
‘subsídio’ aos que dizem alimentar o mundo. Alimentam, é fato, mas colocam o 
veneno à nossa mesa”. 

Que a lição da pandemia da Covid-19 sirva de alerta para o Brasil repen-
sar sua política de agrotóxicos. É um desastre silencioso, invisível, transtemporal 
e transterritorial legitimado pelo governo. A legislação permissiva torna o Bra-
sil atrativo para as principais empresas agroquímicas multinacionais, razão pela 
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qual é preocupante o aumento exponencial de novos registros de agrotóxicos 
com alto grau de toxicidade banidos nos países que sediam as principais empresas 
agroquímicas. 

CONCLUSÃO 

O repensar humano nunca se mostrou tão necessário e urgente como ago-
ra. A humildade em reconhecer que o ser humano não é dono do Planeta em 
que habita, mas apenas parte do todo terrestre é um dever que não pode mais ser 
adiado, por conta de estar fadado ao seu próprio extermínio, caso os atuais há-
bitos de interação do homem entre si e com a Terra não mudarem. Pode ser que 
o atual momento, em que vivem as sociedades humanas, possa contribuir para o 
surgimento de um “Novo Processo Evolutivo Humano”, do qual surgirá um novo 
convívio entre o homem e a natureza, impelindo a todos para o desenvolvimento 
de um “Novo Mundo”. Um mundo mais equânime, mais justo e mais sustentado. 

Que “aproveitar a oportunidade de que toda a imprensa tá falando só de 
pandemia de Covid-19, do novo coronavírus, para ir passando a boiada”, como 
o ministro do Meio Ambiente posicionou em uma reunião ministerial e de que o 
governo deveria “aproveitar este momento em que estamos contando corpos aos 
milhares para ir flexibilizando tudo ou destruindo a legislação ambiental” não 
seja o legado desta geração de brasileiros para as futuras gerações. De igual forma, 
que a escalada de liberações de agrotóxicos e as políticas de retrocesso ambiental 
não sejam a marca de uma nação em tempos de pandemia. É preciso tirar lições 
da Covid-19 e repensar as políticas indutoras de produção de alimentos que im-
pliquem em perigo a saúde e a segurança das pessoas pelo consumo de produ-
tos que geram externalidades negativas amplamente documentadas pela ciência e 
com notória degradação ambiental. Neste sentido, que a pandemia da Covid-19 
seja uma lição aprendida e instigue políticas públicas de redução de pesticidas e 
agroquímicos.

Contudo, há esperança! Referências a um “novo mundo” já podem ser obser-
vadas com a denúncia de cientistas, organizações da sociedade civil, partidos políti-
cos e sociedade sobre os riscos dos agrotóxicos à saúde humana e ao meio ambiente. 
O caminho é longo e tortuoso, visto que do outro lado há um conglomerado global 
de empresas agroquímicas com faturamento bilionário e que encontram no Brasil 
solo fértil para prosperar, em razão de uma legislação e política permissiva e pelas 
benesses representadas pelos vultosos incentivos fiscais e sociais já referenciados.

Certamente, um “Novo Mundo” exige alimentação mais saudável e menos 
degradação do solo e dos recursos hídricos. Esta afirmação poderá levar alguns às 
seguintes reflexões: será mesmo que esta crise, na saúde mundial, deixa lições para 
impulsionar a humanidade rumo a um “Novo Mundo” mais sustentável? Será que 
a epidemia pela Covid-19 proporcionará a oportunidade de a sociedade repensar 
seu modelo econômico e assumir o desenvolvimento sustentável como legado 
para as gerações futuras? Será mesmo, esta crise, um start para um novo processo 
evolutivo da espécie humana? 
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Talvez a resposta esteja no aprendizado de que as alterações nos ecossiste-
mas podem impor mais pandemias se a humanidade continuar a poluir e a degra-
dar o meio ambiente. A pandemia da Covid-19 pode, sim, ser uma oportunidade 
para o sistema econômico, político, jurídico e social colocar em prática a ética am-
biental e a ética da responsabilidade com as presentes e as futuras gerações, do “Sa-
ber Cuidar do Outro e da Terra”, a ética recomendada por Leonardo Boff, quando 
ajudou a redigir a Carta da Terra, que recomenda um viver humano mais ético e 
harmonioso com o meio ambiente, impactando menos, respeitando mais a natu-
reza e cooperando mais para a melhoria da relação homem/natureza. Uma relação 
menos arrogante, menos egoísta e mais sustentada, fundamentada em princípios 
éticos como os contidos na da Carta da Terra. 
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OS AGROTÓXICOS NA SOCIEDADE CONSUMOCENTRISTA: 
A SUSTENTABILIDADE NECESSÁRIA

Gisele Boechel 1

Agostinho Oli Koppe Pereira 2

Cleide Calgaro3

INTRODUÇÃO 

Na sociedade moderna consumista, que coloca o consumo exorbitante so-
breposto a qualquer outro valor social, o modo de produção de alimentos em lar-
ga escala, a fim de dar conta das necessidades da população mundial, que está em 
crescente expansão, tornou aceitável a utilização de mecanismos capazes de garan-
tir máximo êxito à produtividade agrícola. Nesse contexto, em termos de desen-
volvimento econômico, o agronegócio passou a desempenhar papel importante 
na economia mundial.

Na agricultura, as substâncias químicas capazes de controlar pragas, doen-
ças e plantas daninhas, assegurando máximo sucesso às safras, passarão a ser uti-
lizadas em grande escala, principalmente após a Segunda Guerra Mundial. Foi o 
surgimento dos denominados agrotóxicos.

1	  Bacharela em Direito pela Universidade de Caxias do Sul. Mestra em Direito pela Universidade 
de Caxias do Sul.

2	  Doutor em Direito e Pós-doutor em Direito pela UNISINOS. Mestre em Direito pela Universidade 
Federal de Pernambuco. Especialista em Metodologia do Ensino e da Pesquisa Jurídica pela UCS. 
Graduado em Direito pela UCS. Professor Colaborador do Programa de Pós-Graduação em Direito 
da UPF e professor do curso de Direito da UNIFTEC. E-mail: agostinho.koppe@gmail.com.

3	  Pós-doutora em Filosofia e em Direito, ambos pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul – PUCRS. Doutora em Ciências Sociais pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos – 
UNISINOS. Doutora em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – 
PUCRS, na condição de taxista CAPES. Doutoranda em Direito pela Universidade de Santa Cruz 
do Sul – UNISC. Atualmente é professora da graduação e pós-graduação – mestrado e doutorado 
– em Direito na Universidade de Caxias do Sul. É líder do grupo de pesquisa “Metamorfose Ju-
rídica” da Universidade de Caxias do Sul – UCS e vice-líder do grupo de pesquisa “Filosofia do 
Direito e Pensamento Político” da Universidade Federal da Paraíba – UFPB. Atua como pesqui-
sadora no grupo de pesquisa “Regulação ambiental da atividade econômica sustentável (REGA)” 
da Escola Superior Dom Helder Câmara. É membro do Comitê Assessor de Ciências Humanas e 
Sociais da FAPERGS: Membro Titular (2019-2021). Orcid: https://orcid.org/0000-0002-1840-
9598. CV: http://lattes.cnpq.br/8547639191475261. E-mail: ccalgaro1@hotmail.com.

DOI: https://doi.org/10.29327/529131.1-8

https://orcid.org/0000-0002-1840-9598
https://orcid.org/0000-0002-1840-9598
http://lattes.cnpq.br/8547639191475261
mailto:agostinho.koppe@gmail.com?subject=
mailto:ccalgaro1@hotmail.com?subject=
https://doi.org/10.29327/529131.1-8


Gisele Boechel, Agostinho Oli Koppe Pereira e Cleide Calgaro138

A utilização de agrotóxicos na produção agrícola moderna foi um grande 
avanço científico trazido pelo homem, capaz de garantir uma agricultura eficiente 
e produtiva, fonte principal da indústria alimentícia. Contudo, os danos causados 
pelo uso indiscriminado destas substâncias já são previsíveis, tornando-as poten-
cialmente perigosas para a saúde humana e para o meio ambiente. 

Estudos já mostram a ligação das substâncias com esterilidade, problemas 
no desenvolvimento do sistema nervoso, doenças infantis, alergias e câncer. Tam-
bém já há comprovação de danos ambientais que os pesticidas deixam nos solos, 
água e demais recursos naturais.

Sabe-se que o Brasil figura no topo do ranking de países que mais conso-
mem agrotóxicos no planeta e entre estas substâncias figuram algumas potencial-
mente cancerígenas, já proibidas em outros países.

Com esses aspectos postos, verifica-se importante analisar o contexto exis-
tente no conflito de interesses entre a crescente demanda de produção de alimen-
tos, impulsionada pelo consumo e crescimento econômico, e a sustentabilidade 
socioambiental, figurando, nestes dois polos, como interessados, de um lado, as 
grandes multinacionais e os produtores agrícolas; e de outro os defensores da saú-
de humana e do meio ambiente sadio.

O objetivo estabelecido para o desenvolvimento do presente capítulo é 
analisar a necessidade de se banir os agrotóxicos da agricultura e como o Direito 
pode auxiliar, sopesando os custos ambientais que este modelo de exploração está 
causando à atual geração e às futuras, evitar maior degradação ambiental e pre-
juízos à saúde humana, minimizando os riscos socioambientais provenientes da 
utilização de agrotóxicos na produção agrícola moderna.

No meio dessa discussão, vinculam-se as causas do uso indiscriminado de 
agrotóxico à sociedade de consumo e à legislação vigente acerca do controle desse 
uso, na produção agrícola brasileira, em âmbito nacional, estadual e municipal. 
Na esteira do uso indiscriminado dos agrotóxicos surgem os danos socioambien-
tais que são maiores ou menores, dependendo de quais as substâncias químicas 
mais utilizadas na produção agrícola.

Para a realização deste trabalho utiliza-se o método analítico-dedutivo, 
através da revisão bibliográfica, da legislação e de estudos apresentados sobre a 
temática proposta.

1. SOCIEDADE MODERNA E SOCIEDADE DE CONSUMO

A humanidade progride rapidamente e fica cada vez mais aceitável à socie-
dade contemporânea a ideia de se correr riscos para obtenção de progresso. Neste 
contexto, pretende-se trabalhar com as ideias de Ulrich Beck sobre a sociedade de 
risco, embora se tenha conhecimento de críticas a essa teoria, principalmente no 
que se refere ao efeito globalizante dos riscos em um contexto de desigualdades 
sociais que, certamente, opõe também diferenças grandes na absorção dos riscos. 
Embora pareça que, para a teoria, alguns riscos possam definitivamente atingir a 
toda a humanidade, como os riscos advindos de um conflito nuclear, bem como 
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os riscos envolvendo o meio ambiente e a saúde humana, é exatamente por isso 
que se trabalhará sobre ela. 

Segundo Ulrich Beck (2010, p. 23), “na modernidade tardia, a produção 
social de riqueza é acompanhada sistematicamente pela produção social de riscos”. 
Estes riscos, por sua vez, são riscos “modernos” e “globais”, já que têm suas causas 
na modernização e seus efeitos atingem uma dimensão global, conforme o autor:

Os riscos e ameaças atuais diferenciam-se, portanto, de seus equivalentes me-
dievais, com frequências semelhantes por fora, fundamentalmente por conta 
da globalidade do seu alcance (ser humano, fauna, flora) e de suas causas mo-
dernas. São riscos da modernização. São um produto em série do maquinário 
industrial do progresso, sendo sistematicamente agravados com seu desenvol-
vimento ulterior (BECK, 2010, p. 26). 

São riscos globalizados que não respeitam divisões entre ricos e pobres ou 
entre regiões do mundo, atingindo a todos discricionariamente. Significa dizer, 
portanto, que a sociedade moderna já está habituada a conviver com os riscos que 
ela mesma produz, e que inevitavelmente lhe alcançarão, no que Beck (2010, p. 
45) chama de efeito bumerangue: “há um padrão de distribuição dos riscos no 
qual se encontra um material politicamente explosivo: cedo ou tarde, eles alcan-
çam inclusive aqueles que os produziram ou lucraram com eles”.

Isso porque os riscos que a sociedade corre têm alcance universal e são, 
quase que exclusivamente, derivados da própria intervenção (através da tecnolo-
gia) da espécie humana no planeta. Significa dizer que, embora exista uma ten-
dência dos riscos prejudicarem de forma mais significativa as camadas menos fa-
vorecidas da sociedade, a fuga dos mais poderosos pode dar conta de evitar alguns 
riscos, mas não todos. Inevitavelmente, os riscos trarão consequências àqueles que 
lhes deram causa ou se beneficiaram deles, num efeito circular. Sobre o tema es-
pecífico em análise na presente pesquisa, quais sejam os riscos trazidos pelo modo 
de produção da agricultura moderna, Beck (2010, p. 45) leciona:

A produção de riscos da modernização acompanha a curva do bumerangue. 
A agricultura intensiva de caráter industrial, fomentada com bilhões em sub-
sídios, não somente faz aumentar dramaticamente em cidades distantes a con-
centração de chumbo no leite materno e nas crianças. Ela também solapa de 
múltiplas formas a base natural da própria produção agrícola: cai a fertilidade 
das lavouras, desaparecem espécies indispensáveis de animais e plantas, aumen-
ta o perigo de erosão do solo.

Diante da aceitação de tantos riscos, pelo homem moderno, no seu modus 
vivendi, resta permitida a exposição às ameaças mais diversas para obtenção de 
progresso e desenvolvimento; instituiu-se uma nova forma de organização social, 
pautada pela busca da evolução científica e tecnológica e pela potencialização da 
produção de riquezas, tudo isso através, principalmente, da exploração industrial 
da natureza. Trata-se da moderna sociedade de risco, descrita nas linhas abaixo por 
Leite e Ayala (2004, p. 12):
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A proliferação de ameaças imprevisíveis, invisíveis, para as quais os instrumen-
tos de controle falham e são incapazes de prevê-las, é uma característica tipifi-
camente associada a um novo modelo de organização social que se caracteriza 
por uma dinâmica de poder baseada nas relações estabelecidas com o fenôme-
no da inovação, e que encontra suas origens em uma fase do desenvolvimento 
da modernização, em que as transformações produzem consequências e ex-
põem as instituições de controle e proteção das sociedades industriais à crítica, 
fato que constitui, para Beck, a sociedade de risco.

A ideia de progresso na sociedade de risco está diretamente ligada à de 
crescimento econômico e se distancia, notadamente, da sustentabilidade global, 
ocasionando, inevitavelmente, a crise ambiental que se experimenta na contem-
poraneidade. A economia tornou-se o critério e a lente para pensar e observar a 
organização da sociedade contemporânea. As tecnologias tornaram-se o principal 
vetor do desenvolvimento econômico, sobretudo as que estão pautadas na veloci-
dade e multifuncionalidade dos processos. Constitui-se, assim, nos últimos sécu-
los, uma cultura do desenvolvimentismo a todo custo. O que não progride ou não 
dá lucros é entendido como patológico.

Impulsionar o progresso, numa obsessiva marcha adiante, é uma das ca-
racterísticas marcantes da modernidade. A industrialização iniciada no século 
XVIII e seu direcionamento para o capitalismo de mercado pautado no lucro tem 
produzido uma aceleração da transformação do ambiente vital do planeta Terra 
(BAUMAN, 1999, p. 18).

Percebe-se, assim, o grande viés capitalista que norteia as decisões da socie-
dade atual, que dá maior importância ao progresso de cunho econômico do que 
às outras esferas passíveis de crescimento (PEREIRA; LUNDGREN; TONIAS-
SO, 2014, p. 9).

Dupas analisa a contradição contida no progresso em sua obra intitulada 
“O mito do progresso, ou progresso como ideologia”, e segue pela mesma linha 
de pensamento:

O desenvolvimento da ciência e da técnica é a dinâmica central em torno da 
qual se organizam os discursos hegemônicos que mantêm a tentativa de asso-
ciar a expansão do capitalismo ao progresso, entendido como assunção da feli-
cidade por meio do livre mercado e do consumo (2012, p. 297).

Mostra-se essencial à sociedade moderna, principalmente, a evolução cien-
tífica, tecnológica e financeira, ficando a ascensão das outras dimensões sociais – 
como o desenvolvimento humano e da qualidade de vida – em segundo plano. 

Neste sentido, reflete Pereira et. al. que “a sociedade moderna, regida por 
ciências cognitivas seccionadas, atribui ao progresso científico e, consequente-
mente ao econômico, a finalidade do ser humano” (PEREIRA; PEREIRA, 2008, 
p. 239). Para o autor:

Percebe-se que a modernidade veio com o intuito emergente de progresso, 
lucro, poder, luxo, etc. Assim, a modernidade tem, como principal objetivo, 
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o progresso. À medida que a sociedade progride, mais se desenvolve a possi-
bilidade e a capacidade de progredir. Essa característica moderna se apresenta 
como uma qualidade formidável, pois manterá a sociedade sempre em cresci-
mento. Todavia, diante de uma construção subjetiva, voltada ao desenvolvi-
mento do capital e da técnica, os progressos sociais deixam de ser priorizados 
(PEREIRA; PEREIRA, 2008, p. 236).

Assim, a finalidade do ser humano passa a ser a busca pelo progresso cien-
tífico e econômico e o consumo vai assumindo papel central no estilo de vida do 
homem moderno.

Retondar (2007, p. 25) explica que o processo de modernização das socie-
dades fez ressignificar as ideias e conceitos de “mercado” e “cultura”, num processo 
de complementariedade e contradição, que tem como elo principal o consumo. 
Para o autor, a própria ideia de cidadania passa a ser associada à de consumidor, 
o ator do progresso do mercado, em que ser cidadão é ser consumidor. O melhor 
modo de participar da cultura atual é consumindo:

No interior desta lógica, o elo central de ligação entre o mercado e a cultura 
foi a esfera do consumo, a qual passou a concentrar boa parte desta tensão que 
envolve os processos de racionalização do mundo e processos de seu reencanta-
mento na medida em que, a orientação racional do consumo, principalmente 
através do controle do dispêndio foi, no decorrer do desenvolvimento do capi-
talismo moderno, sendo cada vez mais “corrompida” pela crescente formação 
de um conjunto de necessidades virtuais que se aproximam do gozo e da frui-
ção, individual e coletiva, por intermédio do consumo conspícuo disseminado 
principalmente entre os segmentos médios e de elite burgueses na Europa a 
partir da segunda metade do século XVIII e a primeira do século XIX (RE-
TONDAR, 2007, p. 25).

Assim, a sociedade moderna transmuta-se em sociedade de consumo, “na 
qual a criação incessante e rápida de necessidades, a busca ininterrupta pela frui-
ção hedonista e a efemeridade do gosto se tornaram suas marcas mais característi-
cas” (RETONDAR, 2007, p. 43). O ponto central da cultura moderna é expandir 
o desejo humano, pois ele é o principal impulsor do ato de consumir. Não basta 
oferecer algo aos desejos humanos, mas é preciso criar novas formas de desejar.

O consumo passa a ser o combustível que alimenta o motor da sociedade 
moderna, a qual se movimenta pela fruição massiva dos bens e serviços disponí-
veis, os quais se tornam cada vez mais efêmeros, aliados a estratégias de marketing 
agressivas e sedutoras que induzem o cidadão ao consumo. O indivíduo moderno 
coloca o consumo no centro das suas atividades e organiza toda sua existência com 
base nas possibilidades que envolvem o ato de consumir, sua principal motivação.

Lipovestky (1989, p. 79), ao abordar o tema do consumo dispõe que:

É com o aparecimento do consumo de massa nos EUA, nos anos vinte, que o 
hedonismo, até então apanágio de uma pequena minoria de artistas ou de in-
telectuais, se tornará o comportamento geral na vida corrente; é aí que reside a 
grande revolução cultural das sociedades modernas.
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É uma revolução cultural porque coloca a satisfação do prazer como um 
objetivo a ser alcançado por toda sociedade, assumindo os bens de consumo um 
papel de correspondente capaz de trazer bem-estar àquele que consome. Ao com-
parar a sociedade de consumo à “sociedade do desejo”, Lipovetsky ainda afirma: 

Há algo mais na sociedade de consumo além da rápida elevação do nível de 
vida médio: a ambiência de estimulação dos desejos, a euforia publicitária, a 
imagem luxuriante das férias, a sexualização dos signos e dos corpos. Eis um 
tipo de sociedade que substituiu a coerção pela sedução, o dever pelo hedo-
nismo, a poupança pelo dispêndio, a solenidade pelo humor, o recalque pela 
liberalização, as promessas do futuro pelo presente. A sociedade de consumo 
mostra-se como “sociedade do desejo”, achando-se toda a cotidianidade im-
pregnada de imaginário de felicidade consumidora, de sonhos de praia, de lu-
dismo erótico, de modas ostensivamente jovens (LIPOVESTKY, 2007, p. 35).

Assim, o consumo alimenta o imaginário do ser humano moderno, aquilo 
que ele deseja e sonha, impregnando o hedonismo na sociedade moderna e impul-
sionando a satisfação de seus anseios através do ato de consumir.

Segundo Canclini (2006, p. 47), “desenvolvem-se formas heterogêneas de 
pertencimento, cujas redes se entrelaçam com as do consumo.” O ser humano 
moderno precisa consumir para se sentir parte da sociedade. A ideia do “ser” des-
loca-se para o “ter”, tornando-se o consumo centro da sociedade, condição essen-
cial para existência do homem moderno.

Para Retondar (2007, p. 65), 

O século XIX, precisamente em sua segunda metade, será, deste modo, o mo-
mento fundamental de ruptura onde o consumo passa a ser deslocado “do 
estômago para a imaginação”; momento que reflete a dissipação dos próprios 
objetos em suas representações, constituindo um novo modo de relacionamen-
to onde a dicotomia fundamental deixa de ser entre “o produtor e o produto 
de seu trabalho” para a consolidação de um mundo onde as mercadorias e suas 
representações se tornam as verdadeiras mediadoras das relações sociais. No 
interior deste contexto, seria mais preciso dizer que, mais do que uma expan-
são do consumo, será a expansão do consumismo enquanto uma nova ética de 
orientação de comportamento social que servirá de base de sustentação sim-
bólica para a expansão do capitalismo e de uma sociedade de consumo efetiva-
mente massificada, a qual irá se tornar, durante todo o século XX, o epicentro 
do desenvolvimento do mundo mercantil.

Como o consumismo se torna um elemento constituinte do desejo, ele im-
plica diretamente na questão da felicidade ou infelicidade humana. O ser humano 
deseja ser feliz. Consumir se transforma em satisfação dos desejos no sentido de 
felicidade. Desta forma, o consumo torna-se a “mola mestra” da nova sociedade, 
movimentando o interesse dos indivíduos e do mercado e norteando o comporta-
mento social (PEREIRA, CALGARO, PEREIRA, 2016). 

Contudo, o consumo que tipifica a sociedade moderna contemporânea 
não se verifica como o simples ato de consumir, de desejar, mas sim por aquele 
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consumir desordenado, desmedido e exorbitante, definido na doutrina moderna 
como “hiperconsumo”, pois se sobrepõe a qualquer outro valor social e privile-
gia tudo aquilo que é exagerado, objeto de desejo, buscando principalmente a 
satisfação dos prazeres individuais. Pereira, Calgaro (2016, p. 235) conceituam o 
hiperconsumo:

O hiperconsumo é, como já se disse, o consumo exagerado, onde as pessoas 
consomem sem a real necessidade de sobrevivência, mas tão somente por exi-
gências sociais. Muitas vezes se compra para ser aceito num grupo social, ou 
para mostrar aos demais que se tem poder econômico. Com essas atitudes des-
regradas, o ser humano tornou-se o maior perigo para a destruição do meio 
ambiente, na forma como ele se oferece à conservação da vida.

Verifica-se que o hiperconsumo extrapola a esfera das necessidades básicas 
do ser humano, atingindo um patamar excessivamente elevado, tornando-se for-
ma de demonstração de poder numa sociedade que se norteia por valores econô-
micos. Lipovetsky (2004, p. 28), ao analisar a era do “hiper”, destaca:

Tudo se passa como se tivéssemos ido da era do pós para a era do hiper. Nasce 
uma nova sociedade moderna. Trata-se não mais de sair do mundo da tradição 
para aceder à racionalidade moderna, e sim de modernizar a própria moderni-
dade, racionalizar a racionalização, ou seja, na realidade destruir os arcaísmos e 
as rotinas burocráticas, por fim a rigidez institucional e aos entraves protecio-
nistas, relocar, privatizar, estimular a concorrência.

Esta forma de organização social pautada primordialmente pelo consumo 
descontrolado gera efeitos nocivos ao meio ambiente, com a destruição dos ecos-
sistemas e ao ser humano, com o surgimento de doenças. 

Não há como não se atribuir ao consumo desregrado grande parcela de 
responsabilidade na poluição do meio ambiente, diminuição da biodiversidade 
e aquecimento do planeta e, por outro lado, já se comprova uma série de doen-
ças ocasionadas pela alimentação desregrada e muitas vezes contaminada por 
agrotóxicos.

Pereira et. al. (2016, p. 267) vão ainda mais além, ao entender que a socie-
dade já está adiante do hiperconsumo, trazendo o conceito de sociedade consu-
mocentrista, onde o consumo passa a ser o elemento central da atividade humana:

Entende-se que se ultrapassou a denominada sociedade hiperconsumista, dan-
do azo a uma sociedade consumocentrista. Nesse viés, o consumo passa a ser 
o elemento principal das atividades humanas, deslocando o ser para o ter e, 
posteriormente, para o aparentar. Dessa forma, o consumo se torna o centro 
da sociedade contemporânea, onde o consumidor vai buscar todas as possibili-
dades de sua nova razão de viver. Consumir é existir. 

O consumo, na sociedade consumocentrista, movimenta todas as ativi-
dades do ser humano moderno. Adota-se um estilo de vida frenético, regulado 
pelo imediatismo e pela rápida fruição dos bens de consumo e seu instantâneo 
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descarte. Grande parcela da população consome exageradamente nos países ditos 
desenvolvidos e, também, nos em desenvolvimento: consome-se roupas, celulares, 
eletrodomésticos, alimentos, etc., com o um único critério “consumir” em uma 
verdadeira apologia ao desperdício. De se ressaltar que, por outro lado, existe a 
parcela da população do planeta que não tem o que consumir, passando necessi-
dades materiais, fome e sede. 

A este consumo exacerbado se pode atribuir muitas das causas da crise am-
biental pela qual passa a sociedade moderna. Pois o estilo de vida contemporâneo, 
que tudo padroniza e tudo descarta, visando primordialmente o status e o lucro, 
não contabiliza os reflexos socioambientais que ocasiona. Desta forma, no próxi-
mo item analisa-se o tema do consumo conectado com a agricultura.

2. A AGRICULTURA E OS AGROTÓXICOS NA SOCIEDADE DE CONSUMO 

O hiperconsumo na sociedade consumocentrista não se resume, como 
muitos imaginam, a consumo de bens de vestuário, joias, eletroeletrônicos, imó-
veis, automóveis, eletrodomésticos e lazer, mas também os alimentos, que já estão 
listados como causadores de várias doenças – algumas pelo consumo exagerado – 
diabetes, colesterol, etc., outras – pela intoxicação por produtos químicos usados 
na agricultura – câncer, anencefalia, etc. 

Sabe-se que o modo de produção agrícola se alterou significativamente 
nos últimos anos, acarretando diversos impactos ambientais, sociais e econômi-
cos. A agricultura moderna sofreu um notório crescimento em razão do constante 
processo de inovação a que vem sendo exposta, buscando maior produtividade, 
e parte desse “sucesso” se dá ao aparente progresso trazido pelas tecnologias que 
incrementam a produção agrícola. 

Máquinas potentes, grãos geneticamente modificados e intensa utilização 
de agrotóxicos, que objetivam prevenir e reduzir os efeitos adversos de pragas nas 
lavouras são exemplos dos mecanismos utilizados pelos produtores para competir 
no mercado do agronegócio. A este fenômeno chama-se Revolução Verde, pro-
cesso que, entre os anos 60 e 70, alterou significativamente o perfil da agricultura 
mundial, modernizando-a através de conhecimentos técnicos e científicos para 
aumento da produção. Sobre o tema, importante trazer as considerações de Be-
zerra (2003, p. 35):

Apresentou destacada relevância, na história da agricultura contemporânea, a 
época demarcada pelo final da década de 1960 e início de 1970. Ocorre que 
esse período retratou o tempo de maiores avanços no que concerne ao desem-
penho das atividades agrícolas sendo, todavia, que tal apreensão decorre da 
focalização no aumento da produtividade. O que se deu, em verdade, foi a 
substituição dos modelos de produção agrícola locais ou tradicionais por um 
padrão subordinado a um conjunto de inovações tecnológicas pautadas pelo 
incremento na mecanização nas lavouras, a adoção de variedades vegetais po-
tencializadas e a utilização marcante de insumos de natureza química.
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Num primeiro momento, parecia ser o objetivo da necessidade de au-
mento da produtividade o desejo de se exterminar a fome no mundo, que, se-
gundo Rosa (1998, p. 19), tornava-se cada vez mais sério em várias partes do 
mundo, temendo o governo americano e grandes capitalistas que se tornasse 
elemento decisivo nas tensões sociais existentes em diversos países, o que pode-
ria ampliar o número de nações sob regime comunista, principalmente na Ásia 
e América Central.

Desta forma, todo o cenário mundial convergia no sentido de se impul-
sionar a Revolução Verde: o pensamento modernista com forte viés capitalista; a 
evolução cada vez maior das tecnologias e maquinários; e o problema da fome. 
Foi assim que se efetivou, nas palavras de Bezerra (2003, p. 39), “a propagação 
mundial de um sistema de produção agrícola diferenciado” baseado, então, “na 
monocultura fundada na utilização intensiva de fertilizantes químicos subordina-
da às sementes potencializadas, além do emprego sistemático de agrotóxicos para 
controle de pragas.” Era a ciência e a tecnologia trabalhando a fim de impulsionar 
a produção alimentícia em todo o mundo, movimentando a economia e resolven-
do o problema da fome.

Contudo, na prática, nem só benefícios a modernização trazida pela Re-
volução Verde desencadeou na agricultura. Profundos impactos foram gerados ao 
meio ambiente e, consequentemente, à saúde humana, já que o homem sofre di-
retamente esses impactos, pois, além de ser parte da natureza, se alimenta de seus 
produtos, respira o ar, bebe a água, sendo que todos estes elementos também so-
freram modificações com o processo de modernização da agricultura. 

Além disso, há que se considerar também o aspecto social da questão, já 
que o modo de produção moderno é extremamente desigual e privilegia aqueles 
de maior poder econômico em detrimento dos pequenos produtores familiares. A 
implementação desenfreada de tecnologias com a promessa de aumentar a produ-
tividade nas lavouras acabou por não considerar os seus impactos, tanto ao meio 
ambiente quanto à sociedade.

O objetivo de aumento da produção de alimentos trouxe drásticas mudan-
ças ao sistema agrícola até então vigente, inserindo novas tecnologias com vistas a 
produzir safras extensivas (BRASIL, Ministério do Meio Ambiente, 2018). Con-
tudo, trouxe consigo o uso excessivo e sem critério de substâncias químicas: 

A adoção de agroquímicos no combate às pragas estava em consonância com 
um projeto científico, que objetivava desenvolver drogas mais eficazes. Contu-
do, em um primeiro momento, não se conseguia mensurar os efeitos colaterais 
dos produtos empregados na lavoura. Há por detrás do projeto científico o 
combate aos inimigos da lavoura, como se vê no sistema repressivo a busca por 
se eliminar ou por se prender os inimigos da sociedade. A visão maniqueísta 
que move o mundo, especialmente ocidental, tem trazido sérias consequências 
para a saúde e para a vida em sociedade. A ciência não pode ter compromis-
so apenas com o poder econômico, deve voltar-se para a preservação da vida. 
[...] A ciência deve ter, sobretudo, compromisso com a vida. Contudo, infeliz-
mente, na sociedade política, a ciência está a serviço do capital (FAGUNDEZ, 
2012, p. 87).
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As substâncias químicas utilizadas no combate aos inimigos das lavouras 
também trouxeram efeitos colaterais para a saúde da sociedade e do meio ambien-
te, efeitos esses que precisam ser contrabalanceados aos efeitos econômicos, numa 
visão que não seja puramente lucrativa. Do ponto de vista técnico da utilização 
intensa de agrotóxicos na produção agrícola moderna, Bezerra (2003, p. 40) ex-
plica que, apesar do incremento considerável na produtividade vegetal, fruto da 
implementação das inovações do setor industrial agrícola, bem como das pesqui-
sas realizadas nas áreas química e genética, foi constatada, sem demora, a deflagra-
ção de um relevante aumento no número de pragas e doenças atentatórias às mais 
diversas lavouras. Vislumbrou-se, assim, um círculo vicioso na produção agrícola 
moderna, já que a utilização maciça de pesticidas desencadeava uma proliferação 
de novas pragas causadas pela resistência adquirida pelos seres agressores e tam-
bém pelo desequilíbrio nas cadeias naturais, tendo em vista a necessidade de se 
implementar de forma cada vez mais agressiva novos e mais potentes agrotóxicos, 
que vinham a resultar no agravamento ainda maior dos desequilíbrios ecológicos 
anteriores, que favoreciam o surgimento de novas pragas.

Segundo Ramos (2009, p. 216), a Revolução Verde é um paradigma do de-
senvolvimento, pois criou doenças de solo, desertificação e quebra dos ciclos de ferti-
lidade da terra em prol de uma agricultura que produzia apenas visando o mercado.

A Revolução Verde destruiu sistemas agrícolas diversos adaptados a diferentes 
ecossistemas do planeta, globalizando a cultura e a economia de uma agricul-
tura industrial. Eliminou milhares de culturas e variedades de culturas, substi-
tuindo-as por monoculturas de arroz, trigo e milho através do terceiro mundo, 
foi fomento ao desenvolvimento rural assistido pelo capital estrangeiro e pla-
nejado por especialistas estrangeiros. A Revolução Verde obteve um incremen-
to de 30 a 40% na produção de alimentos na Ásia e América Latina. Tudo em 
nome de uma solução para a fome, ou seja, com o argumento de impedir que 
as pessoas não morram de fome, entretanto, acabem morrendo envenenadas 
(RAMOS, 2009, p. 216).

O uso abusivo de agrotóxicos, na produção alimentícia mundial está for-
temente ligado à obsessão da sociedade moderna de consumo pelo crescimento 
econômico e pelo lucro fácil, passando pelo mascaramento do risco existente nesse 
pseudoprogresso, embalado pela cultura dos produtos sintéticos, pela compensa-
ção da falta de nutrientes por meio de sabores artificiais e pela conquista da satis-
fação do consumidor através de intensa publicidade (FAGUNDEZ, 2012, p. 76), 
além, é claro, da enganosidade levada ao consumidor pela beleza dos alimentos 
cheios de agrotóxicos, altamente prejudiciais à saúde humana, como se verá, mais 
claramente, no próximo item. 

2.1. O USO INDISCRIMINADO DE AGROTÓXICOS NA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

Faz-se necessário analisar, neste momento do trabalho, os efeitos da Revo-
lução Verde embalada sobre a difusão do uso de pesticidas. É importante men-
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cionar que houve muito estímulo por parte dos governos nas ações para forta-
lecimento da indústria química vinculada às produções agrícolas. Desta forma, 
materializou-se a proposta de se alcançar um elevado padrão de produtividade 
agrícola através da fabricação e consumo de agrotóxicos, objetivando a mudança 
do perfil da agricultura. 

O tema dos agrotóxicos não se restringe ao consumismo exacerbado, ca-
racterística da sociedade moderna, ou ao nobre desejo de saciar a fome no mun-
do, trazido pela Revolução Verde, conforme já aventado. Percebe-se que o lucro 
obtido pelas grandes multinacionais da indústria química é fator de peso para o 
crescente uso das substâncias, pois é um mercado que envolve enormes interes-
ses econômicos e segue em ascensão no Brasil. Sabe-se que a indústria já vende 
ao produtor um “combo” da semente + o herbicida, incentivando-o a utilizar o 
veneno de sua marca e tornando-se dependente durante toda a escala produtiva 
(LUTZENBERGER, 1998). 

Os agrotóxicos, apesar de serem capazes de combater algumas pragas, fi-
zeram com que outras se fortalecessem e novas doenças surgissem, trazendo mais 
problemas de saúde pública e ambiental. Através do processo, conhecido como 
“modernização conservadora”, novas técnicas, como a utilização de insumos quí-
micos, contribuíram para aumentar os níveis de produtividade, mas, por outro 
lado, também contribuíram para trazer problemas de saúde ao trabalhador do 
campo, causar significativas perdas ambientais e destruição de recursos naturais 
produtivos (FERRARI, 1985, p. 11).

Ao analisar com cuidado o processo de modernização da agricultura, per-
cebe-se que o aparente progresso conquistado com a utilização de tecnologias para 
o aumento da produção através da utilização de tais substâncias se contrapõe aos 
riscos por elas gerados à saúde dos seres humanos e todos os demais seres vivos do 
planeta. A evolução científica utilizada pelo ser humano no caminho da evolução 
ameaça a manutenção e qualidade de vida no planeta. Há uma preocupação tão 
grande em se aumentar a produção, sob a cegueira do consumo, que o modo de 
produção moderno tornou-se uma espécie de veneno para a vida na Terra.

Lutzenberger (2001, p. 63) analisa a questão da insustentabilidade da agri-
cultura moderna e considera que o homem se desconectou da lógica dos sistemas 
vivos naturais quando permitiu que a tecnologia invadisse e impedisse o desenvol-
vimento da atividade biológica natural. Segundo o autor, nossos ecossistemas de 
agricultura, ao impor atividades químicas e mecânicas ao solo, degradam o meio 
ambiente e empobrecem a diversidade, precisando compensar essa degradação 
com fertilizantes comerciais. Contudo, tais substâncias comerciais também são 
provenientes do meio ambiente e estarão brevemente esgotadas, pois todos esses 
insumos, como agrotóxicos e cada vez mais pesada maquinaria, são grandes con-
sumidores de energia e recursos naturais (LUTZENBERGER, 1998).

Nessa seara, verifica-se que o uso intenso e muitas vezes indiscriminado de 
agroquímicos vem provocando incontáveis danos ambientais, alguns de caráter 
permanente, além de expor os trabalhadores rurais a intoxicações agudas ou crô-
nicas, sendo muitos deles penalizados com o óbito, com o desenvolvimento de en-
fermidades degenerativas, especialmente alguns tipos de câncer e enfermidades do 
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sistema nervoso. Também existe o perigo de resíduos químicos que permanecem 
nos alimentos, expondo a saúde dos consumidores, sendo tema recorrente quan-
do o assunto é saúde pública (CASTILLO, GRAFF, 2015, p. 231).

Ao se falar em saúde pública, é importante se pensar não somente nos 
consumidores de produtos com resíduos químicos, mas também em todas as 
pessoas despreparadas que manuseiam as substâncias sem qualquer orientação, 
colocando também sua saúde em risco já que “agricultores e empregados de in-
dústrias fabricantes de agrotóxicos são os grupos de maior vulnerabilidade aos 
danos decorrentes da exposição aos pesticidas” (FERREIRA; FERREIRA; CE-
GLIO, 2012. p. 154).

No mundo dos agrotóxicos verificam-se vários produtos que trazem riscos 
à saúde humana e ao meio ambiente, como os organofosforados e os piretróides. 
Segundo pesquisa realizada pelo National Cancer Institute, do National Insti-
tute of Environmental Health Science, dos EUA, sob o título “The Agricultural 
Health Study”, as substâncias organofosforado, organoclorado, carbamato e pire-
tróide trazem riscos à saúde humana no desenvolvimento de cânceres (ARAGÃO, 
2012):

Tabela 01 – Tipos de câncer relacionados aos agrotóxicos 
organofosforado, organoclorado, carbato e piretróide.

Tipo de câncer Família química Risco Relativo*

Todos os cânceres Organofosforado 1,58

Pulmão Organofosforado 5,30

Cólon Carbato 4,10

Reto Organofosforado 3,25

Reto Organoclorado 4,30

Leucemia Organoclorado 2,60

Leucemia Organofosforado 3,36

Linfoma Organoclorado 2,60

Mieloma Múltiplo Piretroide 5,72

Próstata Organofosforado 1,83

Cérebro Organofosforado 4,03

*Risco Relativo é uma medida que expressa quantas vezes o risco de 
desenvolver uma doença é maior entre indivíduos expostos em relação aos 

que não foram expostos, sendo neste caso a exposição aos agrotóxicos.
Fonte: ARAGÃO, Alexandra et al. (Org.). Agrotóxicos: a nossa saúde e o meio ambiente 

em questão: aspectos técnicos, jurídicos e éticos. Florianópolis: FUNJAB, 2012.

Se não bastassem os problemas à saúde humana e ao meio ambiente pro-
duzidos pelos agrotóxicos usados no mundo, no Brasil, como demonstra a ta-
bela a seguir, muitos agrotóxicos proibidos em outros países são utilizados na 
agricultura.
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Tabela 02 - Agrotóxicos proibidos em outros países e utilizados no Brasil

Substância Onde é 
proibida

Algumas 
culturas onde é 

utilizada

Problemas 
relacionados

Acefato União 
Europeia 
(UE)

Amendoim, 
batata, brócolis, 
couve, feijão, 
melão, repolho, 
soja.

É cancerígeno e provoca 
danos aos sistemas ner-
voso e reprodutivo. No 
processo de reavaliação, 
a ANVISA alterou os 
limites e as recomen-
dações de uso dessa 
substância.

Carbofurano EUA e 
UE 

Amendoim, 
arroz, banana, 
batata, café, 
cenoura, feijão, 
milho, repolho, 
tomate, trigo.

Pode desregular o siste-
ma endócrino. Consi-
derado um dos venenos 
mais eficazes que existe.

Fosmete UE Frutas cítricas, 
maçã, pêssego.

É nocivo ao sistema ner-
voso e pode provocar 
fraqueza e insuficiência 
respiratória. No proces-
so de reavaliação, a AN-
VISA alterou os limites 
e as recomendações de 
uso dessa substância.

Lactofem EUA, UE Soja. É cancerígeno e extre-
mamente tóxico.

Paraquate UE Arroz, batata, 
beterraba, 
cacau, café, 
couve, feijão, 
milho, soja, 
trigo e várias 
frutas.

Causa doença de Par-
kinson, segundo a AN-
VISA. A exposição pode 
levar ao aparecimento 
de fibrose pulmonar 
irreversível.

Parationa 
metílica

UE, 
Japão, 
China, 
EUA (uso 
restrito)

Alho, arroz, 
batata, cebola, 
feijão, milho, 
soja, trigo.

É cancerígeno e pode 
causar mutações genéti-
cas e danos aos sistemas 
nervoso e endócrino.

Tiram EUA Amendoim, 
arroz, batata, 
ervilha, feijão, 
milho, soja, 
trigo.

Provoca mutações gené-
ticas e danos ao sistema 
endócrino.

Fonte: ANVISA
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Tabela 03 – Tipos de câncer relacionados aos agrotóxicos 
organofosforado, organoclorado, carbato e piretróide

Tipo de câncer Família química Risco Relativo

Todos os cânceres Organofosforado 1,58

Pulmão Organofosforado 5,30

Cólon Carbato 4,10

Reto Organofosforado 3,25

Reto Organoclorado 4,30

Leucemia Organoclorado 2,60

Leucemia Organofosforado 3,36

Linfoma Organoclorado 2,60

Mieloma Múltiplo Piretroide 5,72

Próstata Organofosforado 1,83

Cérebro Organofosforado 4,03

*Risco Relativo é uma medida que expressa quantas vezes o risco de 
desenvolver uma doença é maior entre indivíduos expostos em relação aos 

que não foram expostos, sendo neste caso a exposição aos agrotóxicos.
Fonte: ARAGÃO, Alexandra et al. (Org.). Agrotóxicos: a nossa saúde e o meio ambiente 

em questão: aspectos técnicos, jurídicos e éticos. Florianópolis: FUNJAB, 2012.

Não é preciso muito para concluir que tal forma de produção é insusten-
tável: traz consequências graves à saúde humana, polui o meio ambiente natural, 
degradando os ecossistemas, poluindo as águas, o ar e as terras. Todos esses aspec-
tos fazem com que a forma escolhida para obtenção de lucro e progresso científico 
mostre-se insustentável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através desta pesquisa, foi possível observar que a concepção de progres-
so na modernidade é marcada pela busca incessante de desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico, estando estes, por sua vez, eminentemente em função do 
desenvolvimento econômico, ficando o consumo exacerbado fixado como ele-
mento central das relações sociais, como importante característica da sociedade 
contemporânea.

Desta forma, a preocupação com as consequências do estilo evolutivo ado-
tado pela modernidade em relação ao meio ambiente e à saúde humana fica em 
segundo plano, como se demonstrou ao longo do presente trabalho. A exploração 
da natureza para fins econômicos é o padrão. Contudo, diversos riscos socioam-
bientais são provenientes desse modus vivendi, sendo necessário discutir o assunto 
em todas as esferas da sociedade, principalmente as locais, buscando levar infor-
mação aos envolvidos.
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Especificamente, no que se refere aos agrotóxicos, ficaram claramente de-
monstradas as consequências nefastas que estes produtos inferem à saúde humana 
e ao meio ambiente. Demonstrou-se, inclusive, os tipos de doenças trazidas ao ser 
humano pelo consumo e manipulação desses pesticidas. 

São riscos – e porque não dizer perigos - inaceitáveis à pós-modernida-
de, que já se anuncia próxima, ou presente. O discurso de acabar com a fome no 
mundo através dos agrotóxicos é um discurso falacioso que apenas esconde os 
reais interesses – lucro – sobre uma sociedade consumocentrista, voltada, exclu-
sivamente, para o consumo de bens sem a preocupação de como esses bens são 
produzidos – quais os impactos ambientais e sociais causados – e se eles guardam 
em si a consistência da qualidade de vida para serem consumidos. 

Conclui-se, portanto, que as formas de produção alimentícia precisam se-
guir um caminho sustentável, utilizando o progresso em prol do bem-estar – qua-
lidade de vida - de toda a sociedade e não somente no benefício financeiro de uma 
pequena parcela humana, que detém o poder econômico, a qual não está preo-
cupada com os riscos advindos de um modelo de desenvolvimento que agride o 
meio ambiente e o próprio ser humano. Verificados todos esses aspectos nefastos, 
é imprescindível uma nova racionalidade agrícola, onde os defensivos agrícolas 
utilizados sejam somente aqueles ecologicamente sustentáveis. 
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AGROTÓXICOS E O PRINCÍPIO DA INFORMAÇÃO: 
AVANÇOS E RETROCESSOS NA RELAÇÃO DE CONSUMO

Jéssica Lopes Ferreira Bertotti1

Maria Cláudia da Silva Antunes de Souza2

INTRODUÇÃO

Com base no cenário que se chama contemporâneo, no Brasil, vê-se que 
a agricultura é um importante setor econômico; entretanto, muitas são as discus-
sões que estão surgindo sobre o tema. Portanto, com um viés jurídico faz-se indis-
pensável observar as normas que versam sobre a proteção ao consumidor frente ao 
uso de agrotóxicos nos produtos alimentares. 

Compreende-se que a atual sociedade encontra-se inserida na sociedade 
dita de “massa”, em que esta é formada pela Indústria de Massa, marcada pela so-
matória de empresas e instituições que têm como principal fim o lucro e em meio 
a este universo nota-se que há inclusive modismos alimentares, nos quais as pes-
soas passam a consumir com fundamento em “dietas da moda”.

Entretanto, não se sabe ao certo o que realmente se consome. A Cultura de 
Massa, segundo BOSI (2008, p. 95), diferentemente do folclore (cultura popu-
lar), “não tem raízes na vivência cotidiana do homem da rua, ela produz moda”. 

É importante mencionar-se que, nesse cenário, o papel da sustentabilidade 
traduz-se como um meio de equalizar esta relação entre consumidor de produ-
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tos de agrotóxicos, sendo o agricultor exposto a alto contato e risco por manu-
seio em longo prazo do produto e grandes corporações produtoras de agrotóxicos 
que, visando menos dispêndio de dinheiro e risco, propagam o uso inadequado e 
exacerbado de agrotóxicos tão prejudiciais ao meio ambiente como um todo. Tal 
prática fere, muitas vezes, até mesmo os Direitos do Consumidor que por vezes 
paga para consumir algo que não lhe é informado sobre possíveis danos de saúde 
em médio e longo prazo, como se verá, tendo negligenciado inclusive o Direito 
à informação. 

O assunto é latente em nossa sociedade atual: afinal, em janeiro de 2019, 
o Ministério da Agricultura aprovou o registro de agrotóxicos de alta toxicidade 
e dentre os produtos estão químicos que já foram banidos na União Europeia e 
nos EUA. O que nos leva à reflexão: Qual rumo tomará a temática agrotóxicos 
em nosso País? 

Partiu-se, desse modo, do tema: Uso de agrotóxicos em contraponto com o 
Direito do Consumidor. Tem-se, a partir disso, o problema de pesquisa: O uso de 
agrotóxicos na agricultura brasileira contemporânea é realizado de modo adequa-
do e em consonância com os Direitos do Consumidor e Sustentabilidade? Além 
disso, como objetivo geral: analisar a relação entre o excesso de uso de agrotóxi-
cos e de que modo isso influi nas relações de consumo e Direito do Consumidor. 
Quanto ao referencial metodológico registra-se que, na fase de investigação foi 
utilizado o Método Indutivo, na fase de tratamento de dados o Método Carte-
siano, e o Relatório dos Resultados expresso na presente pesquisa é composto na 
base lógica indutiva. 

1. PRINCÍPIO DA INFORMAÇÃO

O direito de informação como direito reconhecido internacionalmente é 
anterior à própria Constituição Federal brasileira e, assim como se entende que vai 
a problemática da omissão vai muito além de apenas rotular agrotóxicos, é preciso 
fazer saber ao consumidor agricultor que o alimento está sendo contaminado por 
agrotóxicos e de que modo esse uso contínuo pode interferir na sua saúde e na 
saúde de seu produto alimentar.

Ademais, diferentes documentos legislativos de direitos humanos ou uni-
versais que ergueram o direito à informação ao nível de direito universal, tendo 
este recebido reconhecimento internacional como direito fundamental. 

Nesse contexto, cita-se que, anteriormente à Constituição, a Organização 
dos Estados Americanos (OEA), desde a sua fundação, em 1948, protege as liber-
dades de pesquisa, opinião e expressão, mas somente reconheceu formalmente o 
direito de acesso à informação quando, em 1969, na sua Série sobre Tratados nº 
36, adotou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida 
como Pacto de San José da Costa Rica (DECLARAÇÃO DE CHAPULTEPEC, 
1994).

 Um tratado com força de lei que prevê a liberdade de expressão em seu ar-
tigo 13. No ano 1994, reuniu-se um conjunto de princípios que debate a garantia 
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da liberdade de expressão positivada no artigo 13 da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, tendo essa carta de princípios sido denominada Declaração 
de Chapultepec (DECLARAÇÃO DE CHAPULTEPEC, 1994). Tal Declaração 
vem ganhando prestígio em muitos países no continente americano, sendo refe-
rência na proteção da liberdade de expressão, pois inseriu, expressamente, o di-
reito de acesso à informação detida pelos órgãos públicos, adotando o direito à 
informação como direito fundamental: 

I – Não há pessoas nem sociedades livres sem liberdade de expressão e de im-
prensa. O exercício dessa não é uma concessão das autoridades, é um direito 
inalienável do povo.
II – Toda pessoa tem o direito de buscar e receber informação, expressar opi-
niões e divulgá-las livremente. Ninguém pode restringir ou negar esses direitos.
III – As autoridades devem estar legalmente obrigadas a pôr à disposição dos ci-
dadãos, de forma oportuna e equitativa a informação gerada pelo setor público. 
Nenhum jornalista poderá ser compelido a revelar suas fontes de informação.

Como usar do direito nacional para fazer frente a projetos de corporações 
transnacionais que controlam o mercado mundial de agrotóxicos?

Relacionado a esses direitos do consumidor e com relação às informações 
prestadas por fornecedores de produtos com componentes agroquímicos, obser-
va-se que, quanto a esses alimentos, não há estudos claros que apontem que possa 
ser negada a existência de um risco potencial na produção e consumo desses ali-
mentos em médio e longo prazo de modo gradativo. Desse modo, deve ser asse-
gurado a todos o direito às informações sobre tais produtos, até mesmo para que 
se possibilite que consumidor faça uma análise do produto e para que este exerça 
dignamente o seu direito de escolha. Por conta disso, aponta-se o direito à infor-
mação como sendo um direito da personalidade (SILVA, 2006. p. 7).

Pode-se concluir, portanto, que o direito internacional reconhece a garan-
tia de acesso à informação em posse de órgãos públicos como um direito funda-
mental. Além disso, essa garantia internacional do direito à informação estabelece 
uma presunção geral em favor da divulgação de informações mantidas por órgãos 
públicos, no sentido de que não apenas os Estados devam garantir o direito à in-
formação, mas também que sistemas eficientes devam ser criados para concretizá-
-lo, assim como a sociedade civil e empresarial deve perseguir essa concretização.

Desse modo, o princípio que forma base para os demais direitos de perso-
nalidade é o princípio da dignidade da pessoa humana, inclusive o direito à infor-
mação deriva deste; deve então se fazer presente, principalmente nas relações que 
envolvem consumo (SILVA, 2006. p. 7). 

Infirma-se que a dignidade humana se mostra como um valor máximo, e 
que pode ser visto por diversas formas e perspectivas (SARLET, 2007, p. 361-388). 

Em âmbito filosófico, tem-se que é constituída pelo respeito a todas as 
condições necessárias para a boa existência, desenvolvimento de suas capacidades 
físicas e intelectuais e convívio pacífico do homem em sociedade, sendo, portan-
to, um atributo da pessoa humana essencial à sua existência (SILVA, 1998, p. 90).
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Se vislumbrada sob a égide jurídico-normativo, a dignidade da pessoa hu-
mana mostra-se como princípio jurídico-constitucional, norteador e informador 
de toda a ordem jurídica nacionalmente constituída (SILVA, 2015, p. 95), onde se 
contêm e se aglutinam os Direitos e Garantias Fundamentais (HARO, 2007. p. 13).

Pela carga valorativa que possui, a dignidade da pessoa humana pode (e 
deve) ser concebida sob a forma de princípio. Barroso (2001, p. 21) afirma, em 
suma, que os princípios constitucionalmente dispostos na era pós-positivista 
constituem-se como a síntese dos valores que refletem as ideologias da sociedade, 
seus fins e postulados.

Segundo Lôbo (2006. p. 108), os efeitos do direito à informação não estão 
contidos apenas no âmbito da legislação infraconstitucional, pois as constituições 
mais recentes conferiram a este o status de direito fundamental, sendo esse im-
prescindível para que o consumidor possa exercer de maneira digna seu direito 
de escolha. Além disso, como princípios gerais das relações de consumo que es-
tão previstas no artigo 1° ao 7° do “Código de Defesa do Consumidor, do qual 
se extraem três princípios fundamentais: a) princípio da transparência e o direito à 
informação; b) princípio da irrenunciabilidade de direitos e autonomia da vontade; 
c) princípio do equilíbrio contratual e vulnerabilidade do consumidor.”

Verifica-se que há três vertentes importantes para que se analise o direito 
à informação, que são: o direito de informar, o direito de se informar e o direito 
de ser informado pelo fornecedor desses produtos sobre qual sua composição e 
procedência.

Relaciona-se a isso uma importante reflexão apresentada pelos pesquisado-
res Staffen e Oliviero (2015, p. 71-91), em que estes miram para o fato de que a 
progressiva globalização tem aumentado fortemente a importância qualitativa e 
quantitativa das influências externas, modificando a forma como o poder é exerci-
do, merecendo, assim, uma mensuração da impotência do Estado com a alvorada 
de novas instituições transnacionais. Lapso em que o Estado deixa a centralidade 
que ocupou com a modernidade e, com ele, o Direito moderno.

Staffen e Oliviero (2015, p. 71-91) elegem como relevantes e indispensá-
veis a participação e colaboração vertical e/ou horizontal dos indivíduos, inclusive 
dos Estados, nas novas políticas globais, sendo que, em ambos os casos, não deve 
ser determinante a nacionalidade dos sujeitos. Afinal, o direito à informação e à 
transparência devem ser contemplados nas searas do Direito Global, propiciando-
-se alternativas para os indivíduos (isto é, o homem), segundo pessoas jurídicas, 
organizações não governamentais e demais não legitimados pelo Direito Interna-
cional confrontarem os episódios derivados dos fluxos de globalização, bem como 
transitarem além das fronteiras clássicas e territorializadas dos Estados. Isso tudo 
se observa na temática agrotóxicos e, em igual sorte, são condições de efetividade 
das normas globais/transnacionais, notadamente para a defesa dos objetivos con-
signados, sob pena de ampla deturpação dos valores centrais ou esvaziamento dos 
processos decisionais, citado pelos autores.

Além disso, o Direito à informação já é positivado há certo tempo: foi este 
proclamado pela Resolução de n. 39, da 248a Assembleia das Nações Unidas em 
16 de abril de 1985, e atualmente no Código de Defesa do Consumidor brasilei-
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ro tem-se o art. 6°, inciso III, que “são direitos básicos do consumidor: [...] III – a 
informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como os ris-
cos que apresentem. [...].(CDC, 1990)”.

Em contrapartida, o fornecedor, na oferta e apresentação de seus pro-
dutos e serviços, tem o dever de assegurar que sejam disponibilizadas informa-
ções claras sobre o produto, de acordo com o art. 31 caput, do mesmo código 
supramencionado:

a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações 
corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas caracte-
rísticas, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de valida-
de e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos consumidores (CDC, 1990).

Alude-se, nesse ínterim, o seguinte questionamento: Como usar do direito 
nacional para fazer frente a projetos de corporações transnacionais que controlam 
o mercado mundial de agrotóxicos?

Apesar de não ser esse o foco pelo qual aqui se debruça, se faz importante 
uma análise de que a conscientização deve ser geral, transfronteiriça, de que de 
fato a natureza como um todo vem sofrendo com as escolhas de grandes corpora-
ções, e o que se encontra hoje é que, nacionalmente, quanto à prestação de infor-
mações adequadas pelos fornecedores, elas existem, mas que a Responsabilidade 
Civil do Estado também se faz presente. No caso de não respeito ao princípio da 
informação, o Estado possui a discricionariedade administrativa; portanto, nesse 
sentido, deve este fiscalizar e, caso não haja essa fiscalização, o produto rotulado 
de maneira incompleta, não rotulado ou de maneira não informatizada através 
da não informação poderá causar danos aos seus consumidores e o prejuízo de-
corrente disso deve ser arcado pela parte que causou o dano (MONTEVERDE; 
CARVALHOSA, 2014. p. 7).

Além disso, o mercado internacional tem se tornado cada vez mais exigen-
te, em um cenário em que Estados não mais interferem em outros, mas também, 
e com maior peso, grupos de corporações privadas (empresas transnacionais) e as-
sociações civis pedem tomadas de atitudes para o maior controle do uso de agro-
tóxicos, assim como ocorre na seara do desmatamento desenfreado. 

Ademais, com isso abre-se espaço para os novos atores na esfera do Direi-
to Internacional, que contribuem para essa efetivação; ocorre uma mudança de 
paradigma no conceito de soberania e de direito, o qual se destina a reger a so-
ciedade internacional de modo global, abandonando a ideia de exclusividade do 
Estado nacional. 

Em meio a esses novos atores que assumiram lugar de destaque no cenário 
atual, encontram-se as empresas transnacionais que alcançaram, nos últimos tem-
pos, poderio econômico muitas vezes superior ao de países em desenvolvimento. 
Sendo essa empresa transnacional, aquela que atua para além de fronteiras atuan-
do por meio do estabelecimento, inclusive com pressões financeiras e tensões po-
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líticas, conquistando áreas e temas que lhes são interessantes, sejam ambientais 
tributários, normativos, etc. (UNCTAD, 2016).

Acrescenta-se, nesse mesmo viés, que conforme aludem Monteverde e 
Carvalhosa (2014. p. 8): 

[...] Ao editar a Medida Provisória 113/2003, o governo exigiu que todos os 
produtos obtidos a partir da soja modificada fossem identificados, desde que 
detectada uma presença de componentes transgênicos superiores a 1% do vo-
lume total do alimento vendido, seja para consumo humano ou animal. 
Três dias após a publicação da Medida Provisória 113/2003, o Ministério da 
Agricultura admitiu que o governo ainda não tinha meios para fiscalizar a ro-
tulagem. Esta só viria a ser regulamentada em março de 2004 pelo Ministério 
da Justiça, que publicou portaria de n. 2658/2003 criando o célebre símbolo 
triangular com a letra “T” em seu interior. As primeiras fiscalizações, efetuadas 
pela Secretaria Nacional do Consumidor, ligada ao Ministério da Justiça, só 
vieram a ocorrer de fato em outubro de 2004, por meio de testes realizados em 
amostras de 294 produtos recolhidos em vários estados. 

Por conta do exposto, evidencia-se que em território nacional há a expressa 
falta de capacidade de fiscalização do governo, juntamente com a pouca vontade 
dos grandes empresários da indústria alimentícia em aderir a devida rotulagem, 
sob o argumento errôneo de que esta indústria não quer relacionar sua marca ou 
um produto a um alerta que leve a crer ser seu produto algo perigoso (MONTE-
VERDE; CARVALHOSA, 2014. p. 8).

Observa-se que a preocupação com relação à informação é muito voltada 
aos seus usuários diretos no plantio e que há descaso com o consumidor final. 
Afirma-se isso, pois, em 2019, houve mudança nas embalagens dos pesticidas, vi-
sando apresentar informações com a finalidade de orientar os agricultores na hora 
de usá-los. Os fabricantes terão um ano para se adaptar, sendo que no dia 23 de 
julho de 2020 esse prazo expirou. 

A ANVISA diz que o novo critério segue um padrão internacional e é mais 
restritivo. Mas admite que, pelo novo método, produtos que atualmente são con-
siderados muito tóxicos poderão ter uma classificação mais branda. Dos 2.201 
agrotóxicos registrados no Brasil que estão no mercado, a ANVISA já recebeu 
dados para reclassificação de risco de 1.981 produtos. A agência estimou que o 
volume dos considerados “extremamente tóxicos” poderá baixar de 800 para 300 
na nova metodologia; isso porque mudou o que será levado em conta na hora de 
dizer o quão perigoso é o produto (ANVISA, 2019).

Antes, pela lei que regia os agrotóxicos, da década de 1990, existiam quatro 
classificações; ademais, também podiam ser classificados como “extremamente tó-
xicos” (tarja vermelha) produtos que não necessariamente levariam à morte, mas 
causariam lesões ou irritação severa se ingeridos ou entrassem em contato com a 
pele ou olhos. Ou seja, risco de morte ou de graves lesões ou intoxicações eram 
tratados da mesma maneira.

Agora, com essa nova leitura, serão seis classificações, mas só irão receber 
o título de “extremamente tóxico” (tarja vermelha) ou “altamente tóxico” (ver-



Agrotóxicos e o princípio da informação: avanços e retrocessos na relação de consumo 161

melha) o produto que levar à morte se ingerido ou entrar em contato com pele e 
olhos. Os que podem causar intoxicação, sem risco de morte, levarão a classifica-
ção ?”moderadamente tóxico” (amarela), “pouco tóxico” (azul) ou “improvável de 
causar dano agudo” (azul) (ANVISA, 2019). 

As mudanças geraram críticas de ambientalistas. A ANVISA, por sua vez, 
negou que estivesse acontecendo uma flexibilização dos critérios. Sobre isso, afir-
mou o diretor de agrotóxicos da agência, Porto (2019, p.20):

É uma palavra que pode ser utilizada [flexibilização], mas não é assim. Nós 
estamos igualando, o marco regulatório do Brasil com o marco regulató-
rio do mundo. Então, se nós estamos flexibilizando, então o mundo está 
flexibilizando.

Para Porto (2019), essa mudança pode tornar mais rígido o registro de 
futuros produtos no país. Isso porque a lei diz que empresas que desenvolvem 
agrotóxicos só podem registrar itens de ação parecida se eles tiverem um risco 
menor do que os que já estão no mercado. “Existe uma regra que um produto de 
ação similar só pode ser registrado se ele estiver em uma classe menos tóxica”, explicou. 
“Quando eu baixo essa régua dos produtos [já registrados], eu imponho que o próximo 
produto tenha um risco ainda menor. Assim, nós conseguimos espremer para baixo o 
nível de toxicidade”. 

A ANDEF - Associação Nacional de Defesa Vegetal (TOOGE; MANZA-
NO, 2019), que representa as fabricantes de agrotóxicos no país, recebeu de for-
ma positiva o novo marco. “Devido à evolução científica do conhecimento em mais 
de duas décadas da lei que rege o sistema de defensivos agrícolas, é preciso avançar com 
a responsabilidade de responder às demandas do campo”, disse a entidade, em nota. 

Para Lacôrte (2020), do Greenpeace, a mudança da metodologia acom-
panha uma movimentação do governo para maior aprovação dos agrotóxicos. 
O Greenpeace informa que essa era uma discussão que estava em debate no 
“Pacote do Veneno”, projeto de lei que tramita na Câmara e propõe mudan-
ças no registro de agrotóxicos (CÂMARA DOS DEPUTADOS. Projeto de Lei 
6299/2002. 1989).

Vê-se uma parte deste pacote sendo aplicada diretamente pelo Executivo, 
de forma repentina; inclusive utiliza o termo “Pacote do Veneno” para referir-se a 
essas regras que flexibilizaram a classificação. 

O ritmo de liberações de agrotóxicos neste ano é o mais alto já registrado. 
Para um produto ser aprovado, ele tem que ter o aval da ANVISA, do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) e do Ministério da Agricultura. O Bra-
sil aprovou o registro de 474 agrotóxicos em 2019, maior número documenta-
do pelo Ministério da Agricultura, que divulga esses dados, desde 2005. É um 
volume 5,5% maior do que o de 2018, quando foram liberados 449 pesticidas, 
um recorde até então. Os registros vêm crescendo no país desde 2016 (TOOGE; 
MANZANO, 2019).

Ademais, os tipos de registros de agrotóxicos atualmente se dividem, 
conforme Tooge (2020):
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a) Produto técnico: princípio ativo novo; não comercializado, vai na composi-
ção de produtos que serão vendidos.
b) Produto técnico equivalente: “cópias” de princípios ativos inéditos, que po-
dem ser feitas quando caem as patentes e vão ser usadas na formulação de 
produtos comerciais. É comum as empresas registrarem um mesmo princípio 
ativo várias vezes, para poder fabricar venenos específicos para plantações dife-
rentes, por exemplo;
c) Produto formulado: é o produto final, aquilo que chega para o agricultor;
e) Produto formulado equivalente: produto final “genérico”.

Em resumo, o aval para um novo agrotóxico no país passa por três órgãos 
reguladores: ANVISA, que avalia os riscos à saúde; IBAMA, que analisa os perigos 
ambientais; Ministério da Agricultura, que analisa se ele é eficaz para matar pra-
gas e doenças no campo. É a pasta que formaliza o registro, desde que o produto 
tenha sido aprovado por todos os órgãos.

Cita-se aqui também a força que ganhou o chamado Projeto de Lei apeli-
dado de “Pacote do Veneno”. No Brasil, o Projeto de Lei nº 6299/2002, também 
conhecido como PL do Veneno, tem buscando flexibilizar o processo de libera-
ção e consumo dos agrotóxicos no mercado brasileiro, trazendo como proposta a 
substituição da terminologia “agrotóxico” por “produtos fitossanitários”. Tal mu-
dança fere de morte, como se pode ver, o princípio da informação, pois a questão 
da rotulagem é sim importante, assim como o etiquetamento de alimentos com 
informações claras de composição do produto. No entanto, o princípio da infor-
mação é para além disso, visando até mesmo a possibilidade de constituição do 
direito de escolha do consumidor agricultor, que sofre com o uso e exposição a 
longo prazo desses produtos. 

Afinal, essa exposição direta e contínua a fertilizantes, que podem causar 
intoxicações graves e mortais, como as intoxicações registradas, tem sido conside-
rada acidental, envolvendo produtos do grupo dos fosfatos, sais de potássio e ni-
tratos. As intoxicações por fosfatos caracterizam-se por hipocalcemia, enquanto as 
causadas por sais de potássio provocam ulceração da mucosa gástrica, hemorragia, 
perfuração intestinal etc. Os nitratos, uma vez no organismo, se transformam, por 
meio de uma série de reações metabólicas, em nitrosaminas, que são substâncias 
cancerígenas.

A estas situações de risco para a saúde do trabalhador somam-se condições 
que afetam o conjunto dos trabalhadores brasileiros, como: baixos salários, con-
dições sanitárias inadequadas, carência alimentar, deficiência dos serviços de saú-
de, entre outras; são esses diretamente expostos ao risco do uso dessas substâncias 
(SILVA, 2005, p. 891-903).

A comunidade científica prontamente se manifestou no sentido de repu-
diar a alteração proposta no referido projeto, considerando que a confusão con-
ceitual, ao atribuir uma terminologia mais branda aos agrotóxicos, agravaria ainda 
mais os problemas oriundos de sua utilização, contrariando com o dever de infor-
mação ambiental e consumerista.
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 Faz-se, neste momento, uma análise importante que é relacionada à cres-
cente desigualdade social a qual estamos expostos: a retirada dessa linguagem por 
imagem e assimilação pode levar à falsa impressão de que o perigo foi abrandado. 
Isso não faz sentido quando se fala de algum cidadão instruído, mas cidadãos do 
campo e com baixa escolaridade, por exemplo, podem ser muito prejudicados 
com essa forma de releitura dos rótulos.

Para Bocuhy (2020), presidente do Instituto Brasileiro de Proteção Am-
biental (PROAM), o novo padrão não levou em conta os impactos do uso de 
agrotóxicos em médio e longo prazo para a população e o meio ambiente. Segun-
do Bocuhy (2020), “infelizmente podemos dizer que é uma regulamentação voltada 
para aquele que manuseia o agrotóxico, muito mais relacionada à segurança do tra-
balho e muito menos protetiva no sentido de informar a sociedade do risco que está 
passando, digamos assim”.

O novo padrão estabelecido é chamado de Sistema de Classificação Glo-
balmente Unificado (Globally Harmonized System of Classification and Labeling of 
Chemicals – GHS, em inglês). (PROAM, 2020). Endossado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), ele foi proposto pela primeira vez em 1992, na Eco 92. 
A partir de 2008, a comunidade europeia adotou esse padrão para classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e produtos. Além disso, 53 países já reali-
zaram a implementação total e doze países a implementação parcial. 

Nesse momento, mais evidente ainda, percebe-se que as grandes corpo-
rações econômicas nitidamente têm aumentado a variedade de agrotóxicos e, há 
dúvidas da dependência exacerbada de seus usos para a produção de alimentos no 
mundo. Trava-se aí o paradoxo central da discussão, dado que, pelo aumento da 
população mundial, aumenta-se a necessidade de alimentos e, pela dependência, 
o aumento do uso de inseticidas, pesticidas, etc.

O ato de consumo nos induz não exatamente ao que precisamos, ou ao que 
causa menor impacto ao meio ambiente; diante disso e, perante o capitalismo, é 
necessário um novo desdobramento do modo de produção, ou seja, mais empre-
sas com responsabilidade social.

O uso de agrotóxicos está fundamentado no fato de que é um mal neces-
sário, pois não seria possível abastecer o mercado mundial e erradicar a fome com 
produtos agrícolas, com quantidade e qualidade para atender a demanda mundial 
sem a aplicação destes; por outro lado, há a questão da segurança alimentar. 

Refuta-se aqui esse argumento relacionado à necessidade extrema de man-
tença do uso com a escusa da fome mundial, afinal, como pesquisas recentes (HA-
RARI, 2020) mostram, ainda há muita fome no mundo e em países subdesen-
volvidos, mas hoje morrem mais pessoas de diabetes e sobrepeso do que de fome. 
Afinal, durante toda a sua existência, o homem teve que superar tragédias como 
fome, guerra e pestes para manter-se vivo. A fome dizimava populações inteiras, 
metade das pessoas na Terra podiam perecer a uma nova peste que matava rapi-
damente; durante séculos nações viveram em pé de guerra e os momentos de paz 
mundial eram apenas pequenos intervalos entre um conflito e outro. Já no século 
XXI, esses “problemas” foram minimizados: as pessoas morrem atualmente mais 
de diabetes e obesidade que de fome; novas doenças são rapidamente isoladas e 
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combatidas; conflitos entre nações ainda existem, mas a morte por homicídio e 
até suicídio superam as mortes em guerras.

2. AGROTÓXICOS E RELAÇÃO DE CONSUMO COM CONSUMIDOR FINAL

Frisa-se que o consumidor brasileiro paga a maior carga tributária do mun-
do sobre produtos alimentícios, mas ainda está longe de ter um alimento de qua-
lidade em sua mesa. O controle e a fiscalização do uso abusivo de agrotóxicos na 
produção de alimentos ainda deixam muito a desejar. Cerca de 21,7% do preço fi-
nal dos alimentos comercializados em nosso país, correspondem a tributos, o que 
é um recorde no mundo. É só mais um exemplo do quanto o consumidor brasi-
leiro é onerado e não tem o retorno daquilo que paga em ações governamentais 
(FREIRE JÚNIOR; VIANA FILHO, 2013). Ademais, Oliveira (2020) comenta 
sobre a importância do Código de Defesa do Consumidor em seu texto:

O CDC – Código de Defesa do Consumidor foi instituído pela Lei Nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, gerando importantes mudanças que, no decorrer 
dos anos 90 e na primeira década do século XXI, mudaram consideravelmen-
te as relações de consumo, impondo uma maior qualidade na fabricação dos 
produtos, bem como no atendimento das empresas aos seus clientes. E o mais 
importante: o documento prevê padrões de conduta, prazos e penalidades em 
caso de desrespeito à lei, garantindo que os direitos do consumidor se concre-
tizem. Além da punição dos que praticam atos ilícitos, violando os direitos do 
consumidor, o CDC esclarece os fabricantes, os fornecedores e os prestadores 
de serviços sobre suas obrigações para que todos ajam de forma íntegra, respei-
tando o consumidor para ampliar o seu mercado de consumo. Outros direitos 
também são garantidos, como a proteção da vida, da saúde e da segurança con-
tra riscos provocados no fornecimento de produtos e serviços, proteção contra 
a publicidade enganosa e abusiva e prevenção e reparação de danos patrimo-
niais e morais”.

Cita-se, ademais, que, com relação ao papel do Estado, o Governo tem o 
papel de garantidor da qualidade dos produtos que são comercializados, haja vista 
o Princípio da Hipossuficiência do Consumidor frente aos interesses do mercado. 
Para isso, é preciso investir pesado em ações reguladoras, fiscalizadoras, avanço 
tecnológico nas áreas de pesquisa e monitoramento da produção e comerciali-
zação. Esse trabalho é fundamental para que o direito do consumidor possa ser 
respeitado. Diante disso diz o Código de Defesa do Consumidor: CAPÍTULO 
II - Da Política Nacional de Relações de Consumo, Lei 8078, de 11 de setembro 
de 1990 (BRASIL, 1990):

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o aten-
dimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde 
e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua quali-
dade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, 
atendidos os seguintes princípios: I – reconhecimento da vulnerabilidade do 
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consumidor no mercado de consumo; II – ação governamental no sentido de 
proteger efetivamente o consumidor: d) pela garantia dos produtos e serviços 
com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho. 
[...]V – incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle 
de qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos 
alternativos de solução de conflitos de consumo.

O art. 4º do CDC deixa evidente que o consumidor tem direito à saúde 
e segurança, bem como a melhoria da sua qualidade de vida, sendo atendidos os 
princípios da vulnerabilidade do consumidor e a ação governamental no sentido 
de proteger efetivamente o consumidor. Não resta dúvida alguma que é o Estado, 
através de suas agências fiscalizadoras e reguladoras, quem tem o dever de garantir 
a aplicação dos direitos do consumidor.

E, ainda, o CDC explicita quais são esses direitos no CAPÍTULO III Dos 
Direitos Básicos do Consumidor (BRASIL, 1990):

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: I – a proteção da vida, saúde 
e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; II – a educação e 
divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas 
a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; III – a informação 
adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem; VI – a efetiva prevenção e reparação de 
danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; VII – o acesso 
aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação 
de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada 
a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; VIII – a faci-
litação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da pro-
va, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiências [...]”.

Nesse capítulo, o legislador reforça a necessidade de proteção à vida e saúde 
do consumidor contra os possíveis riscos provocados pelo fornecimento de produ-
tos perigosos ou nocivos à saúde. 

Assim como ressalta a importância da informação e conscientização do 
consumidor, que tem o direito de ser informado a respeito do consumo adequado 
dos produtos, sobre a sua qualidade, bem como os riscos que apresentem à sua 
saúde. A prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, co-
letivos e difusos, situações que são passíveis da relação de consumo, também são 
apreciadas pela lei, bem como o acesso garantido aos órgãos judiciários e adminis-
trativos com vistas à prevenção e à reparação desses mesmos danos. E ainda que o 
consumidor deva ter facilitada a defesa dos seus direitos pelos diversos instrumen-
tos jurídicos, sendo reconhecida a sua posição de inferioridade frente ao mercado 
e aos produtores.
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Já o capítulo IV fala sobre a qualidade dos produtos, a prevenção e a repa-
ração de danos que possam ocorrer. O art. 8º afirma que os produtos colocados 
no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou à segurança dos con-
sumidores, exceto os considerados normais ou previsíveis, e obriga fornecedores a 
dar informações necessárias e adequadas a respeito do produto (BRASIL, 1990).

No art. 9º observa-se que os fornecedores de produtos potencialmente no-
civos ou perigosos à saúde ou à segurança daqueles que os consomem deverão 
informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou peri-
culosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso con-
creto. E complementa, dizendo no art. 10º, que o fornecedor não poderá colocar 
no mercado de consumo produto que sabe ou deveria saber apresentar alto risco 
de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança dos consumidores. Caso 
o fornecedor só saiba depois de ter colocado no mercado dos riscos apresentados 
pelo produto, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competen-
tes e aos consumidores, mediante anúncios de publicidade. Portanto, a lei deixa 
clara a responsabilidade do fornecedor em relação aos produtos que ele coloca no 
mercado de consumo, não o isentando, mesmo que fique sabendo dos riscos de-
pois de ter fornecido seus produtos (BRASIL, 1990).

Segundo Freire Júnior e Viana Filho (2013, p. 23):

Podemos achar estranho, mas, se esse capítulo do CDC fosse seguido à risca ao 
comprar morangos no mercado, por exemplo, em sua embalagem deveria ter 
informações ao consumidor, tais como: Cuidado o consumo diário desse pro-
duto pode causar câncer de próstata, mama, fígado, rins, cérebro, etc. Distúr-
bios neurológicos, hiperatividade, depressão e suicídio. Problemas pulmonares 
e renais. Se consumido por gestantes pode causar aborto, parto prematuro, 
deformações e má formação no feto. Se consumido por lactantes pode causar a 
infertilidade no futuro do bebê [grifo nosso].

O morango é só um exemplo de vários produtos que têm índices altíssimos 
de agrotóxicos utilizados para a sua produção. Alguns produtores de morango não 
consomem o morango que produzem devido à enorme quantidade de “veneno” 
que utilizam para a sua produção. Não têm coragem de servi-los aos seus filhos, 
por que sabem o quanto eles estão “envenenados” (FREIRE JÚNIOR; VIANA 
FILHO 2013, p. 23).

Mas essas informações não são passadas ao consumidor. Em nenhum mo-
mento ele tem a informação dos riscos que corre ao consumir esses produtos. Por-
tanto, é flagrante o desrespeito à lei: o consumidor não é informado de maneira 
alguma. A respeito da responsabilidade pelo produto, vejamos o que diz ainda o 
CDC (BRASIL, 1990):

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 
importador respondem independentemente da existência de culpa, pela repa-
ração dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de pro-
jeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação 
ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insufi-
cientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.
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Logo, a responsabilidade do fornecedor é do tipo objetiva, independendo 
de comprovação de dolo ou culpa, devendo estar presentes os pressupostos ou re-
quisitos da responsabilidade civil: ação – dano – nexo de causalidade.

Analisando os elementos tem-se: a ação de produzir e/ou fornecer pro-
dutos contaminados por agrotóxicos e a omissão da informação da nocividade e 
periculosidade dos produtos fornecidos; o dano que são os problemas ou a mera 
possibilidade de riscos a saúde causados pelo consumo desses produtos; e o nexo 
de causalidade já comprovado por diversos meios de que existe relação entre vários 
tipos de doenças e o consumo diário desses produtos. Logo, é possível constatar 
a presença de todos os requisitos que responsabilizam objetivamente produtores, 
fornecedores e fabricantes. Nos artigos a seguir a lei tipifica as condutas e impõe 
sanção (BRASIL, 1990):

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste có-
digo, sem prejuízo do disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas 
tipificadas nos artigos seguintes [...] Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos 
sobre a nocividade ou periculosidade de produtos, nas embalagens, nos invó-
lucros, recipientes ou publicidade: Pena – Detenção de seis meses a dois anos e 
multa. [...] Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste 
código: V – serem praticados em operações que envolvam alimentos, medica-
mentos ou quaisquer outros produtos ou serviços essenciais [...] .

Para que haja a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das ví-
timas, podem ser propostas ações individuais ou coletivas, como diz o Art. 81: A 
defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em 
juízo individualmente, ou a título coletivo (BRASIL, 1990).

No decorrer da presente pesquisa, confessa-se que se pensou inicialmente 
que seria comum o ingresso de ações individuais discutindo indenização por da-
nos sofridos com alimentos contaminados ou tratando de intoxicação sofrida por 
agrotóxicos. 

Ocorre que, além de ter constatado escassos casos, todos findaram em in-
sucesso, pois, como as estudiosas da Fiocruz, Portela e Tourinho (2016) alertam:

Comprovar que um óbito foi causado por um agrotóxico é um desafio. En-
quanto algumas substâncias podem permanecer décadas no corpo humano 
(tais quais os organoclorados como o DDT, que é eliminado progressivamente 
pelas fezes, urina e leite materno), outras não ficam nem uma semana no orga-
nismo, o que não significa que não causam estragos.

A pesquisadora do Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia 
Humana (CESTEH) da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP/
FIOCRUZ) Friedrich (apud PORTELA; TOURINHO, 2016) explica que há 
uma exigência de comprovações irrefutáveis da presença de um agrotóxico em 
exames clínico no sangue ou urina. 

E isso é difícil ocorrer. Hoje em dia usamos muitos agrotóxicos – a maioria do 
grupo do organofosforados, neonicotinoides, piretróides – que são eliminados 
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pela urina 24h, 48h, até 72 horas depois que o trabalhador ou morador foi 
exposto. O fato dele sair rápido também não indica que ele é seguro. Nesse 
caminho pelo organismo ele pode ter alterado funções hepáticas, renais e hor-
monais e ele sai do organismo, mas já alterou moléculas, já deixou seu efeito, 
muitas vezes irreversível.

Neste cenário, como provar que um óbito teve como causa o consumo ou 
manuseio de agrotóxicos? Um dos fatores começa na própria notificação dos casos 
nos sistemas de informação de saúde, organizados e produzidos pelo próprio Mi-
nistério da Saúde, que ajudariam a diagnosticar e enfrentar o problema.

Bochner, coordenadora do SINITOX – Sistema Nacional de Informa-
ções Tóxico-Farmacológicas, defende a transformação desses casos em eventos 
sentinelas.

Ao lidar com óbitos decorrentes de intoxicações ocupacionais por agrotóxicos 
estamos na presença de eventos raros, dificilmente notificados, mas que apor-
tam uma enormidade de significados e sentidos, mantendo atrás de si diversas 
outras vítimas (BOCHNER apud PORTELA; TOURINHO, 2016). 

Explica, ainda, que a análise dessas informações pode levar as autoridades 
governamentais a algumas ações positivas em prol da saúde do trabalhador e da 
população:

As autoridades devem buscar o local da exposição e proceder com ações de vi-
gilância, incluindo averiguação das condições de trabalho, verificação do uso 
de equipamentos de proteção individual (EPI), inclusive suas trocas periódicas, 
aplicação de exames específicos de sangue para intoxicações por agrotóxicos, 
por exemplo. 

Bochner (apud PORTELA; TOURINHO, 2016) ainda comenta:

Um dos casos que confirmam a importância da notificação foi a história de 
VMS, já contada na matéria que abre a série “Agrotóxicos: a história por trás 
dos números”. VMS era almoxarife de uma multinacional na comunidade de 
Cidade Alta, em Limoeiro do Norte (Chapada do Apodi – Ceará). E, após dois 
anos e meio trabalhando como auxiliar no preparo da solução de agrotóxicos 
para borrifo na lavoura de abacaxi, faleceu aos 31 anos.
Em 2013, a Justiça reconheceu que a morte de VMS foi motivada “pelo am-
biente ocupacional”, ou seja, pelo trabalho com os agrotóxicos. A ação movida 
pela família do trabalhador foi ganha em primeira e segunda instâncias na Jus-
tiça do Ceará, e representa um marco histórico na luta contra o uso intensivo 
de agrotóxico, pois abre o precedente de se provar legalmente que a exposição a 
esses produtos, mesmo com “uso seguro” de EPIs, pode levar a morte.

Segundo o advogado da demanda SILVA (apud PORTELA, Graça; Tou-
rinho, Raíza, 2016), esta foi “uma vitória não apenas para a autora da ação, mas 
uma sinalização positiva para milhares de trabalhadores e trabalhadoras submeti-
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dos a situações semelhantes. São diversas situações de exposição aos agrotóxicos 
que permanecem no anonimato e injustiça”, afirma. Ele ressalta que a decisão é 
pioneira no Brasil, segundo afirmou a desembargadora que relatou o acórdão no 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT-7).

A interposição da ação de Reclamação Trabalhista com Indenização por 
Danos Materiais e Morais resultou no reconhecimento, pela Justiça do Trabalho, 
“do nexo de causalidade entre a exposição contínua do trabalhador aos agrotóxi-
cos e o dano (morte)”, explica o advogado, que também é membro da Rede Na-
cional de Advogados Populares e realiza assessoria jurídica a movimentos popula-
res, associações civis, sindicatos, ONGs e organizações de Diretos.

No processo da família de VMS, a equipe jurídica que cuidou do caso te-
meu não encontrar testemunhas, mas o que ocorreu foi o contrário, pois havia 
uma forte mobilização dos empregados da empresa condenada. “A gravidade do 
fato sensibilizou os colegas. A principal dificuldade era o receio de retaliação por 
parte das empresas do agronegócio. Os depoimentos apresentados foram decisivos 
para configuração do ambiente laboral”, explica Claudio Silva.

A ação já foi vitoriosa na 1ª e na 2ª instância da Justiça, porém Silva reco-
nhece que há limitações que dificultam não só o acesso à justiça como um todo, 
mas também à condições mínimas de atendimento socioassistencial. “Diversos 
profissionais da saúde e de atendimento assistencial e psicossocial não sabem ou 
não conseguem lidar com situações de intoxicação ocupacional. Uma abordagem 
qualificada certamente motivaria mais trabalhadores e trabalhadoras a buscar re-
paração no Judiciário” (PORTELA; TOURINHO, 2016).

Cita-se um documentário que elucida muito bem essa situação, o qual se 
chama “Nuvens de Veneno”, uma parceria da VIDEOSAÚDE Distribuidora da 
FIOCRUZ, com a Secretaria de Saúde de Mato Grosso e a produtora Terra Fir-
me, realizado em 2013, que versa sobre os efeitos marcantes da intoxicação por 
agrotóxicos (FIOCRUZ, 2013).

É fundamental o trabalho de conscientização e sensibilização no sentido de 
não serem mais admitidas nem toleradas, como exigência da sociedade contem-
porânea e até mesmo da sustentabilidade da economia capitalista globalizada, a 
formação de novos passivos ambientais (SOUZA; SOUZA, 2020).

É importante remarcar que a finalidade precípua da proteção ambiental é 
a prevenção, principalmente mediante a incorporação das práticas de gestão e pla-
nejamento ambientais, atreladas a políticas, planos, programas e projetos de ativi-
dades concebidos e implementados sob a perspectiva do tripé da sustentabilidade 
(econômica, ecológico-ambiental e social) (SOUZA, 2012).

Conclui-se, assim, que um aperfeiçoamento no sistema de notificações 
com uma melhor estruturação de bancos de dados sobre os produtos, seus efeitos 
e tratamento para população geral e profissionais da área médica, sistemas de re-
gistro mais simplificados e interativos, capacitação de profissionais de saúde para 
entender e registrar agravos, organização de redes de pesquisadores independentes 
para aprofundar conhecimento sobre agrotóxicos e danos crônicos, por exemplo, 
poderá auxiliar nessa melhoria das informações que temos sobre quantas pessoas 
vem sendo afetadas pelo mal uso dos agrotóxicos.



Jéssica Lopes Ferreira Bertotti e Maria Cláudia da Silva Antunes de Souza170

Afinal, a sociedade brasileira já tem demonstrado manifestações de descon-
tentamento com esse modelo de produção agrícola, assim como a produção acadê-
mica tem sido fundamental para revelar as reais consequências do uso dos agrotó-
xicos. Acrescenta-se observância do papel de protagonista do Judiciário e do Minis-
tério Público do Trabalho que são os órgãos que têm dado atenção ao problema. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por concluinte, tem-se que o problema de pesquisa pode ser analisado de 
maneira incisiva no sentido de que o uso de agrotóxicos na agricultura brasileira 
contemporânea é feito, por vezes, de modo inadequado, o que faz com que haja a 
perda de equitatividade entre os Direitos do Consumidor e a produção agrícola de 
alimentos atual. Portanto, se não vislumbramos este equilíbrio, como consequên-
cia temos uma relação que foge a ótica sustentável que, pelos estudos feitos, deve-
ria estar ocorrendo. Vê-se que há sim regras que amparam o consumidor frente a 
esse problema, porém, por vezes, não se consegue alcançar a fiscalização efetiva e 
controle do quão o uso desenfreado de agrotóxicos é prejudicial à saúde. Por isso, 
ainda assim, vê-se que os consumidores estão reféns da falta de informação sobre 
os danos que podem causar estes alimentos contaminados. 

Por outro lado, convém ressaltar a necessidade da ciência produzir mais 
pesquisas para alicerçar as decisões sobre liberar ou negar a utilização de agrotó-
xicos nos produtos hortifrutigranjeiros. A incerteza científica paira sobre os agro-
tóxicos e deixa uma névoa de possibilidades de inter-relações entre doenças e uso 
de agrotóxicos. Daí ser necessário um maior embasamento teórico e pesquisas 
científicas para que as decisões de hoje possam ser defendidas com maior robus-
tez e segurança perante as gerações presentes e futuras e, ao mesmo tempo, que 
a ciência também se volte para a busca de alternativas sustentáveis sem colocar 
em risco a produção de alimentos e a saúde dos trabalhadores, consumidores e o 
meio ambiente. Não é tarefa fácil pela complexidade que o tema dos agrotóxicos 
e produção de alimentos envolve. Com efeito, o consumidor desconhece quais 
os resíduos de agrotóxicos encontram-se no produto que está adquirindo, bem 
como desconhece os efeitos que o uso combinado pode ocasionar à sua saúde no 
médio e longo prazo, como intoxicação crônica, e o desenvolvimento de doenças 
neurológicas, hepáticas, respiratórias, renais, cânceres, entre outros já mapeados 
pela ciência.
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INTRODUÇÃO

A criação, o desenvolvimento e a aplicação da nanotecnologia4 estão pos-
sibilitando um momento histórico à humanidade, “novo renascimento da ciência 
e tecnologia”, tendo em vista que a sua utilização é um meio de garantir inovação 
e competitividade no mercado.

Assim, as inovações e avanços tecnológicos, a partir do século XXI, ga-
nham destaque no campo da ciência, com as descobertas acerca da nanotecnolo-
gia, que possui aproximadamente 8.958 produtos no mercado contendo a nova 
tecnologia. A sua utilização possibilitou que objetos e estruturas fossem examina-
dos em menor escala, propiciando também a manipulação de diversos materiais, 
com inúmeros benefícios, o que a tornou objeto de interesse de diversas áreas, 
tendo em vista sua dimensão multidisciplinar e sua aplicação no cotidiano da 
sociedade. Assim, o problema principal para questão de debate consiste na per-
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gunta: Qual o posicionamento do Direito Ambiental Brasileiro diante dos riscos 
ambientais e humanos que os nanoagrotóxicos apresentam? 

No campo alimentar, onde obteve destaque, ocorre a inclusão de nanoa-
grotóxicos em todo processo produtivo de alimentos e produtos industrializados. 
Assim, alguns autores descrevem que os nanoagrotóxicos oferecem tanto pontos 
positivos quanto negativos. O presente trabalho pretende identificar, além dos be-
nefícios, os riscos apresentados pelos nanoagrotóxicos tanto para o meio ambiente 
quanto para a saúde humana. Em um segundo momento, será estudado o papel 
dos princípios jurídicos da prevenção e precaução no gerenciamento dos riscos 
dos nanoagrotóxicos, bem como perspectivas atuais de criação de um marco regu-
latório de sua utilização no Brasil.

Este trabalho foi realizado através da utilização da metodologia da inter-
pretação histórica e dos dados obtidos a partir das pesquisas bibliográficas de di-
versos autores. Ainda busca demonstrar o papel do Direito frente às inovações 
tecnológicas e quais as possíveis respostas do Direito Ambiental considerando a 
revolução cientifica. 

1. A UTILIZAÇÃO DOS AGROTÓXICOS NO BRASIL 

A agricultura contemporânea é definida pela utilização de novas técnicas 
e equipamentos, para “elevação do número de pesquisas agronômicas e o uso de 
uma diversidade de insumos, como agrotóxicos e fertilizantes”. Os agrotóxicos, 
também conhecidos como pesticidas, arrecadam bilhões de dólares em todo mun-
do, “foi durante a Segunda Guerra Mundial que ocorreu a produção, expansão e 
síntese de diversos compostos químicos, com propriedades inseticidas”; a promes-
sa era de baixo custo e durabilidade (STOPPELLI, 2005, p. 91-100).

Inicialmente, a função do agrotóxico era destruir insetos e pragas que con-
seguissem impedir a produtividade do setor agrícola, tendo em vista que, após a 
guerra, existia um “grande estoque desse veneno e alta capacidade de produção 
instalada nos parques industriais”, associada à insuficiência de alimentos, as fá-
bricas inativas passaram a produzir agrotóxicos em massa (RIBEIRO; PEREIRA, 
2016, p. 14-26). 

No Brasil, não foi diferente: “a história agrícola está ligada à história do 
processo de colonização no qual a dominação social, a política e a econômica 
da grande propriedade foram privilegiadas, a grande propriedade impôs-se como 
modelo socialmente reconhecido” e ganhou incentivos taxativos na política agrí-
cola que buscou revolucionar e assegurar sua reprodução, o que proporcionou a 
agricultura familiar continuamente preencher “um lugar secundário e subalterno 
na sociedade brasileira” (WANDERLEY, 2014, p. 25-44). 

Pode-se constatar que a agricultura brasileira teve como finalidade somen-
te o aumento de sua produtividade, não levando em conta os recursos naturais 
utilizados. “O que se tinha como meta era produzir de forma que o retorno fosse 
o maior e o mais rápido possível”. A referência “agrícola adotada no Brasil nas dé-
cadas de 60 e 70 era voltada ao consumo de capital e tecnologia externa: grupos 
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especializados passavam a fornecer insumos, desde máquinas, sementes, adubos, 
agrotóxicos e fertilizantes”. A possibilidade de adquirir os agrotóxicos era assegu-
rada pelo “acesso ao crédito rural, determinando o endividamento e a dependên-
cia dos agricultores” (BALSAN, 2006, p. 126-127). Por fim, tendo em vista que a 
utilização de agrotóxicos se tornou “um fato corrente no campo,” permanecendo 
presente no cotidiano de muitos produtores, fora necessário criar um marco regu-
latório a seu respeito (ANDRADES; GANINI, 2007, p. 44-46). 

Ademais, a regulamentação dos agrotóxicos surgiu após a criação da Lei 
nº 7.802/1989: “anteriormente os agrotóxicos eram somente submetidos a ava-
liações toxicológicas e de eficácia agronômica, a partir desta lei passaram a ser exi-
gidas também avaliação e classificação do potencial de periculosidade ambiental”. 
Conforme a legislação atual, “compete ao Ministério da Agricultura e Abasteci-
mento realizar a avaliação da eficácia agronômica, ao Ministério da Saúde realizar 
a avaliação e classificação dos tóxicos, ao Ministério do Meio Ambiente avaliar e 
classificar o potencial de periculosidade ambiental, devendo realizar a fiscalização 
e o controle da comercialização destes produtos os órgãos estaduais e o Distrito 
Federal (PERES; MOREIRA; DUBOIS, 2003, p. 21-41).

O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente classificou os agrotóxicos quanto 
aos riscos à biodiversidade, dividindo-os em quatro classes: “I) altamente perigo-
so, II) muito perigoso, III) perigoso e IV) pouco perigoso” (POL, 2019, p. 54). 
O Decreto nº 4.074, artigo 48, ressalta que “deverão constar obrigatoriamente do 
rótulo de agrotóxicos e afins os dados estabelecidos” (BRASIL, 1989). De acordo 
com a Lei nº 7.802/1989, regulamentada pelo Decreto nº 4.074, os agrotóxicos 
consistem em “produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos 
destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento 
de produtos agrícolas” (BRASIL, 1989). 

Sua classificação abrange um enorme número de moléculas químicas, com 
diversas toxicidades e modos de ação, sendo divididos em três grandes classes: 
“inseticidas, fungicidas e herbicidas”. Os inseticidas combatem os insetos consi-
derados nocivos, fungicidas combatem os fungos e herbicidas controlam as plan-
tas invasoras. Dentre a classificação dos agrotóxicos, “os herbicidas representam 
48%, seguidos pelos inseticidas com 25% e os fungicidas com 22%” (POL, 2019, 
p. 53). 

Além disto, também são separados conforme sua ação “e agrotóxicos sis-
têmicos e agrotóxicos de contato ou não-sistêmicos”. Os primeiros consistem na-
queles que, quando utilizados em plantas, transportam por meio da seiva através 
de todos os tecidos vegetais, de forma a se dividir uniformemente e aumentar seu 
tempo de ação; já os segundos são aqueles que atuam externamente na planta, 
tendo indispensavelmente que entrar em contato com o alvo biológico. A classifi-
cação de acordo com a respectiva “ação também tem o intuito de contribuir para 
o entendimento de que a simples lavagem dos alimentos em água corrente não é 
o suficiente para remover o resíduo químico dos produtos”, ou seja, boa parte dos 
agrotóxicos de contato e os sistemáticos permanecem nos alimentos mesmo após 
sua lavagem, pois são absorvidos por tecidos internos da planta (MILKIEWICZ; 
DAMACENA, 2019, p. 82-83). 
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Inclusive os agrotóxicos encontram-se classificados como os mais influen-
tes poluentes químicos que se emitem pelo mundo. Os países mais desenvolvi-
dos, além de exportarem agrotóxicos para os países em desenvolvimento, inse-
rem empresas designadas para sua produção (HUPFFER; SUSIN; POL, 2019, 
p. 143-144).

Outrossim, “o Brasil possui muitos agrotóxicos registrados”, visto que a 
mão de obra é de baixo custo e as leis existentes possuem regras menos rigorosas, 
ou seja, dentre as nações que mais consomem agrotóxicos legalmente, o Brasil ga-
nha posição de destaque (MILKIEWICZ; DAMACENA, 2019, p. 77-78), sendo 
o segundo maior consumidor, justamente por estar entre os maiores produtores 
agrícolas do planeta, ocupando a posição de segundo maior exportador de alimen-
tos, “o que gera a necessidade do uso intensivo de técnicas que utilizam sementes 
transgênicas fertilizantes e agrotóxicos” (POL, 2019, p. 83).

Ainda a aplicação de agrotóxico, quando em excesso, “em desacordo com 
as prescrições técnicas, falta de informação e monitoramento de riscos adquire 
caráter potencialmente catastrófico”, ou seja, existe o risco de o agrotóxico afetar 
não só local de sua aplicação, mas outros componentes do meio ambiente além do 
solo, como a saúde humana e animal. “Pode-se destacar a ocorrência de doenças 
e mortes que poderiam ser evitadas entre elas, o câncer. A exposição a estes com-
postos químicos é diária, configurando-se como um grande problema de saúde 
pública e ambiental” (MILKIEWICZ; DAMACENA, 2019, p. 77-78).

A contaminação humana é sistemática e exposta por três vias principais: 
i) inalação: é a rota principal para os trabalhadores agrícolas, desde a “utilização 
na lavoura, transporte, manuseio dos alimentos nos espaços de comercialização”; 
ii) ingestão: que ocorre de forma indireta “por meio da migração dos agrotóxicos 
para os alimentos”; iii) absorção: “onde entra em contato com o organismo atra-
vés da ingestão, no momento do consumo” (FLORES; ATZ; HUPFFER, 2019, 
p. 26).

Portanto, o impacto das consequências na utilização de agrotóxicos na saú-
de humana e ambiental tem gerado grande debate por parte de pesquisadores, 
que, ao analisarem e compararem o município de origem de pacientes, qual seja, 
neste caso, o estado de São Paulo, com “câncer de fígado, leucemia linfoide e cân-
cer de próstata, observaram que são fortes os indícios de correlação positiva do uso 
dos agrotóxicos com o desenvolvimento do câncer”, tendo em vista que grande 
parte do acréscimo destes tipos de câncer acontecem nos indivíduos que tiveram 
ou ainda tem contato direto com os agrotóxicos (FLORES; ATZ; HUPFFER, 
2019, p. 26).

Além disto, as informações referentes ao comportamento ambiental “quí-
mico, toxicidade, cancerogenicidade, mutagenicidade, volatilidade e a meia vida 
do produto podem ser obtidas no sistema ‘Sistema de Informações sobre Agrotó-
xico’, disponível online”. Trata-se de um significativo meio de informação pouco 
divulgado, disponível para os agentes do Direito e demais cidadãos (MILKIE-
WICZ; DAMACENA, 2019, p. 82).

Entretanto, ao longo do tempo o entusiasmo mundial pelos agrotóxicos 
foi perdido, tendo em vista que, após observar os insetos, percebeu-se que estes 
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criavam resistência aos compostos químicos, o que gerava um acumulo no meio 
ambiente, assim, “estes fatos promoveram a ação de diversos governos no sentido 
de banir ou restringir o uso de pesticidas”. A busca por agrotóxicos “menos per-
sistentes no meio ambiente e mais potentes em relação às pragas” se tornou ne-
cessária, tendo em vista as consequências obtidas como os “comprometimentos 
relativos à contaminação do ar, solo, água e seres vivos”, sendo necessária, assim, a 
criação de agrotóxicos menos prejudiciais e com resultados eficazes (STOPPELLI; 
MAGALHÃES, 2005, p. 91-100). 

2. A EVOLUÇÃO DOS NANOAGROTÓXICOS: BENEFÍCIOS E RISCOS 

Desta forma, surgem, a partir destas pesquisas, os nanoagrotóxicos, que 
consistem justamente na introdução de nanotecnologia nos agrotóxicos, deixan-
do-os mais potentes, “a maioria das grandes empresas de agroquímicos tem pes-
quisas de nanoagrotóxicos”, buscam justamente formulações em nanoescala “dos 
ingredientes ativos que já existem, pois uma nova formulação química normal-
mente significa uma nova patente, o que estende o monopólio exclusivo sobre um 
antigo agrotóxico” (BARROS, 2011, p. 30-32).

Ainda outro benefício no desenvolvimento da tecnologia consiste no fato 
de que “o agroquímico” (nanoagrotóxico) “tem a sua capacidade de matar aumen-
tada, as partículas menores não entopem os bicos dos pulverizadores e, como se 
dissolvem bem na água, não é necessário agitar os tanques com tanta frequência”. 
Ou seja, dispensa a necessidade de constante dedicação do agroquímico em rela-
ção aos tanques, sendo inclusive dispensável neste caso. “Os agroquímicos usados 
até agora são responsáveis por poluir o solo, a água, os ecossistemas, reduzir a bio-
diversidade e afetar a saúde humana” (BARROS, 2011, p. 30-32).

O termo nanoagrotóxicos compreende uma enorme “variedade de produ-
tos e não pode ser utilizado para representar uma única categoria. Nanoformula-
ções que resultam em nanoagrotóxicos combinam vários polímeros e nanopartí-
culas de metal na faixa de tamanho de nanômetros”. O propósito dos nanoagro-
tóxicos, de modo geral, é o mesmo de outros pesticidas, diferenciando-se apenas 
em relação ao destino ambiental que é pouco pesquisado e compreendido. Seu 
objetivo consiste “em fornecer novos compostos agroquímicos e novos mecanis-
mos de entrega para atingir seu alvo, melhorando a produtividade das culturas e, 
inclusive, com a velha promessa de reduzir os agrotóxicos” (HUPFFER; ART-
MANN; POL, 2017, p. 173).

Assim, o estímulo “à pesquisa de aplicações nanotecnológicas no agrone-
gócio” do país vem acontecendo desde “a segunda metade da década de 90 e, em 
2006, quando foi inaugurado o Laboratório Nacional de Nanotecnologia para o 
Agronegócio (LNNA), como resultado de um investimento conjunto entre Em-
brapa e Finepe”, totalizando o valor de investimento em torno de quatro milhões 
de reais. Já a partir de 2013, passou a integrar o Sistema Nacional de Laboratórios 
em Nanotecnologias (SisNANO), sendo instrumento de grande estratégia para o 
país. Ainda o país ganha destaque na competitividade acerca das patentes na área 
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de fertilizantes com nanotecnologia, “em 2012, o Brasil aparece como nono país 
(empatado com a Austrália) em depósitos de patentes e de fertilizantes nanotec-
nológicos” (HOHENDORFF; LEAL; ENGELMANN, 2019, p. 117).

Dentre as pesquisas realizadas com agrotóxicos, um caso bem-sucedido foi 
do grupo que estudou a atrazina (SYNGENTA, 2019), “composto usado para 
combater plantas daninhas e um dos herbicidas mais amplamente aplicados no 
Brasil”. Na União Europeia, o uso dessa substância se tornou proibido depois que 
análises indicaram que o composto contaminava lençóis subterrâneos e águas su-
perficiais. O grupo criou uma forma de encapsulamento da substância que coloca 
o ingrediente “e quimicamente ativo em contato direto com as plantas daninhas”. 
Desse modo, a eficácia do produto foi multiplicada por dez – ou seja, a quantida-
de necessária de atrazina passou a ser de 300 gramas por hectare. A tecnologia já 
foi patenteada e licenciada no ano passado; todavia, o químico Fraceto, que lide-
rou as pesquisas, destacou ser “vital manter em mente que, antes de serem dispo-
nibilizadas no mercado, essas inovações sejam testadas de forma meticulosa. É es-
sencial que sejam realizados estudos que demonstrem a segurança desses sistemas 
para a saúde humana e para o ambiente” (BRITTO, 2019).

Similarmente, os nanoagrotóxicos podem estar presentes em diversas eta-
pas, desde a lavoura até o consumo final, ou seja, “buscando uma agricultura mais 
produtiva, sem perdas e mais segura uma vez que os agrotóxicos produzidos a 
partir de nanoformulação dissolvem mais prontamente na água o que facilita sua 
aplicação, ampliando também seu poder de ação”. Outro destaque são os “mate-
riais nanoencapsulados” que proporcionam a liberação mais lenta do nanoagro-
tóxico, proporcionando diversos benefícios no controle de pragas, reduzindo a 
“exposição dos trabalhadores a agrotóxicos e eliminando a necessidade de solven-
tes tóxicos e inflamáveis” (HOHENDORFF; LEAL; ENGELMANN, 2019, p. 
118-119). 

Assim, utiliza-se o termo nanoalimento (ou nanofood) a fim de caracterizar 
os alimentos que foram plantados, produzidos ou embalados, por meio da apli-
cação da nanotecnologia, nanomateriais ou nanoagrotóxicos. Sua aplicação pode 
ser empregada em todas as etapas de produção dos alimentos; na primeira fase 
podem ser utilizadas substâncias químicas nanoformuladas para prolongamento 
de seu resultado em comparação às convencionais e utilizados nanomateriais na 
purificação da água e limpeza do solo. “Os nanoagrotóxicos não são eliminados 
na colheita, podendo resultar em potencial exposição ao consumidor”. Na fase de 
processamento, a nanotecnologia surge em maquinários de produção, onde “os 
nanoagrotóxicos têm contato direto com os alimentos, por exemplo, no revesti-
mento de máquinas que usam nanopeneiras para eliminar bactérias (BARROS, 
2011, p. 16). 

Contudo, sua utilização também gera riscos, conforme demonstrado nos 
estudos “in vitro, fica claro que existe possibilidade das nanopartículas de prata 
produzir danos ao organismo humano, entretanto, poucos são os estudos que tra-
tam especificamente do uso dessas nanopartículas em alimentos ou cosméticos” 
(HOHENDORFF, 2014, p. 144). Inúmeras são as dúvidas referentes aos riscos 
dos nanoagrotóxicos em “contato com nanopartículas para o meio ambiente, para 
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a saúde, segurança dos trabalhadores e consumidores” (BERGER FILHO, 2010, 
p. 139-140).

Do mesmo modo, o principal problema é a respeito da inalação de nano-
partículas, pois, devido ao fato das partículas serem muito pequenas, elas vencem 
barreiras naturais do aparelho respiratório, sendo depositadas e acumuladas nos 
alvéolos pulmonares, responsáveis pela troca gasosa de oxigênio e gás carbônico 
com a corrente sanguínea. “Quando inaladas, podem alcançar os pulmões, po-
dendo ficar acumuladas “neste órgão e provocar doenças crônicas, como inflama-
ção pulmonar, pneumonia entre outras” (ALMEIDA et al., 2015, p. 93). 

Portanto, as nanopartículas, se absorvidas por meio dos nanoagrotóxicos, 
também geram riscos, tendo em vista que podem “viajar até a cadeia de alimen-
tos de humanos e de animais utilizados para consumo humano, de forma seme-
lhante ao DDT”, através da ingestão de alimentos ou pela inalação e absorção da 
pele, “estando no corpo, as nanopartículas podem ser transportadas para todos 
os órgãos sem encontrar nenhuma barreira, ou seja, elas podem viajar livremente 
e se alojar em determinada parte do organismo humano”. Outro risco que pode 
acontecer “é a bioacumulação de nanopartículas no organismo humano sem que 
se saiba como elas podem reagir entre si e reagir ao longo do tempo” (ALMEIDA 
et al., 2015, p. 89-97). 

Conclui-se que, em relação à compreensão dos riscos e às dúvidas acerca da 
ingestão de alimentos nanoengenheirados, da elaboração até as estantes de mer-
cados e demais locais de consumo, “os nanoalimentos são elevados à categoria de 
difícil controle e monitoramento. A modernização reflexiva não se dá sem refletir 
profundamente sobre os benefícios e os riscos das inovações tecnológicas e sobre 
a segurança dos alimentos”. Sendo assim, é necessário sancionar leis em “favor 
da vida, da saúde pública e do meio ambiente. Para além disso, os desafios que 
se apresentam com o desenvolvimento de alimentos nanoengenheirados” consti-
tuem a obrigação de elaborar “marcos regulatórios com mecanismos de supervisão 
e novos modelos de gestão de riscos para alimentos” (HUPFFER; ARTMANN; 
POL, 2017, p. 181-182). 

Assim, grande parte da população planetária desconhece o efeito de aditi-
vos alimentares desenvolvidos, que utilizam inclusive nanopartículas para integrar 
os alimentos que são consumidos diariamente, sem qualquer controle ou regula-
mentação por parte do Estado, utilizando mecanismos de supervisão nanoespecí-
ficos obrigatórios para fins de proteção da saúde pública e meio ambiente (SAN-
TOS, 2010, p. 74).

3. OS PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO E PRECAUÇÃO COMO MEIOS DE 
GERENCIAMENTO DOS RISCOS DOS NANOAGROTÓXICOS

A abordagem com precaução dos nanoagrotóxicos requer a utilização de 
“mecanismos de supervisão nanoespecíficos obrigatórios que considerem as carac-
terísticas típicas dos materiais. Dentro desses mecanismos, a proteção da saúde 
pública e a segurança dos trabalhadores” necessitam de um comprometimento 
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maior com a pesquisa de “risco crítico e uma ação imediata para mitigar as pos-
síveis exposições até que fique provada a sua segurança. Deve ser colocada a mes-
ma ênfase nas medidas que salvaguardem o meio-ambiente”. A fiscalização deve 
atender a requisitos mínimos, quais sejam a transparência e o acesso à informa-
ção, “com respeito à tomada de decisões, aos testes de segurança e aos produtos” 
(HOHENDORFF; LEAL; ENGELMANN, 2019). 

As reflexões acerca do alcance da nanotecnologia devem abranger os im-
pactos sociais e éticos, necessitando, portanto, da adoção do princípio da precau-
ção, tendo em vista que é classificado como (HOHENDORFF, 2014, p. 144) 
“princípio fundante e primário da proteção dos interesses das futuras gerações”, 
que torna imperativo adotar “medidas preventivas e justifica a aplicação de outros 
princípios, como o da responsabilização e da utilização das melhores tecnologias 
disponíveis” (CANOTILHO; LEITE, 2008, p. 6-9).

Igualmente o sistema do Direito Ambiental brasileiro necessitava de prin-
cípios jurídicos para obterem um norte: assim surgem os princípios jurídicos os 
quais “contêm força normativa, muito embora haja diferença na estrutura entre 
princípios e regras”. Tendo em vista sua influência jurídica-normativa, os prin-
cípios são essenciais para o avanço do Direito Ambiental, “especialmente para 
auxiliar na interpretação e suprir as lacunas existentes nas regras” (SARLET; MA-
CHADO; FENSTERSEIFER, 2015, p. 192-193). 

Conforme entendimento de Ávila, regras são “normas imediatamente des-
critivas primariamente retrospectivas e com a pretensão de decibilidade e abran-
gência, para cuja aplicação se exige a avaliação da correspondência sempre cen-
trada na finalidade que lhes dá suporte ou nos princípios”. Em contrapartida, os 
princípios “são normas finalísticas, primariamente prospectivas e com pretensão 
de complementaridade e de parcialidade, cuja aplicação se demanda uma avalia-
ção de correlação entre o estado das coisas a ser promovidos e os efeitos decorren-
tes da conduta havida necessária” (ÁVILA, 2003, p. 70).

Dentre estes mecanismos de supervisão, aplica-se o princípio da precau-
ção, que tem sua origem “no Direito Alemão, em meados dos anos 70, pelo pla-
nejamento e ações que evitassem a implantação de empreendimentos que pudes-
sem oferecer a degradação ambiental” (GONÇALVES; COELHO, 2003, p. 225-
262), o que instigou inúmeros países, em nível mundial, que sentiram o dever de 
adotar políticas de proteção. 

No entendimento de Engelmann, Flores e Weyermuller, “na análise das 
nanotecnologias, no ponto mais elevado da pirâmide estará o princípio da precau-
ção” (ENGELMANN; FLORES; WEYERMULLER, 2010, p. 208). “No Brasil, 
o princípio da precaução surge apenas em 1992, em três momentos de destaque: 
i) na Declaração do Rio de Janeiro de 1992; ii) na Convenção sobre Diversida-
de Biológica; iii) na Convenção das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima” 
(GONÇALVES; COELHO, 2003, p. 230-231).

Também encontra amparo legal na Constituição de 1988, no artigo 225, 
tendo em vista a previsão “de imposição de controle de atividades que possam vir 
a pôr em risco o meio ambiente por serem de impacto ainda desconhecido para a 
ciência” (HOHENDORFF, 2014, p. 145).
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O princípio tem como finalidade impossibilitar a ação de tudo que enten-
de como desastre provável. Sendo assim, objetiva “durabilidade da sadia qualidade 
de vida das gerações humanas e à continuidade da natureza existente no planeta” 
(MACHADO, 2014, p. 96). Ademais, em relação à sua aplicação, existem duas 
versões: a primeira mais aplicada e sólida e a segunda menos utilizada e limitada. 
A primeira é legitimada pelo setor produtivo, e que não requer que os desenvolve-
dores de uma nova tecnologia demonstrem primeiramente que “não terá impactos 
negativos ao meio ambiente, ficando como o órgão regulador o ônus desta prova”. 

Além disto, o desenvolvimento dos nanoagrotóxicos “acelerara o desenvol-
vimento e a comercialização de produtos”; todavia, sem “avaliação de seus riscos, 
o que instou organismos internacionais e a sociedade civil organizada a invocar o 
princípio de precaução”, o qual objetiva “frear as pesquisas nesse campo e a con-
sequente transferência de seus resultados para o mercado”. Sendo assim, a adoção 
deste princípio é uma diretriz, que busca desacelerar a “comercialização de ‘na-
noprodutos’ sem uma cuidadosa avaliação das incertezas que os cercam” (TAVA-
RES; SCHRAMM, 2015, p. 244-255).

Diferentemente do princípio da precaução, o princípio da prevenção apli-
ca-se aos casos já conhecidos, ou melhor, aos já ocorridos: “com segurança é pos-
sível estabelecer o nexo de causalidade suficiente para identificação dos impactos 
futuros prováveis” (ANTUNES, 2016, p. 50-51). Nas palavras de Milaré, “quan-
do o perigo é certo e quando se tem elementos seguros para afirmar que uma 
determinada atividade é efetivamente perigosa” (MILARÉ, 2013, p. 262). A sua 
finalidade, conforme Dr. Dunda, “é o de impedir que ocorram danos ao meio 
ambiente, concretizando-se, portanto, pela adoção de cautelas, antes da efetiva 
execução de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras de recursos 
naturais” (DUNDA, 2014).

Outrossim, a adoção deste é “fundamental para a proteção dos bens e inte-
resses tutelados pelo Direito Ambiental, os quais, pela sua natureza e especialidade 
não admitem na maioria das vezes, a reparação”. Para que a prevenção ocorra é 
essencial compreender “o que se pretende por essa forma proteger. Sem conheci-
mento prévio não há prevenção”, sendo necessário, portanto, realizar um levanta-
mento de dados, a fim de compreender qual o intuito na utilização da prevenção 
(RAMOS, 2007).

Também encontra amparo legal nos artigos 225 e respectivos da Consti-
tuição Federal: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presen-
tes e futuras gerações” (BRASIL, 1989). A prerrogativa a um meio ambiente eco-
logicamente estabilizado obriga, ao poder público, uma série de deveres quanto “à 
avaliação e fiscalização de processos e produtos que possam compor riscos ao meio 
ambiente e aos seres humanos” (BERWIG, 2019). 

Nas palavras de Mirra, “se existem fundamentos de ordem científica para 
concluir-se que uma determinada atividade causa degradação ambiental ou é sus-
cetível de causá-la, por força do princípio da precaução torna-se indispensável 
adotarem-se medidas eficazes para impedir essa atividade, ainda que o seu caráter 
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lesivo seja passível de contestação científica”. A possibilidade de risco significativo 
e “fundado da ocorrência de uma degradação, ainda que não haja certeza científi-
ca absoluta, impõe a adoção de medidas para impedi-la ou obstá-la, inclusive pela 
via judicial” (MIRRA, 2001, p. 96).

Sua aplicação verifica-se quando o “prejuízo ambiental é conhecido, mais 
ou menos mensurável em seus efeitos e relacionado de forma direta a determina-
do empreendimento, atividade ou tecnologia. O licenciamento ambiental, assim 
como os estudos de impacto ambiental exigidos pela legislação”, ou ainda demais 
instrumentos de controle, são modelos claros da utilização do princípio da apli-
cação, cabe destacar que sua utilização exige atualização e reavaliação (BERWIG, 
2019, p. 289-291). 

Nas palavras de Berwig (2019, p. 291), é “aplicável aos impactos ambien-
tais já conhecidos com possível verificação do nexo de causalidade entre a ativida-
de e os futuros danos ambientais prováveis”. Outro ponto fundamental para uti-
lização eficaz do princípio é a vinculação com o princípio da informação, o qual 
possibilita ao indivíduo “estar informado e participar direta ou indiretamente da 
tomada de decisões, isso se torna mais difícil em uma sociedade que atualmente, 
em sua maioria, desconhece os riscos dos produtos que consome e das atividades 
econômicas que os circundam”, consequência da ausência de preocupação do po-
der público e das fábricas “de informar de forma clara e precisa sobre o risco po-
tencial destes”. 

Ainda, em nível nacional, mesmo existindo normas relativas à rotulagem de 
transgênicos, substâncias químicas perigosas e agrotóxicos, encontram-se no merca-
do diversos produtos sem a informação adequada ao consumidor e as pesquisas so-
bre danos e riscos são quase inexistentes (BERGER FILHO, 2010, p. 161).

Da mesma forma, a utilização de nanoagrotóxicos enquadra-se claramente 
nesta situação de “desinformação e desinteresse quanto aos riscos, com um agra-
vante: não existem normas que imponham a identificação” de produtos com na-
noagrotóxicos. Em nível nacional, o nível de informação sobre estes é reduzidíssi-
mo, ainda mais no caso de suas aplicações na agricultura, área esta onde tem sido 
mais aplicado (BERGER FILHO, 2010, p. 161).

Diante disso, os princípios da precaução e prevenção devem ser utilizados 
para fiscalização das nanotecnologias e nanomateriais, especialmente porque “a 
questão da regulamentação da nanotecnologia ainda não está definida em muitos 
países, inclusive no Brasil, o que não tem impedido que muitos produtos com 
nanoagrotóxicos estejam presentes no mercado”. Este cenário tem gerado grande 
ansiedade e aflição em vários “segmentos da sociedade como a científica, organis-
mos não-governamentais e empresariado” (AGÊNCIA BRASILEIRA DE DE-
SENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, 2011, p. 29). 

Outrossim, na falta de base científica sólida, exige-se do Direito resolução 
jurídica vinculada “em condições de incerteza, ou seja, decisões de sim ou não sobre 
suas atividades, produtos, substâncias ou técnicas relacionadas aos nanoagrotóxicos 
de modo que os juristas devem agir com prudência e um especial bom senso na apli-
cação de medidas evitatórias”, com a finalidade de melhores condições de enfrentar 
os contratempos sobrevindos da nova tecnologia (HOHENDORFF, 2014, p. 150).
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4. AS POSSÍVEIS RESPOSTAS DO DIREITO AMBIENTAL PARA OS RISCOS 
DOS NANOAGROTÓXICOS

A situação complica quando se chega à conclusão de que “a ciência ainda 
não tem todas as respostas sobre os riscos e perigos dos agrotóxicos no seu tama-
nho maior, que dirá ter informações seguras e compreensíveis para os consumido-
res sobre as propriedades dos nanoagrotóxicos” e suas ações com outras nanopar-
tículas (HUPFFER; ARTMANN; POL, 2017, p. 177-178) . 

Isto posto, se o agrotóxico por si só já motiva tantas adversidades à saúde 
humana e ao meio ambiente, suponha esse mesmo item desenvolvido e “consumi-
do na escala nano”. Os seres humanos “podem estar produzindo novas patologias 
de difícil mensuração e que se ampliam com outras nanopartículas que vão sendo 
inseridas nos processos de cadeia alimentar até chegar à mesa do consumidor”. É 
indispensável uma compreensão aprofundada a respeito dos resultados dos nanoa-
grotóxicos e sua destinação após a aplicação, indagações sobre nanoagrotóxicos 
devem ser uma preferência para a prevenção da “qualidade da cadeia alimentar, da 
segurança alimentar, do meio ambiente e da saúde humana” (HUPFFER; ART-
MANN; POL, 2017, p. 177-178).

Do mesmo modo, em nível nacional, não há regras distintivas sobre a utili-
zação da “tecnologia nano aos alimentos ou produtos diversos. A lei ainda não dis-
tingue produtos com partículas em escala normal e produtos com nanopartículas, 
embora já haja comprovação de que as nanopartículas produzem consequências 
distintas”. A variedade de ferramentas adotadas e os diferentes moldes de “expo-
sição humana, voluntária ou não, demonstram a complexidade e dificuldade de 
regulação da matéria. Contudo, enquanto não são elaboradas diretrizes regula-
tórias específicas”, é fundamental propiciar a discussão, a fim de tornar público 
os principais riscos resultantes desses produtos. Apesar destas incertezas, “os pro-
dutos já estão no mercado, à disposição dos consumidores, que são atraídos pela 
forte propaganda que exalta a eficiência da tecnologia nano” (ENGELMANN; 
ALDROVANDI, 2012, p. 693-694).

No entanto, não são apresentados “os resultados das pesquisas sobre a po-
tencial toxicidade” dos produtos com nanoagrotóxicos, “até porque faltam in-
vestimentos para pesquisas com esse fim”. Atualmente, é impossível afirmar algo 
sobre a segurança dos alimentos ou produtos com nanoagrotóxicos, considerando 
“o desconhecimento sobre a toxicidade que há pouco vem sendo avaliada na esca-
la nano. Ainda estamos longe do estabelecimento de critérios para níveis de segu-
rança sobre a exposição aos nanomateriais” (ENGELMANN; ALDROVANDI, 
2012, p. 693-694). 

Mesmo nestas circunstâncias, as indagações são insatisfatórias “e as conse-
quências da exposição humana aos nanoalimentos são ainda desconhecidas, cabe 
o alerta ao consumidor, que tem direito à informação, sobre os riscos do produto, 
com o objetivo de prevenir eventuais prejuízos à sua saúde”. A referência “clara 
sobre os riscos do produto demonstra a boa-fé e a transparência defendidas nas re-
lações de consumo, sendo pressuposto do exercício da liberdade de optar pela ex-
posição ou não às consequências ainda desconhecidas”. Todavia, descumpre “esse 
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direito aquele produtor ou fornecedor que não atende a essas exigências legais” 
(ENGELMANN; ALDROVANDI, 2012, p. 693-694). 

Do mesmo modo, os nanoagrotóxicos “exigirão uma nova Teoria das Fon-
tes do Direito, que promova um efetivo diálogo entre todas elas, sem uma hie-
rarquia específica, mas canais de comunicação e complementação conteudísticos” 
(ENGELMANN; BERGER FILHO, 2010, p. 82). Além disso, deverá “ocorrer 
o trabalho em conjunto das fontes do Direito com as demais ciências, tanto no 
âmbito nacional, quanto internacional, para solucionar as múltiplas demandas do 
caso em concreto, harmonizando os múltiplos interesses e, estando no núcleo da 
discussão, a Constituição da República” (AYALA, 2010, p. 330). 

Ayala elucida a utilidade do sistema jurídico do futuro, o qual deve ofere-
cer a devida proteção: “a organização jurídica do futuro relaciona risco, decisão 
e democracia” em um empenho de melhoria dos canais de cooperação, introdu-
ção e “protagonismo decisório na decisão sobre os riscos, em que outros aspectos 
não científicos deverão ser levados em consideração pelo direito (legal considerate-
ness)”, como questões consideráveis na criação das possibilidades sobre as ameaças 
iminentes, alcançando distinção “o tempo (futuro) e a dignidade jurídica da na-
tureza” (AYALA, 2010, p. 330).

Por outro lado, é indispensável a obrigação planetária de verdade: “o reco-
nhecimento do fato de que todos nós que compartilhamos o planeta dependemos 
uns dos outros para o nosso presente e futuro; de que nada que fazemos ou falha-
mos ao fazer é indiferente para o destino de qualquer pessoa; e que já não pode-
mos”, nenhum de nós, alcançar e encontrar “abrigos privados para tempestades 
originadas em qualquer parte do globo” (BAUMAN, 2011, p. 35).

Ainda salienta-se que não “existe um caminho preexistente para conciliar 
os riscos advindos dos nanoalimentos. Contudo, juntamente com a ciência jurí-
dica, faz-se necessária uma reflexão filosófica e, nesse sentido,” nos associamos a 
ideais indicados por Hans Jonas, especialmente sobre as concepções “sobre o prin-
cípio da responsabilidade. Esse princípio, em suma, alerta que qualquer ação ou 
decisão deverá ser levada em conta as gerações futuras como um pacto fundamen-
tal, pois viver o presente sem limites é condenar o futuro” (WEYERMULLER; 
SILVA; FIGUEIREDO, 2017, p. 200-201).

Destarte, o marco regulatório acerca dos nanoagrotóxicos, tanto em nível 
internacional quanto nacional, é excessivamente complicado, “devido a todos os 
interesses envolvidos, assim como as próprias caraterísticas dessa tecnologia”. No 
Brasil, não se encontra uma lei específica definindo o tema: “os nanoalimentos 
ainda são uma dúvida, pois existem poucos estudos sobre seus benefícios e riscos, 
mesmo com esses produtos em breve estarem na mesa de boa parte da população 
mundial”. Assim, “não se pode aceitar a falta de regulamentação e controle efeti-
vo sobre a utilização indiscriminada de alimentos, com esses componentes ainda 
tão pouco conhecidos em relação aos seus riscos” (WEYERMULLER; SILVA; FI-
GUEIREDO, 2017, p. 200-201).

Contudo, com tantas modificações e adversidades, existe a carência de 
ajustamento das normas jurídicas, com a finalidade de aplicar efetivamente dire-
trizes de sustentabilidade, mesmo que não se tenha convicção quanto aos efetivos 
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resultados da utilização de nanoagrotóxicos. “O Direito não pode se abster de tu-
telar os interesses das futuras gerações em relação às qualidades ambientais neces-
sárias para uma existência digna, sob pena de negar a sua função de construção de 
um futuro desejado” e equilibrado (SILVA, 2015, p. 150-151).

Por fim, a sustentabilidade ambiental deve sempre ser considerada ao lon-
go de todas as etapas e do ciclo de vida dos nanoagrotóxicos, a fim de frustrar o 
retrocesso ambiental. A preocupação com as consequências ambientais existe jus-
tamente pelo fato de que não atingem somente os seres humanos, mas um todo, 
inclusive os demais seres humanos presentes na natureza, o que deve ser levado em 
consideração, tendo em vista a “obrigação planetária”, conforme citado acima, e o 
não retrocesso ambiental. O desafio dos nanoagrotóxicos consiste na possibilida-
de de usufruir os seus benefícios e, ao mesmo tempo, limitar seus danos associa-
dos aos seres humanos e riscos ambientais (HOHENDORFF; LEAL; ENGEL-
MANN, 2019, p. 132-133).

CONCLUSÃO 

A inovação dos nanoagrotóxicos está em desenvolvimento na sociedade e 
as mercadorias oriundas desta manipulação estão sendo utilizadas e disponibiliza-
das sem que seus reais riscos e efeitos sobre o meio ambiente e a saúde humana se-
jam conhecidos. Outrossim, apesar das inovações humanas permitirem os avanços 
tecnológicos, a fim de modernizar a qualidade de vida, é necessário ponderar que 
o ser humano é elemento integrante da Terra e lhe incube, portanto, a obrigação 
de agir com responsabilidade em relação ao futuro e ao desconhecido, se dispondo 
a conhecer os riscos advindos dos nanoagrotóxicos e adotando princípios de su-
pervisão, a fim de nortear estes mecanismos de supervisão nanoespecíficos obriga-
tórios, os quais buscam considerar as características típicas dos nanoagrotóxicos.

Abordou-se a necessidade de implementação de mecanismos de supervisão 
nanoespecíficos obrigatórios, a fim de obter uma limitação referente à sua utiliza-
ção em larga escala na agricultura. Tendo em vista sua influência jurídica-normati-
va, os princípios são essenciais para o avanço do Direito Ambiental, especialmente 
para auxiliar na interpretação e suprir as lacunas existentes na legislação brasileira 
referente às novas tecnologias.

O governo segue atuando com significativas aplicações, utilizando como 
filtro para as influências de fora. O dever de adesão de medidas de segurança está 
vinculado diretamente à precaução e à prevenção apropriadas, sistemáticas (con-
junto de leis, mecanismos de análise e administração de riscos), que regulamen-
tem ou interrompam os danos, e alterações nocivas, relacionadas à supervivência 
da vida humana e de todas as formas de vida relacionadas à estabilidade e equilí-
brio dos seres vivos e do meio ambiente. 

Conclui-se que, referente os nanoagrotóxicos, cabe ao Direito Ambiental 
brasileiro a utilização de instrumentos sustentáveis, observando os acontecimen-
tos ambientais, sociais e de saúde humana. O Estado, por meio do Direito, tem 
a obrigação de disponibilizar os conhecimentos existentes sobre o assunto, divul-
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gando os benefícios, malefícios, além de seus riscos, para que cada indivíduo te-
nha a chance de escolha e de proteção frente aos nanoagrotóxicos.

Inclusive os sistemas econômico, governamental, forense e coletivo têm 
obrigação, pelos entendimentos tomados, e o que se nota, no Brasil, que não se 
autoriza definir sobre o tema corretamente, visto que o Direito reivindica convic-
ções antecedentemente à tomada de decisões, bem como, frequentemente, aguar-
da ocorrer o fato danoso, para que então passe a atuar e regulamentar determi-
nado fato. Dessa forma, os nanoagrotóxicos surgem como mais um desafio para 
o Direito brasileiro. Cabe ressaltar que a inspeção a respeito da manipulação dos 
nanoagrotóxicos é tão significativa quanto à constituição de um marco regulató-
rio, uma vez que, sem um desempenho efetivo do poder público, o contexto atual 
não progredirá. 
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Simplificações e generalizações são cada vez mais co-
muns na atual quadra da história, sendo que tal realidade 
fica ainda mais evidente na temática ambiental, infelizmente. 
Os sistemas sociais da Economia e do Direito e sua impro-
babilidade comunicativa são os sistemas-chave que permitem 
observar a complexidade da sociedade na atualidade. A uti-
lização de agrotóxicos tem evidente motivação econômica e 
óbvia implicação ambiental. Talvez por isso o tema exija tan-
tas pesquisas de áreas diferentes para ser enfrentado com mais 
efetividade. A obra proporciona essa dimensão ao congregar 
reflexões sobre risco, princípios, tecnologias, direitos, com-
plexidade e consumo, entre outros aspectos que compõem 
um conjunto maior, um sistema.

A qualidade e a profundidade das pesquisas aqui publi-
cadas merecem destaque e divulgação, como mais um ele-
mento de contribuição da Academia em benefício da ciência, 
da sociedade, do meio ambiente e do futuro.

Prof. Dr. Leonel Severo Rocha
Prof. Dr. André Rafael Weyermüller
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